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APRESENTAÇÃO

A Revista Judiciária do Paraná está disponibilizando sua edição #28. 
Honra-nos contar com a participação do des. federal Vladimir Pas-
sos de Freitas, presidente da Academia Paranaense de Letras Jurí-
dicas, e do des. Robson Marques Cury, que tem procurado manter 
viva a memória da magistratura paranaense.

Esta 28ª edição estará circulando enquanto se encerra uma gestão e se inicia ou-
tra frente à AMAPAR – Associação dos Magistrados do Paraná. O número 01 foi 
lançado em janeiro de 2006 na gestão presidente Gilberto Ferreira, quando o des. 
José Maurício Pinto de Almeida fazia as vezes de diretor e o des. Noeval de Quadros 
compunha o Conselho Editorial, junto com o então juiz Rogério Ribas. Nos 50 anos 
da AMAPAR, gestão do presidente Paulo Roberto Vasconcelos, a Revista, em edição 
especial, circulou em CD, sob a direção do des. Jorge de Oliveira Vargas. Os números 
02 e 03 foram lançados pela Imprensa Oficial, em janeiro e novembro de 2011 na 
gestão do presidente Gil Francisco de Paula Xavier Fernandes Guerra.

Em 2012 logramos fazer uma bem-sucedida parceria com a Editora Bonijuris, por 
seu diretor Luiz Fernando de Queiroz. A Revista ganhou uma admirável qualidade 
gráfica, uma seleção mais esmerada dos conteúdos e de revisão, além de ter mantido, 
resolutamente, sua regularidade. O número 04 foi publicado em novembro, na gestão 
do presidente Fernando Ganem, seguido dos números 05 e 06, em maio e novembro 
de 2013. Na dupla gestão do presidente Frederico Mendes Júnior foram lançados os 
números de 07 a 14 e na, igualmente, dupla gestão do presidente Geraldo Dutra de 
Andrade Neto, os números de 15 a 23. A partir no número 24, na gestão do presidente 
Jederson Suzin, a RJP passou a ser exclusivamente digital. A edição 25 consolidou-
-se em seu novo formato, com circulação trimestral, e passou a ser hospedada pela 
EMAP – Escola da Magistratura do Paraná, competentemente conduzida por seu di-
retor, juiz Osvaldo Canela Júnior. Nesta gestão, foram publicados ainda os números 
26, 27 e este 28 que se encaminha.

Resta-nos expressar nossa gratidão a todos aqueles que distinta e indistintamente 
têm laborado para manter nossa Revista Judiciária do Paraná, cada vez mais lida e 
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pensamento doutrinário e jurisprudencial.

Boa leitura!

Jederson Suzin  
Presidente

Joatan Marcos de Carvalho
Diretor
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O juiz das garantias, quando in-
troduzido no sistema inquisi-
torial brasileiro em vigor, deve 
servir – quem sabe tão só – aos 

juízes; quando, por evidente, deveria ser-
vir a todos. É razoável tentar explicar tal 
assertiva de modo a que, antes de tudo, os 
próprios juízes possam melhor esclarecer 
a situação e, depois, decidam por aderir ao 
acolhimento da refundação do sistema5, a 
fim de que se faça vivo, de fato, o sistema 
acusatório6. Todos, de uma maneira geral, 
sabem sobre as diferenças entre os siste-
mas processuais – muito em voga nos úl-
timos anos – mas, agora, é preciso que não 
reste dúvida a respeito do tema, de modo 
a que eventual preconceito contra o siste-
ma acusatório não prejudique sua efetiva 
implantação. Faz-se tempo, por consequ-
ência, de se unir esforços. A matéria refe-
rente ao juiz das garantias tem muito a ver 
com isso.  

De fato, a introdução do juiz das garantias, 
no ordenamento jurídico brasileiro, como 
se sabe, foi efetivada pela Lei 13.964/19, o 
chamado “Pacote Anticrime” que, nascen-
do no Executivo, ganhou alterações (dentre 
elas, as referentes ao juiz das garantias) na 
Câmara dos Deputados, como obra de uma 
comissão ali formada. 

Era, de certa forma, uma aspiração antiga 
da doutrina democrática do processo penal 
porque o instituto sempre esteve vinculado 
ao sistema acusatório, e por ele se lutava e 
luta até hoje. Estava previsto, antes, de lege 
ferenda, nos arts. 15 a 18 do PLS  156/09, 

o projeto de reforma global do Código de 
Processo Penal.

Parecia, com a previsão legal, que se es-
tava dando o passo mais importante para 
a implantação do único sistema processual 
penal compatível com a Constituição da 
República (CR). Não era uma refundação 
propriamente dita porque se tratava de uma 
reforma parcial mas, mesmo assim, um 
substancioso primeiro passo. Admitia-se 
que “o processo penal terá estrutura acu-
satória” (art. 3º-A, primeira parte), ou seja, 
que todo o processo penal seria regido por 
tal sistema, de modo a que se não invocas-
se, contra o dispositivo da lei (plenamente 
compatível com a CR, repita-se), as incons-
titucionalidades, incoerências e maldades 
do velho sistema inquisitório. Era uma luz 
no fim do túnel. 

A esperança de se ter um processo penal 
democrático começou a estremecer quando 
instituições ligadas à magistratura (Asso-
ciação de Magistrados do Brasil – AMB; e 
Associação dos Juízes Federais do Brasil – 
Ajufe) propuseram a ADI 6.298, com ques-
tionamentos sérios, embora improcedentes; 
e logo em seguida os partidos políticos Po-
demos e Cidadania propuseram a ADI 6.299, 
assim como o PLS, aquele de n. 6.300. Por 
fim, a Associação Nacional dos Membros do 
Ministério Público (Conamp) propôs a ADI 
6.305. Todos, em ultima ratio, não queriam a 
implantação do juiz das garantias, o que sig-
nificava manter o statu quo, o qual foi manti-
do em face de liminar concedida pelo relator, 
ministro Luiz Fux, suspendendo a eficácia 
de vários preceitos, mormente quanto ao juiz 
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das garantias, aqueles do art. 3º-A a 3º-F. A 
matéria só volta à pauta em junho de 2023, 
com a conclusão do julgamento em 23 de 
junho de 2023. Nele, a corte (contra o voto 
do relator7) decidiu, no mérito, pela consti-
tucionalidade e obrigatoriedade do juiz das 
garantias, o que aparentemente garante que 
será implementado.

Mas a corte, porém, mexeu de tal forma no 
texto referente ao juiz das garantias, com 
interpretações criativas8 e outras diatri-
bes, que acabou por criar um monstro, uma 
aberração jurídica. No fundo, confirmou a 
introdução do instituto (sabidamente ligado 
ao sistema acusatório), mas glosou (por “in-
terpretações conforme” e declarações de in-
constitucionalidade) os preceitos da lei para 
manter o atual sistema inquisitorial. 

Como ele fazia sentido e era adequado aos 
preceitos que com ele vieram, a perspectiva 
– não se pode duvidar – é que a experiência 
não dê certo. E não pelo próprio instituto do 
juiz das garantias e, sim, pela manutenção 
do sistema inquisitorial. Por sinal, desde 
este ponto de vista, pode ser um fracasso 
como, de regra, acontece com institutos im-
portados do sistema acusatório e alojados 
no sistema inquisitório, dentre outras coisas 
pelo fato de terem fundamentos diferentes 
e, portanto, uma epistemologia que não dia-
loga com aquela do estranho. Resta o peri-
go – que sempre ronda situações assim – do 
instituto ser “acusado” de não responder ao 

que veio, embora, com ele fora do devido 
lugar, seria um despautério. 

Por outro lado, se ele vingar, tende a ser 
por motivo diverso daquele pelo qual res-
ponde à sua finalidade. 

Ora, o juiz das garantias – pensado como 
no sistema acusatório – atua basicamente 
na fase de investigação preliminar e até o 
recebimento da inicial acusatória, razão por 
que a ele é dado (inclusive por coerência) o 
juízo de admissibilidade da acusação. Com 
isso, decide sobre as questões – começando 
pelas constitucionais – da referida fase, ou 
melhor, até o juízo de admissibilidade da 
acusação. Deste modo, não tem iniciativa 
probatória (para se garantir sua imparciali-
dade em relação às referidas questões), por 
um lado, mas, pelo outro, fica impedido de 
julgar o mérito e de remeter o material re-
colhido (salvo as provas irrepetíveis) para 
a fase seguinte, garantindo ao juiz do pro-
cesso a originalidade cognitiva. E nisso re-
sidem os principais pilares de sustentação 
de um sistema acusatório democrático.

Por certo que tendo competência funcional, 
não será – e não deve ser – um mero juiz 
auxiliar do juiz do processo. Longe disso, 
embora alguns devam pensar desta forma 
e, outros, queiram que assim seja na prática, 
mesmo porque na estrutura inquisitorial do 
processo penal brasileiro quase tudo é possí-
vel. Algo do gênero, então, seria um desastre. 

A ESPERANÇA DE SE TER UM PROCESSO PENAL DEMOCRÁTICO COMEÇOU 

A ESTREMECER COM A ADI PROPOSTA PELA MAGISTRATURA
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Mas atenção! Ter-se-á, no processo penal, 
dois juízes atuando no mesmo processo em 
primeira instância e, portanto, tende a di-
minuir substancialmente a carga de traba-
lho do juiz do processo. Não se perde – e 
isso é muito claro – a jurisdição, logo, o 
poder; e sim uma parte da competência, ou 
seja, do trabalho, ou, para ser mais técni-
co, do exercício jurisdicional. A decisão do 
STF, deste modo, vem ao encontro de uma 
demanda histórica da magistratura, qual 
seja, aquela que aponta para a redução da 
carga de trabalho. Tudo dependerá, tam-
bém, da forma como se tratar da organiza-
ção judiciária: a demanda da magistratura 
não é só em relação ao excesso de trabalho 
dos tribunais superiores e, sim, também, 
dele nas comarcas iniciais (e mesmo inter-
mediárias e finais, dependendo do caso), 
que, com frequência, têm muito trabalho, 
não raro comprometendo a qualidade do 
exercício jurisdicional pelos juízes e, sem 
embargo, os estudos que precisam seguir 
fazendo para bem decidir e ter a atualiza-
ção necessária, por certo indevidamente 
pressuposta por todos, como mostra a rea-
lidade. Assim, nos casos que se fizerem 
necessários, há que aumentar o número de 
juízes, de modo a não se ter uma acumula-
ção injusta e fora da realidade. O juiz das 
garantias deve ser pensado para somar; não 
para diminuir. Sendo uma prioridade – para 

a democratização do processo penal –, há 
de ser tomado como tal e por isso, se for 
preciso (dentro do padrão a ser indicado), 
deverá ser aumentado o número de juí-
zes. Sobre isso, não há muito para discutir. 
Agora, porém – e com a decisão impositiva 
do STF –, as chances disso acontecer au-
mentaram não só porque é – e sempre foi 
– uma prioridade, como, também, porque 
o Executivo (que sempre cria barreiras em 
hipóteses assim) deve assumir a situação 
como prioritária. E não só pelos juízes, mas 
sobretudo pelos jurisdicionados.

A resposta, ao que parece, não se pode dar 
imediatamente, mesmo porque ela depende 
– e agora sem a base legal – daquilo que 
irão fazer os magistrados na função de juiz 
das garantias. A subjetividade, enfim, defi-
ne o desempenho da função e o que se po-
de esperar é que todos entendam o instituto 
como um elemento efetivamente importan-
te do sistema acusatório, fazendo dele algo 
democrático mesmo que metido na estrutu-
ra inquisitorial. E isso se pode afirmar por-
que se trata de situações diferentes. Afinal, 
o sistema processual penal brasileiro é – 
reconhecidamente – inquisitorial e muitos 
– muitos! – juízes são democráticos, inclu-
sive por aplicarem de modo estrito a CR 
(Constituição da República) e as leis, o que 
tem sido motivo de larga reputação, mes-
mo em tempos sombrios. 

O QUE RESTA SABER, ENTÃO, É SE O JUIZ DAS GARANTIAS, COM O 

ARRANJO FEITO PELO STF, IRÁ BENEFICIAR TÃO SÓ AOS JUÍZES QUE, 

HOJE, CARREGAM O TRABALHO INTEIRO DA PERSECUTIO CRIMINIS
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A decisão do STF, por outro lado, mostrou, 
escancaradamente, que muitos dos minis-
tros não tinham o conhecimento desejado 
(em suma: que deveriam ter) sobre o te-
ma dos sistemas processuais penais, o que 
acabou sendo determinante para a direção 
tomada – e ficou estampado nos votos –, a 
qual se valeu de um decisionismo incon-
cebível e inaceitável. A exceção – e está 
registrado – foi o ministro Edson Fachin, 
que votou contra a maioria em grande parte 
das questões envolvendo a matéria, sendo 
sempre vencido. É certo, porém, que se tra-
ta de um tempo difícil para discutir tema 
tão sensível à democracia, o que se percebe 
pelos inquéritos conduzidos pelo ministro 
Alexandre de Moraes no STF. De qualquer 
forma – e mais uma vez –, há de se notar 
que são coisas diferentes; e isso é impor-
tante perceber para não se deixar de pen-
sar que as decisões de Brasília, hoje, quase 
que instantaneamente produzem efeitos no 
Brasil inteiro. Só Brasília que, não raro, 
não percebe isso; talvez porque em muitos 
aspectos siga longe demais do Brasil.

1.	 O lugar do juiz das garantias
O lugar do juiz das garantias está vincula-
do à matéria referente à jurisdição e, mais 
especificamente, à competência. Só isso já 
seria suficiente para se ter um imenso ci-
poal de problemas no campo processual 
penal. Quanto à jurisdição, como se sabe 
pela melhor doutrina, a questão mais im-
portante é aquela que diz com o poder. Ju-
risdição, antes de tudo, é poder: poder de 
dizer o direito no caso concreto, de forma 

vinculante e cogente, como mais ou menos 
estabelecido na matriz chiovendiana. Um 
juiz que participe de um processo deve tê-
-la, e sobre isso não há o que duvidar. 

A discussão começa, em realidade, quando 
se tem, pela força constitucional, a certe-
za de que um ato processual – ou mesmo 
vários ou o processo inteiro – só compete, 
em face da sua unidade, a um órgão juris-
dicional, ou seja, tomado um por um, ainda 
que se fale de vários ou do conjunto deles, 
como no próprio conceito de processo co-
mo conjunto de atos... Isso significa dizer 
que é da atribuição a ele dada – tomada co-
mo exercício da jurisdição – a prática do 
referido ato, ou atos, ou mesmo o processo 
inteiro. A competência, portanto, refere-se 
ao exercício jurisdicional, na forma como 
estabelecido pela lei, isto é, como atribuí-
do por ela. Não é por outro motivo que o 
juiz natural é o juiz legal ou, mais preci-
samente, o juiz competente. Não se trata, 
assim, tão só do juiz previsto na lei; e sim 
previsto em uma lei que carregue sobre ele 
(rectio: atribua a ele) o exercício jurisdicio-
nal, isto é, a competência. É por isso que 
a competência é exclusiva (eis a força da 
lei e sobretudo da CR) de quem a detém 
e excludente dos demais. Todos, então, se 
juízes efetivamente são, têm jurisdição (co-
mo poder estatal), mas tão somente àqueles 
a quem a lei atribui o exercício dela têm 
competência. 

Esta forma de ver a relação da jurisdição 
com a competência implica, pelo menos, 
duas observações relevantes. A primeira, 
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que a legalidade forja o juiz natural e, por 
óbvio, uma organização fixa dos tribunais, 
como, de modo imbatível e magistralmen-
te ensinou Figueiredo Dias9. A segunda, 
que tal organização, por si só, não basta 
para garantir – como se pode presumir – 
a competência do juiz natural e, assim, a 
ordenação dela é indispensável10, o que se 
faz por critérios que se pode dessumir da 
CR: material, territorial e funcional. A dis-
tribuição da competência – mesmo sendo 
matéria legal – nunca foi simples e fácil. 
Ao contrário, sempre foi muito complicado 
e difícil ter paz em relação aos critérios, o 
que resulta em uma burla 
constante, no final das con-
tas, do próprio juiz natural. 

Uma boa maneira de ob-
servar tal problema decorre 
do modo como a doutrina brasileira trata 
a matéria da distribuição e, portanto, dos 
critérios, fugindo, de modo incorreto, da 
matriz italiana (em face a aproximação en-
tre o CPP e o Codice Rocco), um tanto mais 
consistente. Giovanni Leone – sempre mui-
to seguido no Brasil –, no Trattato, após 
especificar os critérios (“materia, luogo, 
funzione”), mostra o que é a “competencia 
per materia”, tocando em um ponto que in-
teressa muito no caso do juiz das garantias: 
“La competenza per materia è data dalla 
ripartizione della giurisdizione penale fra i 
vari organi in considerazione dell’indole o 
della gravita del reato: a) si ha competenza 
per materia in rapporto all’indole del rea-
to nei casi in cui, independentemente dalla 
gravità di esso (rappresentata dalla misura 

della pena), l’attribuzione della giurisdi-
zione viene fatta in relazione al bene giuri-
dico offeso o ad una particolare situazione 
del soggetto ativo (criterio qualitativo)”11. 
Ora, independente da diferença das regras 
italianas e brasileiras, resta muito claro 
que a situação particular do sujeito ativo 
do crime (crime que então ainda era visto 
pela soma de um elemento objetivo e um 
elemento subjetivo) é determinante da ma-
téria, da competência material; e nada tem 
a ver com a função que o juiz exerce no 
processo, algo que aponta para a chama-
da competência funcional. Em suma, esta 

simples explicação serve 
para se observar que não 
faz sentido a imensa difi-
culdade de se entender a 
razão por que a chamada 

competência funcional tem assento cons-
titucional. Pois, trata-se, como se percebe, 
de competência material; e assim deveria 
ser tratada. 

Determinadas a competência material e a 
competência territorial (ligada ao lugar do 
crime), chega-se à competência funcional. 
Ela aparece porque, em um mesmo proces-
so, de regra, exercem a função jurisdicio-
nal mais de um juiz; e o exercício jurisdi-
cional há de ser previsto ex ante. Vale, mais 
uma vez, a lição de Figueiredo Dias: 

A determinação da competência relativa 
aos dois índices apontados – material e 
territorial – é feita pela lei tendo em aten-
ção o desenvolvimento inicial do caso e, 
assim, o seu processamento em primeira 

A DISTRIBUIÇÃO DA 

COMPETÊNCIA NUNCA 

FOI SIMPLES E FÁCIL
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instância. Há pois que responder ainda a 
uma terceira questão, qual é a de determi-
nar o tribunal (ou tribunais) competente(s) 
para o desenvolvimento do processo ou de 
singulares actos processuais fora da ac-
tividade cognitiva de primeira instância 
(competência hierárquica), ou – dentro 
da mesma instância – para certas fases da 
prossecução processual. E, pois, que a de-
terminação desta espécie de competência 
se relaciona assim, primariamente, com a 
função jurisdicional a desempenhar pelos 
tribunais segundo a sua categoria, costuma 
a doutrina abrangê-la no designativo co-
mum de competência funcional.12 

O problema maior – quem sabe – é que, no 
Brasil, estão todos tão acostumados com a 
condução do processo (mormente em pri-
meira instância) por um único juiz, quase 
plenipotenciário, conforme decorrente do 
sistema inquisitório, que se tem dificuldade 
para pensar – e aceitar – que ali pode atuar, 
com a devida competência, outro juiz, ca-
da um no seu espaço, conforme demarcado 
pela lei. Trata-se de um falso problema, co-
mo se vê desde logo. Ora, no próprio sis-
tema processual atual – é certo que pelos 
giros que a história do processo penal bra-
sileiro fez ao acolher o júri para modelo, 
como tudo indica, na legislação francesa de 
1791 –, a divisão da competência já ocor-
re. Por exemplo: o Conselho de Sentença 
profere a decisão e o juiz sentencia; am-
bos na própria sessão de julgamento. Mas 
tem mais: até 1981, estava sendo aplicada 
a Lei 4.611/65 (tão só revogada pelo art. 
97 da Lei 9.099/95), sendo que, por ela, o 

processo poderia começar perante o dele-
gado de polícia com atribuição para tanto, 
por portaria baixada pelo mesmo ou, tam-
bém, se fosse o caso, pelo auto de prisão 
em flagrante. Embora fosse uma excres-
cência, já havia processo ali, pois os atos 
eram praticados em contraditório, na forma 
do chamado rito sumário contravencional. 
Ouvidas as testemunhas (teoricamente da 
acusação porque, depois só seriam ouvidas 
aquelas arroladas pela defesa, na forma do 
originário art. 537 do CPP), os autos eram 
encaminhados ao juiz competente (em face 
do originário art. 535 do CPP) e a instrução 
seguia até a sentença. Assim, atuavam, no 
processo, duas autoridades; e se convivia 
com tal dualidade; como se convive até 
hoje com o rito do júri ajeitando a compe-
tência, dependendo da hipótese, seja pela 
fase processual, seja pelo objeto do juízo. 
E não há qualquer preocupação com isso. 
Nada há, portanto, para se objetar, neste as-
pecto, na convivência, no mesmo processo 
em primeira instância, do juiz das garantias 
com o juiz do processo. Quando isso tem 
acontecido, ou é por desconhecimento, ou 
por falta de vontade política, ambos inad-
missíveis.

2.	A importância e a extensão 
da competência do juiz das 
garantias

O juiz das garantias é instituto típico do 
sistema acusatório e, por isso, foi levado 
ao PLS 156/09, a partir do art. 15 e seguin-
tes. Em tal artigo tenta-se situar o objeto da 
competência dele, dispondo-se que “o juiz 
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das garantias é responsável pelo controle da 
legalidade da investigação criminal e pela 
salvaguarda dos direitos individuais cuja 
franquia tenha sido reservada à autorização 
prévia do Poder Judiciário, competindo-lhe 
especificamente:...”. Tal preceito foi copiado 
ipsis litteris no art. 3º-B da Lei 13.964/19.

Com isso, é ele que exerce a função jurisdi-
cional na fase preliminar da persecutio cri-
minis; mas não só, o sistema é efetivamente 
acusatório, como se observa nos países da 
América Latina que promoveram a refun-
dação. Neste ponto – exatamente – come-
çam os problemas daquilo que foi o escopo 
da Lei 13.964/19 (“Art. 3º-A. O processo 
penal terá estrutura acusatória, vedadas a 
inciativa do juiz na fase de investigação e 
a substituição da atuação probatória do ór-
gão de acusação”), ou seja, dar ao processo 
penal a estrutura acusatória, ainda que a 
parte final do referido preceito possa con-
ter uma cilada, já antes expressa no art. 4º 
do PLS 156/09, porque não se vê proibição 
para a iniciativa probatória em face da de-
fesa, como se ela fosse débil ou hipossufi-
ciente e precisasse de auxílio. Tal iniciativa 
é, no fim das contas, sinônimo de dúvida; e 
essa se resolve, em processo penal, como é 
primário, pelo in dubio pro reo.   

De qualquer modo – e como se sabe –, o 
processo tem sua estrutura fundada no sis-
tema acusatório se a gestão da prova está 
nas mãos das partes (acusação e defesa), isto 
é, têm elas o ônus de trazê-las ao processo 
pelo conhecimento que entenderem neces-
sário para sustentar suas teses, em forma de 

meios de prova, de modo a que, superado o 
contraditório, seja (a prova) admitida e pro-
duzida. O juiz, para manter sua imparciali-
dade (princípio imanente à jurisdição), não 
tem a iniciativa probatória. Isso é demais 
importante e sobressai o adjetivo imanente, 
sempre de modo a protegê-lo de influências 
externas e internas que desvirtuem ou pos-
sam desvirtuar o conhecimento que lhe che-
ga. O perigo – sabe-se bem – é a iniciativa 
probatória sempre a implicar decisão – ou 
decisões – antecipada(s), quiçá pela simples 
forma silogística de se pensar na civilização 
ocidental, o que faz dela – com uma fre-
quência inusitada – uma “lógica deforme”, 
como tão bem ensinou Franco Cordero13. 
Ora, sem o conhecimento necessário, a ten-
dência (pensando-se normalmente, diga-se 
de passagem) é se dar primazia às hipóteses; 
e não aos fatos. Mas as hipóteses – imaginá-
rias – enganam. Os criadores da Inquisição 
sabiam disso – começando pelo Papa Ino-
cêncio III, que havia estudado Aristóteles 
(e sua analítica) em Paris – e, talvez justo 
por isso, criaram-na, esculpindo com a forja 
um sistema que dura até hoje; e que se pode, 
sabidamente, manipular. O dilema é que is-
so se faz ideologicamente, muitos sequer se 
dando conta da situação; e os atingidos são 
os de sempre: no início, foram os hereges; e 
hoje são os inimigos, dos menos favoreci-
dos aos bodes expiatórios. Não espanta que 
se tenha tanto lawfare.   

Sendo assim, nenhum juiz, no processo do 
sistema acusatório, deve ter iniciativa pro-
batória, aí incluído o juiz das garantias. De 
qualquer forma, sendo o juiz o principal des-
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tinatário da prova, não há razão para que não 
possa esclarecer, de modo complementar, as 
provas produzidas pelas partes. Isso faz sen-
tido. A defesa, por exemplo, arrola uma tes-
temunha e o depoimento dela é tomado em 
cross examination. Ela, porém, não esclare-
ce alguns pontos que restam dúbios, mesmo 
com a intervenção das partes: teria motivo 
para não se permitir que o juiz (sempre como 
destinatário dela), ao final, não indagasse? Se 
isso não ocorresse seria, por certo, um desvir-
tuamento do sistema. 

Por outro lado, o juiz das garantias, deci-
dindo sobre as questões da investigação 
preliminar até o juízo de admissibilidade 
da acusação (lançado sobre o material ob-
tido naquela fase preliminar, de regra sem 
contraditório), garante, juntamente com 
outras medidas legais, a originalidade cog-
nitiva ao juiz do processo, que deve decidir 
o mérito. Enfim, garante-se que o juiz da 
sentença tomará sua decisão a partir de 
provas obtidas no crivo do contraditório, 
no devido processo legal, como comanda 
a CR. Eis por que não deve ter ele – juiz 
do processo – contato com o conhecimento 
obtido na fase prelimi-
nar, de regra unilateral; 
e desde sempre levanta-
da para se permitir uma 
correta acusação; não a 
sentença de mérito.  

Não se pode ser ingênuo, 
contudo, ao ponto de se imaginar que o juiz 
do processo não venha, nunca, a saber sobre 
o caso. Não é disso, porém, que se trata. É 

evidente que nas comarcas menores e mes-
mo nas grandes, em face dos meios de co-
municação nos casos de repercussão, saberá 
ele sobre o caso penal, mas tem consciên-
cia – todos têm! – que é um conhecimento 
profano, não raro romanceado, quando não 
ideologicamente deturpado. Sabe, outros-
sim, que as decisões – todas – devem ser 
fundamentadas e que, para tal fundamen-
tação, o conhecimento que serve é aquele 
que chega pela prova obtida em contradi-
tório. Por sinal, conhecimento que, com 
muita frequência, é completamente diverso 
daquele que aparece nos rumores públicos 
ou nos meios de comunicação ou mesmo, 
hoje, nas redes sociais. O sistema acusató-
rio não inventou os meios de blindar o juiz 
contra o conhecimento que corre o mundo 
mas, como se reconhece, trata de criar uma 
concreta condição para que ele não seja, 
deliberadamente, induzido em erro por um 
conhecimento que não garante a sua origem 
e, assim, pode ser escancaradamente falso. 
Para isso entender, basta que se pense no 
que se tem passado com as fake news.

Assim, em torno destes dois sensíveis pontos 
(juiz sem iniciativa pro-
vatória e originalidade 
cognitiva no julgamento 
de mérito), fundamentais 
ao sistema acusatório, gi-
rou a criação que o STF 
fez nas ADIs precitadas, 
mantendo o sistema in-

quisitorial, o qual – se tem a impressão –se-
guirá, por enquanto, causando os infinitos 
problemas antidemocráticos que causa.

O SISTEMA ACUSATÓRIO NÃO 

INVENTOU MEIOS DE BLINDAR 

O JUIZ, MAS TRATA DE CRIAR 

CONDIÇÃO CONCRETA PARA QUE 

ELE NÃO SEJA INDUZIDO EM ERRO
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3.	O caso do art. 3º-A do CPP: a 
posição do juiz

Inicialmente, o art. 3º-A do CPP era um dos 
dispositivos mais emblemáticos do conjun-
to de reformas. Ao dispor que “o processo 
penal terá estrutura acusatória, vedadas a 
iniciativa do juiz na fase de investigação e 
a substituição da atuação probatória do ór-
gão de acusação”, caminhava-se em dire-
ção a um verdadeiro sistema acusatório no 
processo penal brasileiro, demarcado não 
só pela separação formal de funções, como 
também por um contraditório forte no mo-
mento de formação da prova14, sem que o 
juiz detivesse qualquer iniciativa probatória.

Este objetivo foi, em grande parte – senão 
por completo –, abolido pela “interpreta-
ção conforme” feita pelo STF. O ministro 
Luiz Fux, acompanhado por todos (exceto 
os ministros Edson Fachin e Cristiano Za-
nin), compreendeu que o dispositivo não se 
adequava ao ordenamento, gerando antino-
mias com dispositivos do Código de Pro-
cesso Penal (v.g. art. 156, II, art. 209, art. 
212 e art. 385, do CPP).

A fim de “compatibilizá-lo”, a decisão 
determinou que a redação passasse a ser 
redigida da seguinte forma: “O processo 
penal terá estrutura acusatória, vedadas a 

iniciativa do juiz na fase de investigação 
e a substituição da atuação probatória das 
partes, podendo o juiz, pontualmente, nos 
limites legalmente autorizados, determinar 
a realização de diligências suplementares, 
para o fim de dirimir dúvida sobre questão 
relevante para o julgamento do mérito”.

O escopo dessa “interpretação conforme” 
é claro: manter (quase) tudo como sempre 
esteve. Desnaturou-se por completo a fina-
lidade da instauração do juiz das garantias, 
justamente a fim de se seguir fazer valen-
do dispositivos do CPP eminentemente in-
constitucionais, que apenas reforçam uma 
postura inquisitória do juiz.

O primeiro questionamento a ser levanta-
do em relação ao decidido é de cunho her-
menêutico. Afinal, foi feita “interpretação 
conforme” tomando-se como base disposi-
tivos do próprio CPP, e não a Constituição. 
Todavia, a interpretação conforme se presta 
a adequar um dispositivo legal à Constitui-
ção, e não para solucionar eventual conflito 
entre dois dispositivos de um mesmo texto 
legal (no caso, o CPP)15.

Ademais, a “interpretação conforme” reali-
zada pelo STF gera um conflito dentro do 
próprio art. 3º-A, pois ao mesmo tempo em 
que torna possível a iniciativa probatória do 

O QUE SE NÃO PODE ADMITIR — MESMO COM AS ALTERAÇÕES FEITAS PELO 

STF — É QUE O JUIZ AMPLIE HORIZONTALMENTE OS ELEMENTOS DE COGNIÇÃO 

PRODUZIDOS DURANTE A INSTRUÇÃO, OU SEJA, NÃO PODE IMPOR PROVAS 

NOVAS DE SUA INICIATIVA, SOB RISCO DE SUBSTITUIR A ATUAÇÃO DAS PARTES
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juiz, veda a “substituição da atuação proba-
tória das partes”. Ora, a partir do momento 
em que o magistrado busca produzir novos 
elementos de prova, ele está não só substi-
tuindo-se no papel das partes como, mais 
especificamente, está passando a ocupar o 
lugar destinado ao acusador ou ao defensor.

Como cediço, num processo penal em que 
cada parte possui uma função bem delimi-
tada, compete apenas ao Ministério Público 
(e ao querelante, se for o caso), como parte 
interessada na persecução penal, demandar 
pela produção das provas para eventual 
condenação. Ao acusado não se pode exi-
gir que faça prova de sua inocência; afinal, 
uma vez adotada a regra de julgamento do 
in dubio pro reo, o réu não pode ser senão 
beneficiado por qualquer dúvida remanes-
cente16. Por certo, é conveniente que ele 
produza provas a seu favor, mas se não o fi-
zer, isso não significará que deverá ser con-
denado e, sim, que se terá um julgamento 
sem tal prova.

E caso o MP (ou o querelante) não atinja 
seu intuito, remanescendo dúvida razoável 
sobre os fatos, o próprio ordenamento, no 
art. 386, VII, do CPP, prevê a consequên-
cia: absolvição pela inexistência de prova 
suficiente à condenação. Logo, qualquer 
conduta adicional praticada pelo juiz que 
implique iniciativa de produção de prova 
nova, acarretará a substituição da atuação 
probatória “das partes”, e, se for o caso 
– mas mais importante porque é o que se 
passa hoje como regra – a substituição da 
atuação do próprio Ministério Público17.

Por conseguinte, o que se não pode admitir 
– mesmo com as alterações feitas pelo STF 
– é que o juiz amplie horizontalmente os 
elementos de cognição produzidos durante 
a instrução, ou seja, não pode impor provas 
novas de sua iniciativa, sob risco de substi-
tuir a atuação das partes. O que segue sen-
do reconhecido é que o magistrado obtenha 
esclarecimentos sobre as provas que foram 
produzidas sob iniciativa das partes; apro-
veite as linhas de argumentação já cons-
truídas; e elucide questões controversas, o 
que inclusive se espera seja reforçado com 
a alteração legislativa.

4.	O caso do art. 3º-B, XIV, e 
do art.  3º-C, caput, §§ 3º 
e 4º: a imparcialidade no 
recebimento da denúncia e a 
contaminação do juiz

No processo penal brasileiro, até as altera-
ções propostas pela Lei 13.964/19, o CPP 
dispunha que o magistrado responsável pe-
la instrução e sentença teria pleno contato 
com as informações produzidas sem um 
forte contraditório e ampla defesa, isto é, 
com os elementos angariados no inquérito. 
Seguia-se – e se segue – o Code Napoléon, 
propositadamente construído assim para 
que se manter viva a estrutura inquisitorial 
das Ordonnance Criminelle de 1670.

Foi por isso que, buscando conferir uma 
maior imparcialidade ao julgador, a reforma 
proposta pelo “Pacote Anticrime” passou 
a prever, em seu art. 3º-B, XIV, que com-
petiria ao juiz das garantias “decidir sobre 
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o recebimento da denúncia ou queixa, nos 
termos do art. 399 deste Código” e no art. 
3º-C, caput, que “a competência do juiz das 
garantias abrange todas as infrações penais, 
exceto as de menor potencial ofensivo, e 
cessa com o recebimento da denúncia ou 
queixa na forma do art. 399 deste Código”.

As alterações, contudo, não vingaram pe-
rante os olhos do STF. O que restou decidi-
do pela suprema corte, por maioria, em ver-
dade, foi diametralmente oposto àquilo que 
propôs o legislador: declarou-se a inconsti-
tucionalidade do referido dispositivo, e atri-
buiu-se interpretação conforme para assen-
tar que a competência do juiz das garantias 
cessa com o oferecimento da denúncia.

Em seu voto vencido, o ministro Edson Fa-
chin entendeu pela constitucionalidade do 
texto original, ponderando que “o legislador 
adotou racionalidade no sentido de que o 
juiz das garantias teria a competência para 
receber a denúncia já que teria ele o material 
investigativo para analisar os requisitos for-
mais e materiais da peça acusatória”18.

Para completar, o STF, dessa vez por una-
nimidade, declarou a inconstitucionalidade 
dos § § 3º e 4º19 do art. 3º-C, nos quais se 
estabelecia que os autos com as matérias 
de competência do juiz das garantias deve-
riam permanecer acautelados na secretaria 
do juízo, ficando assegurado o acesso pelas 
partes, mas não seriam apensados aos autos 
do processo enviados ao juiz da instrução. 
Foi dada interpretação conforme para en-
tender que os autos do inquérito poderão 
ser remetidos ao juiz da instrução e julga-

mento ou por este requisitados, para apen-
samento em apartado.

As “interpretações” macularam a ideia de 
imparcialidade e de preservação da origi-
nalidade cognitiva, afastando ainda mais o 
instituto do juiz das garantias daquilo que 
ele é. O juiz do processo continuará, então 
– como é hoje – recebendo a denúncia e 
tendo acesso aos autos do inquérito; e isso 
não se trata de mero formalismo. A partir do 
momento em que o juiz toma contato com 
elementos produzidos através de um proce-
dimento inquisitorial, como são aqueles da 
fase do inquérito, há – ou pode haver – uma 
deturpação no modo como a instrução se-
rá conduzida e, portanto, sobre as provas e, 
quem sabe, sobre o próprio raciocínio que 
servirá de base à prolação da sentença20.

Portanto, o motivo de se querer afastar o 
juiz do processo da fase do recebimento da 
denúncia é evidente. Sua aproximação do 
material colhido no inquérito lhe retira – ou 
pode retirar – a imparcialidade. Essa conta-
minação não decorre só dos elementos que 
são levados à análise do magistrado, como 
também, das próprias decisões que ele pro-
lata a partir desse material, como é o caso 
do recebimento da denúncia.

Desde o momento que o juiz se manifes-
tou pela existência de uma infração penal 
e indícios de autoria – ainda que de forma 
sumária, provisória e superficial – abre-se 
espaço para uma inversão do ônus da pro-
va, com o réu se sentindo impelido a de-
monstrar que essa decisão inicial do juiz 
estava incorreta21.
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Essa contaminação é ainda mais reforçada 
quando da confirmação do recebimento da 
acusação. Evidente que se o juiz examina 
os argumentos de absolvição sumária exa-
rados pelo réu e os rejeita, abre-se a possi-
bilidade de incorrer no viés confirmatório 
e em dissonância cognitiva, ainda que in-
conscientemente22.

Entretanto, como consequência, perde-se o 
necessário distanciamento daquele a quem 
incumbe esse exame. Eis a razão, então, de se 
chamar ao processo um segundo juiz, que irá 
conduzi-lo sem que já tenha aderido, a priori, 
a uma visão sobre os fatos. E por esse motivo 
é que a interpretação feita pelo STF macula a 
imparcialidade promovida pelo juiz das ga-
rantias, já que o juiz do processo continuará 
recebendo a denúncia a partir de um juízo de 
admissibilidade que tem por conteúdo os ele-
mentos colhidos na fase do inquérito.

Perde-se a razão de ser do instituto criado 
justamente para que o conhecimento pro-
duzido na fase de inquérito não chegue ao 
magistrado que julga o mérito. Só se dá, 
assim, uma aparência acusatória para o que 
permanece sendo inquisitório.

5.	O caso do art. 3º-D do CPP
A deturpação do instituto não cessou com 
a declaração de inconstitucionalidade dos 
dispositivos que previam a competência 

do juiz das garantias. Desnaturou-se, tam-
bém, o preceito que previa o impedimento 
do juiz das garantias. O art. 3º-D23 do CPP, 
aprovado pelo Poder Legislativo e decla-
rado inconstitucional pelo STF, estabelecia 
que o magistrado que atuou como juiz das 
garantias estaria impedido de funcionar 
como juiz na fase instrutória do processo, 
prevendo ainda – no parágrafo único24 – o 
“sistema de rodízio de magistrados” nas 
comarcas que possuíssem apenas um juiz.

O contato com o caso penal, conforme apre-
sentado na fase investigativa e até o juízo de 
admissibilidade da acusação – como é pri-
mário –, força o juiz a tomar posição, não 
importando se favorável ou desfavorável a 
qualquer das partes. Ele passa a ter posição 
– e a deve ter para decidir – às vezes muito 
clara e, por conta do conhecimento com o 
qual tem contato (no inquérito policial, de 
regra, colhe-se material para a acusação, 
como sabem todos), muito frequentemente 
contra o réu. Nada disso, como regra, faz-
-se por mal, como antes referido, mas por 
se pensar como se pensa normalmente. Ora, 
é primário que o conhecimento do inquéri-
to policial vai fundar as decisões que serão 
tomadas; e o que resta para ser decidido no 
processo depende da forma como o próprio 
juiz estabelece a qualidade do que antes foi 
decidido. Em suma, há de se esperar que ele 
desconfie das suas próprias decisões e, as-

O ART. 3º-D DO CPP ESTABELECIA QUE O MAGISTRADO QUE 

ATUOU COMO JUIZ DAS GARANTIAS ESTARIA IMPEDIDO DE 

FUNCIONAR COMO JUIZ NA FASE INSTRUTÓRIA
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sim, esteja aberto para, no processo, poder 
ser influenciado por outros elementos ex-
traídos dos meios de prova 
capazes de mudar aquela po-
sição anterior. Isso é possí-
vel; mas não é simples. Não 
raro, é querer demais do juiz, 
como seria para qualquer ser 
humano colocado naquela posição. Pois. 

Se é assim – e isso faz a função jurisdicio-
nal ser dificilíssima – a questão desloca o 
problema para outro nível: ter dois juízes 
atuando no processo, com a decisão de mé-
rito sendo tomada a partir de provas obti-
das no crivo do contraditório, ou seja, com 
originalidade probatória. 

Eis, então, por que o juiz das garantias não 
deve atuar no processo. 

D’outra banda, não foi feliz o legislador ao 
prever, no parágrafo único do art. 3º-D, o 
“rodízio de magistrados”, dando margem 
para questionamentos. Melhor seria expri-
mir o que estava no art. 18 do PLS 156/09: 
“O juiz das garantias será designado con-
forme as normas de organização judiciária 
da União, dos Estados e do Distrito Fede-
ral”. Embora a matéria seja de competência 
– e esta seja da competência legislativa da 
União – é, de fato, conveniente, deixar para 
as unidades federativas – e à União, por ób-
vio, no caso da Justiça Federal – a legislação 
sobre o assunto, inclusive porque se trata de 
tema que vai na dobra entre a competência e 
a organização judiciária. Para assim pensar 
– e ser coerente – basta imaginar que se o 
legislador federal tivesse estabelecido os pa-

râmetros sobre a matéria de forma integral, 
não se estaria a discutir a questão, porque 

ninguém ousaria dizer que a 
matéria sobre competência 
não é de processo penal, co-
mo estabelece a CR.  

De qualquer maneira, ao 
apontar a inconstitucionali-

dade da norma em questão, o ministro Dias 
Toffoli entendeu que o dispositivo, ao impor 
a criação de um “sistema de rodízio”, esta-
ria violando a autonomia administrativa e o 
poder de auto-organização do Poder Judiciá-
rio25. No entanto, sobre o tema, vale a reflexão 
de Simone Schreiber: “é de se destacar que 
a lei não estabeleceu nenhum critério rígido 
para a implementação do rodízio de magis-
trados referido. E não o tendo feito, conferiu 
aos tribunais autonomia para estabelecerem 
seus próprios critérios. Essa leitura da norma 
legal permite que a mesma se concilie com 
a autonomia organizacional dos tribunais”26.

Conclusões
1. O juiz das garantias, quando for introdu-
zido no sistema inquisitorial brasileiro em 
vigor, deve servir – quem sabe tão só – aos 
juízes; quando, por evidente, deveria servir a 
todos, algo que ocorreria se tivesse sido man-
tida a base do sistema acusatório, quase ani-
quilada pela decisão do STF sobre a matéria.

2. Em face do previsto na Lei 13.964/09, o 
processo penal terá dois juízes atuando no 
mesmo processo em primeira instância e, 
portanto, tende a diminuir substancialmen-
te a carga de trabalho do juiz do processo. 

O JUIZ DAS GARANTIAS, 

QUE DEVERIA SERVIR 

A TODOS, VAI SERVIR 

AOS JUÍZES

https://api.whatsapp.com/send?phone=554133234020&text=Ol%C3%A1!%20Voc%C3%AA%20acaba%20de%20receber%20a%2028%C2%AA%20edi%C3%A7%C3%A3o%20da%20Revista%20Judici%C3%A1ria%20do%20Paran%C3%A1!%20Acesse%20a%20revista%20atrav%C3%A9s%20do%20link:%20http://bit.ly/rjpr-28


ANÁLISE

32 REVISTA JUDICIÁRIA DO PARANÁ #28 I DEZ 23 - JAN-FEV 24

3. Tal raciocínio faz sentido se houver tan-
tos juízes quantos sejam necessários para 
uma atuação eficaz da função jurisdicional. 
Por isso, há de se pensar adequadamente 
na forma como se vai estruturar a organi-
zação judiciária. Tudo indica que se deva, 
desde já, ter presentes as necessidades das 
comarcas e circunscrições, de modo a não 
se permitir que se trabalhem com dados 
irreais. Afinal, faz muito tempo que a ma-
gistratura demanda em razão do excesso 
de trabalho; e isso não é só nos tribunais 
superiores mas, sim, em relação a determi-
nadas comarcas e circunscrições iniciais, 
quando não intermediárias e finais. O nú-
mero adequado de juízes é uma prioridade 
nacional não só por eles (os juízes), mas 
pelos jurisdicionados. O juiz das garantias 
é, com a obrigatoriedade imposta pelo STF, 
uma maneira de se adequar os quadros da 
magistratura. 

4. Para tanto, é preciso que todos se cons-
cientizem da importância do juiz das ga-
rantias e de como, com ele, pode-se cami-
nhar na direção do devido processo legal, 
ou seja, aquele do sistema acusatório.

5. O juiz das garantias era e é uma necessi-
dade; mas ter um processo do sistema acu-
satório também. O STF perdeu a chance 
histórica de, pela primeira vez, sustentar o 
sistema acusatório. Não havia nada de in-
constitucional nos preceitos referentes ao 
juiz das garantias, os quais apresentavam 
regras inquestionavelmente compatíveis 
com a Constituição da República. Em uma 
operação arriscada, foi acolhido o juiz das 
garantias, mas foi ele alojado – em face da 
decisão – dentro de um processo inquisito-
rial. A tendência é não vingar, a não ser que 
os próprios juízes entendam a importância 
dele e mantenham-no vivo. Se ele não res-
ponder pelas razões a que veio, por outro 
lado, não será, por óbvio, por sua culpa. 
Em um sistema diferente, os institutos de 
outro sistema transitam mal, mesmo que 
sejam úteis. Tem-se muitos exemplos e é 
despiciendo apresentá-los.

6. Enfim, segue a luta por um processo pe-
nal compatível com a CR, ou seja, aquele 
de um sistema acusatório. O STF, sem dú-
vida, poderia ajudar na democratização do 
processo penal.
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tecnicamente não o é, já que prova é tudo aquilo 
produzido em contraditório e ainda as exceções 
do art. 155 do CPP [...]. Certamente, diante dessa 
problemática e dos efeitos prejudiciais à impar-
cialidade causados pelo acesso à investigação 
preliminar pelo juiz do mérito, a Lei n. 13.964 
expressamente estipulou o acautelamento da in-
vestigação preliminar, arquivando-a na secreta-
ria do juiz das garantias, impedindo que o juiz do 
processo tenha acesso aos elementos de informa-
ção. Desta forma, tais elementos são acessíveis 
pelo juiz das garantias para subsidiar o juízo de 
admissibilidade da peça acusatória, mas não ao 
juiz do processo, cuja ignorância dos elementos 
informativos provocaria em si um esforço cogni-
tivo maior. [...] Portanto, de nada adiantaria criar 
o juiz das garantias se se permitisse ao juiz do 
processo ter contato com os elementos informa-
tivos.”
22. PRADO, Geraldo. Sistema acusatório: a con-
formidade constitucional das leis processuais pe-
nais. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2005. 
p. 111.
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23. COMAR, op. cit., p. 453-454.

24. “Art. 3º-D. O juiz que, na fase de investiga-
ção, praticar qualquer ato incluído nas compe-
tências dos arts. 4º e 5º deste Código ficará impe-
dido de funcionar no processo”.

25. “Parágrafo único. Nas comarcas em que fun-
cionar apenas um juiz, os tribunais criarão um 
sistema de rodízio de magistrados, a fim de aten-
der às disposições deste Capítulo.”

26. SANTOS, Teodoro Silva. O juiz das ga-
rantias sob a óptica do estado democrático de 
direito: a adequação ao ordenamento jurídico 
brasileiro. São Paulo: Editora JusPodivm, 2022. 
p. 112: “A regra de ouro do Juiz das Garantias 
seria impedir o juiz que atuou na investigação de 
figurar no processo penal, se instaurado. A par-
ticipação do juiz da fase investigativa seria cau-
sa de exclusão de competência, não de fixação, 
conforme visto no capítulo anterior. O Juiz das 
Garantias seria, sobretudo, um mecanismo prote-

tor da imparcialidade do julgador, pois o impede 
de contaminar-se com a atuação anterior, haven-
do citações a julgados do Tribunal Europeu de 
Direitos Humanos como reforço a essa posição”.

27. Voto Vogal na ADI 6.298, p. 21-22: “O pa-
rágrafo único do art. 3º-D impõe aos tribunais a 
criação de um “sistema de rodízio de magistra-
dos” para viabilizar a implantação do juiz das ga-
rantias nas comarcas em que funcionar um único 
juiz, violando, assim, a autonomia administrativa 
e o poder de auto-organização do Poder Judiciá-
rio (CF, art. 96, inciso I) e usurpando a iniciativa 
reservada aos tribunais para propor projetos de 
lei que visem dispor sobre sua organização judi-
ciária (CF, art. 96, inciso II, alíneas b e d; e art. 
125, § 1º), o que ocasiona, por si só, sua incons-
titucionalidade formal.”

28. SCHREIBER, Simone. Em defesa da consti-
tucionalidade do juiz das garantias. Revista Con-
sultor Jurídico, 25.abr.2020.
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DOUTRINA

REFLEXÕES SOBRE 
A JUSTIÇA DE 
TRANSIÇÃO
Por DENISE ANTUNES 
Juíza de Direito aposentada no TJPR1

“Blackbird singing in the dead of night
Take these broken wings and learn to fly
All your life
You were only waiting for this moment to arise
Blackbird singing in the dead of night
Take these sunken eyes and learn to see
All your life
You were only waiting for this moment to be free
Blackbird fly, blackbird fly
Into the light of the dark black night (...)”
Music: Blackbird (The Beatles)
Lennon & McCartney
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Os países latino-americanos, mais 
especificamente o Brasil, a Ar-
gentina, o Chile e o Uruguai, 
passaram pelos chamados “anos 

de chumbo”, período ditatorial, de regimes 
autoritários que governavam pelo uso da 
força, e tais fatos ocorreram nas décadas de 
1960, 1970 e 1980. 

Embora a história desses países seja seme-
lhante em muitos aspectos, a reflexão aqui 
proposta é que, no Brasil, o caminho esco-
lhido pós-ditadura deixou a desejar no que 
diz respeito a cumprir com as etapas devi-
das pela justiça que trata do assunto, bem 
como de dar conhecimento pleno aos seus 
cidadãos sobre esse período de violação de 
direitos, e assim ter a chance reconstruir 
um espaço mais democrático. O enfren-
tamento dessa parte da nossa história e a 
tomada de condutas concretas são tão im-
portantes quanto afirmar que disso também 
depende nossa democracia. 

E juntamente com esse pensamento, exis-
tem muitas declarações no sentido de que 
os preceitos da “justiça transicional” não 
foram todos absorvidos pela nossa socie-
dade que passou pelo período degradante e 
triste da ditadura de 1964 a 1985. 

O professor gaúcho José Carlos Moreira 
da Silva Filho, ex-vice-presidente da Co-
missão de Anistia, em recente entrevista2, 
por mais uma vez trouxe à tona seu ensi-
namento no sentido de que o que faltou no 
caso brasileiro, foi uma depuração, tam-

bém conhecida como “Justiça de Transi-
ção”, necessária por causa do longo perío-
do autoritário que o Brasil viveu. Disse o 
professor que “faltou representar no pla-
no simbólico e no plano público o repúdio 
que o Brasil deve ter às práticas autori-
tárias do passado”. Tal fator, por curial, 
autoriza certa celebração por aqueles que 
desconhecem a história e que chegam até 
a desacreditá-la. 

Moreira comenta que faltou julgar os tor-
turadores. Deixou de ser feita uma reforma 
ampla na administração pública, impedin-
do que pessoas que tomaram parte nesses 
crimes contra a humanidade continuassem 
trabalhando e transmitindo os seus valores 
para os novos funcionários públicos que 
passaram a integrar os três poderes. Essa 
cultura não foi combatida. Houve um blo-
queio, um medo, que também foi cultivado 
pela visão quase que monolítica das forças 
armadas brasileiras, que se negam a se re-
tratarem, a fazerem a sua mea culpa. Tam-
bém reconhece que não foram todos: “por-
que há militares que são constrangidos por 
essa história, eu mesmo já conversei com 
muitos. Assim como na ditadura, centenas 
de militares foram perseguidos porque não 
concordavam com aquilo. Então, é compli-
cado a gente não fazer essa reforma cultu-
ral, sob o ponto de vista da cultura política, 
nas instituições públicas, no sistema de en-
sino. Se a gente não enfrentar essa história 
como ela deve ser enfrentada, vamos estar 
sempre fazendo isso”. 
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Em entrevista dada pelo filho de Vladimir 
Herzog3, Ivo Herzog em maio de 2018 
(Vladimir era jornalista e foi assassinado 
pela ditadura militar em outubro de 1975) 
quando questionado, mesmo com todas 
as evidências, sobre muitas pessoas ainda 
insistem em dizer que a ditadura e o pró-
prio relatório da comissão da verdade não 
existem, Ivo respondeu que: “o Brasil tem 
essa coisa de insistir em virar a página da 
ditadura mas sem escrevê-la antes. Antes 
de virar a página a gente precisa ter o con-
teúdo para escrever o que a gente quer vi-
rar. Temos de andar para a frente, mas tem 
de levar junto o passado para entender o 
presente e não repetir os erros de ontem. É 
a maneira de construir uma nação”. E em 
certo trecho da entrevista, entre perguntas 
e respostas:

P. Entre 1974 e 1975, veem-se comuni-
cações dos EUA para o Brasil com cer-
tos questionamentos sobre desrespeito a 
direitos humanos e práticas de torturas 
no país.
R. Não eram bem questionamentos, era 
mais preocupação. Mas não vi uma con-
denação do governo americano. O que 
acontece – e por isso fiz a carta a [o mi-
nistro de Relações Exteriores] Aloysio 
Nunes – é que há trechos que estão cen-
surados dos documentos, provavelmente 
porque envolvem mais o governo norte-
-americano. Liberou-se uma narrativa so-
bre personagens brasileiros. Mas não tem 
nenhuma sobre a atuação de personagens 
dos EUA. Quero saber o que ainda está 
escondido. Temos de ver o que está sob 
censura. Se a gente consegue recuperar 
a nossa história, o governo brasileiro de-

veria ter acesso a essas informações.
P. O caso do seu pai chegou à Corte In-
teramericana no ano passado. O relatório 
de agora mudaria de alguma forma o teor 
do que estava na corte?
R. Acho que não mudaria. A sentença 
está para sair nos próximos dias, semana 
que vem, talvez. Está pronta, não é públi-
ca, está sendo traduzida para o português, 
inclusive. Está na marca do pênalti. (en-
trevista de maio de 2018)
P. Nesse processo está sendo acusado o 
Estado brasileiro.
O general Ernesto Geisel.
R. O Brasil está cometendo um crime, 
que continua cometendo. Os crimes de 
lesa humanidade não são prescritíveis. 
Não podem deixar de ser investigados 
por nenhuma lei de Anistia. Se a família 
Herzog tenta abrir uma ação como ten-
tamos, tribunais brasileiros devolvem 
dizendo que o crime prescreveu e que 
a lei de Anistia [de 1979] não permite 
que se investigue. Isso está errado. Uma 
parte do julgamento que está na corte diz 
muito respeito a isso, e sobre políticas 
de repetição, memória...

A importância da Justiça de Transição es-
tá, então, na visão jurídica, em um gama 
de ações, dispositivos e estudos que ex-
surgem para dar conta e encontrar modos 
de lidar com os conflitos internos ocorri-
dos num país, como a violação sistemáti-
ca de direitos humanos e violência mas-
siva contra grupos sociais ou indivíduos 
que ocorreram na história de um país. 

Dentro da seara da Justiça de Transição, 
e de acordo com os fatores diferenciados 
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WALTER BENJAMIN DEU 

FORMA A UM MODO DE SE 

PENSAR A HISTÓRIA QUE 

CORRESPONDE A UMA NOVA 

NECESSIDADE NASCIDA 

NO SÉCULO 20. “ANTES DA 

VINDA DE UM FASCISMO 

SEMPRE HÁ UM FRACASSO 

DE UMA REVOLUÇÃO DE 

ESQUERDA”, ESCREVEU

de cada país, sabe-se que tal instituto visa: 
(a) estimular o julgamento daqueles que 
praticaram os crimes e foram os respon-
sáveis pelas graves violações de direitos 
humanos; (b) estabelecer a verdade so-
bre os fatos ocorridos no período; (c) dar 
prioridade em registrar, reconhecer, e dar 
visibilidade à memória como construção 
imprescindível da história do país; (d) 
oferecer reparações às vítimas; e (e) im-
plementar a reforma das instituições que 
participaram direta ou indiretamente das 
violações cometidas.

Ainda e dentro do estudo da matéria, fica 
muito claro, para ao acadêmico interessa-
do no tema, que os objetivos específicos 
do aprofundamento está envolto nos di-
reitos humanos, posto que esses objetivos 
visam, primeiro, desenvolver a capacida-
de de empatia para com as vítimas de gra-
ves violações de direitos humanos e des-
construir preconceitos que possam existir 
sobre as pessoas que lutaram em regimes 
autoritários; em segundo plano, dar co-
nhecimento dos principais mecanismos 
justransicionais; terceiro, compreender o 
testemunho como componente essencial 
da memória como categoria epistêmica; 
e em quarto lugar, identificar as relações 
entre os déficits de justiça transicional e a 
crise da democracia contemporânea. 

Aliás, e acerca de um dos objetivos espe-
cíficos, foi partindo do ensinamento do 
filósofo alemão Walter Benjamin (1892-
1940), que surgiu o legado e a primazia da 
memória neste contexto, não se olvidando 
que tanto a obra de Benjamin como a sua 
biografia (marcada pela perseguição na-

zista e pelo seu fim tr ágico que culminou 
no suicídio para não se entregar a Hitler) 
influenciam na história, e muitos estudio-
sos se valem de seus ensinamentos para se 
restabelecer uma memória dos vencidos e, 
no caso do Brasil, se buscar uma política 
profícua contra o “esquecimento” oficial. 
Frisa-se, pois, que “Benjamin deu forma a 
um modo de se pensar a história que cor-
responde a uma nova necessidade nascida 
no século 20”.

De percepção ímpar, Benjamin, na década 
de 1930, já comentava que “antes da vin-
da de um fascismo sempre há um fracasso 
de uma revolução da esquerda”, e nos en-
sinava que a memória não poderia ser dis-
sociada da condição do humano para ser 
resgatada em sua humanidade que, deve 
medir-se com a barbárie, o sofrimento e a 
morte que estão nos porões da civilização. 
Por mais impossível que seja descrevê-
-los, a sua rememoração é o critério ético 
e ontológico. 
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Na obra4 do professor Moreira da Silva so-
bre o filósofo alemão, consta que: 

Percebe-se nos escritos de Benjamin uma 
atenção ao singular de cada momento e de 
cada pessoa, na tentativa de contraposição 
à voragem da história como progresso, 
que mergulha o singular no esquecimento 
e projeta o presente em uma repetição, evi-
tando que ele se transforme em momento 
político, de ação, fruto do conhecimento 
de um passado renovado. É preciso não 
confundir o empenho de Benjamin em 
prol de uma história dos vencidos, dos ex-
cluídos e das vítimas com a tentativa de 
reescrever os livros de história, ou seja, 
com a apresentação de uma outra versão 
da história que agora conte a epopeia dos 
escravos, camponeses, proletários, mor-
tos, desaparecidos, conquistados e perse-
guidos. Não se trata, assim, ao contrário 
do que pensaram muitos marxistas inclu-
sive, de apresentar uma história alternativa 
que, ao final das contas, teria as mesmas 
características da história linear: uma con-
catenação causal entre os fatos apresen-
tados e um desenrolar contínuo. Uma tal 
pretensão perde o essencial e incorre no 
mesmo erro da história do progresso. 

Não é à toa que historiadores sempre fazem 
um paralelo da figura de Benjamin com a de 
um poeta melancólico, pois para Benjamin, 
comenta o historiador Silvio Medeiros, a 
historicidade, de acordo como os homens 
a fazem, é sempre marcada por rupturas, e 
não por um movimento contínuo e linear. 
A história realiza-se em movimentos que, a 
princípio, poderiam ser diferentes, ou seja, 
a concepção benjaminiana de tempo perdi-

do não se encontra no passado, mas no “fu-
turo”, isto é, nos sonhos, nos desejos, nas 
aspirações do não realizado, daquilo que 
não chegou a se concretizar, mas que ain-
da se encontra voltado para o porvir – qual 
uma utopia retrospectiva5. 

Impõe-se assim mencionar o nome do filó-
sofo Walter Benjamin quando se estuda a 
Justiça de Transição, por sua importância 
ímpar, e para a base original para o início.

E, de acordo com o passar dos tempos, com 
a aplicação das regras em distintos países, 
começou a se dar o funcionamento da Jus-
tiça de Transição, diante da experiência 
então vivenciada, surgindo normas e juris-
prudências para a formulação do direito in-
ternacional, e para a efetivação da memó-
ria, ou seja, o direito à verdade foi sendo 
desenvolvido como um direito costumeiro. 

Nos anos 1990, início, surge assim o con-
ceito de Justiça de Transição, e as expe-
riências da Comissão da Verdade sobre os 
desaparecidos estabelecida na Argentina 
nos anos 1980 e da “Comissão da Verdade 
e reconciliação da África do Sul”, sendo 
tais experiências de extrema valia e levadas 
em consideração no meio internacional.

Menção deve ser feita à adoção dos Princí-
pios Joinet de luta contra a impunidade de 
1997, e em 1998, restou elaborado o “Esta-
tuto de Roma” quando foi daí criada a Cor-
te Penal Internacional, organização voltada 
para o julgamento de crimes de guerra, cri-
mes de lesa humanidade e genocídios. 

A ONU é um dos órgãos determinantes nos 
processos de Justiça de Transição, sendo 
que alguns informes sistematizam e cons-
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tituem o núcleo dos parâmetros para a rea-
lização da justiça de transição, e se tem al-
guns deles: o “Princípios Joinet”6 (1997 – 
referido acima) e o “Conjunto de princípios 
atualizados pra a luta contra a impunidade” 
(2005) – ambos da Comissão de Direitos 
Humanos da ONU – como documentos 
que visam à garantia dos direitos humanos 
e a luta contra a impunidade. O documen-
to “O direito de restituição, indenização e 
reabilitação das vítimas de graves viola-
ções de direitos humanos e das liberdades 
fundamentais” de Theo van Boven (2006), 
é tido como um marco dos princípios da 
discussão das reparações; e o “O Estado de 
Direito e a Justiça de Transição em socie-
dades em conflito ou pós-conflito” (2004) 
do Conselho de Segurança da ONU, o do-
cumento mais importante como parâmetro 
para a realização da Justiça de Transição.  
No Brasil, alerte-se que o quadro começou 
a melhorar após a Lei 10.559/02, que se 
instituiu a Comissão de Anistia no âmbito 
do Ministério da Justiça.

A Corte Interamericana de Direitos Huma-
nos tem sido um dos órgãos mais influentes e 
ativos nos processos da Justiça de Transição.

A partir de todo esse arcabouço de regras 
e de respaldo de sérias organizações para a 
realização da Justiça de Transição, é dever 
constante e contínuo do Estado manter o 
processo em trâmite, aberto, e lhe dar pu-
blicidade, o quanto mais possível. 

Então, se num primeiro momento, o Estado 
brasileiro não cumpre seu dever de aplicar 
as regras devidas, por outro lado também 
(e como consequência do primeiro) o povo 
desconhece o que aconteceu, perdendo-se 

na história de seu país, e com isso, deixan-
do escapar pelos vãos dos dedos, os benefí-
cios da democracia. 

Há de se levar em conta que dentro des-
se assunto, a responsabilidade do Estado 
é constante, em sendo os danos praticados 
na esfera pública não é algo que estanque 
com o encerramento de um governo (atos 
de gestão). Não interessa quem está no go-
verno do país ou no poder, essa responsabi-
lidade permanece sempre. 

Nessa lógica, nos ensina o professor José 
Carlos Moreira da Silva Junior, na entre-
vista já referida aqui, que:

A defesa dos direitos humanos, o repúdio 
a violações de direitos fundamentais pe-
los quais o estado deve zelar, não é uma 
questão de direita, nem de esquerda, é uma 
questão que está acima dessa polarização 
política. Quando muitos colocam essa 
questão básica, civilizatória, em segundo 
plano, por interesses políticos, por quere-
rem tirar determinado partido político do 
poder, não interessa como, porque querem 
aprovar reformas econômicas que são ex-
tremamente antipopulares nas suas con-
sequências, que conseguem muitas vezes 
não serem apresentadas como são, porque 
são devidamente cosmetizadas.  

Essas preocupações são sérias, tanto que a 
escritora e documentarista brasileira Eliane 
Brum registra em um de seus excelentes 
artigos7 que trata da ditadura que, lamen-
tavelmente a Comissão da Verdade (quanto 
à ação, que questionava a aplicação da Lei 
de Anistia para torturadores do regime, foi 
oportunidade recente de mudar esse rumo). 
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Dita comissão pouco mobilizou a popula-
ção, e até mesmo cita o STF quando esse 
tribunal decidiu não rever a Lei de Anistia, 
e antes de finalizar lembra, com certo aca-
lanto, que:

Um dos dois votos favoráveis ao pedido 
de revisão da Lei de Anistia proposto pela 
OAB foi do ministro Carlos Ayres Brit-
to. Ele afirmou, em 2010: Um torturador 
não comete crime político. Um tortura-
dor é um monstro, é um desnaturado, é 
um tarado. Um torturador é aquele que 
experimenta o mais intenso dos prazeres 
diante do mais intenso sofrimento alheio 
perpetrado por ele. É uma espécie de cas-
cavel de ferocidade tal que morde ao som 
dos próprios chocalhos. Não se pode ter 
condescendência com torturador. A hu-
manidade tem o dever de odiar seus ofen-
sores porque o perdão coletivo é falta de 
memória e de vergonha.

Realmente, o desconhecimento do povo 
brasileiro quanto ao assunto é, de fato, 

imenso, sendo que sempre se escutam crí-
ticas quanto às indenizações concedidas 
pelo governo, e ainda que algumas sejam 
procedentes, há de se comentar aqui que 
o processo de indenizações a anistiados 
políticos é anterior aos governos de Lula 
e Dilma, pois o processo teve início em 
2001, durante o governo Fernando Henri-
que Cardoso e o maior montante delas foi 
decidido nos primeiros anos. Segundo os 
dados contidos na mídia, foram deferidos 
63% dos requerimentos de indenizações e 
negados 37%, num total aproximado de 40 
mil, sendo que a maioria das indenizações 
são pagas a militares. Segundo dados, fo-
ram 12 mil solicitações de militares contra 
quase 9 mil de integrantes de movimentos 
sindicais, tida como a segunda categoria 
mais numerosa8. 

Inclusive, tão necessário é o conhecimento 
e a memória sempre reabastecida desses fa-
tos, que é preciso elaborar o que se viveu e 
fazer marca, um signo, do vivido, para que 
haja uma memória visual e constante. 

E, como lembra Eliane Brum9, num país, 
isso se faz com investigação dos crimes, 
julgamento e punição dos responsáveis, 
promovendo memória, debate e reflexão, e 
é assim que se estabelece, no imaginário da 
população, que tortura e assassinato não se-
rão tolerados – e que o cidadão pode contar 
com a Justiça numa democracia. É também 
isso que empresta valor ao regime demo-
crático – e que aponta a sua diferença para 
uma tirania. Nessa lógica é que Brum lem-
bra o exemplo da Alemanha, e relata que, 
em Berlim ou outras cidades alemãs, pode 
contar com um itinerário de monumentos 

UM DOS VOTOS FAVORÁVEIS 

AO PEDIDO DE REVISÃO 

DA LEI DE ANISTIA FOI DO 

MINISTRO CARLOS AYRES 

BRITTO. ELE AFIRMOU: 

UM TORTURADOR NÃO 

COMETE CRIME POLÍTICO. 

UM TORTURADOR É 

UM MONSTRO
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e museus que sempre mantém viva a me-
mória do nazismo e do extermínio de seis 
milhões de judeus, ciganos, homossexuais 
e pessoas com algum tipo de deficiência. 
Comenta a escritora:

Cada alemão que nasce hoje, mais de 70 
anos depois do final da Segunda Guerra, 
sabe que esse horror aconteceu ao dar 
seus primeiros passos na rua e topar com 
os monumentos. E vai precisar pensar 
sobre isso, porque é também este o le-
gado de ser alemão. Ser alemão é estar 
num dos países com melhor qualidade de 
vida da Europa e é também compartilhar 
desta memória. Responsabilidade é isso: 
não se pode pegar só uma parte do paco-
te. Não se vai a futuro nenhum negando 
o passado. É também para isso que se faz 
marca do vivido. Marcas no julgamento 
dos criminosos, marcas no ensino dentro 
das escolas e no debate em todos os espa-
ços, marcas físicas, como o Memorial do 
Holocausto no coração de Berlim. A céu 
aberto e ocupando 19 mil metros quadra-
dos de área nobre, bem perto do Portão de 
Brandemburgo, a escultura nos desestabi-
liza com a força de seus 2.711 blocos de 
concreto de diferentes tamanhos, projeta-
da para produzir o sentimento perturba-
dor causado por um sistema supostamen-
te ordenado que perdeu o contato com a 
razão humana. 

Vivendo em uma época recente, num país 
que passou por um período de ditadura mi-
litar, ou aquele que viveu nas décadas de 
1960, 1970 e 1980 na América Latina, tem 
muito forte em sua memória os horrores 
ocorridos durante esse período envolto em 

desgraças, sofrimentos, privações imotiva-
das de liberdade, perdas, mortes, enfim, tu-
do que há de pior para o ser humano e para 
o estado democrático de direito. 

Parafraseando ainda Eliane Brum, quando 
relata torturas sofridas em uma outra co-
luna escrita para o jornal “El país”10, esse 
período tenebroso deve ser lembrado, pois 
“é a memória do inominável que precisa 
ser nomeado para que cada um deles pos-
sa viver, para que o crime de Estado não 
se repita”.

 Notadamente, a reflexão aqui posta é 
no sentido de que o direito à memória e 
verdade deve ser priorizado em países 
que passaram por tal experiência nefasta. 
Sempre é primordial manter esse passa-
do na memória, deixando sempre, muito 
vivos, na cabeça de toda a população, os 
horrores cometidos. Primeiro, para que 
não haja negação de um passado tão mar-
cante (como se costuma infelizmente ver), 
e para evitar uma espécie de distorção de 
valores do então ocorrido, tornando os 
carrascos em heróis. E em segundo, mas 
não menos importante, para que os precei-
tos da Justiça de Transição sejam aplica-
dos em sua completude.

Lembrar sempre que “o objetivo de fazer 
marca do vivido não é promover penitên-
cia ou versões de punição bíblica. Não é de 
culpa que se trata. E sim de responsabilida-
de coletiva. As marcas servem exatamente 
para evitar a repetição”11. 

No Brasil, a aplicação da Justiça de Tran-
sição então foi efetuada de forma tardia, 
pois existem muitas máculas desse perío-
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BUSCAR E LUTAR PELO DIREITO 

À VERDADE E À MEMÓRIA 

DEVEM SER LEVADAS EM 

PARALELO COM A AÇÃO 

VOLTADA ÀS REFORMAS DAS 

INSTITUIÇÕES, DEIXANDO-AS  

MAIS DEMOCRÁTICAS. A 

DEMOCRACIA, POIS, É O FIM 

MAIOR A SER ZELADO PELA 

JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO, 

POSTO QUE SEM ELA, 

ENTENDE-SE SER INVIÁVEL 

A PAZ NUMA NAÇÃO

do de exceção ainda pendentes, e a cultura 
da impunidade gera uma gama de crimes 
ainda provenientes da não consolidação to-
tal da justiça de transição e da democracia. 
Existiu uma certa resistência em mostrar o 
que de fato havia acontecido no passado, e 
tal ocorrência só vem dar conta e ratificar 
o atual quadro de violência na sociedade 
(v.g. torturas, ocorrência de crimes bárba-
ros, condutas de autoritarismo, sistema pe-
nitenciário desastroso). 

O estado democrático de direito é uma 
das vítimas também e está afetado por es-
se trauma social, cuja reparação às vítimas 
humanas não restou tida como suficiente 
(posto que voltada apenas ao aspecto eco-
nômico), e não houve uma atenção devida 
aos demais direitos humanos violados, seja 

por causa da forma tardia que a questão foi 
enfrentada, seja por causa da “forma” de 
resolução que foi dada. 

Não obstante, para não se estender e aten-
der ao propósito da reflexão, a importân-
cia da Justiça de Transição deve ser sem-
pre ressaltada pelos juristas, filósofos e 
estudiosos para aprimorar cada vez mais 
o estudo que deve ser feito na sociedade 
acerca das opressões do passado, achando 
meios de sempre relembrar os cidadãos e 
a população dos fatos ocorridos e também 
higienizar e acalantar a mente daqueles que 
passaram por esses períodos de exceção, de 
ditadura, de tortura. 

Por certo, a reflexão maior segue então no 
mesmo sentido dito no início e ora vol-
tando à documentarista Elaine Brum, ela, 
sempre com muita precisão, mais uma vez 
comenta que o “Brasil retomou a demo-
cracia sem lidar com os mortos e os desa-
parecidos do período de exceção. Seguiu 
adiante sem lidar com o trauma. Um país 
que para retomar a democracia precisa es-
conder os esqueletos no armário é um país 
com uma democracia deformada. E uma 
democracia deformada está aberta a mais 
deformações. O que se infiltra no imaginá-
rio da população é que a vida humana vale 
pouco, qualquer que seja o regime. E este 
não é um dado qualquer na atual crise”.

Buscar e lutar pelo direito à verdade e à me-
mória devem ser levadas em paralelo com 
a ação voltada às reformas das instituições, 
deixando-as mais democráticas. A demo-
cracia, pois, é o fim maior a ser zelado pela 
Justiça de Transição, posto que sem ela, en-
tende-se ser inviável a paz numa nação. n
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1.	O problema verificado
Nos tempos atuais, deparamo-nos cada vez 
mais com crimes cibernéticos, os quais 
consistem em atividades criminosas rea-
lizadas por meio de dispositivos de redes, 
atacando desde dados confidenciais pes-
soais, até empresariais, com fins lucrativos 
ou mesmo denegrindo a honra de outrem.

De acordo com o Relatório Anual de Ciber-
segurança de 2022 da ClearSale, produzido 
pelo time do ThreatX, o Brasil foi classifi-
cado como o 5º país que mais sofreu com 
crimes cibernéticos em todo o mundo3. 

Verificam-se dificuldades no combate e in-
vestigação da prática destes delitos, espe-
cialmente para apurar a autoria delituosa.

As dificuldades das polícias judiciárias 
ocorrem, a princípio, diante da necessidade 
de modernização das instituições, que ne-
cessitam de suporte qualificado e tecnoló-
gico que atendam às demandas referentes a 
tais crimes.  

A própria natureza dos crimes cibernéticos 
dificulta as investigações de autoria, uma 
vez que são praticados em espaços não deli-
mitados por fronteira, o que acaba por preju-
dicar o trabalho da polícia investigativa.

Destaca-se da doutrina de Harakemiw 
e Vieira:

Contudo, da mesma forma que é fácil 
identificar um crime cibernético, a identi-
ficação do autor do delito é praticamente 

impossível, tendo em vista que para aces-
sar a internet não há nenhuma forma de 
controle e nem a necessidade de identifi-
cação. Desta forma qualquer pessoa pode 
ser autora do crime, e sua identificação é 
muito difícil, pois os usuários se conectam 
à rede através de uma tecnologia conhe-
cida como TCP/IP (transmission control 
protocol –internet protocol) cujo software 
normalmente reside no sistema operacio-
nal, onde todos os programas e aplicativos 
utilizados na máquina compartilham do 
mesmo número (IP) que é único e se al-
tera automaticamente a cada novo acesso 
à internet. Sendo assim, o agente pode se 
conectar de qualquer dispositivo eletrôni-
co de qualquer lugar, para cometer o ilíci-
to penal utilizando apenas conhecimentos 
próprios e se valendo indiscriminadamen-
te desse meio, ciente de que após cometer 
a infração e se desconectar da internet a 
única forma possível para sua identifi-
cação, ou seja, o número de IP utilizado 
momentos antes pelos programas empre-
gados na prática delituosa foi apagado, 
sendo gerado um novo IP em uma conexão 
à internet futura4. 

Paulo Brasil Menezes observa que “o ci-
berespaço, sem dúvida alguma, traz uma 
sensação de liberdade extrema, inflige o ser 
humano de racionalidade exclusiva, como 
se fosse um exponencial de suas ideias. A 
internet traz o sentimento de que é possível 
falar, expressar, criticar, depreciar, estimu-
lar emoções negativas, tudo sem ser visto, 
lembrado, reconhecido e identificado”5.
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Danielle Citron e Helen Norton, professo-
ras nas universidades norte-americanas de 
Maryland e Colorado, no mesmo sentido, 
afirmam: “Online activities can pose dan-
gers that work to undermine civic engage-
ment. The internet facilitates anonymous 
and pseudonymous discourse, wich can 
just as easily accelarate destructive beha-
vior as it can fuel public discourse.” Em 
tradução livre: “Atividades virtuais po-
dem representar perigos que prejudicam 
o compromisso cívico. A internet facilita 
o discurso anônimo e o pseudônimo, que 
podem tão facilmente acelerar o compor-
tamento destrutivo quando alimentar o 
discurso público”6.

Dominic Mcgoldrick, professor da Univer-
sidade Inglesa de Nottingham assevera: “It 
is a commonplace that the law necessarily 
struggles to keep up with speed with which 
technology develops. The rapid evolution 
of Social Network Sites certainly demands 

imaginative and informed re-thinking about 
their legal regulation”. Em livre tradução: 
“É um lugar comum que a lei necessaria-
mente se esforça para acompanhar a veloci-
dade com a qual a tecnologia se desenvolve. 
A rápida evolução dos sites de redes sociais 
certamente exige um repensar criativo e in-
formado sobre sua regulamentação legal”7.

Verifica-se, também, dificuldade acerca da 
quebra de dados cadastrais dos investiga-
dos, especialmente quando se trata de cri-
mes apurados com pena de detenção. 

As empresas de tecnologia com foco em 
inteligência artificial, publicidade online, 
tecnologia de mecanismo de busca, compu-
tação em nuvem, software de computador, 
computação quântica, comércio eletrônico 
e eletrônicos de consumo apresentam cons-
tantes recursos em face de decisões judiciais 
que decretam a quebra de dados telemáticos 
e cadastrais, quando se trata de apuração de 
crimes apenados com detenção. Asseveram 
que as informações relativas às comunica-
ções privadas não foram cedidas porquanto 
não preenchidos os requisitos estabelecidos 
pela Lei 9.296/96 (Lei de Interceptação Te-
lefônica), os quais entendem aplicáveis à 
espécie. Defendem, nessa senda, que aos 
conteúdos armazenados deve ser conferi-
da a mesma proteção atribuída ao fluxo de 
comunicações, nos termos da interpretação 
adequada (a seu ver) do art. 5º, inc. XII, da 
Constituição Federal.

Assim, observa-se resistência ao cumpri-
mento de decisões judiciais de quebra de 
sigilo em investigações de delitos ciberné-
ticos, notadamente quando apenados com 
detenção. Com o advento da sociedade das 
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plataformas, é possível o usuário praticar 
delitos, e na dimensão do anonimato que 
lhe é oferecida, “esconder-se atrás da re-
de”. Os provedores como Google procu-
ram defender o anonimato de seus usuá-
rios, ao descumprir decisões judiciais para 
informar dados. Verifica-se, portanto, a ne-
cessidade de legislação mais eficiente e de 
regulamentação que permita a supervisão 
do Estado, com atividade regulatória das 
plataformas digitais.

2.	A necessidade da 
quebra de dados 

Em primeiro plano, se faz adequado lem-
brar que compete ao Estado, através de ór-
gãos policiais, a investigação de crimes em 
meio cibernético, e a identificação da auto-
ria delitiva a fim de punir e coibir práticas 
criminais. 

Não se pode olvidar que, segundo o dis-
posto no art. 5º, inc. XII, da Constituição 
Federal, presente no rol de direitos e garan-
tias fundamentais de todo cidadão, “é in-
violável o sigilo da correspondência e das 
comunicações telegráficas, de dados e das 
comunicações telefônicas, salvo, no último 
caso, por ordem judicial, nas hipóteses e 
na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução proces-
sual plena”. 

Todavia, nas investigações e acesso aos da-
dos telemáticos dos usuários, não há viola-
ção de direitos constitucionais, quando se 
verifica o combate à criminalidade, posto 
que o direito coletivo de segurança se sobre-
põe ao direito individual de privacidade.

Sobre a temática, é oportuno destacar que 
o Estado, buscando celeridade e bom de-
sempenho de suas atividades policiais e 
no combate à criminalidade, tem o dever/
direito de acessar informações que indivi-
dualizem o investigado e permitam dili-
gências para apuração de delitos, sem que 
isso signifique invasão aos limites de sua 
privacidade e liberdade individual.

Os requisitos exigidos para deferimento 
da quebra de sigilo dos dados telemáticos 
são os mesmos das interceptações telefô-
nicas, de forma que, uma vez que restarem 
presentes indícios suficientes e razoáveis 
de autoria da prática delituosa, existindo 
confirmação de que a prova não pode ser 
produzida pelos meios ordinários, é cabível 
a quebra de dados.

Neste ensejo, não se pode ignorar que 
as facilidades tecnológicas atualmente 
disponíveis possibilitam a um indivíduo 
interessado obter informações acerca de 
qualquer pessoa. 

Logo, não há lógica em obstar o acesso a 
esses dados justamente à Justiça, Polícia 
e ao Ministério Público, que têm o dever 
funcional/institucional de apurar, com ce-
leridade e exatidão, a ocorrência de even-
tuais ilícitos envolvendo os investigados.

É de se salientar, ainda, que os dados cadas-
trais são acessados no curso de uma investi-
gação legalmente estabelecida, o que por si 
só vincula os investigadores ao uso limitado 
e consciente das informações obtidas.

Sobre o tema, já se posicionou o Tribunal 
de Justiça do Paraná:
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Mandado de segurança impetrado pela 
Google Brasil Internet Ltda. Face à deci-
são judicial supostamente ilegal, consis-
tente em negativa de pedido de autoridade 
policial para a quebra de sigilo de dados 
cadastrais de investigado. Informações 
que não estariam protegidas pelo sigilo 
constitucional do art. 5º, incs. X e XII, 
CF, podendo ser requeridas diretamente 
pela polícia ou pelo Ministério Público a 
empresa detentora dos dados. Impetrante 
que alega direito líquido e certo de so-
mente divulgar o cadastro de seus clientes 
mediante decisão judicial ou lei específica 
que assim determine. Tese da impetrante 
rechaçada. Dados de natureza objetiva, 
que nada revelam acerca da personalidade 
e intimidade do investigado, e cuja divul-
gação, no âmbito de investigação criminal 
em curso, não fere o sigilo constitucional. 
Dever institucional/funcional do Ministé-

rio Público e da polícia, de apurar, com 
celeridade e precisão, a prática de ilícitos. 
Aplicação do princípio da proporcionali-
dade que conduz, neste caso em concreto, 
à sobreposição do direito individual à inti-
midade pelo direito de todos à segurança. 
Ordem denegada.8

Frise-se que, para além da norma constitu-
cional a respeito da ponderação em favor do 
interesse público, o ordenamento jurídico 
prevê, em legislações esparsas, a viabilidade 
do acesso a informações sensíveis e de con-
teúdo privado, desde que precedido de auto-
rização judicial e, em determinados casos, 
cumpridos certos requisitos para que seja 
preservada a proporcionalidade da medida. 

Portanto, as empresas de tecnologia, quan-
do requisitadas pelo Poder Judiciário a 
prestar informações, não ostentam condi-
ções, sobretudo por não serem parte na ati-
vidade de persecução criminal, de avaliar a 
natureza e a extensão da investigação, tam-
pouco o acerto ou desacerto das medidas 
adotadas para apuração dos fatos.

Assim, em regra, não se vislumbra possível 
que estas empresas intervenham no caso 
em curso para rediscutir decisões judiciais 
e, muito menos, para descumpri-las. 

Não cabe à empresa de tecnologia avaliar 
a pertinência da medida judicial de quebra 
de dados. 

As alegações das empresas, tendentes à 
aplicação da Lei 9.296/96 (Lei de Intercep-
tação Telefônica) ao pedido de acesso a da-
dos armazenados em correios eletrônicos 
(e-mails), já foi enfrentada pelo Superior 
Tribunal de Justiça, decidindo-se pela não 
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exigência dos requisitos restritivos previs-
tos na referida legislação para a concessão 
de medidas cautelares de tal natureza.

Por ser medida de extrema gravidade, a 
interceptação tem alguns requisitos para 
a sua concessão: a) indícios razoáveis de 
autoria ou participação em infração penal; 
b) imprescindibilidade da medida; c) o fato 
investigado deve constituir crime punido 
com reclusão (art. 2º da Lei 9.296/96).

Não há restrição de acesso a comunicações 
anteriores que estejam armazenadas, seja 
em dispositivos eletrônicos como celula-
res, seja nos provedores de empresas, bas-
tando, para ambos, que tenha havido deci-
são judicial fundamentada – apontando a 
necessidade de acesso a tais dados. 

Logo, a ponderação acerca da necessida-
de/adequabilidade da decisão judicial não 
compete a empresas de tecnologia, que 
não podem pretender substituir a avalia-
ção das autoridades judiciárias, ministe-
riais ou policiais.

Neste aspecto, é insustentável a alegação 
de que o afastamento do sigilo de dados 
telemáticos não tem aplicação aos crimes 
punidos com detenção. 

A quebra de sigilo de conteúdo de comunica-
ção privada armazenada em conta de e-mail 
depende de autorização judicial, mediante 
decisão devidamente fundamentada, porém, 
diversamente do que ocorre nas intercepta-
ções telefônicas e com o fluxo de comunica-
ções pela internet, independe dos requisitos 
estabelecidos no art. 2º da Lei 9.296/96, em 
face da incidência, específica e posterior, do 
previsto na Lei 12.965/14.

Frise-se tal circunstância. A quebra de sigi-
lo de dados informáticos não se confunde 
com a interceptação telefônica regulamen-
tada pela Lei 9.296/96. 

Neste ensejo, o art. 7º, III, da Lei 12.965/14 
dispõe:

Art. 7º. O acesso à internet é essencial ao 
exercício da cidadania, e ao usuário são 
assegurados os seguintes direitos:

I  ̶  inviolabilidade da intimidade e da vi-
da privada, sua proteção e indenização 
pelo dano material ou moral decorrente 
de sua violação;

II  ̶  inviolabilidade e sigilo do fluxo de 
suas comunicações pela internet, salvo por 
ordem judicial, na forma da lei;

III  ̶   inviolabilidade e sigilo de suas co-
municações privadas armazenadas, salvo 
por ordem judicial; [...]

De tal modo, o art. 7º, III, da Lei 12.965/14 
pauta a possibilidade de quebra de dados 
cadastrais, não afrontando ao art. 5º da 
Constituição Federal, sendo legítima a op-
ção de prever requisitos diferentes e mais 
flexíveis para a quebra do sigilo de dados 
privados já armazenados quando compara-
dos com as exigências para a interceptação 
telefônica e de fluxo das comunicações pe-
la internet.

Conforme aponta a doutrina de Maues, 
Duarte e Carvalho, a Lei 12.965/14 (Mar-
co civil da internet) estabeleceu princípios, 
direitos e deveres para o uso da internet no 
Brasil, observando “a guarda e proteção de 
dados por provedores de conexão e de apli-
cação, apontando medidas de transparên-
cia na requisição de dados cadastrais pela 
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administração pública e parâmetros para a 
apuração e fiscalização de infrações”9.

Verifica-se que ambas as legislações  (Lei 
12.965/14 e Lei 9.296/96) possuem dispo-
sitivos legais que buscam tutelar o fluxo 
das comunicações em sistemas de informá-
tica e telemática. 

Todavia, não é necessário observar os re-
quisitos da interceptação telefônica, ou se-
ja, fluxo de comunicações, quando se trata 
de acesso às informações cadastrais, quais 
sejam, a quebra de dados.

Assim, não devem ser observados os requi-
sitos da Lei de Interceptação Telefônica, 
nem tampouco fundamentada a possibili-
dade da quebra de sigilo de dados na men-
cionada legislação. Ao contrário, invoca-se 
como fundamento o poder geral de cautela, 
aplicado ao processo penal.  

Nesta seara, registre-se que se aplica o 
poder geral de cautela ao processo penal, 
só havendo restrição a ele, conforme reco-
nhecido pelo Supremo Tribunal Federal, 
na ADPF 444/DF, no que diz respeito às 
cautelares pessoais, que de alguma forma 
restrinjam o direito de ir e vir da pessoa 
(REsp 1568445/PR, Rel. Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, rel. p/ acórdão ministro Ri-
beiro Dantas, Terceira Seção, julgado em 
24/06/2020, DJe, 20/08/2020).

Neste sentido, colhe-se da jurisprudência 
em casos análogos:

Mandado de segurança  ̶  Quebra do sigi-
lo de comunicação privada armazenada 
em conta de e-mail  ̶  Possibilidade  ̶  Lei 
9.296/96  ̶  Inaplicabilidade  ̶  Incidência 
posterior e específica da Lei 12.965/14  ̶ 

Precedente do STJ  ̶  Segurança denegada.  
Conforme pacífica jurisprudência do Su-
perior Tribunal de Justiça, a quebra do si-
gilo de conteúdo de comunicação privada 
armazenada em conta de e-mail independe 
dos requisitos estabelecidos no art. 2º, da 
Lei n. 9.296/1996, em face da incidência, 
específica e posterior, do previsto no art. 
7º, III, da Lei n. 12.965/2014.10

[...] A quebra de sigilo de conteúdo de co-
municação privada armazenada em conta 
de e-mail depende de prévia autorização 
judicial, mediante decisão devidamente 
fundamentada, a qual, porém, diferente-
mente do que acontece com as intercep-
tações telefônicas e com o fluxo de co-
municações pela internet, independe dos 
requisitos estabelecidos no art. 2º, da Lei 
n. 9.296/1996, em face da incidência, es-
pecífica e posterior, do previsto no art. 7º, 
III, da Lei n. 12.965/2014  ̶  Marco Civil 
da Internet, do poder geral de cautela e 
da teoria dos poderes implícitos. O art. 
7º, III, da lei 12.965/2014, se encontra 
em completa harmonia com os incisos X 
e XII do art. 5º da Constituição Federal, 
sendo legítima a sua opção de prever re-
quisitos diferentes e mais flexíveis para 
a quebra do sigilo de dados privados já 
armazenados quando comparados com as 
exigências para a interceptação telefônica 
e de fluxo das comunicações pela internet. 
Embargos de declaração rejeitados.11

Agravo regimental. Recurso em mandado 
de segurança. Sustentação oral. Previsão 
regimental ou legal. Inexistência. Desca-
bimento. Comunicação privada. Guar-
da em conta de e-mail. Quebra do sigilo. 
Decisão judicial. Possibilidade. Crimes 
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A QUEBRA DE SIGILO DE 

DADOS TELEMÁTICOS 

NÃO DEVE SE PAUTAR 

NOS REQUISITOS DA 

INTERCEPTAÇÃO 

TELEFÔNICA, SENDO 

ADMITIDA AOS DELITOS 

APENADOS COM DETENÇÃO. 

AS DECISÕES JUDICIAIS 

DEVEM SER RIGOROSAMENTE 

CUMPRIDAS

punidos com detenção. Irrelevância. Art. 
2º, da lei n. 9.296/1996. Não incidência. 
Art. 7º, III, da Lei n. 12.965/2014. Regra 
específica e posterior. Aplicação. Recurso 
não provido. 1. O art. 159, do RISTJ, veda 
expressamente a realização de sustentação 
oral nos julgamentos dos agravos internos, 
o que se coaduna com a ausência de previ-
são regimental ou legal de intimação para 
sessão na qual ocorrerá o seu julgamento, 
especialmente porque o recurso interno se-
quer depende de inclusão em pauta. Prece-
dentes. 2. A quebra de sigilo de conteúdo 
de comunicação privada armazenada em 
conta de e-mail depende de prévia auto-
rização judicial, mediante decisão devi-
damente fundamentada, a qual, porém, 
diferentemente do que acontece com as 
interceptações telefônicas e com o fluxo de 
comunicações pela internet, independe dos 
requisitos estabelecidos no art. 2º, da Lei n. 
9.296/1996, em face da incidência, especí-
fica e posterior, do previsto no art. 7º, III, 
da Lei n. 12.965/2014 - Marco Civil da In-
ternet. 3. Agravo regimental não provido.12

Assim, conforme amplamente admitido 
pela doutrina e pela jurisprudência, a que-
bra de sigilo de dados telemáticos não deve 
se pautar nos requisitos da interceptação 
telefônica, sendo admitida, portanto, aos 
delitos apenados com detenção. As deci-
sões judiciais nesse sentido devem ser ri-
gorosamente cumpridas.
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3.	Conclusão – Regulação legal
Conclui-se que compete ao Estado identifi-
car a punir a autoria e ocorrência de crimes 
cibernéticos, havendo uma necessidade de 
aperfeiçoamento tecnológico das próprias 
polícias judiciárias, bem como a eficaz co-
laboração das empresas de tecnologia de 
serviços online e software.

A quebra de sigilo cibernético é possibili-
tada ao prudente arbítrio judicial, mediante 
decisão fundamentada, devendo sobreditas 
ordens judiciais serem cumpridas com rigor.

Não é possível limitar a quebra de dados a 
casos de crimes punidos com reclusão, ao 
contrário do que ocorre com as intercepta-
ções telefônicas. 

Não há discricionariedade das empresas de 
tecnologia ao cumprimento judicial.  

Na quebra de dados, não há qualquer vio-
lação a direitos das empresas de tecnologia 

ou do usuário, uma vez que se encontra em 
sintonia com a legislação pertinente e com 
a melhor jurisprudência.

Olhando para o futuro, observa-se a neces-
sidade de melhor regulamentação legal dos 
provedores de internet e redes sociais, no 
sentido da repressão e prevenção da prática 
de crimes cibernéticos. 

Para preencher esta lacuna legislativa, o 
Poder Legislativo federal analisa atual-
mente mais de 50 projetos de lei que se re-
ferem a crimes cibernéticos, inclusive com 
a possibilidade de responsabilizar a empre-
sa de forma subsidiária caso não respeite 
ordem judicial. 

Dentre estes projetos de lei, destaca-se o 
Projeto de Lei 2.630/20 (Lei das Fake Ne-
ws), que institui a Lei Brasileira de Liber-
dade, Responsabilidade e Transparência na 
Internet e pretende dar mais transparência 
aos provedores de internet que prestam ser-
viços no Brasil. 

O projeto foi discutido no plenário da Câ-
mara dos Deputados, mas foi retirado de 
pauta em maio de 2023, em razão de confli-
tos entre sugestões de propostas de altera-
ções no texto. Não há data agendada para a 
retomada das discussões ou para a votação 
do projeto.

Não pretendendo apresentar qualquer 
oposição às sugestões de alteração do 
texto do projeto de lei, observa-se perti-
nente a “autorregulação regulada”, pela 
qual as empresas e plataformas digitais 
com mais de 10 milhões de usuários de-
veriam autorregular suas atividades, sob 
a supervisão estatal. 

O PODER LEGISLATIVO 

FEDERAL ANALISA 

ATUALMENTE MAIS DE 

50 PROJETOS DE LEI QUE 

SE REFEREM A CRIMES 

CIBERNÉTICOS, INCLUSIVE 

COM A POSSIBILIDADE 

DE RESPONSABILIZAR 

A EMPRESA DE FORMA 

SUBSIDIÁRIA CASO NÃO 

RESPEITE ORDEM JUDICIAL
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Conforme Paulo de Brasil Menezes assevera:

Um modo de enxergar a administração do 
espaço cibernético é por meio da transição 
do monopólio estatal para o compartilha-
mento de tarefas específicas, sob a super-
visão daquele. Não obstante o controle se 
alargar para mais componentes da arena, 
o Estado exerceria a regulação indireta do 
espaço digital e não estaria mais desempe-
nhando a regulação prática do panorama 
comunicativo.

A autorregulação regulada (regulierte 
selbstregulierung), também conhecida 
como corregulação, é um outro estilo de 
exercer a atividade supervisora do cená-
rio virtual das informações. Nesse tom, o 
espaço público digital estaria recebendo 
uma contribuição de uma pluralidade de 
pessoas privadas para o cumprimento de 
tarefas públicas.

Tal e qual o espaço público contemporâ-
neo seja constituído de “global players”, 
nada mais interessante que o seu estilo de 
supervisão seja efetuado na mesma medi-
da. Afinal, a sociedade reticular exige coo-
peração e colaboração, não somente para 
receber os bônus, mas, principalmente, pa-
ra se esforçar com o ônus de desenvolver 
uma harmoniosa inter-relação entre o pú-
blico e o particular e, principalmente, para 
concretizar direitos fundamentais dentro 
da esfera cada vez mais privada.13

Lawrence Lessig, escritor e professor na 
Universidade de Harvard/USA, no mesmo 
sentido, observa: 

The architecture of cyberspace embeds a 
set of values, as it embeds or constitutes 

the possible. But beyond the values built 
into this architecture, there are values that 
are implicated by the ownership of code. 
Its ownership can enable a kind of check 
on government’s power – a separation of 
powers that checks the extent that gover-
nment can reach. Just as our Constitution 
embeds the values of the Bill of Rights 
while also embedding the protections of 
separation of powers, so too should we 
think about the values that cyberspace 
embeds, as well as its structure.

Em versão traduzida: 

A arquitetura do ciberespaço incorpora um 
conjunto de valores, na medida em que in-
ternaliza ou constitui o possível. Mas além 
dos valores construídos nesta arquitetura, 
existem outros que são decorrentes da pro-
priedade do código. Sua propriedade pode 
permitir uma espécie de controle do poder 
de governo – uma separação de poderes 
que verifica o alcance que o governo pode 
alcançar. Assim como nossa Constituição 
incorpora os valores da Declaração de Di-
reitos, ao mesmo tempo que incorpora as 

A AUTORREGULAÇÃO 

REGULADA (REGULIERTE 

SELBSTREGULIERUNG), 

TAMBÉM CONHECIDA 

COMO CORREGULAÇÃO, 

É UM OUTRO ESTILO DE 

EXERCER A ATIVIDADE 

SUPERVISORA DO CENÁRIO 

VIRTUAL DAS INFORMAÇÕES
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proteções de separação de poderes, tam-
bém devemos pensar sobre os valores que 
o ciberespaço disponibiliza, bem como 
sua estrutura.14

A internet e o mundo digital são especial-
mente atraentes para os usuários. Mas não se 

trata de um campo com liberdade absoluta, 
inclusive para praticar delitos. Assim, a que-
bra de dados é admitida para investigação de 
crimes cibernéticos, e a regulação é necessá-
ria no sentido de estabelecer a devida relação 
entre tecnologia e democracia, como medida 
preventiva de caráter geral. n
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DEMOCRACIA E 
ESTADO DE DIREITO

Por REIS FRIEDE1

Desembargador Federal

Democracia (do grego demokratia) contemporaneamente se traduz 
por diversos termos e expressões tais como: governo do povo, 
soberania popular e democratismo, podendo ainda ser entendida 
como a doutrina ou o regime político baseado nos princípios da 
soberania popular e da distribuição equitativa do poder (regime de 
governo que se caracteriza, essencialmente, pela liberdade do ato 
eleitoral, pela divisão dos poderes e pelo controle da autoridade)2
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Em termos históricos, por outro 
lado, é lícito afirmar que o vo-
cábulo democracia evoluiu do 
conceito originário de forma de 

governo, – ínsita na classificação aristotéli-
ca de formas puras de governo: governo de 
um só (monarquia), governo de um grupo 
(aristocracia) e governo de todos (demo-
cracia) e de formas impuras (ou deturpa-
das): tirania, oligarquia e demagogia; e 
também presente na concepção platônica 
de democracia legal e arbitrária –, para a 
noção contemporânea de regime político, 
transcendendo, portanto, às ideias clássicas 
de sistema de governo ou mesmo de regi-
me de governo, inerentes ao gênero forma 
de governo, não obstante a insistência de 
um ou outro autor em eventualmente clas-
sificar a democracia de forma diversa.

Por efeito consequente, a democracia pos-
sui, hoje, inconteste natureza jurídica de 
regime político (o chamado regime polí-
tico democrático), ainda que esta concep-
ção possa provocar inúmeras controvérsias 
doutrinárias.

Historicamente, o desenvolvimento teórico 
do conceito de democracia foi resultado 
da prática de sucessivos e diferentes tipos 
de governo considerados – e muitas vezes, 
autoproclamados – democráticos. Assim, 
de diversos tipos de democracia praticados 
veio sendo destilado pela doutrina um con-
ceito prático de democracia, que é sempre 
discutido em contraposição aos ideais teóri-
cos de uma democracia perfeita.

Hoje, longe de assentamento, persiste 
ainda esta discussão dos valores e fatores 
da democracia (MANOEL G. F. FILHO; 
Curso de direito constitucional, 23. ed., 
São Paulo, Saraiva, 1996, p. 68).

1.	Modalidades de democracia
Muito embora, tecnicamente, a democra-
cia, como autêntico regime político, não 
comporte espaços para uma efetiva clas-
sificação em diversas modalidades, a ver-
dade é que o ideal de fazer a aproximação 
entre governantes e governados, buscando 
a máxima da liberdade do homem perante 
o Estado, com a sujeição do mesmo a um 
poder que também participe3, acabou por 
permitir o surgimento de pelo menos duas 
concepções de democracia: a democracia 
direta (utópica), onde o poder emana do 
povo e pelo mesmo é exercido diretamente 
(ou seja, as decisões fundamentais são to-
madas pelos cidadãos em assembleia), e a 
democracia indireta, onde o poder emana 
do povo e, em seu nome, é exercido por 
representantes eleitos previamente para 
tanto (democracia representativa) ou onde 
tais representantes consultam o povo antes 
(plebiscito) ou posteriormente (referen-
dum) em relação às suas decisões (demo-
cracia plebiscitária ou cesarista).

A democracia representativa provém do 
governo representativo que as revoluções 
liberais começaram a implantar pelo mun-
do, a partir do último quartel do século 
XVIII. [...]
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A “DEMOCRACIA” 

PLEBISCITÁRIA FOI POSTA EM 

PRÁTICA POR NAPOLEÃO I  

E IMITADA POSTERIORMENTE 

POR NAPOLEÃO III.  

TEORICAMENTE, O SEU 

CARÁTER DEMOCRÁTICO É 

SUSTENTÁVEL: O PODER VEM 

DO POVO, COMO VEM DO 

POVO O DOS PARLAMENTARES 

OU DO PRESIDENTE

A base fundamental da representação 
nasceu da ideia exposta por MONTES-
QUIEU de que os homens em geral não 
têm a necessária capacidade para bem 
apreciar e consequentemente bem deci-
dir os problemas políticos. [...] A seleção 
da minoria governante era feita por uma 
minoria dentre o povo, por intermédio do 
sufrágio censitário. Este, com efeito, ex-
cluía os mais pobres de qualquer articula-
ção política, graduando o direito de votar e 
a elegibilidade para os demais, em função 
de seu grau de riqueza. 

Com o passar do tempo, porém, alcançou-
-se o sufrágio universal. [...] Com este, os 
representantes vieram a ser escolhidos por 
todo (ou quase) o povo. Tomou, por isso, 
o governo representativo um caráter demo-
crático. Veio a ser chamado de democracia 
representativa. Um tipo de democracia em 
que o povo se governa indiretamente, por 
intermédio de representantes que elege [...]

Outra forma, pretendidamente de demo-
cracia indireta, é a democracia plebiscitá-
ria, ou cesarista.

Consiste esta em o povo conferir o poder a 
um homem, que em geral o consulta dire-
tamente sobre medidas de importância ca-
pital. O caráter indireto do regime é assim 
temperado.

A “democracia” plebiscitária foi posta em 
prática por NAPOLEÃO I, imitada poste-
riormente por NAPOLEÃO III e HITLER, 
entre outros. Teoricamente o seu caráter 
democrático é sustentável: o poder vem do 
povo como vem do povo o dos parlamen-
tares ou do presidente. Na verdade, porém, 
sempre foi ela uma ditadura disfarçada 
pelo chamamento das massas a referendar 
entusiasticamente as decisões do homem 
forte. Esse resultado é obtido de um lado 
pelo controle da propaganda que opera 
num único sentido, de outro pelo que os 
psicólogos chamam de “horror ao vazio”. 
Todo povo posto diante da escolha entre 
alguma ordem e o caos, a incerteza, opta 
por essa ordem qualquer. Destarte, sempre 
diz sim ao César. Por outro lado, em tal 
regime não há freios nem limites ao poder 
do chefe, já que o mesmo, pela invocação 
do voto das massas, pode a qualquer ins-
tante superar os existentes.

As eleições presidenciais, nas repúblicas 
latino-americanas, não raro adquiriram es-
se caráter plebiscitário. Tal é fruto princi-
palmente do caudilhismo demagógico que 
encontra fácil acolhida neste continente 
(MANOEL G. F. FILHO; Curso de direito 
constitucional, 23. ed., São Paulo, Sarai-
va, 1996, p. 68, ps. 71/72 e 81).
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A VERDADE É QUE COM 

A POPULARIZAÇÃO DO 

VOCÁBULO DEMOCRACIA, 

PRATICAMENTE NENHUM 

PAÍS OUSOU AFIRMAR 

QUE TODO O PODER QUE 

INDISCUTIVELMENTE SEMPRE 

EMANA DO POVO NÃO FOSSE 

EXERCIDO PELO MESMO, 

AINDA QUE POR MEIO DOS 

MAIS DIVERSOS SOFISMAS

Vale observar, por oportuno, que não se 
pode negar que, apesar de todas as críti-
cas que se possa fazer à democracia in-
direta plebiscitária (que, aliás, são muito 
justas e acertadas), a democracia indireta 
representativa também tem inúmeros pro-
blemas, notadamente, a sua indiscutível 
e invencível vulnerabilidade ao domínio 
do poder econômico, – e, em especial, 
aos grupos que o mesmo representa –, 
que acaba por manipular as eleições (e o 
processo eleitoral, através, sobretudo, dos 
meios de comunicação), forjando uma au-
têntica ditadura dos mais poderosos sobre 
a parcela majoritária do povo, em detri-
mento dos ideais do próprio regime políti-
co democrático).

Além desses tipos básicos de democracia 
(ou de exercício do regime político demo-
crático), vale registrar que alguns autores 
sugerem ainda a existência de um modelo 
intermediário denominado de democracia 
semidireta, não obstante outros estudiosos 
também arriscarem classificar a democra-
cia em tipos, formas ou modalidades alter-
nativas e nominadas que acabaram ganhan-
do certo destaque histórico, por exemplo, a 
chamada democracia autoritária, sistema 
de governo (em verdade, regime político) 
surgido após a primeira guerra mundial  ̶  
1914/1918, em geral de feição anticomu-
nista, forjado na supremacia do Poder Exe-
cutivo em relação aos demais poderes4, a 
denominada democracia (ou república) 
popular (designação comum aos regimes 
políticos monopartidários dominantes nos 
ex-países socialistas da chamada “Cortina 
de Ferro”), entre outras.

A verdade, em todos os casos, é que com a 
popularização do vocábulo democracia, na 
qualidade de reconhecido indicativo legiti-
mador do regime político, praticamente ne-
nhum país, a partir do advento do século 20, 
ousou afirmar que todo o poder que indiscu-
tivelmente sempre emana do povo (com ex-
ceção das nações de concepção teocrática) 
não fosse exercido, – direta, semidireta ou 
mesmo indiretamente –, pelo mesmo, ainda 
que por meio dos mais diversos sofismas.

Assim, mesmo regimes políticos onde a 
concepção básica de liberdade (como mar-
co fundamental do regime democrático) 
não possui espaço político (como o regime 
comunista da extinta União Soviética ou 
o regime nazista da Alemanha hitleriana) 
eram, de alguma forma, classificados de de-
mocracias por seus defensores, ainda que 
tal conotação política nem sempre fosse re-
conhecida pela comunidade internacional.
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2.	Características básicas 
da democracia

Se, por um lado, a conceituação efetiva de 
democracia não pode ser estabelecida de for-
ma inequívoca (restando apenas a identifi-
cação genérica de espécie do gênero regime 
político), certamente subsistem na doutrina 
muitas dúvidas sobre quais seriam, em tese, 
as características básicas da democracia.

Para alguns doutrinadores, a democracia es-
tá associada à ideia da constante participa-
ção dos nacionais (e, particularmente, dos 
cidadãos) na atividade estatal (decidindo, 

executando o decidido e, em última análi-
se, transformando a realidade sociopolíti-
ca) por intermédio de um genuíno processo 
democrático. Para outros, a democracia se 
encontra associada, fundamentalmente, à 
questão da legitimidade do exercício do po-
der, permitindo ao povo uma sinérgica par-
ticipação (ainda que indireta) no governo, 
em sua acepção ampla. Há também aqueles 
que identificam a democracia com o regi-
me de amplas liberdades (independente da 
efetiva participação nas decisões políticas 
que seria uma questão basicamente volitiva 
e individual) e ainda certos doutrinadores 

 Direta (Utópica)


todo o poder emana do povo que o exerce diretamente em assembleia

 Semidireta (Controvertida)


todo o poder emana do povo que, embora não o exerça diretamente, participa de modo 
imediato de certas decisões políticas

DEMOCRACIA

 Representativa


 Indireta  legitimada por via de eleições livres e prévias


todo o poder emana do povo
que o exerce, indiretamente,
por meio de seus 
representantes

 Plebiscitária (Cesarista)


legitimadas por via de consultas anteriores (plebiscito)

ou posteriores (referendum) a cada decisão política





MODALIDADES DE DEMOCRACIA

Fonte: O autor
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que elegem a máxima da “prevalência da 
vontade da maioria com respeito aos direi-
tos da minoria” para bem traduzir, de ma-
neira objetiva, o vocábulo democracia.

Em qualquer hipótese, resta claro que, in-
dependentemente de outras considerações, 
o denominado regime democrático é, em 
última análise, a prevalência absoluta do 
império da lei em sentido amplo, incluindo 
a Constituição (com todos os direitos e de-
veres, – individuais, coletivos e difusos –, 
ali previstos), desde que a mesma eviden-
temente expresse uma necessária legitimi-
dade popular (inicial e posterior).

3.	Democracia, estado 
democrático e 
estado de direito

A noção básica de estado de direito, – em-
bora inicialmente forjado no século 18 pela 
burguesia com único objetivo de oposição 
ao absolutismo, por meio da submissão 
dos governantes à vontade geral –, acabou 
por romper, no início do século 19, a úl-
tima fronteira entre as concepções de de-
mocracia e de forma de Estado para esta-
belecer-se como autêntico regime político. 
Neste sentido, convergindo os autores para 
a acepção de democracia como o “império 
da lei”, restaria, em todos os casos, a ple-
na sujeição do Estado às leis que o mesmo 
edita para a plena caracterização do regime 
democrático, o que acabou ocorrendo com 
o surgimento do chamado estado de direito, 
não obstante toda a sorte de críticas que se 
possa fazer no que alude ao restrito estado 
de legalidade que imperou nos primórdios 
de seu nascimento.

Desta feita, o fato de o Estado passar a se 
submeter à lei pareceu, em momento sub-
sequente, não ser suficiente para a plena 
caracterização do regime democrático, 
posto que não restaria garantida a neces-
sária submissão do Estado (e, sobretudo, 
de seus governantes) à vontade popular e 
aos fins propostos pelos cidadãos, fazendo 
surgir, em resposta, logo no início do sécu-
lo 20, a concepção última do denominado 
estado democrático de direito.

O Estado de Direito, mais do que um con-
ceito jurídico, é um conceito político que 
vem à tona no final do século XVIII, início 
do século XIX. Ele é fruto dos movimen-
tos burgueses revolucionários, que àquele 
momento se opunham ao absolutismo, ao 
Estado de Polícia. Surge como ideia força 
de um movimento que tinha por objetivo 
subjugar os governantes à vontade legal, 
porém, não de qualquer lei. Como sabe-
mos, os movimentos burgueses romperam 
com a estrutura feudal que dominava o 
continente europeu; assim os novos gover-
nos deveriam submeter-se também a novas 
leis, originadas de um processo novo onde 
a vontade da classe emergente estivesse 
consignada. Mas o fato de o Estado passar 
a se submeter à lei não era suficiente. Era 
necessário dar-lhe outra dimensão, outro 
aspecto. Assim, passa o Estado a ter suas 
tarefas limitadas basicamente à manuten-
ção da ordem, à proteção da liberdade e 
da propriedade individual. É a ideia de um 
Estado mínimo que de forma alguma in-
terviesse na vida dos indivíduos, a não ser 
para o cumprimento de suas funções bási-
cas; fora isso deveriam viger as regras do 
mercado, assim como a livre contratação.
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Como não poderia deixar de ser, este Es-
tado formalista recebeu inúmeras críticas 
na medida em que permitiu quase que um 
absolutismo do contrato, da propriedade 
privada, da livre empresa. Era necessá-
rio redinamizar este Estado, lançar-lhe 
outros fins; não que se desconsiderassem 
aqueles alcançados, afinal eles significa-
ram o fim o arbítrio, mas cumprir outras 
tarefas, principalmente sociais, era im-
prescindível.
Desencadeia-se, então, um processo de 
democratização do Estado; os movimen-
tos políticos do final do século XIX, iní-
cio do XX, transformam o velho e formal 
Estado de Direito num Estado Democrá-
tico, onde além da mera submissão à lei 
deveria haver a submissão à vontade po-
pular e aos fins propostos pelos cidadãos. 
Assim, o conceito de Estado Democrático 
não é um conceito formal, técnico, onde 
se dispõe um conjunto de regras relativas 
à escolha dos dirigentes políticos. A demo-
cracia, pelo contrário, é algo dinâmico, em 
constante aperfeiçoamento, sendo válido 
dizer que nunca foi plenamente alcança-
da. Diferentemente do Estado de Direito 
- que, no dizer de Otto Mayer, é o Direito 
Administrativo bem ordenado - no Estado 
Democrático importa saber a que apenas o 
Estado e o próprio cidadão estão submeti-
dos. Portanto, no entendimento de Estado 
Democrático devem ser levados em con-
ta o perseguir certos fins, guiando-se por 
certos valores, o que não ocorre de forma 
tão explícita no Estado de Direito, que se 
resume em submeter-se às leis, sejam elas 
quais forem (CELSO R. BASTOS; Curso 
de direito constitucional, 18. ed., São Pau-
lo, Saraiva, 1997, ps. 156/157).

Rebatendo, com sinergia, todas as críticas 
à concepção inicial do estado de direito, a 
nova acepção do estado democrático de di-
reito acabou por permitir, pelo menos pri-
ma facie, a plenitude da democracia (e, por 
efeito, do regime democrático), com a efe-
tivação de uma série de princípios, tais co-
mo aqueles enunciados por JOSÉ AFON-
SO DA SILVA5: princípio da constitucio-
nalidade, princípio democrático, princípio 
da justiça social, sistema de direito funda-
mentais, princípio da igualdade, princípio 
da divisão de poderes, princípio da legali-
dade e princípio da segurança jurídica.

Por outro lado, se se concebe o Direito 
apenas como um conjunto de normas es-
tabelecido pelo Legislativo, o Estado de 
Direito passa a ser o Estado da legalida-
de, ou Estado legislativo, o que constitui 
uma redução. Se o princípio da legalidade 
é um elemento importante do conceito de 
Estado de Direito, nele não se realiza com-
pletamente.” (JOSÉ AFONSO DA SILVA; 
Curso de direito constitucional Positivo, 
6. ed., p. 101).

[...] Como se depreende, ao Estado de Di-
reito não é necessário, ou não lhe é essen-
cial, a organização democrática. Se houver 
democracia, estaremos em face do Estado 
Democrático de Direito, ao qual, em se-
guida, nos referiremos. Mas, como se ve-
rifica também, ao Estado de Direito não é 
suficiente apenas o respeito à lei, pois, co-
mo já dissemos anteriormente, este grande 
equívoco validaria qualquer Estado, mes-
mo aquele em que atrocidades e desprezo 
total à liberdade e à cidadania existissem.

O Estado Democrático de Direito, como 
inserido na Constituição em seu artigo 1o, 
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É EXATAMENTE DESTA 

VIRTUAL OMISSÃO DO DEVER 

ESTATAL DE AGIR QUE EM 

MUITOS CASOS, MESMO 

EXISTINDO UM INDISCUTÍVEL 

ESTADO DEMOCRÁTICO DE 

DIREITO, A DEMOCRACIA 

(NA QUALIDADE DE 

IMPÉRIO DA LEI E DA ORDEM 

JURÍDICA) NÃO SE REALIZA 

EM SUA PLENITUDE

necessita, além dos requisitos já enumera-
dos, que o poder emane do povo. Em nossa 
Constituição, este é exercido direta ou in-
diretamente (parágrafo único do artigo 1o).

Portanto, o Estado somente poderá ser de-
mocrático se e quando o povo exercer efe-
tivamente o poder por meio de seus repre-
sentantes, ou, em algumas circunstâncias, 
diretamente. Além disso, e, efetivamente 
sobre mais disso, mister que direitos fun-
damentais constem das cartas políticas e 
sejam cabalmente respeitados. Em conse-
quência, o Estado de Direito é o estado de 
legitimidade (LUCIA VALLE FIGUEIRE-
DO; Estado de direito e devido processo 
legal, R. AJUFE, n. 56, out./97, ps. 12/13).

Somente nas últimas décadas, todavia, parte 
da doutrina acabou por despertar para o fa-
to inconteste de que mesmo na plenitude do 
chamado estado democrático de direito, com 
todas as suas caracterizações e em sua con-
cepção anteriormente descrita, a democra-
cia pode ainda não se efetivar plenamente, 
posto que no regime democrático também 
se exigem, por parte do Estado, além de to-
dos os elementos já mencionados, sinérgica 
ação comissiva dentro do contexto do binô-
mio poder-dever que condiciona a atuação 
estatal no âmbito maior da promoção con-
creta do império da lei (e, consequentemen-
te, da ordem jurídica derivada).

4.	Democracia formal 
(aparente) e democracia 
material (substantiva)

É exatamente desta virtual omissão do de-
ver estatal de agir que em muitos casos, 
mesmo existindo um indiscutível estado 

democrático de direito (pelo menos sob a 
óptica formal), a democracia (na qualidade 
de império da lei e da ordem jurídica) não 
se realiza em sua plenitude (democracia 
material ou substantiva), forjando o que, 
nos últimos anos, convencionamos chamar 
de democracia formal (ou aparente).

Neste regime, ainda que possa existir am-
pla liberdade, efetivo respeito (por parte do 
Estado) aos direitos individuais e coletivos 
e outras características próprias da demo-
cracia, não há a necessária efetividade ple-
na da lei e, sobretudo, da ordem jurídica, 
existindo um Estado que, em essência, não 
consegue, por simples omissão (de seus 
governantes) ou sinérgica impotência de 
meios, concretizar, na prática, o próprio di-
reito positivo (constitucional e infraconsti-
tucional) que produz e continua a produzir.

Em grande medida, este é, para muitos 
estudiosos, o retrato do Estado brasileiro, 
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É LÍCITO AFIRMAR QUE, EM CERTO 

ASPECTO O DENOMINADO 

PERÍODO REVOLUCIONÁRIO 

DE 1964-1985 (RELATIVO AO 

MOVIMENTO MILITAR DE 1964 E 

QUE PARTE DA DOUTRINA DEFINE 

COMO AUTÊNTICA REVOLUÇÃO, 

AO PASSO QUE ALGUNS AUTORES 

CARACTERIZAM COMO GOLPE 

DE ESTADO) INAUGUROU, EM 

NOSSO PAÍS, O CHAMADO 

ESTRITO ESTADO DE LEGALIDADE

que, não obstante toda a sorte de avanços 
legislativos e de outras matizes, não conse-
gue fazer valer, em termos práticos e con-
cretos, para todos os cidadãos e em todos 
os casos, como determina a Constituição, 
elementos legais básicos, muitas vezes re-
lativos a direitos fundamentais (de natureza 
constitucional) e que, neste aspecto, apenas 
aparentemente, se encontram assegurados.

Nesse particular, é lícito afirmar que, em 
certo aspecto, o denominado período re-
volucionário de 1964-1985 (relativo ao 
movimento militar inaugurado em 1964 e 
que parte da doutrina define como autên-
tica revolução, ao passo que alguns auto-
res preferem caracterizar como golpe de 
estado (ou, em essência, golpe de gover-
no) inaugurou, em nosso país, o chamado 

estrito estado de legalidade, consolidado, 
particularmente, com a obediência subli-
me, por todos (e, inclusive, por parte do 
próprio Estado) ao novo regime consti-
tucional introduzido com o advento da 
Constituição de 1967 e, posteriormente, 
da EC1/69, não obstante a malsinada edi-
ção do AI-5, em 1968, que tanto contri-
buiu para o sinérgico comprometimento 
da inicial feição democrática do regime.

Todavia, deixando de lado as discussões de 
cunho ideológico (e, no campo do direito, 
mais precisamente, de natureza de legitimi-
dade jurídica do regime político implanta-
do), não há como deixar de reconhecer que 
aquele período vis-a-vis com a atual fase 
política brasileira se caracterizou por uma 
presença viva (de natureza efetivamente co-
missiva) do Estado, garantidora, em última 
instância, da lei e da ordem jurídica vigentes 
à época (ainda que se pudesse ser discutida a 
legitimidade estrita do sistema legal).

O ex-presidente do Senado, Antônio Carlos 
Magalhães, em discurso proferido em 20 de 
janeiro de 1998, neste aspecto, não poupou 
elogios ao regime político patrocinado pe-
los militares e, muito particularmente, ao 
regime constitucional anterior à vigência da 
Constituição Federal de 1988, verbis:

O regime militar, tão malsinado, teve 
realmente pontos muito positivos. Faço 
questão de dizer isso. Poucos têm cora-
gem de dizer isso hoje. Talvez a falta de 
prática dos militares com o poder tenha 
tido alguns erros e exageros. Talvez por 
isso tivéssemos uma situação no Bra-
sil que levou à Constituição de 88, tão 
aplaudida por todos na época. Mas tenho 
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DURANTE MUITO TEMPO, A 

DOUTRINA PREOCUPOU-SE  

EM RESOLVER UMA 

PREOCUPANTE DÚVIDA 

SOBRE O PAPEL DO ESTADO 

E, PARTICULARMENTE, DO 

ESTADO DEMOCRÁTICO 

DE DIREITO. O ESTADO 

POSSUIRIA, NESTE CONTEXTO, 

O PODER LEGÍTIMO DE AGIR 

EM NOME DO CIDADÃO 

E DA SOCIEDADE OU, AO 

CONTRÁRIO, APENAS O DEVER 

DE FAZER CUMPRIR AS LEIS?

a consciência tranquila porque não aplau-
di. A Constituição Cidadã é a causa de 
grandes males do Brasil.

Em necessária comparação elucidativa en-
tre os dois regimes (o pretérito e o atual), 
a verdade é que, independentemente da 
intenção dos governantes, o Estado brasi-
leiro recente, de forma diversa do anterior, 
tem se pautado, em grande medida, por 
uma crescente e altamente preocupante 
omissão, geradora não só de virtual inse-
gurança jurídica, mas, particularmente, 
de perigosa ausência de sinérgico compro-
metimento em relação ao provimento de 
garantias reais aos direitos constitucionais 
básicos dos cidadãos e demais nacionais e 
estrangeiros em solo pátrio2.

Para alguns, inclusive, este é o estado de 
legitimidade (pois, o consensus ao regime 
político democrático atual resta incontes-
tável) que não conseguiu se firmar como 
estado de legalidade, em curiosa oposição 
ao anterior estado de legalidade que, mui-
to possivelmente (pelo menos para uma 
expressiva parcela da doutrina), não con-
seguiu se caracterizar como estado de legi-
timidade, forjando, em ambas as situações, 
apenas uma democracia formal (aparente), 
considerando a inexorável necessidade da 
presença de ambas características para a 
verdadeira consolidação do regime demo-
crático, convencionalmente designado, nos 
últimos anos, por democracia material, 
posto que o verdadeiro estado democrático 
de direito não se constitui apenas em um 
conjunto de sérias e rigorosas limitações 
ao poder estatal, em face dos direitos in-
dividuais e coletivos fundamentais, mas, 

sobretudo, na efetiva garantia, por parte do 
Estado, de que esses mesmos direitos não 
serão violados por outros indivíduos e gru-
pos transestatais ou paraestatais3.

Notas complementares
I. O poder-dever do estado democrático 
de direito
Durante muito tempo, a doutrina preocu-
pou-se em resolver uma preocupante dúvida 
(e um verdadeiro dilema) sobre o papel do 
Estado e, particularmente, do estado demo-
crático de direito. O Estado possuiria, neste 
contexto, o poder legítimo de agir em nome 
do cidadão e da sociedade ou, ao contrário, 
apenas o dever de fazer cumprir as leis?
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Se tivesse o Estado restritivamente o po-
der, ainda que legitimado pelo consenso 
popular, para agir, o governante, em certas 
situações, teria a livre opção de usar ou não 
o poder outorgado pelo povo, em eventual 
detrimento do insuperável dever de agir. 
Se, ao contrário, o Estado tivesse apenas o 
dever de fazer cumprir as leis, muitas vezes 
se encontraria em situação de impotência, 
face à ausência do necessário poder de agir.

O problema foi parcialmente resolvido com 
o advento da noção contemporânea do bi-
nômio poder-dever que, em certa medida, 
caracteriza o moderno e autêntico Estado 
Democrático de Direito, em sua concepção 
inerente à chamada democracia material, 
obrigando, nas situações reportadas abstra-
tamente na lei, como dever inexorável do 
governante, o uso do poder que lhe foi ou-
torgado pelo povo com finalidade precípua.

Neste aspecto, resta obrigatória, por exem-
plo, a ação comissiva do agente policial de 
prender, em flagrante delito, o indivíduo que 
esteja praticando um crime tipificado pela lei 
penal. Da mesma forma, o Estado é obriga-
do, por meio de suas diversas instituições, a 
proteger a posse legítima da propriedade in-
dividual privada que esteja sendo eventual-
mente turbada, independente de considera-
ções político-discricionárias, muito embora, 
muitas vezes, o Estado (e seus agentes) não 
cumpra nenhuma das hipóteses, utilizando-
-se do dever de empregar o poder (e todos 
os recursos disponíveis) para fazer valer o 
mandamento legal e constitucional, caracte-
rizando, em grande medida, o que contem-
poraneamente se convencionou definir por 
democracia formal (ou Estado Democrático 
de Direito Formal (Aparente)).

II. A ausência de plena efetividade na 
proteção aos direitos
É o caso, por exemplo, de diversas situa-
ções cotidianas, onde o Estado brasileiro 
atual, por sinérgica omissão (e, algumas 
vezes, até mesmo impotência), não asse-
gura direitos constitucionais elementares, 
como o direito de ir e vir em amplas áreas 
públicas dominadas por grupos civis ar-
mados. Também, é a hipótese, quase que 
comum, entre outras tantas, do não acata-
mento, pelo Estado-Executivo, de decisões 
judiciais liminares ou mesmo transitadas 
em julgado, especialmente em situações de 
reintegração possessória (situação em que 
as forças policiais, mesmo oficialmente 
acionadas, ficam inertes diante do dever de 
agir) e de toda a sorte de situações em que 
os cidadãos comuns são obrigados a pagar, 
direta ou indiretamente, por proteção (de 
sua própria vida ou de seu patrimônio) a 
grupos criminosos e a diversas estruturas 
organizacionais transestatais, de cunho ma-
fioso, que simplesmente competem (muitas 
vezes em situação mais favorável) com o 
Estado formal.

III. Estado democrático formal
Alguns estudiosos têm, inclusive, a este 
respeito, elencado interessante comparação 
entre o Estado pretérito e o atual em pontos 
considerados nevrálgicos durante a vigên-
cia do regime anterior, como a questão da 
tortura. Sob o aspecto jurídico, resta afir-
mar que, em ambas situações, o Estado De-
mocrático Formal não só vedava (como ve-
da) a abominável prática da tortura, como 
a tipificava, ainda que de forma legislativa 
diversa, como crime. Na prática, contudo, 
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os dois regimes estatais, em certa ótica, 
compactuam, ainda que de forma diferen-
te, por sinérgica omissão (e às vezes virtual 
impotência), com a tortura, ainda que, no 
passado praticado por eventuais crimino-

sos infiltrados no serviço público e no pre-
sente praticado por grupos civis mafiosos, 
em sua maioria, distantes da estrutura es-
tatal oficial, por meio, particularmente, de 
sequestros com fins extorsivos. n
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ALIMENTOS, DESDE 
QUANDO?
Por MARIA BERENICE DIAS1

Desembargadora aposentada do TJRS 

Como dizia Betinho, a fome não espera! 
Ninguém duvida que a busca por alimentos é um 
dos temas mais urgentes. Quem bate às portas do 
Poder Judiciário merece uma rápida resposta. 
Talvez o primeiro questionamento a ser feito é sobre o momento 
a partir de quando existe a obrigação de pagar alimentos. 
A dúvida se justifica. Primeiro, porque existem encargos 
alimentares de várias origens, que podem ser deferidos em 
circunstâncias diversas. Depois, diferente é a terminologia 
que identifica as modalidades de alimentos, as quais 
são regidas por leis diversas e até sobrepostas. 
Claro que o resultado desse emaranhado de normas gera 
enorme perplexidade. Resulta em posições doutrinárias 
divergentes e decisões judiciais para todos os gostos
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1.	Aspectos legais
O direito à alimentação tem assento cons-
titucional, sendo reconhecido como um 
direito social2. Inclusive, é a única dívida 
que admite a prisão do devedor3. A outra 
possibilidade, de restrição ao direito de ir 
e vir por dívida, é enfaticamente rechaçada 
pela jurisprudência4.

Cabe lembrar que o Brasil é signatário da 
Convenção sobre a Cobrança Internacio-
nal de Alimentos para Crianças e outros 
Membros da Família e do Protocolo sobre 
a Lei Aplicável às Obrigações de Prestar 
Alimentos5.

É o Código Civil que prevê quem tem di-
reito e quem tem o dever de pagar alimen-
tos. Consagra o princípio da reciprocidade, 
entre cônjuges, companheiros e parentes6. 
Diante de um leque de obrigados, a lei es-
tabelece um critério de prioridade: primei-
ro, cônjuge ou companheiro, seguido dos 
parentes, atentando-se à ordem de proxi-
midade. Os primeiros convocados são os 
parentes em linha reta7. Na falta desses, 
os parentes colaterais até o quarto grau8. O 
fato de a lei trazer uma explicitação quan-
to aos irmãos9 não significa que afastou a 
obrigação dos demais parentes. Afinal, a lei 
atribui o dever aos “parentes”. A todos eles. 

Como a lei põe a salvo os direitos do nasci-
turo, desde sua concepção10, existe obriga-
ção alimentar a seu favor. São os chamados 
alimentos gravídicos11. 

Mas não é só.

O Estatuto da Criança e do Adolescente 
atribui à família, à comunidade, à socieda-
de e ao poder público o dever de assegurar, 
com absoluta prioridade, a efetivação ao 
direito à alimentação12. Trata-se de direito 
assegurado ao filho, mesmo que ele se en-
contre sob a guarda de terceiros, em prepa-
ração à adoção13. 

Nas hipóteses de maus-tratos, opressão 
ou abuso sexual, a título de medida caute-
lar, além de determinar o afastamento do 
agressor, o juiz pode fixar provisoriamente 
alimentos, a favor da vítima14.

A Lei Maria da Penha também traz previ-
sões sobre alimentos15. Assegura às mulhe-
res vítimas de violência doméstica condi-
ções para o efetivo exercício do direito à 
alimentação. Prevê a possibilidade de im-
por o pagamento de alimentos como me-
dida protetiva de urgência16, tanto a favor 
da vítima como dos filhos17. Desse modo, 
o não pagamento dos alimentos configu-
ra o crime de descumprimento de medida 
protetiva, cuja pena de detenção é de três 
meses a dois anos18.  

De igual modo, o Estatuto da Pessoa Ido-
sa, fazendo um paralelismo com o ECA, 
assegura direito à alimentação frente à 
família, à comunidade, à sociedade e ao 
poder público19. Vai além. Dedica um ca-
pítulo ao tema20. 

Gera a solidariedade obrigacional entre os 
parentes e impõe ao poder público o de-
ver de sustento, no âmbito da assistência 
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social. Atribui ao Ministério Público legi-
timidade para acompanhar as ações de ali-
mentos, quando a pessoa idosa se encontrar 
em condição de risco21. Do mesmo modo, 
criminaliza, com pena de dois meses a um 
ano e multa, quem expõe a perigo pessoa 
idosa, privando-a de alimentos22.

Por seu turno, o Código Penal tipifica co-
mo crime de abandono material não prover 
o sustento de quem tem direito a recebê-
-los, bem como de pagar pensão alimentí-
cia previamente estabelecida23.

2.	Termo inicial da 
obrigação alimentar

A vigência da Lei de Alimentos (LA) está 
expressamente assegurada pela lei proces-
sual, no que diz com a demanda que busca 
o reconhecimento do direito em tela24. 

O procedimento especial é reservado a 
quem tem prova pré-constituída da obri-
gação alimentar: filiação, parentesco, casa-
mento ou união estável. É o que se chama 
de prova tarifada. Dispõem do mesmo pro-
cedimento as demandas revisionais e exo-
neratórias, pois já comprovada a existência 
da obrigação. 

Em todas essas lides que tenham como 
causa de pedir vínculo obrigacional com-
provado, é indispensável a fixação de ali-
mentos provisórios, mesmo que não te-
nham sido pedidos pelo autor. Deve o juiz 
fixá-los de ofício. 

E, nos precisos termos da LA, os alimentos 
são devidos a partir do momento em que 
são fixados: “Art. 4º Ao despachar o pedi-
do, o juiz fixará desde logo alimentos pro-
visórios a serem pagos pelo devedor, salvo 
se o credor expressamente declarar que de-
les não necessita” (BRASIL, 1968).

Trata-se de medida liminar concedida an-
tes da ouvida do réu. Quer seja reconhecida 
como tutela de urgência25 ou como tutela 
de evidência26, trata-se de tutela provisória, 
que dispõe de vigência imediata, antes do 
ato citatório.

3.	Cumulação de ações
Apesar de o Código de Processo Civil avo-
car para si os processos contenciosos de 
divórcio, separação, reconhecimento e ex-
tinção de união estável, guarda, visitação 
e filiação27, é possível cumular a essas de-
mandas pretensão alimentar. 

Expressamente assim admite a Lei de Ali-
mentos (LA): “Art. 13. O disposto nesta 

EM TODAS ESSAS LIDES 

QUE TENHAM COMO 

CAUSA DE PEDIR VÍNCULO 

OBRIGACIONAL COMPROVADO, 

É INDISPENSÁVEL A FIXAÇÃO 

DE ALIMENTOS PROVISÓRIOS, 

MESMO QUE NÃO TENHAM 

SIDO PEDIDOS PELO AUTOR. 

DEVE O JUIZ FIXÁ-LOS DE  

OFÍCIO. ALIMENTOS SÃO  

DEVIDOS A PARTIR 

DE SUA FIXAÇÃO
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lei aplica-se igualmente, no que couber, 
às ações ordinárias de desquite, nulidade e 
anulação de casamento, à revisão de sen-
tenças proferidas em pedidos de alimentos 
e respectivas execuções” (BRASIL, 1968).

No entanto, se não acompanhar a inicial 
dessas ações prova ou fortes indícios da 
existência de relação jurídica que assegure 
direito a alimentos, não cabe sua concessão 
em sede liminar. 

Mas, a partir do momento em que se apor-
tem aos autos elementos que comprovem 
o direito obrigacional, a qualquer tempo, 
pode  ̶  ou melhor, deve  ̶  o juiz fixar os 
alimentos. Quer durante a instrução, quer 
na sentença. 

O encargo passa a ser devido imediatamen-
te, a partir da publicação da decisão, ainda 
que esteja sujeita a recurso. Tanto o agravo 
de instrumento como a apelação não dis-
põem de efeito suspensivo28.

Quando a lei fala em “condenar” ao paga-
mento de alimentos, leia-se: majorar, redu-
zir ou extinguir o encargo alimentar. 

Diante dessa possibilidade de cumulação 
de pedidos, cabe questionar em que hipó-
tese se aplica o § 2º do art. 13 da Lei de 
Alimentos, que faz retroagir os alimentos 
à data da citação: “§ 2º Em qualquer caso, 
os alimentos fixados retroagem à data da 
citação” (BRASIL, 1968).

A expressão “retroagir” significa que antes da 
citação, não havia alimentos estabelecidos. 

E, se os alimentos foram estabelecidos in-
cidentalmente ou na sentença, somente em 
uma hipótese pode ser buscado o efeito re-

troativo. É quando os alimentos definitivos 
são fixados em montante superior ao valor 
dos alimentos estabelecidos provisoriamente. 

Como os alimentos são irrepetíveis e não 
podem ser compensados, na hipótese de os 
alimentos provisórios serem superiores aos 
definitivos, descabe invocar a aplicação do 
indigitado dispositivo legal.

Até parece que se está concedendo inter-
pretação diferenciada a situações análogas. 
Só que não. 

A obrigação alimentar é preexistente. Não 
nasce com a citação. Estabelecida em juí-
zo, o valor fixado passa a ser devido ime-
diatamente. No entanto, no momento em 
que se amplia o campo cognitivo sobre as 
necessidades do credor e as possibilidades 
do devedor, é possível estabelecer o valor 
definitivo com mais precisão.

Daí o marco da citação para fixar a partir 

SE OS ALIMENTOS 

FORAM ESTABELECIDOS 

INCIDENTALMENTE OU 

NA SENTENÇA, SOMENTE 

EM UMA HIPÓTESE PODE 

SER BUSCADO O EFEITO 

RETROATIVO. É QUANDO 

OS ALIMENTOS DEFINITIVOS 

SÃO FIXADOS EM MONTANTE 

SUPERIOR AO VALOR DOS 

ALIMENTOS ESTABELECIDOS 

PROVISORIAMENTE
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A POSTERGAÇÃO DO 

ENCARGO ALIMENTAR PARA 

O MOMENTO DA CITAÇÃO 

TEM OCORRIDO TAMBÉM 

QUANDO SE TRATA DE 

ALIMENTOS GRAVÍDICOS, 

ENCARGO DEVIDO DURANTE 

O PERÍODO GESTACIONAL. 

A PRÓPRIA DESCOBERTA DA 

GRAVIDEZ JÁ GERA CUSTOS

de quando o valor definido em decisão final 
passa a ser devido.

A outro giro, eventuais valores a maior, 
pagos a título de alimentos provisórios, 
durante a tramitação da demanda, não têm 
como ser compensados.

Apesar da clareza das diferentes hipóteses, 
de forma reiterada, tribunais estaduais e su-
periores têm embaralhado esses dispositi-
vos. Determinam que os alimentos provisó-
rios, mesmo que fixados liminarmente, são 
devidos somente após a citação do devedor. 

Esse posicionamento, além de afrontar a 
Lei de Alimentos, subverte o sistema pro-
cessual que regulamenta o poder geral de 
cautela do juiz.

Destaca-se, desse panorama, o Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais (TJMG), que, rei-
teradamente, determina que os alimentos 
sejam pagos a partir do momento em que 
são fixados pelo juiz.

Agravo de instrumento. Alimentos pro-
visórios. Termo inicial da obrigação.   ̶Os 
alimentos provisórios são devidos a partir 
do arbitramento, não se mostrando razoável 
impor ao alimentando aguardar a citação do 
alimentante, mesmo porque a sua concre-
tização poderá protelar o tempo inicial da 
obrigação (MINAS GERAIS, 2022).

4.	Alimentos gravídicos
A postergação   ̶  injustificável e mais do 
que injusta   ̶  do encargo alimentar para o 
momento da citação tem ocorrido também 
quando se trata de alimentos gravídicos, en-
cargo devido durante o período gestacional.

Expressamente a Lei de Alimentos Graví-
dicos (LAG) explicita que a responsabili-
dade parental tem início quando da con-
cepção29. O fato é que a própria descoberta 
da gravidez já gera custos. Custos que só 
aumentam até o nascimento.

Apesar disso, e invocando o mesmo § 2º 
do art. 13 da Lei de Alimentos, tem a justi-
ça fixados os alimentos liminarmente, mas 
condicionando sua exigibilidade à citação 
do demandado.

Sequer se atenta que o dispositivo da LAG, 
que previa o dever de pagamento dos ali-
mentos gravídicos a contar da citação do 
réu, foi vetado30. Ainda bem, pois nem sem-
pre a citação ocorre de forma célere de mo-
do a garantir as necessidades da gestante. 

Esse é mais um motivo que cabe ser in-
vocado. Em face da essência do encargo, 
impositivo reconhecer que os alimentos 
gravídicos são devidos, retroativamente, a 
contar da concepção do nascituro. 

https://api.whatsapp.com/send?phone=554133234020&text=Ol%C3%A1!%20Voc%C3%AA%20acaba%20de%20receber%20a%2028%C2%AA%20edi%C3%A7%C3%A3o%20da%20Revista%20Judici%C3%A1ria%20do%20Paran%C3%A1!%20Acesse%20a%20revista%20atrav%C3%A9s%20do%20link:%20http://bit.ly/rjpr-28


MARIA BERENICE DIAS 79

ALIMENTOS, DESDE QUANDO?

Mais uma vez, destaca-se o TJMG, a evi-
denciar enorme sensibilidade e coerência.

Alimentos gravídicos. Valor. Majoração. 
Termo inicial.  ̶  [...] Os alimentos graví-
dicos previstos na Lei 11.804/08 desti-
nam-se a cobrir as despesas decorrentes 
da gravidez, perdurando até o nascimento, 
quando, confirmada a paternidade se con-
vertem em alimentos  ̶  Os Alimentos Gra-
vídicos têm como termo inicial a concep-
ção e terminam com o nascimento, quando 

se converte em pensão alimentícia  ̶  Os 
alimentos gravídicos serão fixados dentro 
do binômio necessidade/possibilidade, to-
mando por base “valores suficientes para 
cobrir despesas adicionais do período de 
gravidez e que sejam dela decorrentes”, 
inclusive alimentação especial e atendi-
mento médico, constituindo-se de obri-
gação destinada a propiciar o desenvol-
vimento saudável do feto que repercutirá 
para o resto da vida do nascituro [...] (MI-
NAS GERAIS, 2021). n

Notas 
1. Maria Berenice Dias é uma jurista, advogada e ex-
-magistrada brasileira. Desembargadora aposentada 
do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. É fun-
dadora do Instituto Brasileiro de Direito de Família e 
autora de diversas obras sobre direito de família.
2. CR, art. 6º: “São direitos sociais a educação, a saú-
de, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, 
o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção 
à maternidade e à infância, a assistência aos desampa-
rados, na forma desta Constituição.”
3. CR, art. 5º, LXVII: “Não haverá prisão civil por 
dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento 
voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a 
do depositário infiel.”
4. STJ  ̶  Súmula 419: “Descabe a prisão civil do de-
positário judicial infiel.” STF  ̶  Súmula vinculante 25: 
“É ilícita a prisão civil de depositário infiel, qualquer 
que seja a modalidade do depósito.” STF  ̶  Tema 60: 
“Possibilidade de prisão civil do depositário infiel no 
ordenamento jurídico-constitucional brasileiro.”
5. Promulgados pelo Decreto 9.176/17.
6. CC, art. 1.694: “Podem os parentes, os cônjuges ou 
companheiros pedir uns aos outros os alimentos de 
que necessitem para viver de modo compatível com a 
sua condição social, inclusive para atender às neces-
sidades de sua educação.”
7. CC, art. 1.696: “O direito à prestação de alimentos 
é recíproco entre pais e filhos, e extensivo a todos os 

ascendentes, recaindo a obrigação nos mais próximos 
em grau, uns em falta de outros.”
8. CC, art. 1.592: “São parentes em linha colateral ou 
transversal, até o quarto grau, as pessoas provenientes 
de um só tronco, sem descenderem uma da outra.”
9. CC, art. 1.697: “Na falta dos ascendentes cabe a 
obrigação aos descendentes, guardada a ordem de su-
cessão e, faltando estes, aos irmãos, assim germanos 
como unilaterais.”
10. CC, art. 2º: “A personalidade civil da pessoa co-
meça do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, 
desde a concepção, os direitos do nascituro.”
11. Lei 11.804/08.
12. Lei 8.069/90, art. 4º: “É dever da família, da co-
munidade, da sociedade em geral e do poder público 
assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos 
direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à con-
vivência familiar e comunitária.”
13. Lei 8.069/90, art. 33: “A guarda obriga a prestação 
de assistência material, moral e educacional à criança 
ou adolescente, conferindo a seu detentor o direito de 
opor-se a terceiros, inclusive aos pais. [...] § 4º Salvo 
expressa e fundamentada determinação em contrário, 
da autoridade judiciária competente, ou quando a me-
dida for aplicada em preparação para adoção, o defe-
rimento da guarda de criança ou adolescente a tercei-
ros não impede o exercício do direito de visitas pelos 
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pais, assim como o dever de prestar alimentos, que 
serão objeto de regulamentação específica, a pedido 
do interessado ou do Ministério Público.”
14. Lei 8.069/90, art. 130: “Verificada a hipótese de 
maus-tratos, opressão ou abuso sexual impostos pe-
los pais ou responsável, a autoridade judiciária pode-
rá determinar, como medida cautelar, o afastamento 
do agressor da moradia comum. Parágrafo único. Da 
medida cautelar constará, ainda, a fixação provisória 
dos alimentos de que necessitem a criança ou o ado-
lescente dependentes do agressor.”
15. Lei 11.340/06, art. 3º: “Serão asseguradas às mu-
lheres as condições para o exercício efetivo dos di-
reitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à 
educação, à cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao 
esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, 
à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e 
comunitária.”
16. Lei 11.340/06, art. 22: “Constatada a prática de 
violência doméstica e familiar contra a mulher, nos 
termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, 
ao agressor, em conjunto ou separadamente, as se-
guintes medidas protetivas de urgência, entre outras: 
[...] V  ̶  prestação de alimentos provisionais ou pro-
visórios.”
17. Lei 8.069/90, art. 33: “A guarda obriga a pres-
tação de assistência material, moral e educacional à 
criança ou adolescente, conferindo a seu detentor o 
direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais. Po-
derá o juiz, quando necessário, sem prejuízo de outras 
medidas: [...] III  ̶  determinar o afastamento da ofen-
dida do lar, sem prejuízo dos direitos relativos a bens, 
guarda dos filhos e alimentos.”
18. Lei 11.340/06, art. 24-A: “Descumprir decisão ju-
dicial que defere medidas protetivas de urgência pre-
vistas nesta Lei: Pena – detenção, de 3 (três) meses a 
2 (dois) anos.”
19. Lei 10.741/03, art. 3º: “É obrigação da família, 
da comunidade, da sociedade e do poder público as-
segurar à pessoa idosa, com absoluta prioridade, a 
efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, 
à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à 
convivência familiar e comunitária.”
20. Lei 10.741/03, arts. 11 a 14.
21. Lei 10.741/03, art. 74: “Compete ao Ministério 
Público: [...] II – promover e acompanhar as ações de 
alimentos, de interdição total ou parcial, de designa-
ção de curador especial, em circunstâncias que justifi-

quem a medida e oficiar em todos os feitos em que se 
discutam os direitos das pessoas idosas em condições 
de risco.”
22. Lei 10.741/03, art. 99: “Expor a perigo a integri-
dade e a saúde, física ou psíquica, da pessoa idosa, 
submetendo-a a condições desumanas ou degradan-
tes ou privando-a de alimentos e cuidados indispen-
sáveis, quando obrigado a fazê-lo, ou sujeitando-a a 
trabalho excessivo ou inadequado. Pena – detenção 
de 2 (dois) meses a 1 (um) ano e multa.”
23. CP, art. 244: “Deixar, sem justa causa, de prover 
a subsistência do cônjuge, ou de filho menor de 18 
(dezoito) anos ou inapto para o trabalho, ou de as-
cendente inválido ou maior de 60 (sessenta) anos, 
não lhes proporcionando os recursos necessários ou 
faltando ao pagamento de pensão alimentícia judi-
cialmente acordada, fixada ou majorada; deixar, sem 
justa causa, de socorrer descendente ou ascendente, 
gravemente enfermo. Pena - detenção, de 1 (um) a 
4 (quatro) anos e multa, de uma a dez vezes o maior 
salário mínimo vigente no País. Parágrafo único. Nas 
mesmas penas incide quem, sendo solvente, frustra 
ou ilide, de qualquer modo, inclusive por abandono 
injustificado de emprego ou função, o pagamento de 
pensão alimentícia judicialmente acordada, fixada ou 
majorada.”
24. CPC, art. 693. “Parágrafo único. A ação de ali-
mentos e a que versar sobre interesse de criança ou de 
adolescente observarão o procedimento previsto em 
legislação específica, aplicando-se, no que couber, as 
disposições deste Capítulo.”
25. CPC, art. 300, § 2º.
26. CPC, art. 311, parágrafo único.
27. CPC, art. 693: “As normas deste Capítulo apli-
cam-se aos processos contenciosos de divórcio, se-
paração, reconhecimento e extinção de união estável, 
guarda, visitação e filiação.”
28. CPC, art. 531, § 1º: “A execução dos alimen-
tos provisórios, bem como a dos alimentos fixados 
em sentença ainda não transitada em julgado, se 
processa em autos apartados.” CPC, art. 1.012: “A 
apelação terá efeito suspensivo. § 1º Além de outras 
hipóteses previstas em lei, começa a produzir efei-
tos imediatamente após a sua publicação a sentença 
que: II  ̶  condena a pagar alimentos.” Lei  5.478, 
art. 14: “Da sentença caberá apelação no efeito de-
volutivo.”
29. Lei 11.804/08, art. 2º: “Os alimentos de que trata 
esta Lei compreenderão os valores suficientes para 
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cobrir as despesas adicionais do período de gravi-
dez e que sejam dela decorrentes, da concepção ao 
parto, inclusive as referentes a alimentação especial, 
assistência médica e psicológica, exames comple-
mentares, internações, parto, medicamentos e demais 

prescrições preventivas e terapêuticas indispensáveis, 
a juízo do médico, além de outras que o juiz considere 
pertinentes.”
30. Lei 11.804/08, art. 9º: “Os alimentos serão devi-
dos desde a data da citação do réu.” (VETADO)
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A VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA E 
FAMILIAR, COM 
ÊNFASE CONTRA O 
GÊNERO MULHER 
Por JOÃO BATISTA GUIMARÃES DE LIMA1

Advogado

Guilherme de Souza Nucci ensina que doméstico é termo que 
diz respeito à vida em família, usualmente na mesma casa, 
tanto assim que sempre se definiu a agravante prevista no art. 
61, II, ‘f ’, do Código Penal (crime cometido prevalecendo das 
relações domésticas), como sendo ‘as ligações estabelecidas 
entre participantes de uma mesma vida familiar, podendo 
haver laços de parentesco ou não’. Cuida-se de uma forma 
de lesão qualificada, cuja finalidade seria atingir os variados e, 
infelizmente, numerosos casos de lesões corporais praticadas 
no recanto do lar, entre integrantes de uma mesma vida 
familiar, onde deveria imperar a paz e jamais a agressão
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Aaação penal é pública incondi- 
 cionada porque o art. 88 da Lei  
 9.099/95 preceitua que depen 
 derá de representação a ação 

penal relativa aos crimes de lesões corpo-
rais leves (prevista no caput do art. 129 do 
CP) e lesões culposas (constante no § 6º do 
mesmo artigo). Ora, a violência doméstica, 
embora seja uma espécie de lesão corpo-
ral, cuja descrição típica advém do caput 
do referido dispositivo, é forma qualificada 
da lesão, logo, não mais dependente de re-
presentação da vítima.  Além disso, o art. 
41 da Lei 11.340/06 é claro ao estipular 
que, “aos crimes praticados com violência 
doméstica e familiar contra a mulher, in-
dependentemente da pena prevista, não se 
aplica a Lei 9.099/1995”.

Na óptica que defendemos (ação penal pú-
blica incondicionada), encontra-se, hoje, a 
posição do STF, ao menos no tocante à mu-
lher como vítima. Os elementos integran-
tes do tipo são ascendente, descendente, 
irmão, namorados (ex-namorados), cônju-
ge ou companheiro. A expressão com quem 
conviva ou tenha convivido tem a finalida-
de de ampliar a abrangência dessa espécie 
de violência para envolver situações fami-
liares que, embora não mais residam jun-
tos, podem se reencontrar e, nesta hipótese, 
haver agressão2.

Maria Berenice Dias ressalva que talvez 
muitos não saibam por que a Lei 11.340/06 
recebeu sua denominação. A justificativa 
é dolorosa, pois a farmacêutica Maria da 

Penha Maia Fernandes foi uma das tantas 
vítimas de violência doméstica do Brasil. 
Como muitas outras mulheres, ela reitera-
damente denunciou as agressões que so-
freu. Chegou a ficar com vergonha de dizer 
que tinha sido vítima de violência domés-
tica e pensava: se não aconteceu nada até 
agora, é porque ele, o agressor, tinha razão 
de ter feito aquilo. Por duas vezes, seu ma-
rido, o professor universitário e economista 
M.A.H.V., tentou matá-la. 

Na primeira vez, em 29 de maio de 1983, 
simulou um assalto fazendo uso de uma 
espingarda. Como resultado, ela ficou pa-
raplégica. Após alguns dias, pouco mais de 
uma semana, nova tentativa, buscou ele-
trocutá-la por meio de uma descarga elé-
trica enquanto ela tomava banho. Tais fatos 
aconteceram em Fortaleza, Ceará. O réu foi 
condenado pelo tribunal do júri3.

1.	Evolução histórica da 
ciência do direito penal

Segundo os dados históricos mais conhe-
cidos, o Brasil foi “descoberto” por Por-
tugal no ano de 1500. Nesse momento, 
em Portugal, vigoravam as Ordenações 
Afonsinas de 1447, editadas pelo rei 
Afonso e que hipoteticamente foi a pri-
meira legislação a ser aplicada em solo 
brasileiro. Diz-se hipoteticamente, por-
quanto sua efetiva aplicação pode ter sido 
nula, já que poucos eram os habitantes 
além dos indígenas e não havia nenhuma 
autoridade pública a ditar e aplicar o di-
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reito. O mesmo pode-se dizer das Orde-
nações Manuelinas, de 1521, legislação 
do início da colonização pelo sistema de 
capitanias hereditárias (1534-1536), mas 
que sucumbia diante do interesse e ar-
bítrio dos donatários das capitanias. Foi 
somente no ano de 1609 que se instituiu 
o primeiro tribunal nacional, a Casa do 
Brasil, com sede em Salvador e jurisdi-
ção em todo o território da Colônia.  E, 
poucos anos depois, em 1624, Filipe IV 
instituíra, no Brasil, o poder inquisitorial.

O ordenamento realmente aplicado – e por 
muitos anos – em território brasileiro foi o 
das Ordenações Filipinas, publicadas em 
1603 por ordem de D. Felipe III, compos-
tas a mando de D. Felipe II de Castela. Em 
matéria penal, o livro V era o que continha 
a definição dos delitos e das penas, o qual 
procurava conter o ânimo dos homens pela 
imposição do terror, sendo a pena capital a 

mais aplicada, e por muitas vezes com re-
quintes de crueldade. Uma de suas caracte-
rísticas é que havia uma confusão enorme 
entre crime e pecado, os criminosos eram 
tratados segundo sua classe social; havia 
uma preocupação excessiva com os crimes 
sexuais e com os de lesa-majestade. 

Assim como sói de acontecer, sendo o direi-
to penal um dos maiores símbolos de sobe-
rania e controle estatal, a cada mudança de 
regime político, ao lado de uma nova Cons-
tituição, é comum que editemos um novo 
estatuto penal. Em 1824, outorgou-se uma 
nova carta política. Nesta, de grande impor-
tância para o direito penal, consagravam-se 
os princípios da legalidade e da personalida-
de da pena, além do estado de inocência, do 
juiz natural, da proibição de tribunal ou juiz 
de exceção e a extinção das penas cruéis. 

Em 16 de dezembro de 1830, foi sanciona-
do o Código Criminal do Império do Bra-
sil. O livro V das Ordenações Filipinas de 
1603 deixou de ser aplicado com a promul-
gação deste código, o qual foi elogiado por 
muitos penalistas e inspirou várias outras 
legislações4. 

Uma das novidades, sem dúvida, foi que o 
Código Criminal de 1830, ao adotar a pena 
de prisão com trabalho, introduzia uma no-
va concepção em termos de punição. Mas 
nem por isso deixou de contemplar formas 
já consideradas arcaicas de punição, como 
a pena de morte, as galés, a prisão perpétua. 
A estrutura escravista suportava igualmen-
te a conservação dos castigos corporais aos 
escravos. Parte da história penal do império 
pode ser contada apontando para a pouca 
aplicação efetiva da pena de prisão com tra-
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balho e ao mesmo tempo para uma intensa 
utilização da pena de galés, da prisão perpé-
tua, especialmente para os escravos5.

Após a edição do Código Criminal do Im-
pério, outras leis foram editadas no mesmo 
espírito liberal e garantista. Contudo, uma 
das leis aprovadas no período é sempre 
lembrada como retrocesso. Em 10 de junho 
de 1835, tal lei recrudescia o tratamento 
dos escravos que matavam ou feriam os 
seus senhores. Somente em 1886, às vés-
peras da abolição da escravatura (1888), é 
que dita lei foi revogada.

Antes mesmo dos acontecimentos que 
conduziram à Proclamação da República, 
em 1888, face à extinção da escravidão, 
muitos dispositivos do Código de 1830 fi-
caram obsoletos, motivo pelo qual o então 
deputado Joaquim Nabuco sugeriu que se 
fizesse uma edição das leis do império ade-
quadas à nova realidade.

O então o recém-empossado ministro da 
justiça, Campos Sales, pediu ao relator da 
comissão, já formada para análise do pro-
jeto de Vieira de Araújo, que continuasse 
os trabalhos de reforma da legislação pe-
nal.  O Decreto 774, de 20 de setembro de 
1890, editado poucos dias antes do próprio 
código, foi um marco relevante em nosso 
direito penal, por abolir a pena de galés e 
as penas de prisão perpétua, reconhecer a 
detração penal e instituir a prescrição da 
ação penal. E em 11 de outubro de 1890 foi 
transformado no Código Penal da Repúbli-
ca dos Estados Unidos do Brasil6. 

Sem dúvida, com a abolição da escravidão 
e com o advento da república, foram lança-

das as bases para o exercício, mesmo que 
limitado, da cidadania. No âmbito da legis-
lação penal, foram suprimidas as penas que 
atingiam diretamente os escravos e foi ins-
taurada a universalidade da lei penal. No 
entanto, como instrumento de controle do 
crime, a nova legislação seria considerada 
ineficaz pelos médicos, bacharéis e juristas 
envolvidos com as questões criminais. Es-
tes setores das elites, inspirados na crimi-
nologia de inspiração lombrosiana, fomen-
tavam concepções restritivas ao exercício 
dos direitos dos cidadãos. A Constituição 
de 1891 (CF) e o Código Penal de 1890 
(CP/1890) fundamentaram-se na ideia de 
uma sociedade baseada no trabalho univer-
sal e na garantia dos direitos individuais. A 
CF extinguiu, a um só tempo, o foro privi-
legiado para julgamentos, as punições que 
atentavam contra a vida e as penas degra-
dantes (pena de morte, as galés e o bani-
mento judicial)7. 

O CP/1890 recebeu muito mais críticas 
do que elogios. Foram apresentados cinco 
projetos para sua total revogação: o primei-
ro, em 1893, por Vieira Araújo; o segundo, 
em 1893, pela Câmara dos Deputados; e 
o terceiro, em 1913, por Galdino Siquei-
ra. O quarto, apresentado em 1927 e 1928 
por Virgílio de Sá Pereira. Mas somente 
o quinto, oferecido por José de Alcântara 
Machado de Oliveira, em 1938 e 1940, é 
que acabou por provocar a mudança do 
texto legislativo. 

Para entender a configuração do Código 
Penal de 1940 é necessário que se faça 
uma pequena abordagem do contexto his-
tórico. Em 1932, as elites paulistas defla-
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gram a revolução constitucionalista con-
tra o governo federal de Getúlio Vargas. 
Em 9 de dezembro de 1937, com a mu-
dança do regime político ocorrida havia 
um mês pela instituição do Estado No-
vo, o então ministro da justiça Francisco 
Campos confiou a Alcântara Machado, 
presidente da comissão de constituição e 
justiça do regime deposto (1937), a tarefa 
de reforma da legislação penal vigente. A 
carta política de 1937, de cunho autori-
tário, concentrava poderes nas mãos do 
presidente. No corpo do seu texto, o re-
torno da pena de morte para as infrações 
políticas e para o homicídio cometido fu-
tilmente e com requintes de perversida-
des (CF/37, art. 122, § 13), rol que poste-
riormente foi aumentado por meio da Lei 
Constitucional 1, de 16 de maio de 1938. 
Era necessária uma legislação penal que 

confirmasse a soberania estatal e reconhe-
cesse o novo governo instituído.

O projeto definitivo foi entregue pela 
comissão revisora em 4 de novembro de 
1940 e sancionado em 7 de dezembro de 
1940, pelo Decreto-Lei 2.848, entrando 
em vigor em 1º de janeiro de 19428.

Após a reforma de 1984 e a promulgação 
da Constituição Federal de 1988 (CF/88), 
a política criminal caminhou por alguns 
pontos negativos, o que refletiu na legisla-
ção moderna, sendo o principal exemplo 
a Lei 8.072/90, que definiu os crimes he-
diondos. Absolutamente contrária ao mo-
vimento democrático e garantista, trouxe 
um elenco de crimes considerados como 
os mais repugnantes pela Constituição 
Federal, mas os escolheu ocasionalmente. 
Levou-se mais de 15 anos para o Supremo 
Federal Tribunal (STF) reconhecesse sua 
parcial inconstitucionalidade, o que obri-
gou o Congresso a rever alguns de seus 
dispositivos. Como consequência prática, 
além da não diminuição dos níveis de cri-
minalidade, a população carcerária brasi-
leira dobrou, fatos confirmados por meio 
de uma pesquisa pelo ILANUD (Instituto 
Latino-Americano para a Prevenção do 
Delito e Tratamento do Delinquente).

O cenário atual da legislação é o de uma 
parte geral do Código Penal promulgada 
em 1984 e uma especial de 1940, esta 
constantemente alterada pelo descompas-
so com a realidade social. Em paralelo, 
cada vez mais o legislador opta pelas leis 
de regência, como é o caso dos estatutos 
do consumidor, desarmamento, da pessoa 
idosa, da criança e adolescente, e de leis 
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especiais, que tratam de crimes como os 
ambientais, financeiros, tributários (e de 
muitos outros assuntos que, provavel-
mente, não receberiam acolhida na siste-
mática da parte especial). Esse conjunto 
legislativo dificulta a compreensão do 
sistema penal e, em decorrência disso, 
compromete o processo de interpretação 
e aplicação harmônica das normas de na-
tureza criminal9. 

2.	Constituição da 
República de 1988

O Anuário Brasileiro de Segurança Pú-
blica de 2022, ao tratar sobre o tema do 
dever do Estado de garantir a eficácia dos 
direitos fundamentais da mulher no âm-
bito das relações domésticas e familiares, 
expôs que a Constituição da República 
de 1988 foi bastante abrangente no que 
diz respeito ao reconhecimento dos di-
reitos e garantias fundamentais. Desde o 
seu preâmbulo, a carta política assegura a 
todos, sem qualquer distinção, o exercí-
cio dos direitos sociais e individuais, bem 
como a liberdade, a segurança, o bem-es-
tar e a justiça como valores supremos de 
uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos. Com o mesmo espírito, a 
Constituição Federal define a dignidade 
da pessoa humana como um dos funda-
mentos da república (art. 1º, inciso III) e 
estabelece como objetivo fundamental do 
Estado a promoção do bem de todos, sem 
preconceitos de qualquer natureza, inclu-
sive de sexo (art. 3º, inciso IV), tal como 
reforça o art. 5º, inciso I, ao dispor que 
homens e mulheres são absolutamente 
iguais em direitos e obrigações.

Além disso, nunca é demais ressaltar as dis-
posições do art. 5º da Constituição Federal 
(CF/88)  ̶  pedra angular do nosso estado de-
mocrático de direito   ̶ , de onde se colhem 
preceitos elementares, como, segurança, 
liberdade (caput), garantia de que ninguém 
será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante (inciso III) e invio-
labilidade da vida privada, da intimidade, da 
honra e da imagem (inciso X).

Nesse contexto, embora em sua origem 
estivessem ligados essencialmente à pro-
teção do indivíduo em face do Estado, 
hoje os direitos fundamentais também são 
vistos a partir de uma perspectiva hori-
zontal, isto é, num viés de aplicabilidade 
às relações entre particulares. Com isso, 
o Estado investe-se não somente no dever 
de abstenção quanto a práticas violadoras 
desses direitos, mas também no dever de 
garantir-lhes eficácia no âmbito das rela-
ções privadas10.
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3.	Lei Maria da Penha (Lei 11.340, 
de 7 de agosto de 2006)

Silvia Chakian faz referência que o gênero 
feminino sempre foi menosprezado, enten-
dido como objeto de posse e opressão do 
gênero masculino. A construção da inferio-
ridade feminina é histórica e se fez presen-
te nos mais diversos discursos, inclusive 
nas ciências, que por muito tempo se pres-
taram a justificar, como verdade científica, 
a inferioridade intelectual e também moral 
da mulher.

Destinada aos únicos papéis sociais pos-
síveis, de esposa e mãe, a mulher se viu 
ao longo de séculos afastada da participa-
ção política e com dificuldades de acesso 
à educação, o que também se refletiu na 
maior precarização de sua mão de obra pa-
ra o trabalho quando ela foi necessária no 
período das grandes guerras. 

Não por esta razão, até décadas atrás, a 
mulher não podia votar e precisava pedir 
autorização do marido para atos simples da 
vida, como praticar comércio e viajar. Ao 
longo da nossa história, essa concepção de 
que a mulher sequer existia como sujeito de 
direitos – e nem era reconhecida em igual-
dade ao homem, em direitos e obrigações 
– foi determinante para que valores como o 
patrimônio, a virgindade, o pudor e a honra 
conjugal orientassem toda a produção de 
um direito profundamente discriminatório.

Somente a partir da noção de que indiví-
duos são dotados de dignidade humana, 
surgida com o pós-guerra, aliada à impor-
tante contribuição do pensamento femi-
nista, foi possível que as mulheres fossem 

finalmente entendidas como sujeito de di-
reitos, o que também permitiu a construção 
da noção de gênero e a categoria violência 
contra a mulher.

Como resultado dessas transformações, 
ganha relevo a busca pela produção de um 
novo direito, mais compatível com a noção 
de que as mulheres são possuidoras de di-
reitos humanos.

No âmbito internacional, são assinados tra-
tados, convenções e declarações de proteção 
dos direitos humanos das mulheres, com 
destaque para a Convenção Sobre a Elimi-
nação de Todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher (CEDAW, 1919) e a Con-
venção Interamericana para Prevenir, Punir 
e Erradicar a Violência Contra a Mulher 
(Convenção de Belém do Pará, 1994).

No âmbito constitucional, a Constituição 
Federal de 1988 introduz o regime político 
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democrático no país e atribui à dignidade hu-
mana o posto de princípio maior do sistema 
jurídico como um todo, contemplando ainda 
a igualdade como valor supremo, o que im-
põe a adoção de ações afirmativas por parte 
do Estado brasileiro, destinadas a acelerar o 
processo de igualdade para grupos vulnerá-
veis, como no caso das mulheres, que sem-
pre estiveram distantes das oportunidades 
garantidas aos grupos dominantes.

E no âmbito infraconstitucional, a nova or-
dem democrática passou a exigir a reforma 
dos dispositivos legais que, carregados de 
noções preconceituosas e de discriminação 
contra a mulher, não mais se sustentavam. 
Nesse contexto, ocorreram as reformas do 
Código Penal de 1940, com destaque para a 
Lei 10.224/01 (que introduz a figura do as-
sédio sexual), as leis 11.106/05 e 12.015/19 
(novos paradigmas dos crimes sexuais), a 
Lei 13.718/18 (Lei da Importunação Se-
xual), além obviamente da Lei 11.340/06 
(Lei Maria da Penha), da Lei 13.104/15 (Lei 
do Feminicídio)11, da Lei 14.344/22 (Lei 
Henry Borel), e da Lei 14.532/23 (tipifica 
injúria racial como crime de racismo)12. 

Rogério Sanches Cunha lembra que a Lei 
11.340/06 alterou a redação do § 9º do art. 
129 (lesão corporal), tornando mais rigo-
rosa (em tese) a punição nos casos de vio-
lência doméstica e familiar. Está clara a 
preocupação do legislador em proteger não 
apenas a incolumidade física individual 
da vítima como também tutelar a tranqui-
lidade e harmonia dentro do âmbito fami-
liar. O § 9º se aplica às lesões corporais 
cometidas contra homem ou mulher. Já a 
Lei 14.188/21 inseriu, no art. 129, o § 13, 
que qualifica o crime se a lesão é praticada 

contra a mulher, por razões da condição do 
sexo feminino, nos termos do § 2º-A do art. 
121. Atualmente, portanto, a qualificadora 
do § 9º incide somente se o crime for prati-
cado contra homem13. 

Já a Lei 14.132/21 inseriu no Código Penal 
o art. 147-A, denominado “crime de perse-
guição”. O crime consiste em perseguir al-
guém, reiteradamente e por qualquer meio, 
ameaçando-lhe a integridade física ou psi-
cológica, restringindo-lhe a capacidade de 
locomoção ou, de qualquer forma, invadin-
do ou perturbando sua esfera de liberda-
de ou privacidade. Se a vítima é criança, 
adolescente, idoso ou mulher perseguida 
por razões da condição do sexo feminino, a 
pena é aumentada de metade (§ 1º, inc. I e 
II). A perseguição de que trata o tipo penal 
nos remete ao denominado stalking, termo 
que, em inglês, é utilizado para designar a 
perseguição contumaz e obsessiva14.

A LEI 14.132/21 INSERIU 

NO CÓDIGO PENAL O 

DENOMINADO “CRIME DE 

PERSEGUIÇÃO”. O CRIME 

CONSISTE EM PERSEGUIR 

ALGUÉM, REITERADAMENTE, 

AMEAÇANDO-LHE A 

INTEGRIDADE FÍSICA 

OU PSICOLÓGICA E 

RESTRINGINDO-LHE A 

CAPACIDADE DE LOCOMOÇÃO
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Embora a Lei Maria da Penha contemple 
a violência psicológica no art. 7º, inc. II, 
até a entrada em vigor da Lei 14.188/21 
não havia, no ordenamento jurídico brasi-
leiro, um tipo penal correspondente. Com 
a inserção do art. 147-B no Código Penal, 
essa lacuna é preenchida e passa a ser cri-
me praticar violência psicológica contra a 
mulher. O dano à saúde mental, caracte-
rizador do crime do art. 129 do CP, não 
se confunde com abalo emocional, quali-
ficador do crime de violência psicológica, 
art. 147-B do CP. No art. 129, a conduta 
do agente provoca uma patologia médica; 
já no crime do art. 147-B, a conduta do 
agente não gera qualquer tipo de patolo-
gia somática, estando restrita ao campo 
do sofrimento não qualificável enquanto 
doença. Trata-se de crime comum, razão 
pela qual pode ser cometido por qualquer 
pessoa, homem ou mulher15.

4.	Violência doméstica e 
familiar contra a mulher

Silvia Chakian salienta que para a incidên-
cia da Lei Maria da Penha, há necessida-
de de que a violência empregada contra a 
mulher esteja baseada no gênero, ou seja, 
que tenha como fundamento sua condição 
feminina16.

Ainda, diz que a Lei Maria da Penha é um 
dos principais marcos legais na conquista 
dos direitos das mulheres. Consagrada na-
cional e internacionalmente, há estatísticas 
indicando que a essa lei é conhecida por 
99% da população (Data Popular/Institu-
to Patrícia Galvão, 2013), além de ter si-
do identificada em 2008 pela ONU como 
uma das três legislações mais avançadas do 
mundo sobre o tema.

Dentre os principais avanços obtidos com 
a lei, destacam-se: a visibilidade de outras 
formas de violência menos conhecidas, co-
mo a psicológica; medidas inovadoras de 
proteção da mulher, como as medidas pro-
tetivas de urgência; a possibilidade de pri-
são preventiva na hipótese de descumpri-
mento dessas medidas; além das relevantes 
políticas públicas voltadas à prevenção da 
violência.

Se sua eficácia atualmente é considerada 
reduzida, tal fato deve-se muito mais à 
falta de implementação integral, uma vez 
que os mecanismos de proteção e políticas 
públicas nela previsto ainda não foram in-
tegralmente realizados em função de nos-
sa realidade de carências nas estruturas 
de poder. Também, a Lei do Feminicídio 
traz avanços ponderáveis porque, ao tor-

EMBORA A LEI MARIA DA 

PENHA CONTEMPLE A 

VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA, 

ATÉ A ENTRADA EM VIGOR DA 

LEI 14.188/21 NÃO HAVIA, NO 

ORDENAMENTO JURÍDICO 

BRASILEIRO, UM TIPO PENAL 

CORRESPONDENTE. COM 

A INSERÇÃO DO ART. 147-B 

NO CÓDIGO PENAL, ESSA 

LACUNA FOI PREENCHIDA
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nar visível o contexto das mortes violentas 
de mulheres por circunstâncias de gênero, 
algumas mudanças passam a ser exigidas. 
A falta de dados e estatísticas sobre essas 
mortes sempre fez com que essa modali-
dade de crime permanecesse invisível aos 
olhos da sociedade, dificultando a adoção 
de iniciativas específicas de repressão e 
prevenção desse tipo de violência17.

5.	Conceito e formas de 
violência doméstica

O conceito de violência doméstica sur-
ge da conjugação dos arts. 5º e 7º da Lei 
11.340/06 (Lei Maria da Penha).

Art. 5º Para os efeitos desta Lei, configu-
ra violência doméstica e familiar contra a 
mulher qualquer ação ou omissão basea-
da no gênero que lhe cause morte, lesão, 
sofrimento físico, sexual ou psicológico e 
dano moral ou patrimonial:

I  ̶  no âmbito da unidade doméstica, com-
preendida como o espaço de convívio per-
manente de pessoas, com ou sem víncu-
lo familiar, inclusive as esporadicamente 
agregadas;

II  ̶  no âmbito da família, compreendida 
como a comunidade formada por indiví-
duos que são ou se consideram aparenta-
dos, unidos por laços naturais, por afinida-
de ou por vontade expressa;

III  ̶  em qualquer relação íntima de afeto, 
na qual o agressor conviva ou tenha convi-
vido com a ofendida, independentemente 
de coabitação.

Parágrafo único. As relações pessoais 
enunciadas neste artigo independem de 
orientação sexual.

Art. 7º São formas de violência doméstica 
e familiar contra a mulher, entre outras:

I  ̶  a violência física, entendida como qual-
quer conduta que ofenda sua integridade 
ou saúde corporal;

II  ̶  a violência psicológica, entendida co-
mo qualquer conduta que lhe cause dano 
emocional e diminuição da autoestima 
ou que lhe prejudique e perturbe o pleno 
desenvolvimento ou que vise degradar 
ou controlar suas ações, comportamen-
tos, crenças e decisões, mediante ameaça, 
constrangimento, humilhação, manipula-
ção, isolamento, vigilância constante, per-
seguição contumaz, insulto, chantagem, 
ridicularização, exploração e limitação do 
direito de ir e vir ou qualquer outro meio 
que lhe cause prejuízo à saúde psicológica 
e à autodeterminação;

II  ̶  a violência psicológica, entendida co-
mo qualquer conduta que lhe cause dano 
emocional e diminuição da autoestima 
ou que lhe prejudique e perturbe o pleno 
desenvolvimento ou que vise degradar ou 
controlar suas ações, comportamentos, 
crenças e decisões, mediante ameaça, 
constrangimento, humilhação, manipu-
lação, isolamento, vigilância constante, 
perseguição contumaz, insulto, chanta-
gem, violação de sua intimidade, ridicu-
larização, exploração e limitação do di-
reito de ir e vir ou qualquer outro meio 
que lhe cause prejuízo à saúde psicológi-
ca e à autodeterminação;

III  ̶  a violência sexual, entendida como 
qualquer conduta que a constranja a pre-
senciar, a manter ou a participar de relação 
sexual não desejada, mediante intimida-
ção, ameaça, coação ou uso da força; que 
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a induza a comercializar ou a utilizar, de 
qualquer modo, a sua sexualidade, que a 
impeça de usar qualquer método contra-
ceptivo ou que a force ao matrimônio, à 
gravidez, ao aborto ou à prostituição, me-
diante coação, chantagem, suborno ou ma-
nipulação; ou que limite ou anule o exercí-
cio de seus direitos sexuais e reprodutivos;

IV   ̶ a violência patrimonial, entendida co-
mo qualquer conduta que configure reten-
ção, subtração, destruição parcial ou total 
de seus objetos, instrumentos de trabalho, 
documentos pessoais, bens, valores e direi-
tos ou recursos econômicos, incluindo os 
destinados a satisfazer suas necessidades;

V  ̶   a violência moral, entendida como 
qualquer conduta que configure calúnia, 
difamação ou injúria.

Silvia Chakian explica que, para a Lei 
Maria da Penha, ocorre crime de violên-
cia doméstica quando o agressor ofende 
a integridade física, psicológica, sexual, 
moral ou patrimonial, por exemplo, da es-
posa, ex-esposa, companheira, ex-compa-
nheira, namorada, ex-namorada, “ficante”, 
noiva, irmã, filha, mãe, avó, tia, sobrinha, 
cunhada ou de mulher que com ele divida 
o mesmo espaço de convívio, como é o 
caso de moradores de uma pensão, abrigo, 
república etc.

A Lei Maria da Penha também prevê as 
formas de violência doméstica, em rol não 
exaustivo, uma vez que o art. 7º traz a ex-
pressão “entre outras”. Essas formas de 
violência previstas na Lei Maria da Penha 
encontram tradução nas diversas infrações 
penais (crimes ou contravenções) previstas 
na nossa legislação penal: Código Penal 

(ex: feminicídio, lesão corporal) e Lei de 
Contravenções Penais (ex: vias de fato)18. 

6.	Violência de gênero
Silvia Chakian traz a definição da sociólo-
ga Heleieth Saffioti de que gênero pode ser 
definido como sendo “a construção social 
do masculino e do feminino’, compreen-
dendo, portanto, a elaboração dos modelos 
de comportamentos (masculinidades e fe-
minilidades) em uma sociedade ou territó-
rio e em determinada época, porque esses 
‘códigos de comportamento” são determi-
nantes pelos fenômenos culturais, sociais 
e econômicos aos quais estamos sujeitos. 
Daí por que seu alcance acaba sofrendo al-
terações ao longo do tempo, dependendo 
do lugar e da própria organização social. 
Não se confunde, portanto, com o conceito 
de sexo, este sim relacionado aos aspectos 
biológicos do homem e da mulher.

A sociedade atua de forma decisiva nessa 
referência valorativa e ainda hoje, mesmo 
que tenhamos evoluído muito na questão 
da luta pela igualdade entre homens e mu-
lheres, persiste a noção de que ao gênero 
masculino atribui-se a figura patriarcal, do 
provedor, macho e viril, ao passo que ao 
gênero feminino aplica-se a ideia de sub-
missão, reprodução e personalidade mais 
frágil e delicada. Por outro lado, se é verda-
de que em função dessa desigualdade histó-
rica, a violência de gênero está presente em 
todas as culturas, é preciso registrar que ela 
não atinge de idêntica forma todas as mu-
lheres, especialmente quando considerada 
sua combinação com os demais marcado-
res sociais, tais como raça, classe, etnia, 
religião e orientação sexual. Isso porque a 
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OS ATOS DE VIOLÊNCIA 

QUE ACOMETEM O HOMEM 

OCORREM, EM REGRA, EM 

ESPAÇO PÚBLICO, NA RUA, 

À VISTA DE TESTEMUNHAS, 

ENQUANTO A MULHER 

SOFRE A VIOLÊNCIA NO 

ESPAÇO PRIVADO, EM SUA 

RESIDÊNCIA, NA AUSÊNCIA 

DE TESTEMUNHAS

intersecção desses fatores acaba reservan-
do a determinadas mulheres posição ainda 
mais desvantajosa em relação aos demais 
grupos sociais. 

Exemplificando, a condição da maior vul-
nerabilidade das mulheres negras e pobres 
é evidente: são elas que aparecem como 
a maioria das vítimas de violência (aqui 
compreendidas a violência física, moral, 
patrimonial, psicológica, sexual, simbóli-
ca, nas relações de trabalho etc.).

De qualquer forma, pode-se dizer que a ra-
zão de ser da Lei Maria da Penha está no 
reconhecimento da posição de inferiorida-
de e de dominação histórica que ainda é 
imposta às mulheres nas relações domésti-
cas e familiares. A partir da constatação de 
que a violência que atinge as mulheres tem 
contornos muito específicos e bastante dis-
tintos da violência que em geral é praticada 
contra os homens, exigiu-se a elaboração 
de legislação específica, porque a forma de 
enfrentamento também precisa ser instru-
mentalizada de maneira diversa.

Por exemplo, os atos de violência que 
acometem o gênero masculino ocorrem, 
em regra, em espaço público, na rua, à 
vista de testemunhas, enquanto a mulher 
sofre a violência no espaço privado, em 
sua residência, na ausência de testemu-
nhas. Como se isto não bastasse, as es-
tatísticas demonstram que o homem é 
vítima, geralmente, de alguém desconhe-
cido, ao passo que o agressor da mulher 
em geral mantém com ela relação de pro-
ximidade: são parceiros ou ex-parceiros, 
pessoas do seu convívio ou que possuem 
com ela relação de parentesco ou afini-

dade. No mais, a violência contra os ho-
mens, em regra, não apresenta caráter de 
habitualidade ou de relação hierárquica, 
muito ao contrário do que sucede quando 
a vítima é do gênero feminino19. 

Alice Bianchini em publicação no site 
www.jusbrasil.com.br traz que o projeto de 
lei que deu origem à Lei Maria da Penha 
(PL 4.559/2004), em seu art. 5º, parágra-
fo único, definia expressamente as rela-
ções de gênero como sendo “as relações 
desiguais e assimétricas de valor e poder 
atribuídas às pessoas segundo o sexo”. Na 
versão final, no entanto, o texto acima foi 
substituído pelo seguinte: “As relações 
pessoais enunciadas neste artigo indepen-
dem de orientação sexual” (art. 5º, par. úni-
co). Veja-se que, agora, aparece, mais uma 
categoria que precisa ser compreendida 
(orientação sexual). O termo gênero é fre-
quentemente confundido com identidade 
de gênero, o qual, por sua vez, confunde-se 
com orientação sexual. 
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Vejamos essas e outras categorias que pos-
suem proximidade de sentido: a) Sexo: de-
finido pela presença de genitália masculina 
ou feminina; b) Orientação sexual: defini-
do pelo sexo que atrai sexualmente a pes-
soa: b.1) sente atração por sexo diverso do 
seu: heterossexual; b.2) sente atração por 
sexo idêntico ao seu: homossexual; b.3) 
sente atração por todos os sexos: panse-
xual; c) Gênero: atribuições de papéis aos 
homens e às mulheres, com prevalência de 
poder ao sexo masculino; d) Identidade de 
gênero: entendimento que a pessoa tem no 
que tange ao gênero do qual faz parte, inde-
pendentemente do seu sexo biológico. Sen-
te-se homem ou sente-se mulher? Gostaria 
de ser reconhecida socialmente com um 
homem ou como uma mulher?; e) Ideolo-
gia de gênero: “ensinam o comportamento 
adequado, esperado e recompensado pelos 
outros, moldam nossas personalidades pa-
ra conformá-las às normas sociais e repri-
mem ou punem comportamentos a elas não 
conformes’ e nos são transmitidas desde o 
nosso nascimento”.

No ano de 2006, foram elaborados os “Prin-
cípios de Yogyakarta”, dirigidos a orientar a 
aplicação internacional de direitos humanos 
no que se refere à orientação sexual e à iden-
tidade de gênero. Na introdução dos princí-
pios, ficou consignado que “muitos Estados 
e sociedades impõem normas de gênero e 
orientação sexual às pessoas por meio de 
costumes, legislação e violência e exercem 
controle sobre o modo como elas vivenciam 
seus relacionamentos pessoais e como se 
identificam. O policiamento da sexualidade 
continua a ser poderosa força subjacente à 
persistente violência de gênero, bem como à 
desigualdade entre os gêneros20.

7.	 Feminicídio
O Código Penal/1940 dispõe sobre o femi-
nicídio no art. 12121.

Rogério Sanches Cunha esclarece que o 
§ 2º-A, incs. I e II, acrescentado no art. 
121 do CP, além de inútil, causa confusão. 
Efetivamente, feminicídio, comportamen-
to de que trata a qualificadora, pressupõe 
violência baseada no gênero, agressões 
que tenham como motivação a opressão à 
mulher. É imprescindível que a conduta do 
agente esteja motivada pelo menosprezo 
ou discriminação à condição de mulher da 
vítima. A previsão deste (infeliz) parágra-
fo, além de repisar pressuposto inerente ao 
delito, fomenta a confusão entre feminicí-
dio e femicídio. Matar mulher, na unidade 
doméstica e familiar (ou em qualquer am-
biente ou relação), sem menosprezo ou dis-
criminação à condição de mulher é femicí-
dio. Se a conduta do agente é movida pelo 
menosprezo ou discriminação à condição 
da mulher, aí sim temos feminicídio22.  

NO ANO DE 2006, FORAM 

ELABORADOS OS “PRINCÍPIOS 

DE YOGYAKARTA”, DIRIGIDOS 

A ORIENTAR A APLICAÇÃO 

INTERNACIONAL DE DIREITOS 

HUMANOS NO QUE SE REFERE 

À ORIENTAÇÃO SEXUAL E À 

IDENTIDADE DE GÊNERO
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Silvia Chakian leciona que a Lei Maria da 
Penha parte do reconhecimento de que a 
violência doméstica e familiar tem aspec-
tos bem distintos daquela que em regra 
acomete os homens. A Lei 13.104/15 tam-
bém evidencia o contexto específico das 
mortes violentas de mulheres, em relação à 
morte de homens, denominando que há fe-
minicídio quando o atentado contra a vida 
de uma mulher ocorre por razões da con-
dição do gênero feminino, isto é, quando 
praticado em contexto de violência domés-
tica ou familiar; ou quando há contexto de 
menosprezo ou discriminação à condição 
de mulher.

O feminicídio é, portanto, longe da noção 
de crime passional por ‘por amor’, uma 
manifestação de ódio à mulher, uma prática 
criminosa que sempre contou com a con-
tribuição e o estímulo da impunidade. Isso 
porque a história do nosso país é marcada, 
inicialmente, pela permissão legal para o 
marido matar a esposa ‘adúltera’ e, depois, 
pela impunidade absoluta para aqueles que 
matassem a companheira ou ex-compa-
nheira em ‘estado de privação de sentido’, 
motivado por ‘violenta emoção’.

O feminicídio costuma ser o último ato de 
agressão contra a mulher, após uma esca-
lada de violência; um impulso de ódio em 
relação à mulher que, segundo a antropólo-
ga Rita Segato, se explicaria como conse-
quência da violação feminina às duas leis 
do patriarcado: a norma de controle e pos-
sessão sobre o corpo feminino e a norma 
de superioridade, de hierarquia masculina. 
Essa reação de ódio costuma ocorrer, por-
tanto, quando a mulher exerce autonomia 

no uso do seu corpo, decidindo, por exem-
plo, as roupas que quer vestir ou quando 
a mulher atinge independência financeira 
ou ascende a posições de autoridade, poder 
econômico ou político, tradicionalmente 
ocupadas por homens, desafiando esse 
equilíbrio assimétrico23.

8.	Dados sobre violência 
contra a mulher no Brasil

Segundo o Anuário Brasileiro de Seguran-
ça Pública de 2021, 294.440 é o número 
de medidas protetivas de urgência (MPU) 
concedidas em 2020. O número é 3,6% 
maior que o ano anterior (2019); 4.204 é o 
número de casos de assédio sexual contra 
mulheres registrados no Brasil em 2020; 
15.245 é o número de casos de importuna-
ção sexual contra mulheres registrados no 
Brasil em 2020. Ainda no mesmo ano, hou-
ve 53.453 casos de estupros no Brasil. Des-
tes, 37.636 foram estupros de vulneráveis; 
582.591 é número de casos de ameaças a 
mulheres registrados; 3,7 milhões de mu-
lheres foram agarradas/beijadas sem con-
sentimento; 7,9% milhões de mulheres fo-
ram assediadas fisicamente em transporte 
público, como ônibus e metrô; 26,1% dos 
casos de feminicídio ocorreram por uso de 
arma de fogo; 34,5% dos homicídios dolo-
sos femininos que ocorrem no Brasil são 
classificados como feminicídios24.

Conforme o Anuário Brasileiro de Segu-
rança Pública de 2022 foram: violência 
sexual: 66.020 estupros em 2021 (aumento 
de 4,2%); 75,5% das vítimas eram vulnerá-
veis, incapazes de consentir; 61,3% tinham 
até 13 anos; 79,6% dos casos o autor era 
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conhecido da vítima. Já o número de cres-
cimento da violência contra a mulher em 
2021 foram: 230.861 agressões por violên-
cia doméstica (aumento de 0,6%); 597.623 
ameaças; 619.353 chamados ao 190; 
370.209 MPU concedidas. Feminicídio: 
1.341 vítimas em 2021 (queda de 1,7%), 
sendo 68,7% entre 18 e 44 anos, e 65,6% 
morreram dentro de casa25. 

Considerações finais
Na história da humanidade, a violência 
sempre esteve presente como uma ex-
pressão da desigualdade de poder entre as 
pessoas. Quando uma impõe sua vontade 
sobre a outra, porque se considera em con-
dição de superioridade, está cometendo 
uma violência. Quando agride porque foi 
contrariada, está praticando uma violência. 

As ações violentas, sejam física, psicológi-
ca, sexual, patrimonial, ou moral, entre ou-
tras, vêm de uma cultura de dominação que 
privilegia o mais forte em detrimento do 
mais fraco e na qual as relações desiguais 

produzem violações de direitos fundamen-
tais, como o direito de toda mulher a uma 
vida sem violência, reconhecido pela ONU 
e pelo Estado brasileiro, quando aderiu à 
Convenção Interamericana para Prevenir, 
Punir e Erradicar a Violência Contra a Mu-
lher (Convenção de Belém do Pará, 1994). 

Foi somente no fim do século passado que a 
violência doméstica contra as mulheres co-
meçou a deixar de ser vista como um assun-
to privado, e passou a ser encarada como 
uma questão pública, que atinge gravemen-
te as vítimas e exige a atenção dos serviços 
de saúde, segurança, justiça e assistência 
psicossocial e também  toda a sociedade. 
Contudo, ao mesmo tempo em que houve 
um aumento da visibilidade do problema e 
de ações de intervenção, ocorreu também 
uma banalização, uma espécie de “natura-
lização” da violência de gênero, especial no 
que se refere às relações afetivas.

Para dar cumprimento ao comando constitu-
cional que impõe a criação de mecanismos 
para coibir a violência no âmbito das rela-
ções familiares (art. 226, § 8º, CF/88), a cha-
mada Lei Maria da Penha (Lei 11.340/06) 
criou mecanismos para coibir e prevenir a 
violência doméstica e familiar, visando as-
segurar a integridade do gênero mulher. 

Independente de conceder ou não a tutela 
de urgência, o magistrado pode designar 
audiência de justificação ou de conciliação. 
Essa providência é salutar, até porque os 
provimentos adotados envolvem questões 
de direito das famílias. É uma tentativa 
de resolver consensualmente temas como 
guarda dos filhos, regulamentação das visi-
tas, definição dos alimentos etc. 

AS AÇÕES VIOLENTAS 

VÊM DE UMA CULTURA 

DE DOMINAÇÃO QUE 

PRIVILEGIA O MAIS FORTE 

EM DETRIMENTO DO 

MAIS FRACO E NA QUAL 

AS RELAÇÕES DESIGUAIS 

PRODUZEM VIOLAÇÕES DE 

DIREITOS FUNDAMENTAIS
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A violência contra mulheres constitui-se 
em uma das principais formas de violação 
dos seus direitos humanos, atingindo-as em 
seus direitos à vida, à saúde e à integridade 
física. Ela é estruturante da desigualdade 
de gênero.

De qualquer forma, pode-se dizer que a ra-
zão de ser da Lei Maria da Penha está no 
reconhecimento da posição de inferiorida-
de e de dominação histórica que ainda é 
imposta às mulheres nas relações domésti-
cas e familiares. A partir da constatação de 
que a violência que atinge as mulheres tem 
contornos muito específicos e bastante dis-
tintos da violência que em geral é praticada 
contra os homens, exigiu-se a elaboração 
de legislação específica, porque a forma de 
enfrentamento também precisa ser instru-
mentalizada de maneira diversa. 

Outras leis foram criadas para tratar do as-
sunto de violência doméstica e familiar con-
tra mulheres, contra crianças, adolescentes, 
idosos, portadores de deficiência, tais co-
mo: Lei 8.069/1990 (Estatuto da Criança e 
do Adolescente  ̶  ECA), Lei 10.741/03 (Es-
tatuto da Pessoa Idosa), Lei 13.146/15 (Es-
tatuto da Pessoa com Deficiência). No Có-
digo Penal: Lei 10.224/2001 (que introduz 
o assédio sexual, 216-A), Lei 11.340/06 (de 
lesão corporal – violência doméstica, art. 
129, § 9º), Lei 13.104/15 (Lei do Feminicí-
dio, art. 121, inc. VI, e § 7º), Lei 13.718/18 
(Lei da Importunação Sexual, art. 215-A), 
Lei 12.015/19 (inseriu o Estupro de vulne-
rável, art. 217-A), Lei 14.132/21 (que inse-
riu no art. 147-A, o crime de perseguição, 
stalking), Lei 14.188/21 (inseriu o § 13º no 
art. 129, e o art. 147-B: Violência psicoló-

gica contra a mulher), Lei 14.344/22 (Lei 
Henry Borel), e Lei 14.532/23 (tipifica in-
júria racial como crime de racismo).

Atualmente, a qualificadora do § 9º do art. 
129 do CP incide somente se o crime for 
praticado contra homem, pois o que falta 
até o momento é tutela específica para os 
crimes tendo como vítima os homens em 
caso de violência doméstica e familiar.

Já no crime de homicídio, art. 121 do CP, 
foi inserido pela Lei 13.104/15, denomina-
da Lei do Feminicídio, em seu inc. VI, o § 
2º-A, I, II, e o § 7º, I, III.

Na perspectiva de criação de mecanismos 
para coibir e prevenir a violência domés-
tica e familiar contra a mulher, as metodo-
logias de trabalho com homens agressores 
têm como objetivo promover mudanças de 
atitude masculina na resolução de confli-
tos, sem que recorra à violência física, psi-
cológica ou de qualquer natureza. É funda-
mental que o trabalho com homens autores 

PARA COIBIR E PREVENIR 

A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 

E FAMILIAR CONTRA A 

MULHER, AS METODOLOGIAS 

DE TRABALHO COM 

HOMENS AGRESSORES 

TÊM COMO OBJETIVO 

PROMOVER MUDANÇAS DE 

ATITUDE MASCULINA NA 

RESOLUÇÃO DE CONFLITOS
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de violência, seja a partir de um processo 
judicial, com caráter reflexivo e educativo. 

Assim, vemos a violência contra as mulhe-
res como um dos problemas públicos de 
maior visibilidade social e política no país, 
exigindo, dos gestores públicos, a elabora-
ção, execução e monitoramento de políti-
cas públicas para prevenção e combate à 
violência contra as mulheres, assim como 
de proteção e garantia de direitos às mu-
lheres em situação de violência, conforme 
normas e instrumentos internacionais de 
direitos humanos e legislação nacional. 

Se sua eficácia atualmente é considerada 
reduzida, tal fato deve-se muito mais à falta 
de implementação integral, uma vez que os 
mecanismos de proteção e políticas públi-
cas nela previsto ainda não foram integral-
mente realizados em função de nossa reali-

dade de carências nas estruturas de poder.

Vivemos em mundo em constantes trans-
formações. Dessa forma, nós, como seres 
humanos, precisamos sempre nos adaptar. 
Pois se o ser humano não tivesse mudado 
ao longo do tempo, ele não sobreviveria. 
O gênero pode ser definido como sendo 
“a construção social do masculino e do fe-
minino”, compreendendo, portanto, a ela-
boração dos modelos de comportamentos 
(masculinidades e feminilidades) em uma 
sociedade ou território e em determinada 
época, porque esses “códigos de compor-
tamento” são determinantes pelos fenô-
menos culturais, sociais e econômicos aos 
quais estamos sujeitos. Daí porque seu al-
cance acaba sofrendo alterações ao longo 
do tempo, dependendo do lugar e da pró-
pria organização social. n
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VI  ̶  contra a mulher por razões da condição de sexo 
feminino:
VIII  ̶  com emprego de arma de fogo de uso restrito 
ou proibido:
Homicídio contra menor de 14 (quatorze) anos
IX  ̶  contra menor de 14 (quatorze) anos:
Pena - reclusão, de doze a trinta anos.
§2º-A) Considera-se que há razões de condição de 
sexo feminino quando o crime envolve:
I  ̶  violência doméstica e familiar;
II  ̶  menosprezo ou discriminação à condição de mu-
lher.
§2º-B). A pena do homicídio contra menor de 14 
(quatorze) anos é aumentada de:
I  ̶  1/3 (um terço) até a metade se a vítima é pessoa 
com deficiência ou com doença que implique o au-
mento de sua vulnerabilidade;
II  ̶  2/3 (dois terços) se o autor é ascendente, padrasto 
ou madrasta, tio, irmão, cônjuge, companheiro, tutor, 
curador, preceptor ou empregador da vítima ou por 
qualquer outro título tiver autoridade sobre ela.
§ 7 º) A pena do feminicídio é aumentada de 1/3 (um 
terço) até a metade se o crime for praticado:
I  ̶  durante a gestação ou nos 3 (três) meses posterio-
res ao parto;

II  ̶  contra pessoa maior de 60 (sessenta) anos, com 
deficiência ou com doenças degenerativas que acar-
retem condição limitante ou de vulnerabilidade física 
ou mental;
III  ̶  na presença física ou virtual de descendente ou 
de ascendente da vítima;
IV  ̶  em descumprimento das medidas protetivas 
de urgência previstas nos incisos I, II e III do caput 
do art. 22 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006.
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MATEMÁTICA APLICADA AO DIREITO

HAMILTON RAFAEL M. SCHWARTZ e GUSTAVO C. CALIXTO GUILHERME

Esta exposição tem como tema 
central apresentar a “calculadora 
judicial eletrônica Agnesi”, pro-
jeto de inovação criado pelo Tri-

bunal de Justiça do Estado do Paraná, que 
envolve a operação de cálculos matemáti-
cos para a liquidação das sentenças con-
denatórias. Fruto do trabalho colaborativo 
entre a Presidência, o Departamento de 
Gestão de Precatórios e o Departamento 
de Tecnologia da Informação e Comuni-
cação do Tribunal de Justiça do Estado do 
Paraná, a calculadora judicial tem em sua 
origem a cooperação e traz celeridade e 
eficiência para a prestação jurisdicional.

A promulgação da Constituição Fede-
ral de 1988 foi um grande passo para 
a proteção dos direitos humanos, para 
o convívio social e para a eficiência na 
prestação de serviços públicos. O consti-
tucionalismo contemporâneo estabelece 
a dignidade da pessoa humana como di-
retiva fundamental e elenca os princípios 
da razoável duração do processo e da efi-
ciência como balizadores da atuação da 
administração pública.

A Organização das Nações Unidas criou, 
em 2015, a Agenda 2030, um plano de 
ação de extensão global, para as pessoas, 
para o planeta e para a prosperidade, que 
tem entre os seus objetivos a construção 
de instituições eficazes, responsáveis e in-
clusivas em todos os níveis (Objetivo de 
Desenvolvimento Sustentável 16).

O ser humano é em sua essência coope-

rativo, propenso a trabalhar em equipe 
em prol de objetivos comuns. A coope-
ração entre os povos para o progresso da 
humanidade é um princípio que rege as 
relações internacionais da República Fe-
derativa do Brasil. O grande desafio atual 
é a concretização dos primados estabele-
cidos no texto constitucional para a me-
lhoria da vida em sociedade.

O princípio da cooperação é estipulado no 
art. 6º do Código de Processo Civil, que 
dispõe que os sujeitos do processo têm o 
dever de cooperar entre si para uma de-
cisão de mérito justa, efetiva e em tempo 
razoável.

Por meio do poder regulamentar cons-
titucionalmente concedido, o Conselho 
Nacional de Justiça editou a Resolução 
350/20, que preconiza a cooperação judi-
ciária nacional em duas dimensões: a coo-
peração entre os órgãos do Judiciário e a 
cooperação interinstitucional.

Nessa perspectiva, a Resolução 325/20 es-
tabeleceu a Estratégia Nacional do Poder 
Judiciário para o ciclo 2021-2026, tendo 
como atributos de valor a eficiência, a ino-
vação e a agilidade.

Observa-se que o sistema de Justiça vem 
realizando ações inovadoras e a inova-
ção pode ser incentivada nas mais diver-
sas áreas do conhecimento, por exemplo, 
aliando tecnologia, matemática e direito.

Diante de tal contexto, este trabalho obje-
tiva analisar a aplicação da matemática ao 
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A CONSTITUCIONALIZAÇÃO 

CONSISTE EM OBRA 

PRECÍPUA DA JURISDIÇÃO 

CONSTITUCIONAL QUE, 

NO BRASIL, É EFETIVADA 

DIFUSAMENTE POR TODOS 

OS MAGISTRADOS E 

TRIBUNAIS E DE MODO 

CONCENTRADO PELO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

direito por meio de um projeto criado pelo 
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, 
no intuito de trazer maior celeridade e efi-
ciência na prestação jurisdicional.

A pesquisa justifica-se ante a premente ne-
cessidade de cooperação entre as instituições 
do sistema de Justiça e o aprimoramento con-
tínuo dos serviços públicos para a sociedade.

1.	Constituição, princípios 
da eficiência e da razoável 
duração do processo

As constituições democráticas do século 
20 emergem como resposta às atrocida-
des cometidas na segunda guerra mundial, 
como forma de prevenir o abuso de poder 
por Estados soberanos e com o objetivo de 
positivar princípios e direitos fundamentais 
que preservem a dignidade humana.

O constitucionalismo se consolidou como 
fenômeno histórico-político, com função 

de limitar e racionalizar o poder político 
e ditar as regras normativas a partir das 
quais o Estado pode atuar (NERY JR.; AB-
BOUD, 2017, p. 85-86).

As constituições modernas exercem um pa-
pel relevante na modificação da realidade, 
pois são dotadas de normas superiores para 
vincular os poderes públicos no intuito de 
transformar o direito na direção da efeti-
vação dos direitos fundamentais de todos 
(CAMBI, 2020, p. 27-28).

O valor normativo supremo da Constitui-
ção não surge de pronto como uma verdade 
autoevidente, mas é resultante das refle-
xões proporcionadas pelo desenvolvimen-
to da história e pela busca em aprimorar os 
controles do poder, em prol do aperfeiçoa-
mento dos suportes da convivência social e 
política. Com a materialização da Consti-
tuição, primados ético-morais ganham vin-
culatividade jurídica e passam a ser objeto 
de definição pelos juízes constitucionais 
(BRANCO, 2022, p. 55).

A constitucionalização do direito impacta 
os diferentes poderes estatais. Ao legisla-
dor e ao administrador são impostos deve-
res positivos e negativos de atuação, para 
que respeitem limites e promovam os fins 
constitucionais. A constitucionalização 
consiste em obra precípua da jurisdição 
constitucional, que no Brasil é efetivada 
difusamente por todos os magistrados e tri-
bunais e concentradamente pelo Supremo 
Tribunal Federal. A realização da supre-
macia constitucional contempla diferentes 
técnicas e possibilidades interpretativas 
(BARROSO, 2011, p. 388).
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Para Marinoni, Arenhart e Mitidiero, o 
constitucionalismo contemporâneo está na 
definição normativo-constitucional dos pri-
mados materiais de justiça, cuja atribuição 
é iluminar a compreensão do ordenamento 
jurídico. Assim, dizer que a lei é moldada 
pela Constituição significar admitir que 
o magistrado não é mais um funcionário 
público que soluciona conflitos a partir da 
afirmação do texto da lei, mas é um agente 
do poder com deveres de definir as conten-
das, fazer valer os direitos fundamentais 
e os princípios constitucionais de justiça 
(2017, p. 107-108).

A promulgação da Constituição Federal 
de 1988 é considerada um marco na pro-
teção dos direitos humanos (agora, funda-
mentais) e na consolidação de regras para 
o convívio social. Em sua parte inaugural, 
estabelece como fundamento a dignidade 
da pessoa humana, princípio que revela 
que o ser humano deve ser o centro de todo 
o ordenamento jurídico.

O art. 3º do texto constitucional elenca os 
objetivos fundamentais a serem atingidos 
pela República Federativa do Brasil: a 
construção de uma sociedade livre, justa 
e solidária; a garantia do desenvolvimento 
nacional; a erradicação da pobreza, da mar-
ginalização e a redução das desigualdades 
sociais e regionais e; promover o bem de 
todos, sem preconceitos e discriminações.

O grande desafio da experiência consti-
tucional brasileira é tornar integralmente 
efetiva a normatividade introduzida pelo 
constituinte, notadamente no campo das 
promessas não cumpridas, como por exem-
plo a satisfação dos direitos fundamentais 

sociais, o fim da pobreza e a inclusão so-
cial. A sociedade amadurece e, ao mesmo 
tempo que exercita as liberdades democrá-
ticas, reclama a realização dos direitos pro-
clamados (CLÈVE, 2021).

Com o advento da Emenda Constitucional 
19/98, a eficiência foi incluída no rol dos 
princípios norteadores da atuação da admi-
nistração pública previstos no art. 37: “A 
administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência”. 

O art. 74 da carta compromissória impõe 
aos três poderes a manutenção de sistema 
de controle interno com a finalidade de 
comprovar a legalidade e avaliar os resul-
tados, quanto à eficácia e eficiência, da ges-
tão financeira, patrimonial e orçamentária 
nos órgãos e entidades da administração 
federal, e da aplicação de recursos públicos 
por entidades de direito privado.

A eficiência também tem expressa previsão 
constitucional no art. 126, parágrafo único, 
especificamente na resolução de conflitos 
fundiários, em que o magistrado far-se-á pre-
sente no local do litígio sempre que for ne-
cessário à eficiente prestação jurisdicional.

Na seara infraconstitucional, a Lei 
9.784/99, que regula o processo adminis-
trativo no âmbito da administração pública 
federal, elenca a eficiência como um dos 
princípios norteadores.

O Código de Processo Civil preconiza em 
suas normas fundamentais que o magis-
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trado, ao aplicar o ordenamento jurídico, 
atenderá aos fins sociais e às exigências 
do bem comum, de forma a resguardar e 
promover a dignidade da pessoa humana 
e atender aos princípios da legalidade, 
proporcionalidade, razoabilidade, publi-
cidade e eficiência (art. 8º).

Para Fioreze, o preceito constitucional da 
eficiência orienta a gestão pública a con-
ciliar o melhor uso dos recursos disponí-
veis com a obtenção dos resultados mais 
adequados às necessidades da sociedade. 
Diante de um quadro de aumento de de-
mandas e redução de recursos, a admi-
nistração pública deve priorizar a utili-
zação eficiente e adequada dos recursos, 
sempre objetivando atender ao interesse 
coletivo (2011, p. 262).

As atividades do poder público devem 
ser realizadas com eficiência, atingindo 
seus objetivos com menor dispêndio de 
recursos financeiros e de tempo. Aplica-
-se o princípio aos objetivos do Estado 
e ao comportamento dos agentes ou ser-
vidores públicos (NERY JR.; ABBOUD, 
2017, p. 415).

O constituinte reformador, ao inserir o 
princípio da eficiência na carta magna, teve 
como grande preocupação o desempenho 
da administração pública e pretendeu enfa-
tizar a busca pela obtenção de melhores re-
sultados (MENDES, 2022, p. 1008-1009).

Di Pietro entende que o princípio da efi-
ciência engloba dois aspectos: conside-
rado em relação ao modo de atuação do 
agente público, do qual se expecta o me-
lhor desempenho em suas atribuições, e 
na perspectiva da administração pública, 
do modo de organização, estruturação e 
disciplina com vista a alcançar melhores 
resultados na prestação do serviço públi-
co (DI PIETRO, 2003, p. 83).

Para Moraes, o princípio da eficiência 
determina à administração pública e 
aos seus agentes a persecução do bem 
comum, pelo exercício de suas compe-
tências de forma neutra, imparcial, par-
ticipativa, eficaz, transparente, sem buro-
cracia e sempre em busca da qualidade, 
prezando pela adoção de critérios morais 
e legais para o melhor uso possível dos 
recursos públicos, de modo a evitar des-
perdícios e garantir uma maior rentabili-
dade social. Esse princípio dirige-se para 
a razão de ser do Estado, que é a presta-
ção de serviços sociais essenciais à po-
pulação para satisfação do bem comum 
(MORAES, 2002, p. 317).

A razoável duração do processo foi alça-
da à categoria de direito fundamental por 
meio da Emenda Constitucional 45/04 
e está prevista no art. 5º, LXXVIII, da 
Constituição Federal: “a todos, no âm-
bito judicial e administrativo, são asse-
gurados a razoável duração do processo 

DIANTE DE UM QUADRO DE AUMENTO DE DEMANDAS E REDUÇÃO DE RECURSOS, A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DEVE PRIORIZAR A UTILIZAÇÃO EFICIENTE E ADEQUADA 

DOS RECURSOS, SEMPRE OBJETIVANDO ATENDER AO INTERESSE COLETIVO
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e os meios que garantam a celeridade de 
sua tramitação”.

A Emenda Constitucional emanadora da 
reforma do Judiciário (45/04) demons-
trou duas grandes preocupações do po-
der constituinte reformador: a tutela dos 
direitos fundamentais e a busca por uma 
duração razoável do processo ou por 
maior celeridade processual. O direito 
a um processo célere sempre integrou a 
ideia de devido processo legal, que por 
sua vez, é originária da dignidade da pes-
soa humana (NUNES JÚNIOR, 2018).

No Código de Processo Civil, o princí-
pio da razoável duração do processo está 
esculpido no art. 4º, juntamente com a 
primazia de julgamento de mérito, assim 
estabelecidos: “as partes têm o direito de 
obter em prazo razoável a solução inte-
gral do mérito, incluída a atividade satis-
fativa”. Nessa perspectiva, ao magistrado 
incumbe velar pela duração razoável do 
processo, nos termos do art. 139, II, da 
legislação processual civil.

Para Vargas, esse princípio está intima-
mente conectado com os primados do 
devido processo legal, da segurança ju-
rídica, da moralidade administrativa, do 
acesso aos tribunais e da eficiência. De-
corre também do fundamento constitu-
cional da cidadania. O direito a receber 

a prestação jurisdicional em prazo razoá-
vel não pode ser somente uma proclama-
ção retórica da Constituição Federal e do 
Código de Processo Civil (2021, p. 479).

O direito fundamental à razoável dura-
ção do processo é princípio redigido co-
mo cláusula geral. Seu conteúdo mínimo 
impõe ao legislador a adoção de técnicas 
processuais que proporcionem a prestação 
jurisdicional em tempo razoável (v.g. os 
arts. 188, 276, 277 e 282, § 1º, do CPC 
que estipulam o aproveitamento, sempre 
que possível, das formas processuais) e 
a elaboração de lei que reprima o inade-
quado comportamento das partes em juízo 
(v.g. a litigância de má-fé). Ao magistra-
do, estabelece a necessidade de conduzir 
o processo de modo a prestar a tutela ju-
risdicional em prazo razoável, inclusive 
com a possibilidade de fixar calendário 
para a prática de atos processuais (art. 191 
do CPC) e com a adoção de ordem cro-
nológica para o julgamento das demandas 
(art. 12 do CPC). Ao administrador judi-
ciário, determina a utilização de técnicas 
de gestão com o intuito de proporcionar o 
adequado fluxo de atos processuais e or-
ganizar os órgãos judiciários (MARINO-
NI, ARENHART, MITIDIERO, 2023).

O Supremo Tribunal Federal perfilhou o 
entendimento de que a razoável duração 

O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL PERFILHOU O ENTENDIMENTO DE 

QUE A RAZOÁVEL DURAÇÃO DO PROCESSO NÃO PODE SER ANALISADA 

DE FORMA ISOLADA E DEVE SER CONSIDERADA A PARTIR DA ATUAÇÃO 

DAS PARTES, DO ESTADO-JUIZ E DA COMPLEXIDADE DA CAUSA

HAMILTON RAFAEL M. SCHWARTZ e GUSTAVO C. CALIXTO GUILHERME
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A DECLARAÇÃO UNIVERSAL DE 

1948 TAMBÉM PRECONIZA QUE 

TODA PESSOA TEM DIREITO 

À SATISFAÇÃO DOS DIREITOS 

SOCIAIS, ECONÔMICOS E 

CULTURAIS INDISPENSÁVEIS, 

PELO ESFORÇO NACIONAL, 

PELA COOPERAÇÃO 

INTERNACIONAL, EM 

HARMONIA COM OS 

RECURSOS E COM A 

ORGANIZAÇÃO DE CADA PAÍS

do processo não pode ser analisada de 
forma isolada3 e deve ser considerada a 
partir da atuação das partes, do Estado-
-juiz e da complexidade da causa4.

O relatório “Justiça em Números 2023” do 
Conselho Nacional de Justiça revela que 
o Poder Judiciário brasileiro possuía, ao 
final de 2022, 81,4 milhões de processos 
em tramitação (CNJ, 2023, p. 92). Apesar 
dos grandes avanços do sistema de justiça 
nos últimos anos, ainda existe um proble-
ma relacionado ao acesso à justiça e à mo-
rosidade, questão concernente ao sistema 
de justiça mundial. 

Tal panorama só pode ser superado com 
investimentos em inovação, tecnologia, 
informação, cooperação, métodos ade-
quados de solução de conflitos, gestão e a 
criação de programas e projetos nas mais 
diversas áreas do conhecimento.

A matemática, por exemplo, comumente é 
vista como uma ciência que não faz parte do 
ambiente jurídico e da rotina dos operadores 
do direito. Premissa não verdadeira, tendo 
em vista a quantidade de cálculos comple-
xos envolvendo condenações e a necessida-
de, em alguns casos, de realização de perí-
cias para liquidação de sentenças.

Nessa perspectiva, a Justiça contempo-
rânea é cada vez mais demandada para a 
resolução de questões de grande comple-
xidade, de natureza social, política, ética, 
econômica e cultural. A sociedade brasi-
leira passou a cobrar, cada vez mais, uma 
Justiça eficiente, qualificada pela transpa-
rência (TOFFOLI; KIM, 2023, p. 102).

2.	Cooperação judiciária
O ser humano é em sua essência coopera-
tivo. Como ser social, detém um espírito 
cooperativo e a propensão de trabalhar em 
equipe, de unir forças em busca de objeti-
vos comuns.

No Direito Internacional, a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos trata em 
seu preâmbulo da cooperação entre os Es-
tados-membros e as Nações Unidas para 
promover o respeito universal e efetivo 
dos direitos e das liberdades fundamentais. 
A Declaração Universal de 1948 também 
preconiza em seu art. 22 que toda pessoa 
tem direito à satisfação dos direitos sociais, 
econômicos e culturais indispensáveis, pe-
lo esforço nacional, pela cooperação inter-
nacional, em harmonia com os recursos e 
com a organização de cada país.

Na Constituição Federal de 1988, a coope-
ração entre os povos para o progresso da 
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humanidade é princípio fundamental que 
rege as relações internacionais da Repúbli-
ca Federativa do Brasil. No que diz respei-
to à ciência, tecnologia e inovação, o art. 
219-A estabelece que os entes federativos 
poderão firmar instrumentos de cooperação 
com órgãos e entidades privadas e públi-
cas, para execução de projetos de pesquisa, 
de desenvolvimento científico, tecnológico 
e de inovação.

Na seara processual, o Código de Processo 
Civil é disciplinado e interpretado confor-
me as normas fundamentais e os valores da 
carta da república. O princípio da coopera-
ção é norma fundamental expressa no art. 
6º do CPC e dispõe que “todos os sujeitos 
do processo devem cooperar entre si para 
que se obtenha, em tempo razoável, deci-
são de mérito justa e efetiva”.

Conforme leciona Mitidiero, o fundamento 
do princípio da cooperação está na neces-
sária distribuição equilibrada da cota de 
participação dos sujeitos processuais. Seu 
fundamento remonta não somente a parti-
cipação, mas a promoção de igualdade no 
processo civil (2015, p. 102-103).

O princípio da cooperação inaugura um no-
vo modelo de processo, caracterizado pelo 
redimensionamento do princípio do contra-
ditório, incluindo o órgão jurisdicional no 
rol dos sujeitos processuais (DIDIER JR, 
2017, p. 141).

Nessa perspectiva, o magistrado teria atua-
ção dúplice no processo: uma de organiza-
ção interna do processo, ao lado das partes, 
em uma comunidade de trabalho; outra 
em uma atuação imperativa, da tutela ju-
risdicional propriamente dita, em nome do 
Estado. A amplitude do diálogo revela o 
caráter civilizatório do processo e constitui 
manifestação típica da colaboração entre as 
pessoas em busca da verdade controversa 
(DALL’OLIO, 2022).

A cooperação ocorre por meio da prática de 
atos processuais que, no contexto das par-
tes, efetiva-se com o exercício dos direitos 
de ação, de defesa e de manifestação em 
geral, e na esfera da magistratura se realiza 
por meio das ordens e decisões latu sensu. 
Além disso, a cooperação pressupõe uma 
sintonia harmônica dos atos processuais, os 
quais devem ocorrer sob o manto do princí-
pio da boa-fé, incluindo aqueles praticados 
por terceiros estranhos à lide, que também 
devem cooperar com o exercício da ativi-
dade jurisdicional (CARNEIRO, 2016).

Impende destacar que a cooperação exige o 
respeito às decisões judiciais pelos próprios 
integrantes do Poder Judiciário, prezando 
pelo alinhamento do princípio colaborativo 
previsto no art. 6º do CPC com o sistema 
de precedentes inaugurado pela nova legis-
lação processual, disposto nos arts. 926 e 
927 (CAMBI et al., 2017, p. 69).

O PRINCÍPIO DA COOPERAÇÃO É NORMA FUNDAMENTAL EXPRESSA NO ART. 6º DO CPC 

E DISPÕE QUE “TODOS OS SUJEITOS DO PROCESSO DEVEM COOPERAR ENTRE SI PARA 

QUE SE OBTENHA, EM TEMPO RAZOÁVEL, DECISÃO DE MÉRITO JUSTA E EFETIVA”
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O Fórum Permanente de Processualistas 
Civis editou enunciados que tratam do prin-
cípio da cooperação. O Enunciado 6 afirma 
que o negócio jurídico processual não po-
de afastar os deveres atinentes à boa-fé e 
à cooperação. Nesse sentido, conforme o 
Enunciado  373, as partes têm o dever de 
cooperar entre si e atuar com ética e leal-
dade, agindo de forma a evitar a ocorrência 
de vícios que extingam o processo sem re-
solução do mérito e cumprindo os deveres 
mútuos de transparência e esclarecimento. 
No que se refere à arbitragem, o Enunciado  
5 prevê que o requerimento de cooperação 
jurisdicional poderá ser realizado entre o 
árbitro e o Poder Judiciário (FPPC, 2017).

A legislação processual civil contém um ca-
pítulo específico para tratar da cooperação 
jurídica internacional, regida por tratado de 
que o Brasil faz parte. No que diz respei-
to especificamente à cooperação judiciária 
nacional, o art. 67 do Código de Processo 
Civil impõe aos órgãos do Poder Judiciário 
o dever de recíproca cooperação por meio 
de seus magistrados e servidores. Ainda, os 
juízos podem formular entre si pedido de 
cooperação para a prática de qualquer ato 
processual, prescindindo de forma especí-
fica e podendo ser realizado entre órgãos 
jurisdicionais de diferentes ramos do Poder 
Judiciário.

O Supremo Tribunal Federal julgou a Ação 
Direta de Inconstitucionalidade 5941/DF5 
que tinha por objeto a declaração de in-
constitucionalidade dos arts. 139, IV, 297, 
caput, 380, parágrafo único, 400, parágrafo 
único, 403, parágrafo único, 536, caput e 
§ 1º, e 773 do Código de Processo Civil, 

que permitem ao magistrado, em síntese, 
determinar medidas indutivas, coercitivas, 
mandamentais ou sub-rogatórias para a efe-
tividade da prestação jurisdicional, como a 
suspensão do direito de dirigir, apreensão 
de passaporte e proibição de participação 
em licitações e em concursos públicos. 
A ação direta de inconstitucionalidade foi 
julgada improcedente, sob o argumento de 
que “o Poder Judiciário deve gozar de ins-
trumentos de enforcement e accountability 
do comportamento esperado das partes, 
evitando que situações antijurídicas sejam 
perpetuadas a despeito da existência de or-
dens judiciais e em razão da violação dos 
deveres de cooperação e boa-fé das partes” 
e que “a efetividade no cumprimento das 
ordens judiciais, destarte, não serve apenas 
para beneficiar o credor que logra obter seu 
pagamento ao fim do processo, mas incen-
tiva, adicionalmente, uma postura coope-
rativa dos litigantes durante todas as fases 
processuais”, contribuindo para a redução 
da duração e quantidade dos litígios.

No julgamento do Recurso Especial 
2049725/PE6, o Superior Tribunal de Jus-
tiça entendeu que o fundamento fático-ju-
rídico novo utilizado no convencimento do 
colegiado em julgamento em segundo ins-
tância viola o princípio da não surpresa es-
culpido no art. 10 da legislação processual 
civil, decretando a nulidade do julgamento 
e a reabertura de prazo para o exercício da 
ampla defesa e do contraditório. Na fun-
damentação do acórdão, o STJ destacou a 
“necessidade de observância da coopera-
ção processual nas relações endoproces-
suais e do direito à legitima confiança de 
que o resultado do processo seja decorrente 
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de fundamentos previamente conhecidos e 
debatidos pelas partes litigantes”.

O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná 
julgou improcedente recurso de apelação 
cível7, mantendo a sentença de primei-
ro grau de jurisdição que julgou extinto 
o processo sem resolução do mérito por 
ausência de interesse de agir. No caso, o 
autor havia ajuizado três demandas indeni-
zatórias contra a mesma ré, com o mesmo 
pedido e causa de pedir, diferenciando-as 
apenas quanto ao débito discutido. Tendo 
em vista o não atendimento de emenda à 
petição inicial para a reunião das ações em 
um só feito, o tribunal paranaense concluiu 
que tal postura viola os princípios da coo-
peração e da boa-fé processual, bem como 
caracteriza conduta abusiva da parte pelo 
excesso intencional na oneração da má-
quina pública e na prática de atos desne-
cessários à sua defesa. Na seara tributária, 
a análise da ocorrência da prescrição dos 
débitos fiscais pode ser relacionada com a 
participação e cooperação das partes no de-
correr do andamento processual8.

O Conselho Nacional de Justiça, por meio 
do poder regulamentar concedido consti-
tucionalmente (art. 103-B, § 4º, I, CF), ex-
pediu a Resolução 350/20, que estabelece 
procedimentos e diretrizes sobre a coope-
ração judiciária nacional. O ato normativo 
foi elaborado considerando, entre outros, os 
princípios constitucionais da eficiência e da 
razoável duração do processo, a Recomen-
dação 38/11 do CNJ que previu mecanis-
mos de cooperação judiciária, os princípios 
da cooperação e da eficiência no processo 
civil, a Estratégia Nacional do Poder Judi-

ciário para o ciclo 2021-2026, inaugurada 
pela Resolução 325/20 do CNJ, bem como 
os artigos supracitados (67 a 69 do CPC) 
que estipulam mecanismos de cooperação 
entre os órgãos do Poder Judiciário.

A cooperação judiciária nacional abrange 
duas dimensões: a cooperação ativa, pas-
siva e simultânea institucional, entre os ór-
gãos do Judiciário, no âmbito de suas com-
petências, observados o princípio do juiz 
natural e as atribuições administrativas e; 
a cooperação interinstitucional entre os ór-
gãos do Poder Judiciário e outras entidades 
ou instituições, integrantes ou não do siste-
ma de justiça, que possam vir a contribuir 
para a administração da Justiça.

Para Vitorelli, existem dois grandes gêneros 
de cooperação: a cooperação endógena, com 
atuação dos juízes cooperantes (eventual-
mente de alguns entes externos) e foco no 
gerenciamento processual, e a cooperação 

O CONSELHO NACIONAL 

DE JUSTIÇA, POR MEIO DO 

PODER REGULAMENTAR 

CONCEDIDO 

CONSTITUCIONALMENTE 

(ART. 103-B, § 4º), EXPEDIU 

A RESOLUÇÃO 350/20, QUE 

ESTABELECE PROCEDIMENTOS 

E DIRETRIZES SOBRE 

A COOPERAÇÃO 

JUDICIÁRIA NACIONAL
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exógena que busca a resolução do conflito 
subjacente, com a atuação de instituições 
externas ao Judiciário e caracterizada por ter 
um amplo potencial e alcance (2023).

A título de exemplo, os atos de cooperação 
podem consistir na prática de quaisquer 
atos de comunicação processual, na pres-
tação e troca de informações relevantes pa-
ra a solução dos processos, na reunião ou 
apensamento de processos, na efetivação 
de providências e medidas para a recupe-
ração e preservação de empresas, na gestão 
de processos repetitivos, na realização de 
medidas referentes às práticas consensuais 
de resolução de conflitos, entre outras hi-
póteses elencadas no art. 6º do ato normati-
vo do Conselho Nacional de Justiça.

A cooperação interinstitucional pode 
abranger a gestão judiciária, a harmoniza-
ção de rotinas e procedimentos administra-
tivos, a adoção e elaboração de estratégias 
para o tratamento adequado de processos 
repetitivos ou coletivos, mutirões para aná-
lise do enquadramento de processos ou de 
recursos nas hipóteses de precedentes obri-
gatórios, entre outras providências.

A Resolução 350/20 do CNJ também ins-
tituiu a Rede Nacional de Cooperação 
Judiciária, composta por magistrados de 
cooperação judiciária (designados por cada 
um dos tribunais), pelo Comitê Executivo 

da Rede Nacional de Cooperação Judiciá-
ria e pelos núcleos de cooperação judiciária 
criados pelos tribunais.

A cooperação judiciária, em ambas as suas 
dimensões, é realidade na resolução dos 
processos estruturais, que se caracterizam 
por serem demandas complexas, multi-
facetadas e que buscam a reestruturação 
de um estado de coisas inconstitucional 
(v.g. o caso de rompimento da barragem 
de Brumadinho e a Ação Civil Pública 
93.8000533-4, que ficou conhecida como 
“ACP do Carvão”). 

A cooperação também pode ser verificada 
no uso dos métodos adequados de solução 
de conflitos, por exemplo, a mediação e a 
conciliação, que incentivam o diálogo e a 
autonomia entre as pessoas para a constru-
ção colaborativa do melhor resultado para 
o litígio. Em consulta ao Relatório Justiça 
em Números 2023 do Conselho Nacional 
de Justiça, foram proferidas 3.508.705 sen-
tenças homologatórias de acordo em 2022 
(CNJ, 2023, p. 193).

Cumpre ressaltar que a inteligência artificial 
e os sistemas de inteligência de negócios 
(business intelligence) podem ser utiliza-
dos para a cooperação judiciária, como na 
criação de painéis que revelam a quantidade 
de processos judiciais por matéria em deter-
minada região do território, proporcionando 

A COOPERAÇÃO INTERINSTITUCIONAL PODE ABRANGER A GESTÃO 

JUDICIÁRIA, A HARMONIZAÇÃO DE ROTINAS E PROCEDIMENTOS 

ADMINISTRATIVOS, A ADOÇÃO E ELABORAÇÃO DE ESTRATÉGIAS PARA O 

TRATAMENTO ADEQUADO DE PROCESSOS REPETITIVOS OU COLETIVOS
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uma visão macro dos principais problemas 
que assolam a sociedade e a possibilidade 
da administração pública estabelecer rumos 
de atuação com base nas informações.

3.	“Calculadora judicial 
eletrônica Agnesi”: um 
projeto de inovação para 
maior celeridade e eficiência

A Estratégia Nacional do Poder Judiciário 
para o ciclo 2021-2026 foi estabelecida pela 
Resolução 325/20 do Conselho Nacional de 
Justiça, editada a partir do poder regulamen-
tar constitucionalmente atribuído ao CNJ, 
disposto no art. 103-B, § 4º, I, da Consti-
tuição Federal. A estratégia é sintetizada 
nos seguintes componentes: missão, visão, 
valores, macrodesafios do Poder Judiciário 
e indicadores de desempenho (CNJ, 2020).

A missão, razão de ser do Poder Judiciário, é 
realizar justiça; a visão de futuro é ser efetivo 
e ágil na garantia dos direitos e contribuir pa-
ra a pacificação social e o desenvolvimento 
do país; os atributos de valor são acessibili-
dade, agilidade, credibilidade, ética, eficiên-
cia, inovação, imparcialidade, integridade, 
segurança jurídica, transparência, sustenta-
bilidade e responsabilização; os macrode-
safios são subdivididos nas perspectivas de 
sociedade, processos internos e aprendizado 
e crescimento, cabendo destaque ao macro-
desafio intitulado agilidade e produtividade 
na prestação jurisdicional, que traduz a ce-
leridade e eficiência abordadas no capítulo 
inaugural do presente estudo.

A estratégia do Poder Judiciário é pautada 
na Agenda 2030 da Organização das Nações 

Unidas, uma agenda global de sustentabili-
dade que contempla 17 objetivos de desen-
volvimento sustentável  (ODS) e é um pla-
no de ação para as pessoas, para o planeta 
e para a prosperidade que busca erradicar 
a pobreza em todas as suas dimensões e 
fortalecer a paz universal. Os 17 ODS são: 
(i) erradicação da pobreza; (ii) fome zero e 
agricultura sustentável; (iii) saúde e bem-es-
tar; (iv) educação de qualidade; (v) igual-
dade de gênero; (vi) água potável e sanea-
mento; (vii) energia limpa e acessível; (viii) 
trabalho decente e crescimento econômico; 
(ix) indústria, inovação e infraestrutura; (x) 
redução das desigualdades; (xi) cidades e 
comunidades sustentáveis; (xii) consumo 
e produção responsáveis; (xiii) ação contra 
a mudança global do clima; (xiv) vida na 
água; (xv) vida terrestre; (xvi) paz, justiça 
e instituições eficazes e (xvii) parcerias e 
meios de implementação (ONU, 2015).

Um dos valores do Poder Judiciário brasi-
leiro é a inovação que deve ser um instru-
mento facilitador para a obtenção de maior 
celeridade e eficiência judicial. Verifica-se 
que o sistema de justiça como um todo tem 
investido nessa seara e a inovação pode ser 
incentivada nas mais diversas áreas do co-
nhecimento, por exemplo aliando tecnolo-
gia, matemática e direito.

O Tribunal de Justiça do Estado do Para-
ná realizou estudos para a criação de uma 
calculadora para agilizar cálculos judiciais, 
utilizando a tecnologia e a matemática em 
favor do direito. O projeto foi lançado em 
2019, em um trabalho colaborativo da Pre-
sidência, do Departamento de Gestão de 
Precatórios e do Departamento de Tecno-
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logia da Informação e Comunicação do 
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.

A calculadora judicial foi elaborada inicial-
mente para a realização de operações ma-
temáticas relacionadas ao processamento e 
pagamento de precatórios. O Departamento 
de Gestão de Precatórios é o órgão vincu-
lado à Presidência do TJPR que administra 
o recebimento, processamento e pagamento 
de precatórios do Estado do Paraná e dos 
municípios paranaenses. Ao longo dos tra-
balhos realizados, verificou-se a existência 
de requisitórios com valor apresentado em 
desconformidade com a sentença, seja pela 
ausência de pessoal especializado nas uni-
dades judiciais ou pela própria complexida-
de da demanda. Essas inconsistências gera-
vam a necessidade de recálculo do valor dos 
precatórios por contadores judiciais, muitas 
vezes de forma manual, o que atrasava o 
processamento e pagamento do valor devi-
do à parte. Ciente dessa situação, buscou-se 
solução eficaz voltada ao cumprimento de 
sentença em face da Fazenda Pública.

Considerando a necessidade de proporcio-
nar ao jurisdicionado maior agilidade da 
prestação jurisdicional e transparência às 
decisões judiciais, a calculadora judicial 
eletrônica Agnesi foi implementada no 
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, 
possibilitando a realização de operações 
matemáticas pertinentes às condenações 
judiciais para o atendimento das necessida-
des das serventias judiciais, das partes, dos 
advogados ou dos interessados no estabe-
lecimento de um valor líquido e certo a ser 
pago pela parte sucumbente.

A calculadora judicial eletrônica Agnesi 
permite encontrar o valor total devido pela 
parte vencida em ação judicial, aplicando os 
parâmetros indicados na sentença. Assim, a 
ferramenta indica de forma automática o 
valor devido pela parte sucumbente, permi-
tindo que o montante dos honorários advo-
catícios sucumbenciais e eventuais multas 
sejam somados ao valor da condenação.

A calculadora tem a vantagem de realizar 
o cálculo judicial de maneira fácil e rápi-
da, evitar a indevida capitalização de juros, 
bem como apresentar memória da operação 
efetuada, permitindo uma conferência mais 
simples, rápida e precisa do cálculo pelos 
contadores judiciais e pela Central de Pre-
catórios do Tribunal, otimizando o traba-
lho, eliminando incertezas e suprimindo a 
necessidade de instauração de procedimen-
tos suplementares, o que diminui o tempo 
necessário para o pagamento dos credores 
(SCHWARTZ, 2019).

A primeira versão da calculadora tinha 
como escopo as condenações da Fazenda 
Pública, na seara da gestão de precatórios, 
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conforme mencionado. Atualmente, a ferra-
menta é utilizada para o cálculo de valores 
estipulados em sentenças nas mais diversas 
demandas judiciais. Segundo dados do De-
partamento de Tecnologia da Informação e 
Comunicação do Tribunal de Justiça do Es-
tado do Paraná, somente em 2023 (até o dia 
22.08), a calculadora teve 244.309 acessos 
e foram realizados 160.021 cálculos.

A calculadora judicial eletrônica Agnesi 
tem em sua essência a cooperação judiciá-
ria, tanto pelo trabalho colaborativo reali-
zados pelos departamentos envolvidos no 
projeto, quanto pela colaboração interins-
titucional com a Ordem dos Advogados do 
Brasil e demais integrantes do sistema de 
justiça, possibilitando a realização de cál-
culos das condenações judiciais e trazendo 
maior transparência à execução de senten-
ça. Para as partes do processo, a calcula-
dora é fundamental para o entendimento 
dos valores que envolvem uma determi-
nada ação judicial. É destaque também no 
aumento da celeridade e eficiência proces-
sual, pois melhora fluxos de trabalho, evita 
a realização de operações matemáticas de 
forma manual, permitindo uma maior rapi-
dez e segurança nos cálculos judiciais.

Cogitou-se a utilização de tal ferramenta pe-
los servidores das diversas comarcas distri-
buídas em solo paranaense, tendo em vista a 
inexistência de contadores judiciais em todas 
as unidades judiciais do Estado do Paraná.

O projeto criado está em alinhamento à 
Estratégia Nacional do Poder Judiciário 
regulamentada pela Resolução 325/20 do 
Conselho Nacional de Justiça, notadamen-
te na perspectiva dos processos internos e 

na agilidade e produtividade na prestação 
jurisdicional. Também está em consonân-
cia com a Agenda 2030 da Organização das 
Nações Unidas e com o Objetivo de Desen-
volvimento Sustentável 16, intitulado Paz, 
Justiça e Instituições Eficazes.

Conclusão
O neoconstitucionalismo impõe a busca 
pela realização dos fundamentos e princí-
pios estabelecidos na Constituição Federal, 
entre eles a dignidade da pessoa humana, a 
cooperação, a razoável duração do proces-
so e a eficiência.

O ser humano é cooperativo em sua essên-
cia, disposto a trabalhar em equipe para a 
consecução de objetivos comuns.

A Organização das Nações Unidas criou em 
2015 a Agenda 2030, uma agenda de direi-
tos humanos, para as pessoas, para o planeta 
e para a prosperidade, com o intuito de erra-
dicar a pobreza e fortalecer a paz universal, 
formada por 17 objetivos de desenvolvi-
mento sustentável, entre eles o Objetivo de 
Desenvolvimento Sustentável 16, que alme-
ja paz, justiça e instituições eficazes.

A cooperação entre os povos para o progres-
so da humanidade é um dos princípios cons-
titucionais regentes das relações internacio-
nais da República Federativa do Brasil. 

Na seara processual, a cooperação foi 
elencada na parte inaugural do Código de 
Processo Civil para que se obtenha deci-
são de mérito justa e efetiva em prazo ra-
zoável. Os artigos 67 a 69 dispõem sobre 
a cooperação nacional entre os órgãos do 
Poder Judiciário.
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Por meio do poder regulamentar cons-
titucionalmente concedido, o Conselho 
Nacional de Justiça editou a Resolução 
350/20 estabelecendo diretrizes para a 
cooperação judiciária nacional e interins-
titucional.

A Resolução 325/20 do CNJ instituiu a 
Estratégia Nacional do Poder Judiciário 
para o ciclo 2021-2026 e os atributos de 
valor do Judiciário, entre eles a agilidade, 
a eficiência e a inovação.

Observa-se que o Judiciário e o sistema 
de justiça como um todo tem investido em 
inovação, que pode ser incentivada nas 
mais diversas áreas do conhecimento, por 
exemplo, aliando tecnologia, matemática 
e direito.

O Tribunal de Justiça do Estado do Para-
ná criou, em 2019, a calculadora judicial 
eletrônica Agnesi, originária de um tra-

balho colaborativo entre a Presidência, o 
Departamento de Gestão de Precatórios 
e o Departamento de Tecnologia da In-
formação e Comunicação. A calculadora 
judicial foi programada inicialmente para 
a realização de cálculos para o pagamen-
to de precatórios e atualmente é utilizada 
para operações matemáticas nas mais di-
versas demandas judiciais. O projeto tem 
em sua essência a cooperação judiciária e 
proporciona maior celeridade e eficiência 
nas ações judiciais, de forma a otimizar o 
trabalho e eliminar incertezas.

Por todo o exposto, conclui-se que a ma-
temática faz parte da rotina do direito e 
que iniciativas envolvendo tecnologia e 
cálculos judiciais devem ser incentiva-
das no sistema de justiça para uma agen-
da de cooperação a fim de proporcionar 
maior eficiência e celeridade na presta-
ção jurisdicional. n
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A MICROGESTÃO NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

O abarrotamento de processos 
judiciais nas unidades do pri-
meiro grau de jurisdição, preci-
puamente da Justiça Estadual, 

é um cenário comum no âmbito brasileiro. 
Criação de mais cargos de juízes e de ser-
vidores, alterações legislativas processuais, 
aplicação de inteligência artificial: sozinhas 
essas condutas não se mostram suficientes 
para a modificação do quadro que hoje se 
apresenta. É nesta medida que ingressa a 
microgestão, como uma fonte de melhoria 
para esta realidade, principalmente em ter-
mos da eficiência na prestação jurisdicional.  

Pretende-se, para tanto, (i) apresentar a re-
lação havida entre a prestação jurisdicio-
nal, a eficiência e a microgestão, partindo 
da premissa que prestação jurisdicional é 
serviço público; na sequência, (ii) analisar 
a capacitação e a aplicabilidade da admi-
nistração judiciária perante os juízes do 
primeiro grau do Tribunal de Justiça do Es-
tado do Paraná; e, por fim, (iii) apresentar 
a microgestão como uma possibilidade de 
melhoramento para a eficiência na presta-
ção jurisdicional.   

O objetivo geral, portanto, é analisar o ce-
nário da administração judiciária da Justiça 
Estadual do Paraná, a partir do resultado 
da pesquisa empírica, para identificar se os 
juízes em questão possuem capacitação e 
se estão aplicando a administração judiciá-
ria (juiz-gestor) para, assim, apresentar a 
microgestão como uma ferramenta impor-
tante para o melhoramento da justiça. 

A metodologia terá abordagem dedutiva, 
vez que parte de bases conceituais gerais 
e necessárias e quanto à técnica de pesqui-
sa, por documentação indireta, abarcando 
as pesquisas documental e bibliográfica, as 
quais serão realizadas mediante a análise 
de relatórios do Judiciário, dentre outros, 
bem como de documentação direta, pela 
pesquisa empírica qualitativa e quantitati-
va realizada entre 2021 e 2022, perante o 
primeiro grau da Justiça Estadual dos tri-
bunais de grande porte, exclusivamente do 
estado do Paraná. 

É sob o viés de trazer uma reflexão acerca 
da administração judiciária que o presen-
te estudo se apresenta. Porém, não apenas 
expõe o cenário que necessita de melho-
ramento, mas aponta a possível solução, a 
fim de propiciar melhoramento da presta-
ção jurisdicional. 

1.	A prestação jurisdicional, a 
eficiência e a microgestão

A “nova” crise que há muito vivencia o 
Poder Judiciário tem semelhanças fortes 
com aquela desenhada por Maria Tereza 
Aina Sadek (2004), inclusive porque os 
elementos motivadores de tal panorama 
são muito semelhantes: a não observância 
da duração razoável do processo judicial, 
a enorme quantidade de processos em tra-
mitação, a carga de trabalho excessiva, a 
obstaculização do acesso à justiça, dentre 
outros fatores. 
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Evidente que tal situação ocasiona afron-
tas aos direitos fundamentais. Um deles 
é o acesso à justiça, que de tão relevante 
que é, pode ser enquadrado como um di-
reito fundamental base (QUEIROZ, 2021, 
p. 90), pois dele decorrem tantos outros, 
a exemplo da garantia da duração razoá-
vel do processo judicial, que pode ter sua 
violação representada pela lentidão dos 
julgamentos. 

É cediço que a demora irrazoável dos pro-
cessos em tramitação pode causar impactos 
relevantes, a exemplo do prejuízo com rela-
ção à produção de provas, o abalo quanto à 
confiança dos cidadãos na justiça, o déficit 
no desenvolvimento econômico-social (co-
mércio, financiamento, investimento etc.). 
Assim é que a eficiência merece relevo, a 
fim de se atingir não só a sua consecução, 
mas também outros direitos que podem ad-
vir com tal desiderato.

Utilizando-se da vertente ampla de defi-
nição para serviço público (Maria Sylvia 
Zanella Di Pietro (2021), Odete Medauar 
(2015, p. 366), Lúcia Valle Figueiredo 
(2008. p. 80-81)) e preenchidos os três 
elementos que a integram, tem-se que a 
atividade típica exercida pelo Judiciário 
(a prestação jurisdicional) pode ser carac-
terizada como serviço público [Adalmir 
Oliveira Gomes e Walter José Faiad de 
Moura (2018, p. 470), Eduardo Felipe Ve-
ronese (2018, p. 57), Gleice Leila Barral 
(2015, p. 11)].

Ao realizar tal enquadramento, desdobra-
mentos se fazem presentes. Tal como a 
necessidade de se moldar aos princípios 
de um serviço público adequado, quais se-

jam: regularidade, continuidade, eficiência, 
segurança, atualidade, generalidade, corte-
sia na sua prestação e modicidade das ta-
rifas – nos termos do § 1º do art. 6º da Lei 
8.987/95. 

No mesmo sentido, há também a neces-
sidade de submissão aos princípios escul-
pidos no art. 37 (caput) da Constituição 
Federal – legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência (este 
último implantado por meio da Emenda 
Constitucional 19/98). Isso se deve, in-
clusive, porque, nesta passagem da carta 
magna, adota-se a vertente ampla de ser-
viço público, vez que não a limita ao Exe-
cutivo, por exemplo.  

Em análise a este recorte singelo (e propo-
sital), verifica-se que a eficiência é pedra 
angular no que tange à prestação jurisdi-
cional, vez que como demonstrado, ela é 
serviço público. 

O princípio da eficiência, em síntese e pa-
ra o que aqui se pretende, significa buscar 
pela máxima realização de determinada 
atividade, porém com menor custo, ou 
seja, trata-se de uma técnica para melhor 
aproveitamento de recursos escassos.  
Nas palavras de Alexandre Santos Ara-
gão (2004, p. 1) deve-se atentar à “maior 
realização prática possível das finalidades 
do ordenamento jurídico, com os menores 
ônus possíveis”. Ao realizarem uma análi-
se da eficiência no Poder Judiciário sob a 
perspectiva de Douglas North, as autoras 
Marcia Carla Pereira Ribeiro e Rogério 
Rudiniki Neto (2016, p. 2026) afirmam 
que “pela ideia de eficiência, é possível 
que se considere a potencialidade de uma 
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relação proporcionalmente inversa entre 
os resultados alcançados e os recursos 
despendidos em determinada atividade”.

Diante da constatação de que deve o Judi-
ciário atentar-se ao princípio da eficiência 
na prestação jurisdicional, posto que esta 
é um serviço público, é que se apresenta 
a microgestão, como uma possibilidade de 
atingimento a este objetivo. 

2.	A gestão judiciária no 
primeiro grau do Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná

Não há dúvidas de que o acervo que com-
põe o primeiro grau da Justiça Estadual é 
significativo. O ano de 2022 foi encerrado 
com estoque de 81,4 milhões (CNJ, 2023, 
p. 41) de processos em tramitação no Ju-
diciário brasileiro, sendo que destes, 63,2 
milhões se concentram na Justiça Estadual 
e, ainda, 53,2 milhões no primeiro grau de 
jurisdição (CNJ, 2023, p. 43). Este abar-
rotamento de processos impacta drastica-
mente na atividade do magistrado e não so-
mente na jurisdicional propriamente dita, 
mas acarreta a necessidade de administrar 
a unidade. 

Nesse sentido, no intuito de analisar a te-
mática de maneira mais aprofundada, rea-
lizou-se pesquisa empírica denominada 
“Gestão no Primeiro Grau de Jurisdição 
nos tribunais de grande porte”, entre 2021 
e 2022, a qual contou com 435 magistra-
dos envolvidos com a pesquisa, todos da 
primeira instância, dos tribunais de grande 
porte (São Paulo, Minas Gerais, Rio de Ja-
neiro, Paraná e Rio Grande do Sul). Foram 

utilizadas 355 respostas do questionário, 
tendo em vista o plano amostral2.

Do estado do Paraná, participaram 71 ma-
gistrados, sendo que foram utilizadas 58 
respostas, em razão da amostra estatística 
necessária para cada tribunal. Um dos mé-
todos de amostragem foi a aleatória simples 
(AAS), o que permite a generalização para 
o universo estudado (BOLFARINE, 2005).

Houve auxílio da Corregedoria-Geral da 
Justiça deste estado, na medida em que o 
corregedor-geral da justiça, à época, o de-
sembargador Luiz Cezar Nicolau, deferiu 
que fosse enviando o link de acesso à pes-
quisa a todos os magistrados (DECISÃO 
6748588 – GCJ).

O questionário foi composto por 12 per-
guntas. Todas elas validadas cientificamen-
te por um profissional do ramo da estatísti-
ca. Inseridas em um aplicativo de gerencia-
mento de pesquisas lançado pelo Google – 
o google forms. Como a pesquisa integrou 
a tese fruto do doutorado cursado perante a 
PUC/PR, foi submetida ao Comitê de Ética 
em Pesquisa daquela instituição, com sua 
aprovação sob o Parecer 4.900.444.

Considerando o foco deste trabalho, serão 
examinados cinco dos 12 questionamen-
tos que integram a pesquisa, quais sejam: 
a entrância a que pertence o juiz “respon-
dente”, o tempo de carreira, o acervo ativo, 
a capacitação e a aplicabilidade em gestão 
judiciária. 

O primeiro questionamento é destinado a 
identificar qual a entrância que o juiz “res-
pondente” integra. A faixa mais representa-
tiva foi a entrância final, com 55%. 
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Na sequência, identificou-se qual é o tempo 
de carreira destes magistrados. Tendo sido 

aferido que metade deles têm de “6 (seis) a 
10 (dez) anos” na magistratura.  

Gráfico 1 – Estado do Tribunal de Justiça e entrância
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Gráfico 2 – Tempo de Magistratura
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Fonte: WERNECK, 2023.

Fonte: WERNECK, 2023.

https://api.whatsapp.com/send?phone=554133234020&text=Ol%C3%A1!%20Voc%C3%AA%20acaba%20de%20receber%20a%2028%C2%AA%20edi%C3%A7%C3%A3o%20da%20Revista%20Judici%C3%A1ria%20do%20Paran%C3%A1!%20Acesse%20a%20revista%20atrav%C3%A9s%20do%20link:%20http://bit.ly/rjpr-28


ANA CARLA WERNECK 125

A MICROGESTÃO NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

A partir deste dado, é possível aferir, os que 
estão em período de vitaliciamento, bem co-
mo a origem de eventual capacitação obriga-
tória em administração judiciária, vez que a 
Enfam, em dezembro de 2013, editou a Re-
solução 3, que regulamentou o curso oficial 
para ingresso na carreira e de formação inicial 
na carreira, oportunidade na qual foi incluída 
como disciplina obrigatória do conteúdo pro-
gramático mínimo a “administração judiciá-

ria, incluindo gestão processual, de pessoas e 
administrativa” (ENFAM, 2013).

O próximo questionamento objetivou co-
nhecer a faixa quantitativa dos processos 
contidos no acervo ativo da unidade, isso 
porque é inquestionável a relação havida 
entre o quantitativo de processos em tra-
mitação, com a necessidade de implemen-
tação de ferramentas da gestão judiciária. 

Gráfico 3 – Quantidade de processos judiciais que consta no acervo  
ativo da unidade jurisdicional de sua atividade 
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A faixa com maior representatividade foi 
a de “entre 5.001 a 8.000”. Isso significa 
que a grande maioria precisa gerenciar, 
processar e julgar uma unidade com um 
acervo significativo. Supondo a média na 
faixa com maior “respondentes”, ou seja, 
uma unidade com 6.500 processos; formu-
lando uma situação bem hipotética, de ao 

menos dois pronunciamentos judiciais por 
ano (o que é uma conta, quiçá, pessimista), 
gerariam 13.000 atos por ano; numa conta 
matemática simples, ter-se-ia mensalmente 
que proferir aproximadamente 1.083, sen-
do 54 atos por dia (ao considerar o usual 
de 20 dias úteis no mês) entre despacho, 
decisão e sentença. 

Fonte: WERNECK, 2023.
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Somente com o quantitativo de processos 
judiciais já se poderia concluir a inten-
sa carga de trabalho que um magistrado 
tem. Malgrado ele tenha uma equipe para 
lhe auxiliar com as minutas – despachos, 
decisões e sentenças, a responsabilidade 
pela atividade é exclusivamente sua, vez 
que deve revisar, corrigir e proferir o ato 
em si.

Toda essa quantidade de processos deman-
da gerenciamento de atividades, monitora-

mento dos índices de produtividade, alinha-
mento quanto às estratégias de prioridades, 
identificação das competências dos servi-
dores e a distribuição do trabalho, dentre 
outras tarefas. Assim, o ato de administrar 
é premente na atividade do magistrado.  

No intuito de aferir a capacitação (ou não) 
do magistrado em algum momento da sua 
carreira, é que se apresenta o próximo 
questionamento, cujas respostam foram as 
seguintes: 

Gráfico 4 – Capacitação em gestão judiciária
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Importantes dados podem ser aqui extraídos. 
Ao analisar de maneira ampla, o percentual 
de capacitação atingido é muito positivo, 
aproximadamente 64%. Ocorre que, quando 
analisadas as possibilidades mais criteriosa-
mente é possível perceber que o cenário po-

de ser melhorado. Observa-se que o índice 
de maior atingimento (25%) foi o de “reali-
zação de curso disponibilizado pelo Tribu-
nal apenas”; “por outras fontes”, também 
contou com percentual relevante (10%) e 
outros 5% (cinco por cento “apenas no cur-

Fonte: WERNECK, 2023.
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so de formação”. Logo, para se ter o ponto 
ótimo, o ideal seria que estes 40% tivessem 
realizados tanto o curso de formação quanto 
o disponibilizado pelo tribunal. Até porque 
a carga horária do curso de formação desti-
nado à gestão judiciária possivelmente, por 
si só, não é capaz de atender às necessidades 
diárias do juiz-gestor.  

Ainda deste gráfico, é possível aferir um 
dado extremamente preocupante, o de que 

24% dos magistrados “respondentes” não 
obtiveram nenhuma capacitação em ges-
tão. Aliado a isto, o percentual de 12% que 
não se recorda. 

Por fim, para verificar a aplicabilidade da 
gestão judiciária na unidade jurisdicional que 
o juiz exerce sua atividade, questionou-se 
sobre qual opção que o melhor representava. 
Foram oferecidas sete possibilidades fecha-
das de respostas e uma aberta – “outros”. 

Gráf﻿ico 5 – Aplicabilidade da gestão judiciária da unidade jurisdicional de sua atividade
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Para fins de melhor visualização do gráfi-
co, em razão das derivações apresentadas, 
foi utilizado como ponto de corte para a 
sua elaboração o percentual de 2%. É pre-
ciso mencionar, no entanto, que nenhum 
dos “respondentes” indicou a assertiva 
“não preciso da gestão”. 

Examinando os resultados colhidos, é pos-
sível extrair que se tem um bom cenário, 

sendo que 72% dos “respondentes” apli-
cam a gestão judiciária. No entanto, outros 
dois patamares merecem atenção: “não me 
sinto capacitado para exercê-la”, com 17% 
e “não tenho tempo hábil para implementá-
-la e/ou realizá-la” com 10%. 

Diante dos gráficos examinados, desenvol-
vidos à luz das respostas colhidas, as quais, 
de acordo com a fundamentação estatísti-

Fonte: WERNECK, 2023.
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ca, poderia ser replicada a totalidade dos 
magistrados que compõem o primeiro grau 
de jurisdição do Estado do Paraná, tem-se 
que: há uma importante quantidade de tra-
balho (diante do acervo ativo da unidade), 
o que leva o juiz a se tonar o juiz-gestor, 
aplicando, portanto, a gestão judiciária 
nas unidades do estado. Ocorre que, pon-
tos de melhoramento merecem destaques, 
na medida em que a capacitação pode ser 
intensificada, formando, assim, juízes ca-
pacitados e que tenham compreensão que 
a aplicabilidade da gestão não é perda, mas 
sim ganho de tempo. 

3.	A microgestão como fonte 
de melhoria para a eficiência 
na prestação jurisdicional 

A administração judiciária, que é uma faceta 
da administração da justiça, é compreendida 
como um conjunto de ferramentas ou técni-
cas extraídas da administração, que, imple-
mentadas no Poder Judiciário – com planeja-
mento, coordenação e execução –, tem como 
finalidade primordial a entrega de uma pres-
tação judiciária eficiente, efetiva e célere.

Na órbita da administração da justiça, 
é possível diferenciar três âmbitos de 
atuação: macro, meso e micro. Antes de 
se trazer uma definição estanque, vale 
mencionar obra que mescla a experiência 

brasileira e a portuguesa (Manual Luso-
-brasileiro de Gestão Judicial) que abor-
da estes escopos. Segundo os autores, o 
primeiro é destinado à organização em seu 
aspecto amplo, de caráter político social. 
O segundo, por sua vez, se trata da orga-
nização e gestão dos tribunais. Já o último 
se refere “ao núcleo decisional, isto é, ao 
núcleo atomístico da tarefa jurisdicional” 
(BOCHENEK et al, 2018, p. 17). 

Partindo desta análise, mas direcionando 
para a realidade brasileira, tem-se, por-
tanto, que a microgestão pode ser concei-
tuada como sendo a gestão realizada pelo 
magistrado no âmbito da unidade judiciá-
ria na qual foi lotado. Essa que vai desde a 
criação, implantação e aferição de metas de 
produtividade, até, por exemplo, identificar 
e alinhar a equipe de acordo com a capaci-
dade de cada integrante.

Vale destacar que, segundo Gomes e Moura: 

Os principais serviços judiciários são 
prestados diretamente pelos juízes. O juiz 
é um servidor público concursado e inves-
tido de uma série de poderes e prerrogati-
vas legais que lhe autorizam interferir em 
aspectos fundamentais da vida de pessoas, 
do funcionamento de empresas e do pró-
prio Estado, (...). (2018, p. 475).

Assim é que, ao juiz é atribuída uma carga 
de trabalho intensa de trabalho. Deve ele 

A ADMINISTRAÇÃO JUDICIÁRIA É COMPREENDIDA COMO UM CONJUNTO DE 

FERRAMENTAS OU TÉCNICAS EXTRAÍDAS DA ADMINISTRAÇÃO, QUE, IMPLE

MENTADAS NO PODER JUDICIÁRIO TEM COMO FINALIDADE PRIMORDIAL A 

ENTREGA DE UMA PRESTAÇÃO JUDICIÁRIA EFICIENTE, EFETIVA E CÉLERE
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acumular a tarefa árdua de “dizer o direito” 
a inúmeros processos judiciais, por meio 
de despachos, decisões e sentenças, com o 
ato de administrar. Esse que não se resu-
me simplesmente em gerenciar (gerir), mas 
sim, desenvolver, implementar, por vezes 
executar, coordenar e solucionar inconfor-
midades na unidade jurisdicional como um 
todo (secretaria e gabinete, via de regra).

E por que a microgestão pode ser um ins-
trumento de melhora? Tomando-se como 
o base a sua definição, é possível afirmar 
que o conhecimento dos problemas, por 
meio de um olhar externo a eles (pelo 
mesmo agente ou por outro) faz com que 
soluções possam ser apresentadas e a par-
tir delas desenvolve-se o planejamento, o 
qual vai ser o caminho para se atingir a 
melhora que se objetivou.

O juiz-gestor é, portanto, o âmago da mi-
crogestão. O juiz-gestor é aquele que além 
de “processar e julgar”, criar, implementa 
e afere metas de produtividade, identifica 
e alinha a equipe de acordo com os atri-
butos de cada um, estabelece a estrutura 
de trabalho e seu procedimento, identifica 
problemas de gerenciamento e apresenta 
soluções, dentre outras atividades atreladas 
ao administrador. Assim é que o juiz-gestor 

pode ser entendido como sendo aquele 
juiz que deve reunir as modalidades de 
gestão [...] (de pessoas, de competência 
etc.), desenvolvendo uma aptidão de ge-
renciamento e de liderança. Para tanto, 
deve também manter a preocupação cons-
tante com o aperfeiçoamento das rotinas 
diárias e dos processos de trabalho tanto 
do Cartório/Secretaria quanto do gabine-

te, tudo isso a fim de buscar a excelência 
das atividades-meio e, consequentemente, 
da atividade-fim do Poder Judiciário, que 
é a prestação jurisdicional (WERNECK, 
2016, p. 278)

Realizando a microgestão com conheci-
mento é possível colher frutos muito posi-
tivos, como a diminuição do acervo, a sa-
tisfação dos servidores, dentre outros. Ci-
ta-se como exemplo o estudo de caso reali-
zado por Michelle Amorim Sancho Souza 
Diniz (2019), que descreveu a adoção de 
ferramentas de gestão (modelo SWOT e o 
ciclo PDCA) para a implementação do pla-
nejamento estratégico numa unidade juris-
dicional estadual (Comarca de Bequimão, 
no Estado do Maranhão). Observou-se que 
a referida unidade se encontrava com os se-
guintes problemas: 

O JUIZ ARCAICO NÃO 

TEM MAIS POSSIBILIDADES 

DE SOBREVIVER DIANTE 

DO NOVO CENÁRIO DO 

JUDICIÁRIO – ATÉ QUANDO 

PELO MENOS NÃO FOR 

CRIADA A PROFISSÃO 

RESPONSÁVEL POR TAL 

ATIVIDADE, TAL COMO 

O COURT EXECUTIVE 

OFFICER DO ESTADO 

DA CALIFÓRNIA/EUA
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1. excesso de processos a serem cumpri-
dos pelos servidores públicos, ocasionado 
pelo crescente acervo ativo; 2. dificulda-
des quanto ao manuseio dos Sistemas uti-
lizados pelo TJMA; 3. falta de valorização 
do servidor; 4. falta de localização dos 
processos e 5. quantitativo excessivo de 
audiências remarcadas (DINIZ, 2019).

Com o empreendimento da gestão foram 
constatadas melhorias em termos de pro-
dutividade de sentenças, redução do acer-
vo, diminuição da quantidade de processos 
conclusos há mais de 100 dias. Ao final, 
a autora (juíza da unidade) concluiu pro-
pondo a criação de uma equipe composta 
por servidores e juízes, para visitar cada 
comarca e auxiliar na elaboração de um 
planejamento estratégico anual em cada 
localidade, valendo-se da expertise gerada 
pela gestão compartilhada.

Nesta medida, cita-se o professor Osval-
do Canela Júnior, que traz relevante re-
flexão acerca da administração judiciária, 
pois ela “exige, como regra metodológica 
fundamental, a demonstração, por estudos 
empíricos, do nexo de causalidade entre os 
modelos e instrumentos utilizados e a ele-
vação de eficiência com redução de custos” 
(2023, p. 172). O que foi nitidamente de-
monstrado no caso em apreço. 

Logo, o juiz-arcaico não tem mais possi-
bilidades de sobreviver diante do novo ce-
nário do Judiciário – até quando pelo me-
nos não for criada a profissão responsável 
por tal atividade, tal como o court execu-
tive officer do estado da Califórnia/EUA 
(WERNECK, 2023, p. 179-219). A justifi-
cativa para tal afirmação encontra guarida 
não só pela quantidade de processos em 
tramitação, mas também pela necessidade 
de dar cumprimento ao que prevê a carta 
magna, de se ter uma prestação jurisdicio-
nal com eficiência.  

Conclusão
Ao enquadrar a prestação jurisdicional 
como serviço público tem-se, entre outros 
desdobramentos, a necessidade premente 
de se garantir a eficiência, não só pela le-
gislação que rege a temática – § 1º, do art. 
6º, da Lei 8.987/95 –, como também pelo 
art. 37 da Constituição Federal de 1988. 

A não observância da duração razoável do 
processo judicial, a enorme quantidade de 
processos em tramitação, a carga de tra-
balho excessiva dos juízes e servidores, a 
obstaculização do acesso à justiça, são fa-
tores rotineiros de afronta a uma prestação 

AO ENQUADRAR A 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 

COMO SERVIÇO PÚBLICO 

TEM-SE, ENTRE OUTROS 

DESDOBRAMENTOS, 

A NECESSIDADE PRE

MENTE DE SE GARANTIR A 

EFICIÊNCIA, NÃO SÓ PELA 

LEGISLAÇÃO QUE REGE A 

TEMÁTICA, COMO TAMBÉM 

PELO ART. 37 DA CF
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jurisdicional eficiente. 

Assim é que a microgestão se apresenta, 
como uma ferramenta viável para o me-
lhoramento desta realidade, propiciando o 
exercício da sua função típica, que é a solu-
ção de conflitos, a partir de uma prestação 
jurisdicional efetiva, em tempo de duração 
razoável, tornando, inclusive, o acesso à 
justiça um direito presente. 

A pesquisa empírica demonstrou que os juí-
zes do estado do Paraná têm um significativo 
acervo ativo em suas unidades, o que resulta 
na necessidade de aplicação de ferramentas 
da gestão judiciária para, dentre outras ativi-
dades, criar um ambiente saudável de traba-
lho para os servidores e estabelecer rotinas 
que levem ao atingimento de metas (a curto 
e a longo prazo). Em termos de administra-
ção judiciária, os índices estão em patamares 
bons, na medida em que grande parte dos 
juízes “respondentes” frequentaram algum 
curso sobre a temática, bem como em termos 
de aplicabilidade desta ciência, a referência 
maior é para a unidade como um todo. Po-
rém, é possível intensificar a política judi-
ciária a fim de permitir que a integralidade 
tenha capacitação o que, notadamente, im-
pactaria na maior implementação.  

 A microgestão é uma fonte promissora 
de melhoria para a prestação jurisdicio-
nal em termos de eficiência, a partir dela 
é possível, por exemplo, reduzir o número 
de processos conclusos e o acervo ativo da 
unidade, padronizar certas atividades, im-
pactando na redução do tempo para execu-
tá-las, ao passo em que é crível o aumento 
da produtividade e também da valorização 
dos servidores. 

No modelo que se tem no Judiciário brasi-
leiro, a responsabilidade pela gestão é do 
juiz. Logo, diante disso, tem-se que é pre-
mente a necessidade de se voltar a ele as 
políticas judiciárias para que seja possível 
a implementação desta ciência tão valorosa 
para a mudança de realidade. 

Por fim, merece ressalto que, em outros 
países, esta atividade não é do juiz. Ado-
ta-se o personagem do administrador ju-
dicial, a exemplo dos Estados Unidos da 
América, do Canadá e da Austrália. Os 
EUA foram os precursores desta profissão 
que, além de qualificar a aplicabilidade da 
administração no Judiciário (no âmbito da 
microgestão), permite que o juiz se con-
centre nas atividades jurisdicionais. Este é 
o futuro que se espera para a administração 
judiciária no Brasil. n

OS EUA FORAM OS PRECURSORES DA PROFISSÃO DE ADMINISTRADOR JUDICIAL 

QUE, ALÉM DE QUALIFICAR A APLICABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO NO JUDICIÁRIO, 

PERMITE QUE O JUIZ SE CONCENTRE NAS ATIVIDADES JURISDICIONAIS. ESTE 

É O FUTURO ESPERADO PARA A ADMINISTRAÇÃO JUDICIÁRIA NO BRASIL
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PROVA NO DIREITO 
E NA CIÊNCIA: UMA 
COMPARAÇÃO
Por MARIA FRANCISCA CARNEIRO1

Doutora em Direito pela UFPR 

“In mathematical research, the purpose of proof is to convince. 
The test of whether something is a proof is whether it convinces 
qualified judges. In the classroom, on the other hand, the purpose 
of proof is to explain. Enlightened use of proofs in the mathematics 
classroom aims to stimulate the students’ understanding, 
not to meet abstract standards of “rigor” or “honesty”
(Reuben Hersh) 

“Na pesquisa matemática, o objetivo da prova é convencer.
O teste para saber se algo é uma prova é se convence
juízes qualificados. Na sala de aula, por outro lado, o propósito
da prova é explicar. O uso esclarecido de provas em matemática na
sala de aula tem como objetivo estimular a compreensão dos alunos,
não cumprir padrões abstratos de ‘rigor’ ou ‘honestidade’.” (Trad. do Editor)
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1.	Prova, verdade e 
multifacetação

Tanto2 o direito como a ciência fundamen-
tam-se na ideia de prova, para obter um 
resultado tido como “verdadeiro”. No de-
curso da sua evolução histórica, a sistema-
tização jurídica da prova – no caso, prova 
processual – calcou-se no modelo positi-
vista da ciência, consolidado no século 18.  
Na verdade, o direito “emprestou” o mo-
delo de prova vigente na ciência, naquele 
período.

Ocorre, porém, que o conceito de prova no 
âmbito científico evoluiu enormemente, 
nos últimos séculos, multifacetando-se e 
desdobrando-se em várias outras possibi-
lidades mais complexas, outras mais sutis 
e outras ainda inusitadas. No âmbito jurí-
dico, contudo, o conceito de prova perma-
nece, por assim dizer, inalterado, em sua 
concepção oitocentista.

Neste breve escrito, tencionamos propor 
uma reflexão comparativa sobre o conceito 
de prova no direito e na ciência, indagando 
as possíveis razões do descompasso entre 
um e outra.  

2.	O conceito de prova 
na filosofia, na ciência 
e no direito

Para a filosofia, prova é o “procedimento 
apto a estabelecer um saber, isto é, um co-
nhecimento válido”3. Nesse sentido, é um 

conceito mais amplo do que a mera de-
monstração, a qual produziria uma simples 
convicção, sem o necessário teor de “ver-
dade”, que seria inerente à prova.  Segundo 
Aristóteles, “quando se acha que o que foi 
dito não pode ser refutado, acredita-se ter 
apresentado uma prova”4.

Com o desenvolvimento e o ulterior esta-
belecimento do paradigma científico posi-
tivista, o conceito de prova desdobrou-se 
de algo puramente racional para algo que 
deveria ser experimentado, vale dizer, que 
pudesse ser objetivado por métodos empí-
ricos ou práticos, mas que fossem testados 
e, em consequência, provados ou não, por 
meio desse próprio empirismo, capaz de 
lhe outorgar, assim, um caráter de “concre-
tude”. Nesse sentido, a prova não é mais 
simplesmente “uma cadeia de compara-
ções intuitiva de ideias, através da qual 
se pode estabelecer, por meios puramente 
racionais, um princípio ou uma máxima”5, 
como definia a filosofia antiga; mas passa 
a ser aquilo que possa adquirir credibilida-
de objetiva por meio da experimentação, 
do teste e da prática. É nesse momento da 
história do pensamento que se consolida o 
direito moderno, de cujo bojo de ideias tor-
na-se então copartícipe e do qual empres-
ta, então, o conceito de prova positivista, 
assimilado pelos ordenamentos jurídicos e 
presente na consentânea acepção de estado 
democrático de direito.

Assim, o modelo científico de prova obje-
tiva e positiva permaneceu inalterado no 
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âmbito jurídico – não obstante a inegável 
evolução do direito, em inúmeros segmen-
tos – enquanto que, no âmbito científico, 
os modelos de prova desenvolveram-se, 
multiplicaram-se, multifacetaram-se e se 
tornaram plurais, de acordo com os dife-
rentes paradigmas científicos e, portanto, 
em conformidade com o próprio avanço da 
ciência, para a qual os diferentes paradig-
mas podem ser entendidos como exemplos 
compartilhados6.  

Desse modo, podem ser encontrados, 
atualmente, modelos probatórios cientí-
ficos compatíveis, por exemplo, com as 
teorias de sistemas, regulação, de     au-
torreferência e de auto-organização; caos, 
complexidade e bifurcações, flutuações, 
irreversibilidade e reversão do espaço-tem-
po; dualismo, antagonismos, inconsistên-
cias e contradições; mecânica quântica e 
indiscernibilidade; holografia; relativismo; 
teorias do irracional etc7.

No direito, contudo, a prova é intrinse-
camente relacionada à demonstração, e 
continua sendo classicamente entendida 
como a “demonstração que se faz, pelos 
meios legais, da existência ou veracidade 
de um fato material ou de um ato jurídi-
co, em virtude do qual se conclui por sua 
existência ou se firma a certeza a respeito 
da existência do fato ou do ato demons-
trado [...]. A força da prova objetiva ou 
prova material, produzindo a prova sub-
jetiva ou convicção, é que forma integral-
mente a prova jurídica, gerando os efeitos 
pretendidos, isto é, os de estabelecer uma 
demonstração inequívoca acerca dos fatos 
alegados ou afirmados”8. Assim, não obs-

tante o decantado “fim das certezas”9, a 
prova jurídica fundamenta-se na noção de 
certeza, e o processo judicial materializa 
a sua busca e consecução. Para exempli-
ficar, vejamos a letra do art. 155 do CPP, 
ipsis: “O juiz formará sua convicção pela 
livre apreciação da prova produzida em 
contraditório judicial, não podendo fun-
damentar sua decisão exclusivamente nos 
elementos informativos colhidos na inves-
tigação, ressalvadas as provas cautelares, 
não repetíveis e antecipadas.”10

Para corroborar a afirmação de que, mes-
mo nos dias atuais, o conceito de prova 
no direito permanece sendo a formulação 
clássica, vejamos a diferenciação jurídi-
ca entre prova e evidência: “Ou são pro-
vas, ou são apenas evidências. As provas 
são concretas, documentadas. As evidên-
cias prescindem de provas: tem-se certeza 
mesmo sem contar com provas objetivas. 
Portanto, prova e evidência são coisas di-
ferentes”11. Ora, a distinção adotada pelo 
direito entre prova e evidência é de índole 
cartesiana, para a qual a evidência consiste 
na intuição intelectual de uma ideia clara e 
distinta12, que assim se apresenta de per se, 
sem necessitar de comprovação posterior, 
porque a sua validade se mostra de modo 
imediato. Já a prova, por seu turno, care-
ce de comprovação e, por isso, é mediata. 
Cite-se, para ilustrar, que nos esquemas 
tradicionais do processo, a sentença con-
denatória é impotente para tutelar direitos, 
mormente quando se trata de “direitos ab-
solutos”, como os da personalidade. Vai daí 
a importância da tutela inibitória. Quanto 
ao campo de real aplicação prática da sen-
tença condenatória, pode-se considerar que 
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ela não se mostra adequada a tutelar direi-
tos da personalidade, que são evidentes e, 
portanto, mostram-se de per se, ou seja de 
imediato, sendo dispensada a extensa fase 
de conhecimento, que antecede as conde-
nações, via de regra13. 

De uma maneira geral, o que se observa, 
na seara jurídica, é que a prova desenvol-
veu-se e se aprofundou em classificações, 
mas permanece fiel à base clássica, pro-
posta pelo jurista italiano Nicola Framari-
no Dei Malatesta, ao afirmar que “as fór-
mulas da acusação, da discussão oral, ou 
exame imediato das provas, do julgamen-
to contraditório entre partes juridicamente 
iguais, e da publicidade, são as que permi-
tem, no melhor modo e graus possíveis, a 
reprodução viva, directa e sincera do dra-
ma criminoso nas salas dos tribunais”14. 
Ainda para Malatesta, a prova diz respei-
to aos estados de espírito relativamente 
ao conhecimento da realidade; pode ser 
examinada sob as ópticas da certeza e da 
probabilidade; e se classifica, conforme 
a sua natureza e espécie, em prova real e 
pessoal; prova material ou documental e 
prova testemunhal e confissão. Destacam-
-se ainda: o limite probatório derivado 
da qualidade de ser único o depoimento; 
o limite probatório derivado do corpo de 
delito e o limite probatório derivado das 
regras civis de prova, bem como o teste-
munho pericial. No que se refere à prova 
documental, Malatesta classifica os docu-
mentos conforme a sua natureza e espé-
cies, quais sejam: escritos em geral e os 
documentos escritos em especial15.

Para Luiz Guilherme Marinoni e Sergio 
Cruz Arenhart, 

O estudo da prova nunca recebeu a de-
vida atenção por parte da doutrina. Hoje, 
porém, com a indiscutível necessidade de 
melhores advogados, promotores e juízes, 
evidenciada até pelas dificuldades cres-
centes introduzidas nos concursos públi-
cos, percebe-se a importância do conhe-
cimento do tema para a formação desses 
profissionais16. 

A obra citada17 se divide em duas partes: 

na primeira são estudados os fundamentos 
do direito probatório e questões de teoria 
geral da prova: convencimento judicial, 
motivação, presunções, regras de expe-
riência, ônus da prova, fato temido, veros-
similhança, prova ilícita, reexame da pro-
va. Na segunda são analisadas as provas 
em espécie e, ainda, os problemas que de-
vem ser enfrentados quando da aplicação 
das regras do Código de Processo Civil em 
matéria probatória18.  

O que se observa, ao final desta seção, é 
que a filosofia, a ciência e o direito se va-
lem de conceitos comuns, porém atribuin-
do-lhes significados diversos; o que se 
soma às variações que esses mesmos con-
ceitos sofrem, historicamente, no interior 
de cada domínio do conhecimento do qual 
promanam, de modo a se configurar, aos 
nossos olhos, genuínos casos de complexa 
polissemia, com consequências sobretudo 
semânticas, em detrimento da tão sonhada 
unidade do conhecimento19. O que se de-
flui, portanto, é que não obstante o apro-
fundamento e a atualização da matéria 
probatória no âmbito jurídico, a base – o 
fundamento – permanece sendo o legado 
intelectual de Malatesta20. 
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3.	À guisa de rápida 
conclusão: uma possível 
razão da diferença

Afinal, por que o conceito de prova evoluiu 
tanto na ciência, permanecendo inalterado 
no direito?

As respostas a esta indagação podem ser as 
mais diversas. Porém, há uma que nos colhe 
especialmente a atenção: no âmbito da lógi-
ca filosófica, há uma interessante distinção, 
ao tratar da teoria das provas (proof theory), 
entre qual tipo de prova deve ser aplicado 
aos chamados “sistemas fáticos” e qual deve 
ser aplicado aos chamados “sistemas axio-
máticos”; levando em conta que, para estes, 
as provas são elaboradas a partir de axiomas 
previamente estabelecidos; enquanto naque-
les, a produção de provas se dá com base 
nos fatos21. Ora, isto quer dizer que, ao lon-
go dos séculos, o direito permaneceu sendo 
pensado simplesmente como um sistema ló-
gico “fático”, com consequências para o que 
se considera “verdade”, no âmbito jurídico.

De outro modo, a ciência, por seu turno, 
elaborou-se, no decorrer da história, como 
“sistema fático” e também como “sistema 
axiomático”, vale dizer, por meio de con-

cepções teóricas diversas, gerando então, 
em consequência, igualmente diversas pos-
sibilidades de prova e de “verdade”.  

Em qualquer dos casos e em qualquer tem-
po, a prova sempre esteve relacionada à 
ideia de “verdade”. Por exemplo, a prova 
é a “argumentação que nos leva a reconhe-
cer ou a aceitar a verdade de uma propo-
sição [...]. Em um sentido lógico, [a pro-
va é a] demonstração da validade de uma 
proposição, de acordo com determinados 
princípios lógicos e regras dedutivas [...]. 
Em um sentido experimental, [a prova é a] 
verificação da verdade de uma hipótese em 
relação aos fatos a que se refere. [A teoria 
da prova é] na lógica matemática, o estudo 
sintático dos sistemas formais, examinan-
do-se a estrutura das provas que podem ser 
realizadas nesses sistemas [remontando ao 
conceito de modelo22]”23.  

Portanto, se o problema da prova, tanto para 
o direito como para a ciência, é tangencial à 
questão do que se pode considerar “verda-
de”, nessas respectivas áreas, servindo-lhes 
de critério, havemos de convir que, no fun-
do, estamos tratando de uma questão tam-
bém de metalinguagem, em suas dimensões 
sintática, semântica e pragmática. n
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A palavra decisão, por muitas vezes utilizada pela legislação, alcança 
diferentes modalidades, tais como: decisão interlocutória, decisão de 
mérito, sentença e acórdão, cada qual com seus alcances e efeitos
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O direito processual é dominado 
pelos mais variados institutos, 
que existem para assegurar o 
desenvolvimento e a realiza-

ção final do processo. Entre esses institutos 
estão a decisão interlocutória, a decisão de 
mérito e a coisa julgada. Trata-se de ele-
mentos necessários para a boa compre-
ensão e o desenvolvimento do processo e 
sua finalização em atendimento aos mais 
comezinhos princípios de direito e de re-
alização da justiça. Não obstante a gran-
de utilidade desses institutos para todos e 
quaisquer processos, eles nem sempre são 
bem compreendidos e têm sido objeto de 
divergência. No passado não havia maiores 
divergências na interpretação desses insti-
tutos, todavia no presente, em razão das al-
terações das leis, que nem sempre primam 
pela melhor redação, há açodamento e in-
terpretações apressadas que mais parecem 
desvirtuar a intenção da lei do que buscar a 
sua mais perfeita interpretação.

Falar sobre essas figuras é desafiar a boa 
interpretação e se expor às críticas daque-
les mais apressados, que mais se prendem 
à redação das leis do que ao verdadeiro 
direito e à lógica jurídica. Decisão interlo-
cutória e coisa julgada são dois institutos 
incompatíveis, porque enquanto o proces-
so estiver em andamento pode haver deci-
são interlocutória, mas não pode ter coisa 
julgada. Decisão interlocutória, conforme 
dispõe o art. 203, §§ 1º e 2º, do CPC, é o 
pronunciamento judicial que não encerra 

o processo e, se não encerra o processo, 
não pode conviver com a coisa julgada que 
sempre representa a extinção do processo.

Nesta esteira é que se procura desenvolver 
este ensaio para demonstrar que, apesar das 
mudanças das palavras das leis, a norma 
jurídica, que sempre difere da lei, continua 
com o mesmo conteúdo de sempre, de for-
ma que estes dois institutos são incompatí-
veis e continuam não podendo conviver ao 
mesmo tempo. 

A palavra ‘decisão’, empregada em diver-
sas passagens da legislação, engloba tanto 
as decisões interlocutórias, que não encer-
ram o processo, quanto as decisões de mé-
rito presentes em sentenças e acórdãos, que 
culminam no encerramento do processo. 
Quando o julgamento do pedido principal 
não resulta na extinção do processo, não 
ocorre o julgamento de mérito para fins de 
coisa julgada.

Durante o tramitar do processo, várias são 
as decisões que podem ser proferidas, de-
cisões interlocutórias de ofício ou a pedido 
da parte sem encerrar o processo, e que não 
podem ser consideradas decisões de mérito 
e nem fazem coisa julgada. Pode haver de-
cisão interlocutória que decide o mérito de 
questão secundária sem ser alcançada pela 
coisa julgada. A decisão de mérito vocacio-
nada a ser objeto de coisa julgada somente 
pode ser a decisão a final que encerra o pro-
cesso e, mesmo assim, limitada ao pedido 
principal feito pela parte (CPC, art. 492). A 
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coisa julgada é própria da decisão do pedi-
do principal, por meio de sentença ou acór-
dão que encerra o processo.

1.	Decisão
A palavra decisão, utilizada por várias vezes 
na legislação, não pode ser interpretada de 
forma restritiva2. Decisão é o gênero3 que 
abrange outras formas de pronunciamentos, 
tais como decisão interlocutória4 ou final 
(sentença ou acórdão)5, que tem conotação 
de julgamento, conclusão de uma aprecia-
ção. No campo do direito, mais precisamen-
te do processo judicial, apresenta-se como 
conclusão a que se chega o julgador sobre 
alguma questão, que pode ser apresentada 
por alguma das partes ou tomada por ini-
ciativa do próprio julgador. É o resultado 
de apreciação de alguma questão que tanto 
pode ser apreciada de ofício ou a pedido das 
partes. Todavia, somente o julgamento dos 
pedidos feitos pela parte com caráter prin-
cipal da ação é que pode receber a quali-
ficação de decisão de mérito e fazer coisa 
julgada6, quando esta decisão final põe fim 
ao processo7. A decisão interlocutória por 
não encerrar o processo não pode ser agra-
ciada com a coisa julgada. A lei, em nenhum 
ponto, diz que a decisão interlocutória faz 
coisa julgada8. Ao contrário, diz que não o 
faz (art. 304, § 6º, do CPC).  

A sentença e o acórdão são espécies de ato 
processual que se caracterizam como de-
cisões. Quando encerram o processo com 
apreciação do mérito, e ultrapassada a 
possibilidade de alteração da decisão, são 
alcançados pela coisa julgada. Enquanto 
não encerrado o processo e havendo pos-
sibilidade de a decisão ser alterada, não 

pode se falar em coisa julgada9. A coisa 
julgada somente pode recair sobre deci-
são (sentença ou acórdão)10 que põe fim 
ao processo com julgamento de mérito e 
após ultrapassada a possibilidade de mo-
dificação do que decidido11.

Quando a decisão não encerrar o proces-
so, não será decisão final, o que caracte-
riza decisão interlocutória12, como aque-
la que é proferida durante o tramitar do 
processo, sem pôr fim a este, motivo pelo 
qual pode ser alterada a pedido, ou mes-
mo de ofício, enquanto o processo estiver 
em tramitação13. Sempre que se tratar de 
questões de ordem pública ou de interesse 
público, a decisão pode ser revista quando 
as circunstâncias assim aconselharem14. 
Nem mesmo a norma do art. 505 do CPC 
impede a apreciação ou a reapreciação das 
questões de ordem pública ou de interesse 
público a qualquer momento, a pedido ou 
mesmo de ofício15. Neste sentido, além da 
clareza da lei, há pronunciamentos judi-
ciais a respeito.16

2.	Decisão interlocutória
A se considerar o que dispõe o art. 203, § 
2º, do CPC, decisão interlocutória é o pro-
nunciamento do juiz que não corresponda 
à sentença prevista no parágrafo primeiro 
do mesmo artigo. Em outras palavras, esta 
norma confirma o que já dispunha o pará-
grafo segundo do art. 162 do CPC de 1973, 
que dizia se tratar de ato decisório no curso 
do processo, o qual resolve questão inci-
dente. Com isso, fica acentuado que se trata 
de ato decisório, que julga questão (ponto 
controvertido) sem extinguir o processo e 
sem decidir a lide principal. Decide-se al-
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guma questão no curso do processo, sem 
extingui-lo, sendo que continua em cur-
so, em busca de futura sentença ou acór-
dão que venha a pôr fim à lide e, por via 
de consequência, proclamar a extinção do 
processo no futuro. Mesmo que na decisão 
interlocutória ocorra apreciação de alguma 
matéria de mérito, mas que não atinja o 
pedido principal, cuja decisão não coloca 
fim ao processo, este continua em busca 
de uma decisão final (sentença ou acórdão) 
sobre o pedido principal17. Só a sentença18 

que julga o pedido principal, e que é o ato 
que encerra o processo pode ser afetada pe-
la coisa julgada.

Tratando-se de pronunciamento que é pro-
ferido durante a tramitação do processo 
sem extingui-lo, recebe a denominação de 
decisão interlocutória, caso em que a parte 
que não se conformar com o provimento 
judicial poderá recorrer através de agravo 
por instrumento se a hipótese for daquelas 
que se enquadre nas normas dos arts. 994 
e 1015, I a XIII, e do seu parágrafo único, 
do CPC.

Coisa julgada, que na mais fiel terminolo-
gia da língua portuguesa deveria ser cha-
mada de caso julgado19, é aquele julgamen-
to definitivo, cujas conclusões não serão 
abaladas por outro julgamento similar no 
mesmo processo20. A coisa julgada produz 
os efeitos da imutabilidade e indiscutibili-
dade, de modo que, uma vez proferido jul-
gamento de mérito e ultrapassada a possi-
bilidade de modificação da decisão, o que 
foi decidido não mais pode ser modificado. 
O contrário se dá com a decisão interlocu-
tória, que por não extinguir o processo con-
tinua a ser objeto de nova apreciação. 

Enquanto o processo não for finalizado, 
ele fica sujeito a novos provimentos e, 
com isso, haverá a possibilidade de modi-
ficação do que foi julgado na decisão in-
terlocutória, não se podendo falar de coi-
sa julgada (art. 485, § 3º, do CPC)21. De 
outra forma, o art. 496 do CPC22 afirma 
que o julgamento contrário aos interesses 
dos órgãos estatais somente produzirá 
seus efeitos naturais depois de passar pe-
lo crivo da remessa necessária, o que não 
acontece com a decisão incidental. Ainda 
o art. 506 do CPC, ao fazer referência ao 
terceiro, fala em coisa julgada e senten-
ça que não pode prejudicar terceiro, mas 
nada fala em decisão interlocutória ou 
incidental, em clara demonstração de que 
esta não faz coisa julgada.

COISA JULGADA, QUE NA 

MAIS FIEL TERMINOLOGIA 

DA LÍNGUA PORTUGUESA 

DEVERIA SER CHAMADA 

DE CASO JULGADO, É 

AQUELE JULGAMENTO 

DEFINITIVO, CUJAS 

CONCLUSÕES NÃO SERÃO 

ABALADAS POR OUTRO 

JULGAMENTO SIMILAR NO 

MESMO PROCESSO. UMA 

VEZ PROFERIDA, O QUE 

FOI DECIDIDO NÃO MAIS 

PODE SER MODIFICADO
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Por isso é que se sustenta a impossibilidade 
de decisão interlocutória fazer caso julgado 
ou coisa julgada, porque neste caso o pro-
cesso continua em aberto e sujeito a novas 
decisões (art. 485, § 3º, do CPC), sendo 
que estas podem modificar o que antes fora 
decidido, por se tratar de provimento não 
definitivo23.

Conforme ensina Almeida Junior24, a coisa 
julgada decorre de uma sentença proferi-
da pelo Poder Judiciário, da qual não cabe 
mais recurso. Essa afirmação é indicativa 
de que ela necessariamente recai sobre sen-
tença ou acórdão, não comportando, pen-
sar em coisa julgada de decisão interlocu-
tória25. No mesmo sentido o que se vê da 
jurisprudência26.

O art. 502 do Código de Processo Civil afir-
ma que a coisa julgada material advém da 
autoridade que torna imutável e indiscutível 
a decisão de mérito não mais sujeita a recur-
so algum. Esta norma difere da redação do 
art. 467, do CPC/1973, que falava em sen-
tença e, não em decisão, como o faz agora. 
Apesar de a redação do art. 502, do CPC, 
falar em decisão e não em sentença, mesmo 
assim parece que a norma quis que a coisa 
julgada fosse restrita à sentença ou a acór-
dão, não alcançando a decisão interlocutória 
ou incidental, porque estas não encerram o 
processo27 e, por isso, sempre estão sujeitas 
à modificação28 (art. 483, § 3º, do CPC).

Não se pode negar que só a sentença e o 
acórdão ficam sujeitos à coisa julgada ma-
terial, quando julgarem o mérito da causa e 
quando no processo não houver mais pos-
sibilidade de alteração com ou sem recur-
so. A decisão interlocutória ou incidental, 
seja ela proferida em primeiro grau ou em 
grau superior, não tem o condão de atingir 
a coisa julgada, senão apenas sujeita à pre-
clusão recursal, quando não for mais possí-
vel a interposição de recurso29. 

O conceito de coisa julgada está estrita-
mente relacionado ao status de imutabi-
lidade e indiscutibilidade do julgamento. 
Enquanto o julgado puder ser modificado, 
seja por recurso direto, seja por via indi-
reta, como no caso de remessa necessária 
(art. 496 do CPC)30, ou ainda quando no 
processo há recurso que conduza os efei-
tos, devolutivo, translativo e extensivo31, 
não se tem ainda a coisa julgada. Também 
não haverá coisa julgada no caso de deci-
são interlocutória, que mesmo que perma-
neça sem recurso o juiz poderá reapreciar 
a questão enquanto o processo não for 
extinto por decisão final sobre o pedido 
principal (art. 485, § 3º, do CPC, e 193 do 
Código Civil). Enquanto o processo esti-
ver em andamento não se pode falar em 
coisa julgada32. Somente a sentença ou o 
acórdão que julgarem o mérito do pedido 
principal é que podem ser agraciados com 

NÃO SE PODE NEGAR QUE SÓ A SENTENÇA E O ACÓRDÃO FICAM SUJEITOS À 

COISA JULGADA MATERIAL, QUANDO JULGAREM O MÉRITO DA CAUSA E QUANDO 

NO PROCESSO NÃO HOUVER MAIS POSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO. A DECISÃO 

INTERLOCUTÓRIA OU INCIDENTAL NÃO TEM O CONDÃO DE ATINGIR A COISA JULGADA
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a coisa julgada. Por isso, coisa julgada é 
sinônimo de julgamento de mérito e extin-
ção do processo.

3.	Objeto da coisa julgada
A coisa julgada se dá, de regra33, com o 
julgamento de mérito34 do pedido princi-
pal por meio de sentença que põe fim ao 
processo e, ainda, quando nenhum recurso 
mais é possível no processo, isto é, quando 
o pedido principal for julgado por sentença 
final35. A preclusão se dá quando um ato 
isolado no processo não mais poderá ser 
praticado, mas outros poderão sê-los no 
mesmo processo e pela mesma parte. A 
preclusão impede a prática do ato dentro 
daquele processo; a coisa julgada impede 
novo julgamento da causa no mesmo ou 
em outro processo. A lei não fala que a de-
cisão interlocutória ou incidental é alcan-
çada pela coisa julgada, nem poderia falar, 
porque a decisão interlocutória pode ser 
modificada durante o processo (art. 485, § 
3º, do CPC, e 193 do Código Civil).

Portanto, é de se imaginar que a referência 
feita ao trânsito em julgado constante do 
art. 356, § 3º, do CPC/2015 não está pre-
tendendo dizer que a decisão interlocutória 
que julga antecipadamente o mérito em re-
lação a um ou mais pedidos, sem finalizar 
o processo, alcança o trânsito em julgado36. 
Porém, se esta foi a intenção do legislador 
o equívoco é evidente, e a doutrina e a ju-
risprudência, por certo, devem ditar o rumo 
que a interpretação e a aplicação desta nor-
ma seguirá. 

A lei em nenhum momento fala que a de-
cisão interlocutória, ainda que aprecie al-

guma questão de mérito, se não extinguir o 
processo pode fazer coisa julgada (exemplo 
art. 487, II, do CPC), que mesmo julgando 
questão sobre prescrição ou decadência, se 
não põe fim ao processo, não é objeto de 
coisa julgada, cuja decisão pode ser revista 
a qualquer tempo (art. 485, § 3º, do CPC, e 
193 do Código Civil)37. A lei não fala que a 
decisão que antecipa a tutela faz coisa julga-
da. Ao contrário, a lei é clara e expressa em 
dizer que a decisão interlocutória que con-
cede a tutela antecipada não faz coisa julga-
da, como expressa o art. 304, § 6º, do CPC.

A coisa julgada somente pode recair 
sobre a decisão final (sentença ou acór-
dão) e sobre o pedido principal do autor, 
quando desta não couber mais recurso. A 
decisão interlocutória, ainda que se pro-
nuncie sobre questão de mérito, por não 
extinguir o processo, este continua sob a 

A PRECLUSÃO SE DÁ 

QUANDO UM ATO ISOLADO 

NO PROCESSO NÃO MAIS 

PODERÁ SER PRATICADO, MAS 

OUTROS PODERÃO SÊ-LO.  

A PRECLUSÃO IMPEDE A 

PRÁTICA DO ATO DENTRO 

DAQUELE PROCESSO; A 

COISA JULGADA IMPEDE 

NOVO JULGAMENTO DA 

CAUSA NO MESMO OU 

EM OUTRO PROCESSO
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presidência do julgador, que pode decidir 
e redecidir as questões de ordem pública 
ou de interesse público (art. 485, § 3º, do 
CPC, e 193 do CC). Casos bastante ilus-
trativos podem demonstrar o acerto desta 
assertiva: a) No caso, em que, por deci-
são interlocutória, não é acolhida a ale-
gação de prescrição ou de decadência e 
o juiz manda o processo prosseguir. Du-
rante o tramitar, ou ao final do processo, 
o juiz pode rever esta decisão e acolher 
o pedido de prescrição ou de decadência 
e extinguir a ação38; b) Decisão interlo-
cutória de mérito que acolhe pedido de 
indenização por danos morais contra a 
Câmara Municipal e manda seguir o pro-
cesso para instrução e prova em relação 
aos danos materiais. Ao final, ou mesmo 
durante o processo, o julgador ao perce-
ber que a Câmara Municipal não tem ca-
pacidade jurídica e extingue o processo 
por ilegitimidade de parte, determinando 
devolução de eventual valor recebido a 
título de danos morais (art. 495, § 5º, do 
CPC). Pela simples possibilidade de ha-
ver devolução do valor recebido, impli-
ca dizer que a decisão interlocutória não 
faz coisa julgada; c) Em ação com pedi-
do de benefício previdenciário, que por 
decisão interlocutória é concedida tutela 
antecipada, sendo que ao final o pedido 
principal, por sentença, é julgado impro-
cedente e impõe a devolução dos valores 
recebidos39. O simples fato de haver a 
devolução de valores recebidos já indica 
que a decisão interlocutória não é alcan-
çada pela coisa julgada40.   

3.1	 Impossibilidade de a decisão 
interlocutória ser afetada 
pela coisa julgada

Parece ilusória a pregação atual de que a 
decisão interlocutória pode ser objeto de 
coisa julgada. Não se conhece na história 
do processo a existência de algum momen-
to em que se tenha pregado tal conclusão. 
Historicamente, a decisão interlocutória 
nunca foi objeto de coisa julgada e tudo 
indica que apesar de algumas conclusões 
apressadas que surgiram nos últimos tem-
pos, mesmo assim, vai continuar a não ser.

O art. 494 do CPC afirma que publicada 
a sentença o juiz não mais poderá alterá-
-la, ressalvando somente as hipóteses dos 
incisos I e II. Não existe norma semelhan-
te com relação à decisão interlocutória, 
o que indica que o juiz poderá alterá-la 
quando entender que isto é necessário pa-
ra a boa aplicação do direito. São tantas as 
situações que demonstram a impossibili-
dade de a decisão interlocutória ser atin-
gida pela coisa julgada. A primeira delas e 
a possibilidade de modificação da decisão 
na sentença ou acórdão final (art. 485, § 
3º, do CPC). A outra é a possibilidade de 
devolução de valores recebidos (art. 495, 
§ 5º, do CPC) por força da decisão interlo-
cutória, quando o julgamento final julgar 
improcedente o pedido principal do autor, 
entre tantas outras hipóteses, tais como:

1ª) Ação indenizatória contra Câmara 
Municipal. (Reparação de danos morais 
e materiais). Em caso de julgamento par-
cial do mérito acolhendo um dos pedidos 
(danos morais) por decisão interlocutória, 
enquanto a apreciação dos danos mate-
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riais fica para após a instrução. Durante o 
tramitar do processo, a qualquer momento 
o juiz pode reconhecer a falta de persona-
lidade jurídica da Câmara Municipal e de-
cidir por sentença a extinção do processo 
sem julgamento do mérito, fazendo perder 
o efeito a decisão interlocutória, na clara 
demonstração que não existe coisa julga-
da da interlocutória41. Se houvesse coisa 
julgada na decisão interlocutória, esta não 
poderia ser prejudicada pela decisão final 
de extinção do processo sem julgamento 
de mérito ou pela improcedência do pedi-
do (art. 495, § 5º, do CPC).

2ª) Benefício previdenciário – Decisão 
interlocutória de antecipação de tutela. É 
o caso de haver antecipação de tutela em 
ação com pedido de benefício previden-
ciário, quando por decisão interlocutória 
de mérito o pedido é antecipado. Ao final 
o pedido principal pode ser julgamento 
improcedente com determinação de devo-
lução com valores recebidos42.

3ª) Rejeição de defesa com pedido de de-
cadência ou prescrição interlocutoriamen-
te: A decadência e a prescrição podem 
ser apreciadas e rejeitadas em decisão in-
terlocutória de mérito, mas não pode ser 
atingida pela coisa julgada. Isto porque o 
julgador, a qualquer momento e mesmo na 
decisão final, pode redecidir a questão e 
extinguir o processo pelo reconhecimento 

da decadência ou da prescrição (art. 193 
do CC e 485, § 3º, do CPC).  

4ª) Falta de remessa necessária. Toda de-
cisão contrária aos interesses da Fazenda 
Pública e suas autarquias e sociedades ou 
empresas estatais, para transitar em julga-
do, é preciso antes ser julgada em remes-
sa necessária (art. 496 do CPC). Por essa 
norma, enquanto a decisão de primeiro 
grau não passar pela remessa necessária 
e for apreciada pelo tribunal, não produz 
efeito material nem o processual de coisa 
julgada. A decisão interlocutória não está 
sujeita à remessa necessária, o que impli-
ca em não poder passar em julgado.

Burla da lei. Pregar a existência de coisa 
julgada nestas condições é pregar a burla 
da lei (art. 496 do CPC), que o bom direito 
não pode permitir. A se permitir a existên-
cia de coisa julgada sem o reexame na for-
ma da lei (remessa necessária), estar-se-á 
burlando a lei e permitindo que o autor, 
ao obter a antecipação da tutela, desista da 
ação e evite o pronunciamento de impro-
cedência e prejuízo dos entes estatais. 

5ª) Desconsideração da pessoa jurídica 
(Fazenda Pública) tem ou não remessa 
necessária). A decisão em pedido de des-
consideração de pessoa jurídica feito pe-
la Fazenda Pública pode ser acolhido ou 
rejeitado. A rejeição do pedido nesta con-

A DECADÊNCIA E A PRESCRIÇÃO PODEM SER APRECIADAS E REJEITADAS EM DECISÃO 

INTERLOCUTÓRIA DE MÉRITO, MAS NÃO PODEM SER ATINGIDAS PELA COISA JULGADA. 

ISTO PORQUE O JULGADOR, A QUALQUER MOMENTO, PODE REDECIDIR A QUESTÃO E 

EXTINGUIR O PROCESSO PELO RECONHECIMENTO DA DECADÊNCIA OU DA PRESCRIÇÃO
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dição implica decisão contra os interesses 
da Fazenda Pública. O art. 136 do CPC 
indica que esta decisão é interlocutória, 
caso em que não está sujeito à remessa ne-
cessária (art. 496 do CPC), cuja ausência 
impede o trânsito em julgado43.

6ª) Questão de ordem pública ou interesse 
público. A decisão interlocutória sempre 
estará sujeita a conhecimento e julgamen-
to, bem como à revisão a qualquer tempo 
e grau de jurisdição quando se tratar de 
matéria de ordem pública ou interesse pú-
blico (art. 485, § 3º, do CPC). Somente 
isto já é o suficiente para induzir ao en-
tendimento de que a decisão interlocutória 
não pode ser atingida pela coisa julgada. 
Ainda, é de se ver que somente em caso 
de sentença é que, uma vez publicada, o 
juiz não mais poderá alterá-la (art. 494 do 
CPC), restrição esta que não se aplica às 
decisões interlocutórias (art. 485, § 3º, do 
CPC, e 193 do CC). Não fosse assim, o le-
gislador teria incluído a decisão interlocu-
tória nos arts. 494 e 506 do CPC. Se assim 
não o fez é porque a decisão interlocutória 
poderá ser revista e alterada a qualquer 
tempo, enquanto o processo estiver anda-
mento. 

7ª) Decisão de mérito sem encerrar o 
processo: Somente a decisão final, que é 
aquela que encerra o processo, é que fi-

ca ao abrigo dos arts. 494 e 505 do CPC, 
produzindo, assim, a coisa julgada. Além 
do mais, a decisão de mérito a que se re-
fere o art. 502 do CPC é somente aquela 
que decide a lide e o seu objeto litigioso 
de cunho de direito material, pondo fim ao 
processo44. 

8ª) Não há previsão no CPC e nem no Có-
digo Civil: quando se trata de coisa julga-
da, nem o Código de Processo Civil nem 
Código Civil faz qualquer alusão a liga-
ção desta figura à decisão interlocutória. 
Se as normas não falam em coisa julga-
da em relação à decisão interlocutória, é 
porque não há coisa julgada em relação à 
decisão interlocutória.

9ª) Terceiros e decisão interlocutória (art. 
506 do CPC). Outra disposição que deixa 
clara a impossibilidade de coisa julgada 
na decisão interlocutória está em que a lei, 
ao se referir à coisa julgada, fez referên-
cia somente à sentença. Diz que a senten-
ça faz coisa julgada, mas não disse que o 
mesmo se dá com a decisão interlocutória.

10ª) Decisão interlocutória e execução 
provisória que só se torna definitiva após 
o julgamento final e coisa julgada deste 
(art. 356, §§ 2º e 3º, e art. 502, do CPC). 
O parágrafo segundo do art. 356 autori-
za o início da execução antes da sentença 

O TRÂNSITO EM JULGADO É INSTITUTO PRÓPRIO DO JULGAMENTO FINAL DO PROCESSO, 

NÃO TENDO APLICAÇÃO PARA OS CASOS DE DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. POR UMA 

RAZÃO MUITO SIMPLES: O TRÂNSITO EM JULGADO RESULTA EM IMPOSSIBILIDADE DE 

REAPRECIAÇÃO DO JULGADO, O QUE NÃO OCORRE COM A DECISÃO INTERLOCUTÓRIA
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final, ou mesmo de seu trânsito julgado, 
mas considerando-a provisória. Ao dizer 
que a execução pode ser iniciada, ainda 
que exista recurso contra a decisão, dei-
xa claro que não há coisa julgada, porque 
se esta existisse não caberia mais recurso. 
Já o parágrafo terceiro fala que se houver 
trânsito em julgado da decisão, a execu-
ção será definitiva. A redação desta norma 
é precária e mais atrapalha do que ajuda. 
A lógica indica que a referência deve ser 
ao trânsito em julgado da sentença final, 
porque é somente após esta que se per-
mite execução definitiva. Antes desta, a 
decisão incidental pode ser modificada 
ou até mesmo perder o efeito se senten-
ça final for de improcedência da ação. A 
estabilidade prevista no art. 304 do CPC 
refere-se apenas à questão secundária que 
é a antecipação da tutela e nada tem a ver 
com pedido principal que deve ser julgado 
depois por sentença45.

11ª) As disposições dos arts. 303, § 1º, e 
304, §§ 3º e 6º, do CPC. Inicialmente é 
de se ver que o art. 303, § 1º, refere-se 
à tutela antecipada (decisão incidental), e 
mesmo assim manda o autor aditar a peti-
ção inicial, que induz à consequência de 
que não pode haver coisa julgada, porque 
se esta existisse não poderia mais haver 
aditamento algum (inc. I). Depois, o inc. 
III, do § 2º diz que se não houver o adi-
tamento da petição inicial o processo será 
extinto sem julgamento do mérito46. Se o 
processo pode ser extinto sem julgamento 
do mérito, como poderia a decisão inci-
dente transitar em julgado e fazer coisa 
julgada, se é o julgamento de mérito ele-
mento essencial da coisa julgada? Ainda, 

a lei é extremamente clara em dizer que a 
decisão de antecipação de tutela não fará 
coisa julgada (art. 304, § 6º, do CPC).    

O trânsito em julgado é instituto próprio 
do julgamento final do processo (sentença 
ou acórdão), não tendo aplicação para os 
casos de decisão interlocutória47. Não tem 
aplicação por uma razão muito simples: o 
trânsito em julgado resulta em impossibi-
lidade de reapreciação do julgado, o que 
não ocorre com a decisão interlocutória, 
porque esta sempre estará sujeita à revisão 
ou reapreciação enquanto o processo não 
for extinto com sentença ou acórdão final 
(art. 485, § 3º, do CPC/2015). A coisa jul-
gada somente se firma depois de julgados 
todos os pedidos e o processo for extin-
to48. Com acerto o parágrafo primeiro do 
art. 357, § 1º, do CPC, fala em decisão 
estável e não em coisa julgada. Diz que 

SE O PROCESSO PODE SER 

EXTINTO SEM JULGAMENTO 

DO MÉRITO, COMO PODERIA 

A DECISÃO INCIDENTE 

TRANSITAR EM JULGADO E 

FAZER COISA JULGADA, SE É 

O JULGAMENTO DE MÉRITO 

ELEMENTO ESSENCIAL 

DA COISA JULGADA? A LEI 

DIZ QUE A DECISÃO DE 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA 

NÃO FARÁ COISA JULGADA
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após decorrido o prazo de cinco dias do 
saneamento do processo, sem manifesta-
ção das partes, a decisão fica estável. Fica 
estável, mas não definitiva e não imodifi-
cável, pois coisa julgada inexiste no caso.

Imagine-se uma decisão interlocutória deter-
minando a antecipação de certo pagamento e 
depois em sentença final julga-se totalmente 
improcedente a ação, ou até mesmo ocorra 
extinção do processo sem julgamento de mé-
rito por ilegitimidade de parte (art. 485, VI e 
§ 3º, do CPC/2015), ou mesmo, depois seja 
extinto o processo sem julgamento de mérito 
por falta de qualquer pressuposto processual 
(art. 485, IV e § 3º, do CPC/2015). Ainda, 
quando ao final se reconhece a ocorrência de 
prescrição (art. 487, II, do CPC/2015). Nes-
tes casos, a decisão interlocutória, ainda que 
não recorrida e com a estabilidade prevista 
no art. 357, § 1º, ela desaparece por força 

do julgamento final (art. 495, § 5º, do CPC). 
São casos em que, mesmo que a decisão não 
seja recorrida, ela não transita em julgado49, 
fica somente sujeita à preclusão recursal, mas 
pode ser alterada a qualquer momento, até 
o final do processo, em caso de se tratar de 
matéria de interesse público ou pela improce-
dência da ação ao final.

Enquanto o processo estiver em aberto, tudo 
o que foi decidido interlocutoriamente pode 
ser revisto e alterado por força da inocorrên-
cia de preclusão em questão ou matéria de 
ordem pública50. Basta ver que até mesmo 
depois de proferida sentença final, em ha-
vendo recurso da sentença ou do acórdão, 
ainda que sem alegação das partes, o deci-
dido na interlocutória pode ser desfeito em 
razão do efeito translativo do recurso51, bem 
como e até mesmo por força do efeito exten-
sivo dos recursos52. O efeito extensivo do 
recurso de uma parte que reconhece a pres-
crição favorece a outra53. O reconhecimento 
da inexistência de ato que tipifique impro-
bidade administrativa em recurso proposto 
por um servidor público favorece o outro 
copartícipe e afasta eventual condenação 
daquele que não havia recorrido. 

Mesmo que ocorra decisão antecipada do 
mérito, seja esta parcial ou não, uma vez 
que o processo não é extinto com esta deci-
são, ela se caracteriza como interlocutória, 
o processo continua e o juiz pode apreciar 
as questões de ordem pública a qualquer 
momento a pedido da parte interessada ou 
mesmo de ofício (art. 485, § 3º, do CPC, e 
193 do CC).

Ainda que ocorra a figura da preclusão em 
relação ao recurso de determinada parte, 

HÁ CASOS EM QUE, MESMO 

QUE A DECISÃO NÃO SEJA 

RECORRIDA, ELA NÃO 

TRANSITA EM JULGADO, 

FICA SOMENTE SUJEITA 

À PRECLUSÃO RECURSAL, 

MAS PODE SER ALTERADA 

A QUALQUER MOMENTO, 

ATÉ O FINAL DO PROCESSO, 

AO TRATAR DE MATÉRIA DE 

INTERESSE PÚBLICO OU DE 

IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO
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mas se outro recurso por outro motivo for 
interposto pela mesma ou outra parte, tudo 
o que antes fora julgado poderá ser alterado 
por força do recurso que conduza o efeito 
translativo ou extensivo. Exemplo disto 
pode ser encontrado para o caso em que o 
tribunal depare com a falta de condição da 
ação ou de algum pressuposto processual de 
validade ou de existência do processo, bem 
como no caso de prescrição ou até mesmo 
de outra qualquer matéria de ordem pública.

4.	Decisão interlocutória e 
julgamento parcial do mérito

É interessante observar que o julgamento 
antecipado do mérito, que de regra extin-
gue o processo, não se confunde com a 
decisão interlocutória. O julgamento an-
tecipado do mérito pode se dar através de 
sentença, quando resolve a lide e extingue 
o processo. Pode, ainda, ser por julgamento 
interlocutório (julgamento parcial do méri-
to) referindo-se apenas à parte dos pedidos 
(um ou alguns dos pedidos), o que configu-
ra decisão interlocutória por não extinguir 
o processo. 

O livro I, título I, capítulo X trata do julga-
mento conforme o estado do processo. O 
capítulo X cuida do julgamento que extin-
gue o processo com ou sem mérito (art. 354 
do CPC). Quando se extingue o processo, 
cuida-se de sentença (caput) e não de deci-
são interlocutória. Já no parágrafo único há 
referência à decisão interlocutória no caso 
de decisão de parcela dos pedidos. 

Na seção II, do capítulo X a quem foi re-
servada a expressão “Do julgamento ante-
cipado do mérito”, diz em seu art. 355 que: 

“O juiz julgará antecipadamente o pedido, 
proferindo sentença com resolução do mé-
rito quando: I – não houver necessidade de 
produção de outras provas; II – o réu for 
revel, ocorrer o efeito previsto no art. 344 e 
não houver requerimento de prova, na for-
ma do art. 349”. 

As redações da seção II e a do caput do art. 
355, ao que se pensa, são equivocadas, pois 
falam em julgamento antecipado do pedi-
do. Julgamento antecipado não pode exis-
tir. Todo julgamento deve ser realizado no 
momento certo e não há como antecipá-lo. 
Melhor se tivesse dito que se trata de jul-
gamento “direto ou imediato do pedido” e 
não antecipado. Depois, ao se falar em jul-
gamento do pedido, já está se referindo ao 
mérito e não haveria necessidade de dizer 
que se trata de resolução do mérito. Sem-
pre que apreciar e julgar algum pedido es-
tar-se-á fazendo julgamento de mérito.

No inc. I do art. 355, encontra-se a ca-
suística de que esse julgamento acontece 
quando não houver necessidade de produ-
zir outras provas. Mas o inc. II acrescenta 
que assim também o será quando o réu for 
revel e ocorrer o efeito da revelia previsto 
no artigo 344 e não houver requerimento 
de produção de prova na forma do art. 349. 
Ora, já se disse que um dos efeitos da reve-
lia é a presunção de serem verdadeiros os 
fatos narrados pelo autor (art. 344). Assim, 
os efeitos da revelia dispensam a produção 
de prova, restando tão somente matéria de 
direito para ser analisada. Restando somen-
te matéria de direito, logo o caso de reve-
lia constante do inc. II já estava contido no 
inc. I (desnecessidade de produção de ou-
tras provas). 
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4.1	Julgamento antecipado 
parcial do mérito

O art. 356 do CPC/2015 apresenta como 
inovação a possibilidade de haver julga-
mento de mérito em relação a alguns pe-
didos quando existirem mais de um pedido 
em cumulação no mesmo processo. Trata-
-se de novidade, porque o CPC/1973, em 
sua redação originária, não continha norma 
semelhante. Apenas com a Lei 10.444/02 
é que se acrescentou o parágrafo sexto ao 
art. 273 do CPC/1973, que surgiu norma 
assemelhada.

Diz o art. 356 que o juiz decidirá parcial-
mente o mérito quando um ou mais dos 
pedidos formulados, ou parcela deles, 
mostrar-se incontroverso (I), estiver em 
condições de imediato julgamento, nos ter-
mos do art. 355. A intenção do legislador 
foi das melhores. Apenas a terminologia 
empregada é que parece não ter sido das 
mais felizes. 

4.1.1	 Julgamento parcial
A terminologia utilizada pelo legislador 
não parece ser a mais aconselhada. A fra-
se ‘julgamento parcial’ deve ser evitada 
porque parcialidade não é apropriada em 
qualquer julgamento. Uma das maiores 
preocupações do jurisdicionado é evitar 
julgamento de forma parcial. A lei assegura 
a possibilidade de rejeição do julgador pelo 

jurisdicionado quando este for suspeito ou 
impedido, exatamente para evitar a parcia-
lidade do julgador. Por isso é que se diz que 
a terminologia empregada no art. 356 do 
CPC/2015 não parece ser das melhores. É 
certo que abstraindo a forma terminológi-
ca inadequada é possível entender o que o 
legislador quis dizer com a expressão “par-
cial” como sendo julgamento por parte, e 
não parcial no sentido de parcialidade. Por 
óbvio, não pode ser em referência ao jul-
gador parcial nem em julgamento parcial.

Certamente, o legislador quis dizer em jul-
gamento por parte (não parcial) quando 
existir mais de um pedido ou mais de uma 
questão a ser decidida. Isto no sentido de 
que é facultado ao juiz julgar um pedido 
antes de outros ou uma questão antes de 
outras. Será um julgamento por parte, mas 
não parcial, porque a imparcialidade é um 
dos requisitos de qualquer julgamento. Jul-
gar por parte é diferente de julgamento par-
cial. O legislador poderia ser mais preciso 
e utilizar a palavra “julgamento por parte” 
ou “julgamento de parte da demanda” ao se 
referir à demanda complexa, quando nela 
constarem vários pedidos ou várias ques-
tões a serem decididas.

Havendo vários pedidos ou várias questões 
a serem decididas, nada mais natural que 
se autorize ao juiz julgar um pedido antes 
de outro, ou uma questão antes de outra, 

A FRASE “JULGAMENTO PARCIAL” DEVE SER EVITADA PORQUE PARCIALIDADE NÃO 

É APROPRIADA EM QUALQUER JULGAMENTO. UMA DAS MAIORES PREOCUPAÇÕES 

DO JURISDICIONADO É EVITAR A PARCIALIDADE. A LEI ASSEGURA A REJEIÇÃO 

DO JUIZ PELO JURISDICIONADO SOB SUSPEIÇÃO OU IMPEDIMENTO
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conforme a desnecessidade de produção de 
outras provas. É aconselhável que se jul-
gue antes dos outros o pedido ou a questão 
que se trata apenas de matéria de direito ou 
que já conta com prova suficiente nos au-
tos seja julgada antes de qualquer outra que 
ainda dependa de outras provas. Mas isso 
não implica julgamento parcial, senão ape-
nas em julgamento por parte da demanda. 
Mas esta parte (um pedido ou uma ques-
tão) deverá ser julgada imparcialmente e 
não parcial como diz a norma. Julga-se um 
pedido ou uma questão antes de outra, mas 
esse julgamento deverá ser completo e não 
incompleto (parcial). Quando se julgam as 
questões apresentadas, umas após outras, 
em momentos diferentes, antes da deci-
são final, estes julgamentos se qualificam 
como decisões interlocutórias, sejam rela-
cionadas ao direito material ou somente ao 
direito processual. 

4.1.2	Julgamento de mérito
O julgamento de mérito, conforme dispõe 
o art. 487 do CPC corresponde ao julga-
mento final do pedido, que pode ser pelo 
acolhimento ou pela rejeição. Mas exige-se 
para que se considere julgamento de mérito 
que ocorra julgamento do pedido principal 
(art. 319, IV, do CPC). É este pedido que 
deve ser julgado ao final para se ter julga-
mento de mérito. 

Também não parece haver laborado com 
adequação terminológica ao falar em jul-
gamento parcial de mérito. Como foi visto, 
julgamento algum poderá ser parcial, pois 
a imparcialidade é requisito de qualquer 
julgamento. O que certamente quis o legis-
lador é autorizar o julgamento por parte da 

demanda e não por parte do mérito, porque 
o mérito propriamente dito é incindível. O 
julgamento do mérito não pode ser dividi-
do em partes, como meio mérito ou qual-
quer outra fração. O mérito somente pode 
ser julgado por inteiro. A parte merece ou 
não merece o que pede.

A palavra “mérito” vem de merecimento, 
e quem merece deve fazer jus e não meio 
jus, ao que pede. Não se vê como alguém 
possa merecer e não merecer ao mesmo 
tempo, tomando-se por base o mesmo pe-
dido. Quando o pedido é feito, o que se 
deve analisar é se o postulante tem ou não 
tem direito ao que se pede. Se quem pede 
merece ou não merece o que se pede. As-
sim, ao que se pensa, não se pode decidir o 
mérito parcialmente. Não pode haver meio 
merecedor.

Basta ver que o art. 356 fala em pedidos 
(no plural) e depois fala em parcelas deles. 
É certo que em havendo mais de um pedi-
do é possível o juiz julgar um deles antes 
dos outros. Para isso, basta que um ou mais 
pedidos não exijam outras provas, estando, 
pois, maduro para julgamento. Parece certo 
que serão julgados os pedidos e, em caso 
de vários pedidos, pode-se julgar um ou 
alguns sem julgar naquele momento e no 
mesmo ato os demais. Todavia, o pedido 
que for julgado deve ser julgado por intei-
ro, ficando definido neste ato se o postulan-
te tem ou não direito ao que se pede. Isto 
é, se merece ou não merece o que se pede. 
Nesta linha, pode-se afirmar que não pode 
haver mérito parcial.

A parcialidade referida na lei não deve ser 
em relação ao mérito (merecimento), mas 
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em relação a um ou mais pedidos, quando 
existirem outros que não possam ser julga-
dos de imediato. Não se trata de parcialida-
de de um pedido, mas de julgamento par-
cial de uma relação de mais de um pedido. 
A parcialidade é em relação ao número de 
pedidos, mas não de um pedido único. As-
sim, julga-se um pedido por decisão inter-
locutória e não por sentença. 

No parágrafo primeiro do art. 356 do CPC, 
a lei fala que a decisão que julgar parcial-
mente o mérito poderá reconhecer a exis-
tência de obrigação líquida ou ilíquida. O 
que pode ser líquida ou ilíquida é a obri-
gação constante do pedido que deve ser 
decidido por inteiro.  O mérito nada tem 
a ver com liquidez ou iliquidez. Merece-se 
ou não se merece. Somente se pode pensar 
em liquidação de obrigação depois que esta 
é julgada por inteiro. Sem o julgamento por 
inteiro da obrigação, não se saberá quais 
serão os limites da liquidação.

Já o parágrafo segundo autoriza a parte li-
quidar ou executar a obrigação reconheci-
da na decisão que impõe a obrigação. Para 
liquidar e executar uma obrigação há ne-
cessidade de se saber os seus limites. Na 
liquidação, pode não se saber os valores 
exatos, mas precisa saber os seus limites 
exatos que se vai liquidar. Ao se executar, 
a obrigação já deve ser certa e, por assim 
dizer, obrigação, certa, líquida e exigível, 
oriunda de um julgamento imparcial, não 
se podendo falar em execução de julga-
mento parcial. 

4.1.3	Coisa julgada e decisão de 
antecipação do mérito

O parágrafo terceiro do art. 356 do 
CPC/2015 afirma que, sendo caso de 
execução e havendo o trânsito em julga-
do da decisão, ela será realizada de forma 
definitiva. Mais uma vez, parece que o 
legislador não primou pela melhor reda-
ção. Ao falar em trânsito em julgado no 
§ 3º do art. 356, que trata do julgamento 
antecipado do mérito, pode gerar dúvida 
e até mesmo levar o intérprete a pensar 
que a decisão interlocutória que antecipa 
o julgamento de mérito poderá transitar 
em julgado. Todavia, parece não ser isso 
o que a lei quer dizer.

A norma deste parágrafo diz apenas que se 
no momento da execução já existir trânsito 
em julgado54 a execução será de forma de-
finitiva. Não parece dizer que a própria de-
cisão interlocutória de antecipação de jul-
gamento de mérito transita em julgado. Ao 
falar em trânsito em julgado, parece que a 
norma se refere à sentença final que transi-
tada em julgado será definitiva e, com is-

O PARÁGRAFO TERCEIRO 

DO ART. 356 DO CPC/2015 

AFIRMA QUE, SENDO 

CASO DE EXECUÇÃO E 

HAVENDO O TRÂNSITO 

EM JULGADO DA DECISÃO, 

ELA SERÁ REALIZADA DE 

FORMA DEFINITIVA. MAIS 

UMA VEZ, PARECE QUE O 

LEGISLADOR NÃO PRIMOU 

PELA MELHOR REDAÇÃO
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so, leva a definitividade também à decisão 
interlocutória, se com esta for compatível. 

Assim, pode acontecer de a parte demorar 
dar início à execução da decisão interlocu-
tória que decidiu parte do pedido durante 
o processo, e no momento em que visa a 
implementação da execução já exista sen-
tença final com trânsito em julgado. Mas 
o trânsito em julgado somente pode ser da 
sentença final e não da decisão interlocu-
tória de julgamento antecipado do mérito, 
porque esta não pode passar em julgado.

Como se sabe, em casos assim, o julgamen-
to antecipado do mérito é realizado através 
de decisão interlocutória, tanto que a nor-
ma se utiliza da expressão “decisão” e, no 
parágrafo § 5º, afirma que eventual recurso 
será na modalidade de agravo de instru-
mento. O agravo de instrumento é recurso 
próprio de decisão interlocutória, conside-
rada aquela que não encerra o processo. 
Exatamente por não encerrar o processo, 
a decisão não pode transitar em julgado, 
porque a continuidade do processo pode 
ensejar novas decisões com revogação da 
anterior ou até mesmo sua revogação em 
decisão final ou em recurso em razão da 
aplicação dos efeitos extensivo55 ou trans-
lativo, ou mesmo a apreciação de qualquer 
outra questão de ordem pública e direitos 
indisponíveis (art. 485, § 3º, do CPC, e 193 
do Código Civil).

4.1.4	A interpretação que merece 
o art. 356, § 3º, do CPC 

O art. 356 do CPC apresenta como novidade 
a possibilidade de o juiz poder julgar parte 
ou um ou alguns dos pedidos antes de outros 
que serão julgados por sentença ao final da 

ação. Trata-se de uma excelente inovação, 
porque, em sendo possível julgar desde logo 
um ou mais pedidos, não se vê razão para 
deixar tudo para ser julgado ao final quando 
do encerramento do processo. Não obstante 
isso, as normas do art. 356 e seu parágra-
fo terceiro exigem muito cuidado para a 
sua interpretação. O parágrafo terceiro fala 
em execução definitiva após o trânsito em 
julgado da decisão, o que leva o intérprete 
mais apressado a pensar que a decisão inter-
locutória pode ser gravada pela coisa, o que 
não passa de grave equívoco. A referência a 
trânsito em julgado da decisão só pode ser 
entendida como o julgado final que encer-
ra o processo, por sentença ou acórdão com 
julgamento do mérito.

O núcleo da ação é o julgamento final, por-
que é este que vai dar a palavra final e de-
finitiva pela procedência ou improcedência 
dos pedidos, ou ainda, pela impossibilida-
de de julgar os pedidos, como acontece nos 
casos de falta das condições da ação (falta 
de interesse jurídico para agir e legitimida-
de), bem como nos casos de prescrição ou 
decadência, e ainda, em qualquer outro ca-
so que envolva interesse público ou ques-
tão de ordem pública, em que o juíza pode 
julgar ou rejulgar a qualquer momento, 
enquanto o processo estiver em andamento 
(art. 485, § 3º, do CPC).

Basta o intérprete ter o cuidado de verificar 
que, em se tratando de decisão de mérito 
(conteúdo de direito material) que contra-
rie os interesses da Fazenda Pública, suas 
autarquias e empresas estatais, a passagem 
em julgado só poderá ocorrer depois que a 
remessa necessária for apreciada na decisão 
final (art. 496, do CPC). Só na sentença final 
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efeitos da decisão interlocutória (art. 485, 
§ 3º, do CPC). Ainda há outros casos que, 
mesmo sendo em relação ao mérito, im-
pedem o seguimento da ação, tais como a 
prescrição ou a decadência, que podem ser 
apreciados ou reapreciados a qualquer tem-
po e que impedem o julgamento do pedido 
principal do autor.   

Na mesma esteira, seguem-se os casos em 
que por decisão interlocutória é impos-
ta alguma obrigação de pagamento ou de 
comportamento (obrigação de fazer ou não 
fazer), caso em que a decisão por ser exe-
cutada provisoriamente, mesmo que tenha 
recurso pendente ou que permaneça sem 
recurso, o que implica preclusão recursal 
para as partes (não para o juiz), podendo 
haver modificação até o julgamento final, 
quando o juiz, livremente, pode julgar im-
procedente o pedido principal do autor, 
caso em que a decisão interlocutória resta 
prejudicada, podendo a parte por ela be-
neficiada ser obrigada a devolver valores 
recebidos, ou restabelecer situação fático-
-jurídica (art. 495, § 5º, do CPC) alterada 
por força da decisão interlocutória57. Se o 
beneficiado é obrigado a devolver o que 
recebeu por força da decisão interlocutória 
revogada ou prejudicada, é porque não há 
coisa julgada no caso. n

terá a aplicação a remessa necessária, quan-
do então será passada em julgado forman-
do-se a coisa julgada do julgamento final, 
e a decisão interlocutória, se confirmada a 
condenação, passa a ter execução definitiva. 
Antes da confirmação da condenação em re-
curso ou em remessa necessária, a execução 
continua provisória. Enganam-se aqueles 
que pensam que o art. 356, § 3º, do CPC está 
se referindo à coisa julgada da decisão inter-
locutória56. A referência ao trânsito em jul-
gado está voltada ao julgamento final, não 
à própria decisão interlocutória, porque esta 
pode ser modificada ou extinta a depender 
do julgamento final.

Qualquer condenação contra a Fazenda 
Pública, suas autarquias e empresas públi-
cas exige remessa necessária (art. 496, do 
CPC) e sem esta pode haver execução de-
finitiva. Se assim é em relação à Fazenda 
Pública, também haverá de ser em relação 
ao particular, para a execução continuar 
provisória até que, por julgamento final, a 
obrigação seja confirmada. Assim é porque 
até o julgamento final, ou mesmo neste, o 
juiz pode acolher questão de ordem públi-
ca, como inexistência de condição da ação 
ou pressupostos processuais, que impedem 
o julgamento de mérito, impondo-se a ex-
tinção da ação, com o desaparecimento dos 

QUALQUER CONDENAÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA, SUAS AUTARQUIAS 

E EMPRESAS PÚBLICAS EXIGE REMESSA NECESSÁRIA (ART. 496, DO CPC) E 

SEM ESTA PODE HAVER EXECUÇÃO DEFINITIVA. SE ASSIM É EM RELAÇÃO À 

FAZENDA PÚBLICA, TAMBÉM HAVERÁ DE SER EM RELAÇÃO AO PARTICULAR
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Por HIDEMBERG ALVES DA FROTA2

Especialista em Relações Internacionais: Geopolítica e Defesa (UFRGS) 

Na obra intitulada O Homem à Procura de Si Mesmo (Man´s 
Search for Himself), publicada originalmente em 1953, a quarta 
do psicólogo clínico estadunidense Rollo Reece May (1909-
1994), o qual, com tonalidades próprias, matizou, em seus 
escritos, saberes colhidos da psicologia humanista, da psicanálise 
e das psicologias e filosofias da existência e da fenomenologia, 
consta, no começo do seu capítulo V, denominado “Liberdade 
e Força Interior” (Freedom and Inner Strength), a parábola 
que chamou “O Homem que foi Colocado numa Gaiola” (The 
Man Who Was Put in a Cage) (MAY, 2011, p. 133-136)
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Nesta pesquisa, propõe-se novo 
olhar sobre o microconto de 
Rollo May, à luz da proposta 
em construção na contempo-

raneidade, sobretudo nas últimas duas dé-
cadas, pela comunidade de psicólogos e 
filósofos brasileiros estudiosos do filósofo, 
escritor, crítico literário e dramaturgo Jean-
-Paul Charles Aymard Sartre (1905-1980), 
de psicologia fenomenológica e existen-
cialista inspirada em suas obras literárias 
e filosóficas. Trata-se de pesquisa do tipo 
bibliográfica, baseada na consulta a artigos 
científicos e capítulos de livro de obras co-
legiadas vinculados à psicologia e à filo-
sofia de matrizes sartrianas, bem como em 
textos filosóficos e ficcionais de Sartre.

De início, examina-se a liberdade ontológi-
ca em Sartre, debruçando-se sobre o conto 
de sua autoria intitulado “O Muro”. 

Após, passa-se à interpretação da parábola 
de Rollo May, com base nos aportes colhi-
dos da literatura brasileira especializada na 
psicologia e na filosofia de bases sartria-
nas, com destaque ao estudo da concepção 
sartriana de má-fé e das contribuições da 
psicologia fenomenológica e existencialis-
ta de cariz sartriano e de formulação bra-
sileira às questões do sofrimento psíquico, 
da ausência de campos de possíveis e da 
ruptura do projeto existencial. 

Em seguida, evidencia-se a atualidade do tex-
to ficcional de May, em cotejo com a realida-
de contemporânea pertinente à pena perpétua 

e ao confinamento solitário, em particular no 
sistema prisional da América do Norte.

1.	A liberdade ontológica 
em Sartre 

Na perspectiva da psicologia fenomenoló-
gica e existencialista de bases sartrianas, 
a liberdade se manifesta na facticidade, 
isto é, ela ocorre em situação, limitado o 
seu exercício, pela estrutura da escolha, ou 
seja, pelo contexto fático em que o sujeito 
se insere quando, lançando-se ao mundo e 
sendo por ele atravessado, realiza, de mo-
do inevitável, a escolha de ser, mesmo nas 
circunstâncias em que decide não escolher 
(SCHNEIDER, 2011, p. 94). 

Conforme se depreende da principal obra 
filosófica de Jean-Paul Sartre, O Ser e o 
Nada (L’être et le néant), originalmente 
publicada em 1943, a liberdade, na acep-
ção popular e empírica, exprime a “liberda-
de de obter” aquilo que se almeja. É dizer, 
reflete, ao sabor de determinada conjuntura 
moral, política e histórica, a faculdade de 
alcançar os fins eleitos, ao passo que, na 
formulação técnica e filosófica de liberda-
de delineada por Sartre, ela concerne à “li-
berdade de escolha”, ou seja, diz respeito 
à autonomia humana de efetuar escolhas, 
quer tenham êxito, quer fracassem (SAR-
TRE, 1978, p. 483-484; SARTRE, 1993, p. 
508-509; SARTRE, 2015, p. 595-596).

A concepção de liberdade adotada por Sar-
tre possui caráter ontológico (inerente à 
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APÓS DIVAGAR SOBRE COMO 

SERIA A ROTINA DESSE 

HOMEM AO CHEGAR À SUA 

RESIDÊNCIA, O CHEFE DE 

ESTADO INTRIGOU-SE SOBRE 

O QUE OCORRERIA COM 

QUEM POR ACASO FOSSE 

ENGAIOLADO, À SEMELHANÇA 

DOS ANIMAIS ENCARCERADOS 

EM ZOOLÓGICOS

condição humana e, portanto, ínsita a todos 
os homens e mulheres), absoluto (condição 
sine qua non das ações humanas, ilimitável 
por quaisquer acontecimentos, que, em ne-
nhuma ocasião, será passível de ser redu-
zida) e situacional (não existe em abstrato, 
e sim em situação, na concretude do dia a 
dia, nos acontecimentos e circunstâncias 
do mundo) (SOUZA, 2019, p. 32-52). 

Por isso, a compreensão, esposada pela psi-
cologia fenomenológica e existencialista de 
bases sartrianas, entrevista acima, de que 
cada sujeito é e continua sendo livre em to-
das as situações com as quais se defronte: 
em todas as circunstâncias ele terá de es-
colher, à luz dos “campos de possibilidades 
de ser para o sujeito”, que se lhe apresentam 
em cada tessitura com a qual se depare ao 
longo do seu percurso existencial, ainda que 
a sua escolha seja a de nada fazer (SPOHR; 
SCHNEIDER, 2009, p. 122).

Então, qual liberdade resta ao prisioneiro? 
Sartre responde que o encarcerado, seja 

qual for a sua condição, permanece livre 
para tentar se evadir da situação de aprisio-
namento em que se encontra ou para dela 
se fazer libertar, na medida em que ao pri-
sioneiro remanesce a liberdade de projetar 
a sua evasão do cárcere, bem como de evi-
denciar para si mesmo o valor desse proje-
to, ao iniciar a ação destinada a assegurar 
a sua fuga (SARTRE, 1978, p. 483-484; 
SARTRE, 1993, p. 508-509; SARTRE, 
2015, p. 595-596).

Sob essa vertente existencialista, o preso, à 
semelhança dos demais homens e mulhe-
res, continua a ser inicial, absoluta e on-
tologicamente livre, o que lhe confere não 
só a necessidade como também a possibi-
lidade de proporcionar significado próprio 
à contextura em que se insere, de escolher 
como lidar com as circunstâncias cotidia-
nas e de decidir como interpretar e valorar 
os acontecimentos mundanos, mediante 
o distanciamento reflexivo dos outros e 
do mundo fenomênico. Desse modo, co-
mo ser-no-mundo-com-os-outros, poderá 
construir e frutificar qualquer tipo de rela-
ção, inclusive as relações no cárcere ou na 
ambiência similar em que se encontre, de-
liberando, por si só, se aceitará, com resig-
nação, as imposições do ambiente prisional 
ou congênere, ou se buscará meios, implí-
citos ou explícitos, formais ou informais, 
lícitos ou ilícitos, de desafiar o statu quo 
que lhe é imposto. Arcará com a respon-
sabilidade intransferível, solitária e angus-
tiante de decidir as ações que, no panorama 
em que está imerso, adotará ou deixará de 
adotar (SOUZA, 2019, p. 46-50).
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1.1	 Pablo Ibbieta (“O Muro”)
A própria literatura sartriana ilustra deter-
minada contingência em que o indivíduo 
exercita a sua liberdade a despeito das vi-
cissitudes do ambiente carcerário. 

No conto “O Muro” (Le mur), publicado 
originalmente em 1939, na coletânea lite-
rária de Sartre de mesmo título, o protago-
nista, Pablo Ibbieta, durante a guerra civil 
espanhola (1936-1939), convicto de que, 
em breve, seria submetido a pelotão de fu-
zilamento por brigada franquista, a exem-
plo do que havia acabado de acontecer 
com os seus colegas de cela, e percebendo-
-se indiferente não só ante a própria morte 
iminente, mas também diante do futuro da 
Espanha, dos ideais anarquistas que havia 
abraçado e dos afetos que deixaria, como 
o relacionamento amoroso com Concha e 
a amizade com Ramón Gris, resolve, como 
último ato de liberdade e resistência ao mo-
vimento militar nacionalista e antirrepubli-
cano, debochar dos seus verdugos, ao con-
vencê-los de que acalentava manter-se vivo 
e, para tanto, negociaria a sua sobrevivên-
cia, aceitando, à primeira vista, a propos-
ta de trocar a “sua vida pela vida dele [do 
amigo Ramón Gis]”. Em realidade, Ibbieta 
viria a fornecer-lhes pista sobre o paradeiro 
de Gris que formulara de improviso, alme-
jando indicar localização propositalmente 
falsa, ao informar aos militares nacionalis-
tas que ele se escondia “no cemitério, ou 
num túmulo, ou na cabana dos coveiros”. 
Tratava-se de ato de escárnio velado que, 
de forma surpreendente, sem que Ibbieta o 
desejasse ou antecipasse, levaria os falan-
gistas do futuro ditador Francisco Franco 

a encontrarem Gris escondido justamente 
naquele cemitério, local improvável que 
Ibbieta jamais imaginaria que serviria de 
último esconderijo para o seu amigo (SAR-
TRE, 2021, p. 13-31). 

Daí se nota que, em certa situação de es-
colha, desponta conjunto de possíveis, os 
quais não aparecem como horizontes pron-
tos e acabados: não são lançados de ante-
mão nem preestabelecidos, porque, em vez 
disso, são possibilidades de escolha trazi-
das à tona a partir do projeto do sujeito, 
surgido da interface entre os seus valores 
e a sua posição mundana, como resultado 
da sua condição de quem, lançado ao mun-
do, nele se encontra posicionado e com 
ele se implica de modo íntimo (MATTOS; 
EWALD; CASTRO, 2012, p. 730-731). 

Em outras palavras, o indivíduo é projeto 
“na medida em que é lançado no mundo e a 
partir do qual articula sentidos imerso nes-
se caráter de abertura” (DHEIN, 2020, p. 
246), de sorte que o projeto de ser se cons-
titui “de forma situada, ou seja, contornada 
pelas condições históricas” a que “o exis-
tente pertence como um perpétuo movi-
mento de totalização dialética” (DHEIN, 
2020, p. 166).

Com efeito, Pablo Ibbieta, desprovido de 
quaisquer direitos e garantias imanentes ao 
devido processo legal (due process of law)3 
e ao estado de direito4 moldado pelo regi-
me democrático, submetido a regime polí-
tico de exceção, levado a cabo por uma jus-
tiça militar arbitrária, criada por golpistas, 
à margem da constituição espanhola (repu-
blicana) de 1932, sem nenhum vislumbre 
de lhe ser franqueado o direito a processo 
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judicial equânime ou justo, poderia ter se 
recusado a qualquer diálogo com as autori-
dades militares do movimento nacionalista 
e antirrepublicano ou poderia fazer delação 
com o intuito sincero de obter a comutação 
da pena de morte. 

Entretanto, a escolha de Pablo Ibbieta, 
como fruto da sua liberdade ontológica, 
inaugural e absoluta, foi a de tentar ludi-
briar aqueles que o interrogaram. Consistiu 
em gesto derradeiro de oposição aos seus 
opressores, no afã de intimamente rir por 
último na undécima hora antes da sua exe-
cução. Esse tentame se revelou uma ironia 
do destino, já que o seu amigo, Ramón 
Gris, acabaria sendo logo depois captura-
do justamente no cemitério indicado por 
Ibbieta, e este, uma vez confirmada a vera-
cidade (jamais esperada por Ibbieta) da in-
formação prestada às autoridades militares 
sobre o paradeiro daquele (Ibbieta queria 
que fosse uma pista deliberadamente fal-
sa sobre Gris, para induzir a erro os seus 
verdugos), acabou sendo beneficiado com 
a suspensão do cumprimento da pena ca-
pital, tendo-lhe sido dada a oportunidade 
de aguardar nova decisão, agora por corte 
de justiça regular, após o término daquelas 
operações de combate.

2.	A interpretação da parábola 
de Rollo May pelas lentes da 
psicologia fenomenológica 
e existencialista sartriana

Em “O Homem que foi Colocado numa 
Gaiola”, a narrativa ficcional de May prin-
cipia com o monarca que, cansado da ceri-

mônia diplomática recém-encerrada, con-
templava, posicionado em pé, em uma das 
janelas do palácio, o ir e vir noturno da 
rua, enquanto apreciava a música ambien-
tal oriunda de sala mais afastada, destina-
da à recepção de autoridades (MAY, 2011, 
p. 133-134). 

A esmo, fixou o olhar em homem com típi-
ca aparência, naquela época e lugar, de in-
divíduo de classe média, à procura do bon-
de que o levaria à sua casa, reconstituindo 
o mesmo itinerário cotidiano tantas vezes 
percorrido ao longo dos anos, cinco vezes 
por semana (MAY, 2011, p. 133-134). 

Após divagar sobre como seria a rotina 
desse homem ao chegar à sua residência, 
o chefe de estado intrigou-se sobre o que 
ocorreria com quem por acaso fosse en-
gaiolado, à semelhança dos animais encar-
cerados em zoológicos, motivo por que, no 
dia posterior, ordenou que aquele mesmo 
homem, o denominado “homem de classe 
média”, fosse inserido em uma gaiola de 
zoológico, a fim de ser submetido a essa 
experiência, sob a supervisão de psicólogo 
convidado pelo rei, o qual, do lado de fora 
da gaiola, monitoraria o indivíduo que fora 
recém-aprisionado por puro diletantismo 
do monarca (MAY, 2011, p. 133-134).

O encarceramento arbitrário do “homem 
de classe média”, que se tornou, de repen-
te e à sua revelia, cobaia em experimento 
psicológico, por força do mero capricho do 
governante, exprime, do ângulo da psico-
logia fenomenológica e existencialista de 
matrizes sartrianas, a práxis social que, de 
maneira recorrente, subtrai do sujeito o seu 
projeto existencial, ao instrumentalizá-lo, 
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com o desiderato de que se tornem viáveis, 
por meio de determinado indivíduo, metas, 
objetivos e finalidades alheios, estranhos a 
si mesmo (CASTRO, 2017, p. 112). 

De início, o “homem de classe média” não 
compreendeu a gravidade da situação. Ele 
apenas dizia ao psicólogo que necessitava 
ir embora, pegar a tempo o trem, para que 
não chegasse atrasado à sua ambiência la-
boral (MAY, 2011, p. 134). 

Contudo, a preocupação matinal em com-
parecer pontualmente ao local de trabalho, 
de tocar o seu projeto de ser “homem de 
classe média”, cedeu passo, à tarde, à in-
dignação com o monarca, ao se ver, de mo-
do injusto e ilegal, tolhido na sua liberdade 
de locomoção (MAY, 2011, p. 134) e, em 
uma perspectiva mais ampla, impedido de 
dar continuidade ao seu projeto existencial.

Sob as lentes da psicologia inspirada no 
conjunto da obra filosófica e literária de 
Jean-Paul Sartre, pode-se interpretar o pe-
queno conto de Rollo May na condição de 
parábola sobre como o Estado, a serviço 
de regime político autoritário, pautado na 
vontade do chefe de estado, personifica o 
“outro” que afeta a livre práxis5 que o su-
jeito exerce no mundo social, à proporção 
que esse “outro”, encarnado na máquina do 
poder público executora das veleidades do 
mandatário da nação, ao totalizar o campo 
social de acordo com esse projeto persona-
lista de desempenho da potestade estatal, 
redireciona o projeto do seu súdito para 
novo eixo, centrado no fomento de finali-
dades ditadas pela vontade do soberano. 

Assim, modifica-se, passo a passo, a dinâ-
mica psíquica6 do oprimido, à medida que 

“o homem de classe média” se convola em 
objeto à disposição diária, 24 horas, se-
te dias por semana, do projeto de outrem, 
do rei, mediado pelo aparato do Estado de 
índole autoritária, remodelando a esfera 
de possibilidades daquele súdito. Tem-se 
em mente que “a livre práxis do outro [no 
caso da parábola de May, do monarca] ao 
agir sobre mim [no contexto de tal breve 
conto, o prisioneiro-cobaia] é condição es-
sencial para [a] minha própria possibilida-
de de criação histórica” (CASTRO, 2012a, 
p. 168). Em outras palavras, a fabricação 
histórica de si mesmo é necessariamente 
influenciada pela livre práxis do outro.

O veemente protesto do “homem de classe 
média” marcou a primeira semana da sua 
permanência forçada na gaiola. Manifesta-
va ao monarca, dia a dia, a sua insatisfação, 
enquanto o rei realizava a sua visita diária 
ao recinto em que ocorria o experimento e, 
em resposta, questionava-lhe o motivo de 
tamanha irresignação, uma vez que aquele 
homem estava sob os cuidados da equipe 
escolhida pelo chefe de estado, dispensa-

A PREOCUPAÇÃO MATINAL EM 

COMPARECER PONTUALMENTE 

AO LOCAL DE TRABALHO, DE 

TOCAR O SEU PROJETO DE SER 

“HOMEM DE CLASSE MÉDIA”, 

CEDEU PASSO À INDIGNAÇÃO, 

AO SE VER, DE MODO INJUSTO 

E ILEGAL, TOLHIDO NA SUA 

LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO
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do de trabalhar e desfrutando de condi-
ções adequadas de repouso e alimentação 
(MAY, 2011, p. 134). 

Em verdade, o monarca, ao engaiolar o “ho-
mem de classe média”, assumiu para si o pa-
pel de proprietário do seu súdito. Impôs-lhe 
o projeto de ser que julgava conveniente pa-
ra aquele. Interessado em tornar exequível a 
participação compulsória do seu prisioneiro 
no experimento psicológico macabro, pro-
porcionava-lhe determinadas “benesses” in-
dispensáveis à sua manutenção no cativeiro, 
mediante a assistência gratuita do Estado 
na prestação de serviços, possivelmente, 
de segurança, saúde, higiene, alimentação, 
vestuário e acomodação. Tratava-se de con-
textura na qual essa suposta benemerência 
estatal expressava, em realidade, o desejo 
do autocrata, tomando-se por empréstimo as 
palavras de Fernando Gastal de Castro, de 
“dispor do sujeito e sujeitá-lo às suas pró-
prias necessidades de proprietário” (CAS-
TRO, 2012a, p. 169, grifo original), nem 
que, para tanto, esse indivíduo, enjaulado 

contra o seu próprio querer, tivesse de ser 
anulado na sua condição de sujeito. 

A pretensa generosidade do chefe de estado 
de poupar o seu súdito das preocupações e 
tarefas da cotidianidade, mantendo-o em 
tempo integral às expensas do poder pú-
blico, em cativeiro experimental, recorda 
a falsa generosidade a que se refere Pau-
lo Freire. Diz respeito à generosidade que 
apenas acontece à custa da manutenção de 
ordem social injusta, a qual nega ao opri-
mido a sua possibilidade de recuperar a 
própria humanidade, já que transformado, 
na realidade objetiva, em coisa, em “ser pa-
ra outro” e “consciência servil”7 (FREIRE, 
2016, p. 64-65, 71-72). 

É o simulacro da solidariedade, que presta 
a assistência material não para emancipar 
o sujeito, e sim para proporcionar o indis-
pensável à continuidade do oprimido em 
situação de dependência (FREIRE, 2016, 
p. 64-65, 71-72). 

O preso-cobaia depende do Estado autori-
tário para lhe propiciar as necessidades bá-
sicas de sobrevivência material, mas é esse 
mesmo aparato estatal que, mediante o en-
carceramento arbitrário, obsta esse indiví-
duo de se autonomizar à luz do seu próprio 
projeto de ser, e não conforme aquele que 
lhe foi atribuído pelo autocrata. 

Desdobrando-se essa reflexão para o qua-
dro geral das relações internacionais, cons-
tata-se que o projeto coletivo dos povos 
do denominado “Sul Global” (ou “Sul 
Geopolítico”) por vezes é inviabilizado ou 
dificultado pela ação imperialista e neoco-
lonial de Estados do norte global (ou nor-
te geopolítico). Nesse cenário, sobressai 

É O SIMULACRO DA 
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A ASSISTÊNCIA MATERIAL NÃO 

PARA EMANCIPAR O SUJEITO, 
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O INDISPENSÁVEL À 

CONTINUIDADE DO OPRIMIDO. 

O PRESO-COBAIA DEPENDE DO 

ESTADO PARA LHE PROPICIAR 
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o fomento, pelo norte global, a golpes de 
estado e guerras civis, além da aplicação 
de embargos financeiros, econômicos e co-
merciais e da realização, de forma direta ou 
por intermédio de aliados regionais, de in-
vasões e incursões militares, como também 
por modos mais sutis, que passam desper-
cebidos da opinião pública. 

Exemplo ilustrativo é o da França, que 
oferece às suas ex-colônias africanas ar-
mamentos, treinamento policial e militar, 
apoio financeiro, moeda comum (o fran-
co CFA, controlado pelo banco central da 
França) e relações próximas e formação 
acadêmica aos seus líderes políticos, a fim 
de obstar o desenvolvimento autônomo da 
África francófona e de manter a dependên-
cia de índole militar, política, financeira e 
econômica (PEREIRA, 2022). 

Essa conjuntura internacional de domi-
nação por meios indiretos, ainda atual na 
África de língua francesa, recorda o prefá-
cio de Sartre, de setembro de 1961, à obra 
de Frantz Fanon intitulada Os Malditos da 
Terra” (Damnés de la terre). Nele o filó-
sofo existencialista denunciava que, no 
Terceiro Mundo, havia “regiões em que 
o colonialismo deliberadamente estancou 
o desenvolvimento” (SARTRE, 1968, p. 
140). Alertava que as metrópoles seduziam 
os povos colonizados e oprimidos por meio 
da cultura europeia e da formação, entre os 
colonizados, de elite eurocêntrica8 (SAR-
TRE, 1968, p. 137).

2.1	 A má-fé sartriana na perspectiva 
fenomenológico-existencialista

Retornando ao prisioneiro-cobaia da narra-
tiva de Rollo May, percebe-se que, à medi-

da que os dias se passavam, seus protestos 
e reclamações foram diminuindo, de ma-
neira gradativa, a ponto de desaparecerem, 
substituídos pela postura ensimesmada de 
se manter, na maioria das vezes, calado 
(MAY, 2011, p. 134-135). 

Embora ele tenha passado a se recusar, em 
regra, a se comunicar verbalmente, o psi-
cólogo observou que o seu silêncio con-
trastava com os olhos que irradiavam ódio 
intenso (MAY, 2011, p. 134-135). 

Conquanto continuassem as visitas diárias 
do rei, em que realçava o quanto o homem 
estaria sendo bem tratado pela sua equipe, o 
psicólogo que acompanhava o experimento 
percebeu que o prisioneiro, decorridas di-
versas semanas imerso, em tempo integral, 
na gaiola de zoológico, parecia que per-
guntava de si próprio se, de fato, o monarca 
estaria dizendo a verdade, detendo-se nesse 
possível questionamento em intervalos ca-
da vez mais espaçados, em que se distraía 
do ódio, que logo viria a novamente aflorar 
(MAY, 2011, p. 134-135). 

Depois de algumas outras semanas de vi-
da na gaiola, o homem-cobaia perquiriu 
do psicólogo se, em realidade, não seria 
mesmo útil proporcionar a alguém, como 
ele, a possibilidade de ter abrigo e alimento 
(MAY, 2011, p. 134-135). 

O “homem de classe média” concluiu que 
deveria aceitá-los, pois as pessoas, seja de 
que maneira for, devem viver o seu próprio 
destino. Em ocasião posterior, durante con-
versação cordial com professores e alunos 
que se propuseram a observá-lo em deter-
minado dia, o prisioneiro afiançou-lhes que 
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ele é quem optara por esse modus vivendi, 
considerando as vantagens significativas 
de viver em ambiente protegido, e vatici-
nou que eles perceberiam a sensatez da sua 
escolha (MAY, 2011, p. 134-135). 

O psicólogo, ao testemunhar a interação 
entre tal homem e os visitantes, perguntou 
a si mesmo a razão pela qual aquele indiví-
duo sentia necessidade de obter a aprova-
ção do público que o visitava (MAY, 2011, 
p. 134-135).

Nesse cenário em que “o homem de classe 
média” vivia engaiolado de forma perene, 
por imposição arbitrária do mandatário da 
nação, consolidava-se naquele súdito do rei 
estrutura alienante que redundaria em so-
frimento psíquico. 

O prisioneiro-cobaia, com a passagem do 
tempo de cárcere, passou a tentar conven-
cer a si próprio de que estava recebendo 
tratamento diferenciado e privilegiado do 
monarca, espécie de favor rei em relação 
ao qual deveria ser grato. 

Ao assim proceder, incorria em má-fé, 
compreendida, na psicologia fenomenoló-
gica e existencialista de bases sartrianas, 
como a atitude de reflexão por intermédio 
da qual o sujeito, de maneira consciente, al-
meja enganar a si próprio “quanto às verda-
deiras intenções de seus atos” (CASTRO, 
2017, p. 111), isto é, mente a si próprio no 
afã de “ocultar uma verdade desagradável” 

(SARTRE, 2021, p. 107). No pequeno con-
to de Rollo May, o personagem intenciona 
ocultar de si mesmo uma verdade mais do 
que desagradável, insuportável. Com efei-
to, a genuína intensão daquele indivíduo 
em situação de cárcere não era propriamen-
te a de reconhecer para si mesmo o mérito 
do governante, nem de ponderar acerca da 
generosidade ou benevolência do chefe de 
Estado para com ele, e sim a de justificar 
para si próprio as razões do algoz, com o 
propósito de que não era o de se esclarecer 
sobre os eventuais motivos e virtudes do 
monarca, mas o de entorpecer a si mesmo, 
inebriar-se para não enfrentar realidade in-
suportável, inevitável e inescapável, criada 
à sua revelia, e extrair alguma racionalida-
de de uma situação aterrorizante. 

Era uma vã tentativa de não se confrontar 
com a ausência de perspectivas concretas 
de futuro que lhe parecesse auspicioso, ten-
tame que, de fato, malograria, a ponto de 
mais adiante esmaecer, de maneira paulati-
na, a esperança de amanhã liberto das estrei-
tas cercanias daquela prisão-experimento. 

Nesta proposta sartriana de psicologia fe-
nomenológico e existencialista, não se cui-
da de compreender a má-fé na condição de 
oposto ou antítese da liberdade ontológica, 
nem de ver naquela o desvio desta. Tam-
bém não se trata de vislumbrá-la como a 
fuga de projeto existencial tampouco de 
enxergá-la na qualidade de violação de de-

NESTA PROPOSTA SARTRIANA, NÃO SE CUIDA DE COMPREENDER A MÁ-FÉ NA CONDIÇÃO 

DE OPOSTO OU ANTÍTESE DA LIBERDADE ONTOLÓGICA, NEM DE VER NAQUELA O DESVIO 

DESTA. TAMBÉM NÃO SE TRATA DE VISLUMBRÁ-LA COMO A FUGA DE PROJETO EXISTENCIAL
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terminado imperativo normativo (DHEIN, 
p. 239-242). 

O homem enjaulado do microconto de Rol-
lo May faz da má-fé o recurso último para 
exercer a sua liberdade de escolha em si-
tuação na qual dispõe de rarefeita margem 
de possibilidades concretas, com o propó-
sito de lançar mão da alternativa derradei-
ra que encontrou para postergar, mais um 
pouco, a sua sobrevivência psíquica em 
face da realidade do cárcere-experimento, 
cada vez mais absurda e desoladora.

Esse ato de má-fé, ainda que servisse de 
momentâneo alívio diante da estrutura de 
alienação à qual se encontrava jungido, re-
troalimentava a situação alienante, a qual, a 
seu turno, consiste na circunstância em que 
ocorre “desvio mais ou menos profundo do 
sentido de práxis individual pela práxis so-
cial” (CASTRO, 2017, p. 111). 

A má-fé corresponde, nesse panorama, 
à saída que o sujeito consegue conceber 
“dentro de uma situação alienante e, ao 
mesmo tempo, a alienação é indutora de 
atos de má-fé que, por sua vez, terminam 
por reproduzir a estrutura alienante” (CAS-
TRO, 2017, p. 111). 

A alienação, nessa contextura, concerne ao 
conjunto de inversões, distorções e modi-
ficações que, defluentes dos atravessamen-
tos quer das searas sociais (sociocultural e 
sociomaterial), quer das práxis de outros, 
sobre a liberdade de dado indivíduo, fazem 
o sujeito estranhar a si próprio (MATTOS; 
EWALD; CASTRO, 2012, p. 737; SCH-
NEIDER, 2022).

2.2	Sofrimento psíquico, ausência 
de campos de possíveis e 
ruptura do projeto existencial

Em circunstâncias radicais, como a viven-
ciada pelo “homem de classe média” da 
alegoria esculpida por Rollo May, de per-
sonagem isolado da sociedade, atado a ex-
perimento compulsório que, com o decurso 
do tempo, assume a feição de confinamen-
to solitário e vitalício, a necessidade do 
indivíduo encarcerado de procurar meios 
de lidar com a realidade da qual não mais 
conseguia com ela se haver o levou a ir da 
má-fé momentânea (tentativa de persuadir 
a si mesmo sobre os aspectos positivos do 
cárcere e facetas louváveis do monarca-al-
goz) a sofrimento psíquico perene (a lou-
cura a que se reporta Rollo May). Cuida-se 
de manifestação da liberdade ontológica do 
ser que, mesmo desprovido, na facticidade, 
de direitos à liberdade consagrados pelas 
constituições democráticas e pelo direito 
internacional dos direitos humanos9, dá 
vazão a esse sofrimento existencial – que 
corresponderia, grosso modo, da óptica 
organicista, mentalista e patologizante, na 
linguagem tradicional da psiquiatria e da 
psicopatologia, à “doença mental” – ao fa-
zer desse “enlouquecimento” o modo, diria 
Sartre, de “poder viver uma situação insu-
portável”10 (SARTRE, 1976, p. 7; SCH-
NEIDER, 2017, p. 401-402, 407).

 Desse modo, nos dias que se sucederam 
àquela conversa entre o prisioneiro-cobaia 
e os professores e alunos, o “homem de 
classe média” passou a adotar o hábito de 
se inclinar, quando da passagem do monar-
ca, em deferência ao chefe de estado, ex-
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pressando o seu agradecimento por haver 
ali encontrado abrigo e alimento (MAY, 
2011, p. 135). 

Já na ausência do rei, quando achava que 
não estava sob observação dos agentes do 
Estado despótico, mostrava-se mal-humo-
rado e, por vezes, envolvia-se em pequenos 
acidentes que o constrangiam, quando dei-
xava os pratos de comida caírem ou a água 
derramar (MAY, 2011, p. 135). 

A essa altura, em vez de entoar o prévio 
discurso por meio do qual havia verbaliza-
do complexas elucubrações sobre os bene-
fícios de estar sendo bem tratado, passou 
a reverberar, ad infinitum, frases lacônicas, 
nos moldes “É o destino”, ou simplesmente 
dizia, em murmúrio, “É”, até que o psicó-
logo, certo dia, notou que o homem-cobaia 
havia abandonado o sorriso subserviente, 
substituído por semblante vazio e despro-
vido de sentido, similar ao de um bebê que, 
afligindo-se com gases, reagia fazendo ca-
reta (MAY, 2011, p. 135). 

O prisioneiro continuava a se alimentar e, 
vez por outra, intercambiava com o psicó-
logo poucas frases, mantendo olhar que, 
exprimindo distanciamento e vagueza, si-
nalizava que, em realidade, não mais en-
xergava o psicólogo que estava na sua fren-
te. Deixara de usar “eu” em suas raras fra-
ses. A gaiola, ele a aceitara. Já não se irava 
nem se zangava, tampouco racionalizava. 
Havia, arremata Rollo May, enlouquecido 
(MAY, 2011, p. 135).

O medo de não haver futuro diferente do 
presente dia a dia no cárcere foi aos poucos 
paralisando e, mais do que isso, esvaziando 

a existência do “homem de classe média”, 
na qual, nos estertores da sua caminhada 
existencial no claustro, não mais havia nem 
sequer espaço em si para a angústia diante 
do futuro, porque já não antevia futuro. 

No olhar da psicologia fenomenológica e 
existencialista de alicerces sartrianos, a an-
gústia ante o futuro significa refletir sobre 
o que fazer para atingir determinado devir. 
Nesse movimento, o sujeito afasta o medo, 
ao se assumir na condição de agente, isto 
é, de indivíduo capaz de agir sobre a esfera 
das coisas, ao divisar campos de possibili-
dades do vir a ser, cogitando ações que po-
derá concretizar (SOUZA, 2019, p. 52-53). 

No entanto, o “enlouquecimento” do per-
sonagem de Rollo May vem à baila, justa-
mente, por não mais se reconhecer como 
indivíduo em condições de influir sobre o 
mundo sociomaterial e sociocultural em 
que se encontrava, nem de entrever cam-
pos de possíveis em direção ao qual pode-
ria se mobilizar.

Diante do dever de concluir o compromis-
so assumido com o monarca, redigindo 
o relatório final daquele experimento, o 
psicólogo, à noite, em seu gabinete, de-
parou-se com aquilo que foi descrito por 
Rollo May como a ocasião em que aquele 
profissional da psicologia esbarrou no seu 
próprio vazio existencial, que o impedia de 
encontrar as palavras apropriadas (MAY, 
2011, p. 135-136). 

Apesar de haver tentando se tranquilizar, 
lembrando-se do aforismo segundo o qual 
nada se perde na natureza e a matéria se 
recupera, transformando-se em energia11, 
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sentia que, em tal experiência, alguma coi-
sa havia se perdido, como se o experimento 
tivesse roubado algo do universo, restando 
somente o vazio (MAY, 2011, p. 135-136). 

De fato, algo (muito significativo) havia 
se perdido: o projeto de ser. Do prisma da 
psicologia fenomenológica e existencialis-
ta de bases sartrianas, a existência concre-
ta do indivíduo consiste no projeto de ser. 
Traduz o conjunto de escolhas que, efetua-
das em determinada conjuntura histórica, 
antropológica, cultural, familiar e social, 
são circunscritas pelas condições mate-
riais que cercam o sujeito12, à luz de pro-
pósitos que acalenta fomentar ou alcançar 
por meio das ações por ele desenvolvidas 
na esfera objetiva do mundo, no esforço 
de ultrapassar tanto as contingências de 
índole histórica, antropológica, cultural, 
familiar e social que assinalam o seu pre-
sente13 quanto as contradições de ordem 
sociológica que marcam o seu passado14. 
Assim, procede por meio do agir realiza-
do no momento presente cujo significado 
tem a ver com o futuro que elegeu para si 
(a ação humana na atualidade ocorre em 
virtude do futuro que o indivíduo projeta, 
por força da falta ou necessidade desse de-
vir15) e reflete os meios de que lança mão 
para concretizar essa realidade vindoura, 
cuja projeção (movimento constante de ser 
para além de si próprio, direcionando-se a 
campos de possíveis) faz com que esse su-
jeito produza e transcenda a si mesmo, tor-
nando-se determinado indivíduo, em vez 
de outras possibilidades de ser (CASTRO; 
ZANELLI, 2007, p. 24-29; SCHNEIDER, 
2017, p. 395-396).

A perplexidade do psicólogo ao perceber, 
a partir do irromper da vacuidade, que o 
experimento de que fora observador havia 
deixado determinado vazio no contexto do 
todo (como se a experimentação pretensa-
mente científica tivesse subtraído parcela do 
universo que não seria passível de ser res-
tituída, preenchida, substituída ou suplanta-
da, tal qual uma cratera que se eterniza em 
solo lunar) retrata o vácuo deixado pelo de-
saparecimento do projeto de ser do prisio-
neiro-cobaia, espécie de morte existencial, 
ainda que o prisioneiro permanecesse vivo 
do ponto de vista biológico e jurídico. 

A situação extrema do “homem de classe 
média”, preso em gaiola, transformado em 
objeto de experimento de Estado despótico, 
configura circunstância distinta de situa-
ções outras que se manifestam, de forma 
ordinária, nas estruturas de cariz objetivo 
e social da mundanidade, em que o proje-
to de ser, a exemplo de acontecimentos da 
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seara laboral, enfrenta desvios recorrentes 
e esbarra em obstáculos corriqueiros. 

Mais do que desvio administrável ou obs-
táculo transitório, o prisioneiro-cobaia foi 
arremessado ao abismo existencial do fra-
casso do projeto de ser, ao se tornar cada 
vez mais insuportável a constatação da 
impossibilidade de haver “condições obje-
tivas de viabilizar seu projeto e desejo de 
ser” (CASTRO; ZANELLI, 2007, p. 29-
30). 

Nessa espécie de “ruptura do projeto de 
ser”, o fenômeno que se dá na história con-
tada por Rollo May guarda, em certa me-
dida, semelhanças com aquele observado 
por Fernando Gastal de Castro (CASTRO; 
ZANELLI, 2010, p. 47), ao pesquisar si-
tuações de burnout nas relações de traba-
lho em ambientes institucionais e estrutu-
ras organizacionais. É que, na alegoria de 

May, a historicidade do indivíduo encar-
cerado em experimento estatal também é 
rompida e, assim, atinge a totalidade do 
sujeito. Trata-se de circunstância em que, 
de modo similar ao observado por Castro, 
desaba o esforço empreendido pelo indiví-
duo, desde a sua infância, de proporcionar 
sentido quer a si próprio, quer ao mundo 
social, sem que o prisioneiro-cobaia con-
seguisse ver campos de possíveis para os 
quais pudesse se reorientar, revertendo o 
seu projeto existencial, tampouco enrique-
cer a sua historicidade preexistente ao en-
carceramento.

Dessarte, sob a óptica da psicologia fe-
nomenológica e existencialista de emba-
samento sartriano, pode-se vislumbrar o 
“enlouquecimento” desse prisioneiro-co-
baia como resultado da cisão psíquica que 
sofreu a partir da visceral ruptura do pro-
jeto que totalizava aquele ser. Invocar-se o 
verbo “totalizar” e falar-se em totalidade 
implicam, no olhar da psicologia fenome-
nológica e existencialista de fundamen-
tação sartriana, compreender o sujeito tal 
qual ele se apresenta no mundo da concre-
tude e por essa mundanidade é circunscrito 
(SCHNEIDER, 2017, p. 395, 401-402). 

Significa, ademais, considerá-lo na sua 
condição de ser no mundo, como totalida-
de de ordem tanto psíquica (consciência) 
quanto física (corpo), para além da pola-
rização corpo (perspectiva organicista e 
neuropsicológica) versus mente (perspec-
tiva mentalista e racionalista). Implica, 
ainda, ter em conta que a sua vivência é 
moldada pelos laços indissolúveis entre a 
sua dimensão subjetiva e a de caráter ob-
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jetivo, esta a faceta referente à conjuntura 
social e material que o envolve e o atraves-
sa (SCHNEIDER, 2017, p. 395, 401-402). 

O rompimento radical do projeto existen-
cial do prisioneiro-cobaia deflagrou em si 
o insuperável “impasse entre o ser que o 
sujeito se tornou e não suporta e o ser que 
ele era, mas [em] que não se reconhece 
mais” (CASTRO, 2012b, p. 65). 

É o que se pode nominar, pelas lentes 
da psicologia fenomenológica e existen-
cialista de bases sartrianas, de grave so-
frimento psíquico decorrente do projeto 
existencial que se inviabilizou e da com-
preensão, pelo sujeito, posto em situação 
análoga à do condenado à pena perpétua, 
da impossibilidade quer de concretizar o 
seu projeto de ser, quer de haver, dali em 
diante, condições materiais para possíveis 
futuros que lhe pareçam reais, não mais 
divisando porvir em direção ao qual pode-
ria se mobilizar (SCHNEIDER, 2017, p. 
395, 401-405). 

Pode-se também interpretar o lancinante 
sofrimento psíquico do homem-cobaia-
-prisioneiro, que, nas palavras de Rollo 
May, teria enlouquecido, como a saída 
encontrada pelo sujeito, ao se assenhorar 
da sua experiência e reconhecer perante si 
mesmo “a ausência de perspectiva de ser”, 
ante o corte do seu projeto existencial e a 
consequente ruptura do seu futuro antro-
pológico (SCHNEIDER, 2022).

2.3	A contemporaneidade da 
parábola de Rollo May 

A parábola de Rollo May pode ser inter-
pretada não apenas como alegoria sobre 

o sofrimento psíquico de indivíduos em 
situação de cárcere em regimes ditatoriais 
e totalitários, mas também como o reflexo 
de quadro mais amplo. 

Conquanto, à primeira vista, o senso co-
mum possa pressupor que as hipóteses de 
confinamento solitário constituem medi-
das estatais excepcionais no regime demo-
crático, a realidade refuta essa presunção 
precipitada: ela demonstra, em verdade, 
que a prisão arbitrária, em situações de 
confinamento solitário, desafia idealiza-
ções de matriz colonial, recorrentes no sul 
global, acerca da civilidade e progresso no 
mundo desenvolvido. Essa constatação ad-
quire relevo na América do Norte, em que 
a prisão perpétua e o confinamento solitá-
rio, nas décadas finais do século 20 e nas 
primeiras décadas do século 21, foram se 
banalizando e cada vez mais se aproxima-
ram da condição de prima ratio, em vez de 
extrema ratio ou ultima ratio.

Deveras, de acordo com a organização não 
governamental Sociedade John Howard 
de Ontario16, dedicada à humanização do 
sistema de justiça criminal em tal provín-
cia canadense, o confinamento solitário 
constitui prática amplamente disseminada 
no sistema prisional ontariano, a alcançar, 
com frequência, a parcela mais vulnerável 
da população carcerária. Cita-se o caso 
emblemático de Adam Capay, de grande 
repercussão na mídia canadense em outu-
bro de 2016: jovem indígena à época com 
23 anos que, enquanto aguardava o julga-
mento pelo crime de homicídio doloso, 
permaneceu isolado, em segregação dis-
ciplinar, em estabelecimento prisional do 
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noroeste de Ontario, na cidade de Thunder 
Bay, durante cerca de 1.500 dias, período 
em que a sua cela (solitária) ficou ilumi-
nada em tempo integral, durante 24 horas 
(JOHN HOWARD SOCIETY OF ONTA-
RIO, 2017, p. 1; PARKES, 2017, p. 166).

Ainda no início da década de 2000, estudos 
efetuados em estabelecimentos penais de 
segurança máxima estadunidenses, mais 
conhecidos como Supermax (super maxi-
mum security), revelaram a existência, em 
parcela dos sistemas prisionais estaduais 
dos Estados Unidos da América, de con-
tingente majoritário dos presos em segre-
gação disciplinar formado por aqueles que 
assim se encontravam, não porque ofere-
ceriam risco à segurança dos agentes peni-
tenciários nem da população carcerária, e 
sim pela prática de faltas disciplinares de 
pequena monta. Nesse sentido, incluem-se 
as condutas de manter quantidade de selos 
postais entendida excessiva pela adminis-
tração penitenciária, recusar-se a devol-
ver a bandeja de comida, não comparecer 
a atividades escolares ou laborais, fumar 
ou, no trato com os agentes penitenciários, 
proceder de forma considerada insolente 
ou grosseira (CLOUD; DRUCKER; BRO-
WNE; PARSONS, 2015, p. 22). 

Ao mesmo tempo, em contingente ex-
pressivo dos estabelecimentos prisionais 
norte-americanos, o confinamento solitá-
rio consubstancia sanção administrativa 
frequente, em caso de violação de normas 
disciplinares, aplicadas a pretexto de se-
rem resguardadas a ordem e a seguran-
ça no ambiente carcerário (KABA et al., 
2014, p. 442). 

Em 2012, nos estados norte-americanos do 
Alabama, da Califórnia, de Massachusetts, 
de Nevada, de Nova Iorque, de Utah e de 
Washington, 15% da população carcerária 
era composta por lifers, ou seja, por aque-
les que se encontravam no cumprimento 
de sentença penal condenatória que havia 
aplicado a penalidade de prisão perpétua. 
No mesmo ano, um terço dos apenados 
com prisão perpétua nos EUA, isto é, 49 
mil indivíduos, não tinham direito à liber-
dade condicional e apenas poderiam sair 
do cárcere de modo excepcionalíssimo, 
em caso de clemência dada pelo Poder 
Executivo. Dos anos de 2008 a 2012, nos 
Estados Unidos, o quantitativo total de 
presos que cumpriam sentença de prisão 
perpétua havia crescido em 12%, ao passo 
que, desse conjunto, a parcela de encarce-
rados cumprindo prisão perpétua sem pos-
sibilidade jurídica de liberdade condicio-
nal17 havia aumentado em 22% (MAUER; 
NELLIS, 2015, p. 25). 

Segundo os levantamentos estatísticos 
feitos pela organização não governamen-
tal The Sentencing Project, nos Estados 
Unidos, em 1984 havia 34 mil indivíduos 
cumprindo pena perpétua, ao passo que 
em 2020 existiam 203.865 apenados nes-
sa situação (THE SENTENCING PRO-
JECT, 2022).

Em pesquisa qualitativa conduzida no sis-
tema prisional da cidade de Nova Iorque, 
cujo objeto de estudo se voltou ao total de 
ingressos de 1º de janeiro de 2010 a 31 de 
outubro de 2012, em universo populacio-
nal de “134.118 indivíduos que experi-
mentaram 244.699 encarceramentos”18, 
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detectou-se que a maioria dos presos que 
praticavam atos de autolesão correspondia 
justamente à minoria que reunia três carac-
terísticas principais: (a) encontravam-se 
em confinamento solitário, (b) tinham sido 
diagnosticados com doença mental severa 
(severe mental illness – smi)19 e (c) situa-
vam-se na faixa etária de até 18 anos. Essa 
pesquisa, conduzida por gestores da admi-
nistração penitenciária responsáveis pela 
área da saúde mental, resultou em novas 
políticas públicas na cidade de Nova Ior-
que, com o redirecionamento dos presos 
classificados como pessoas com doenças 
mentais severas para ambientes mais ade-
quados ao tratamento clínico e a extinção 
do confinamento solitário no tocante aos 
diagnosticados com SMI (KABA, et al., 
2014, p. 442, 444-445).

Em prisões e demais segregações solitárias 
de longo prazo20, o indivíduo se torna mais 
vulnerável não só ao sofrimento psíquico, 
mas também ao suicídio. 

Em pesquisas qualitativas levadas a efeito 
nos EUA, constatou-se que o confinamen-
to solitário eleva os índices de suicídio no 
sistema prisional. Na segunda metade da 
década de 2000, verificou-se que, no esta-
do de Nova Iorque, a taxa de suicídios, em 
contraste com a população carcerária em 
geral, era 5% maior entre aqueles que se 
encontravam em confinamento solitário. 
Observou-se, ainda, no contexto dos es-
tabelecimentos prisionais de âmbito esta-
dual, que 60% dos suicídios de jovens em 
situação de cárcere aconteceram em confi-
namento solitário (CLOUD; DRUCKER; 
BROWNE; PARSONS, 2015, p. 22). 

Por outro lado, a ação de se projetar para 
o futuro e anelar por horizontes outros, 
para além do cárcere, é que, por vezes, 
propele indivíduos em prisão perpétua a 
superarem a ideação suicida. No final da 
década de 2010, doutorandos em serviço 
social da Universidade James Cook, na 
Austrália, ao efetuarem pesquisa quali-
tativa com 21 apenados, distribuídos em 
três estabelecimentos penitenciários da 
República do Gana, na África Oriental, 
localizados, por sua vez, em três regiões 
do país (Central, Ocidental e de Axante), 
detectaram que, embora a maioria daque-
les entrevistados, em algum momento do 
encarceramento perpétuo, tenha pensado 
em aniquilar a própria vida, a esperança, 
apesar de remota, de eventual reviravolta 
em seu destino (por exemplo, a contra-
tação de advogado que conseguiria, em 
grau de recurso, obter do Poder Judiciá-
rio liberdade condicional) fez com que 

PESQUISA NOS EUA 

CONSTATOU QUE O 

CONFINAMENTO SOLITÁRIO 

ELEVA OS ÍNDICES DE 

SUICÍDIO NO SISTEMA 

PRISIONAL. NO ESTADO DE 

NOVA IORQUE, EM 2000, 

A TAXA DE SUICÍDIOS 

[REGISTRADA] ERA 5% 

MAIOR ENTRE AQUELES 

CONFINADOS EM SOLITÁRIAS
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não mais pensassem em encerrar a pró-
pria existência (BAFFOUR; FRANCIS; 
CHONG; HARRIS, 2020, p. 3, 11). 

Cuida-se, portanto, de circunstância diver-
sa daquela enfrentada pelo personagem de 
Rollo May, uma vez que a desesperança 
progressiva minou o ânimo do prisioneiro-
-cobaia de enxergar campos de possíveis, 
entregando-se à condição de objeto afeta-
do por outros objetos (a cela-gaiola e ou-
tros componentes do experimento psicoló-
gico), a título de propriedade do Estado, ao 
talante do mandatário da nação.

Considerações finais
Conforme exposto nas linhas pretéritas, o 
conto de Rollo May intitulado “O Homem 
que foi Colocado numa Gaiola” pode rece-
ber vários níveis de leitura. 

A primeira leitura problematiza a questão 
da liberdade ontológica em Sartre em con-
traste com a liberdade ôntica das pessoas 
em situação de cárcere. 

A segunda leitura remete à compreensão 
de contingências que, no ambiente prisio-
nal, conduzem o sujeito a atos de má-fé, 
assim interpretados não sob o ângulo da 

moralidade social ou comum, nem dos va-
lores morais individuais, tampouco da nor-
matividade jurídica, mas na qualidade de 
soluções que o indivíduo encontra em sua 
dinâmica psíquica, ainda que nem sempre 
em coerência consigo mesmo, na tentati-
va de se haver com o sofrimento psíquico, 
diante da ruptura do seu projeto existen-
cial e por não mais vislumbrar campos de 
possíveis para vivenciar o desejo de ser e 
reorganizar o seu projeto de ser. 

Essa segunda leitura permite o aprofunda-
mento dos marcos teóricos sobre a pers-
pectiva fenomenológico-existencialista de 
matrizes sartrianas acerca da relação entre 
o sofrimento psíquico grave e o fracasso 
do projeto existencial. 

Na terceira leitura, pode-se realizar para-
lelo entre a narrativa ficcional de May e 
a realidade vivenciada, por exemplo, nas 
últimas décadas do século 20 e primei-
ras décadas do século 21, na América do 
Norte, pelos presos submetidos, de forma 
recorrente e banalizada, a sanções penais 
de prisão perpétua (com ou sem liberdade 
condicional) e a sanções disciplinares de 
confinamento solitário. n

Notas
1. Artigo publicado, originalmente, na Revista da De-
fensoria Pública do Estado de São Paulo, São Paulo, 
v. 4, n. 22, p. 115-138, jul.-dez. 2022, e ora republica-
do mediante prévia autorização da RDPSP. Agradeci-
mento ao Conselheiro Afrânio de Sá, Professor Emé-
rito da UFAM, por haver, generosamente, franqueado 
ao autor ampla bibliografia sartriana. Agradecimento, 

na pessoa do prof. dr. Alexandre Trzan-Avila e da 
profa. MSc. Thaís de Sá Oliveira, ao corpo docente 
e discente da primeira turma da Especialização em 
Psicologia Clínica Existencialista Sartriana do Insti-
tuto NUCAFE, em parceria com a UNIFATEC, pe-
los ricos e inspiradores diálogos, estudos, vivências 
e reflexões. 
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2. Especialista em Psicologia Clínica Existencialista 
Sartriana (NUCAFE/UNIFATEC). Especialista em 
Direito Público: Constitucional, Administrativo e 
Tributário (PUCRS). Especialista em Ciências Hu-
manas: Sociologia, História e Filosofia (PUCRS). 
Especialista em Direito Internacional e Direitos Hu-
manos (PUC Minas). Especialista em Direito Público 
(Escola Paulista de Direito). Especialista em Direito 
Penal e Criminologia (PUCRS). Especialista em Di-
reitos Humanos e Questão Social (PUCPR). Especia-
lista em Psicologia Positiva: Ciência do Bem-Estar 
e Autorrealização (PUCRS). Especialista em Direito 
e Processo do Trabalho (PUCRS). Especialista em 
Direito Tributário (PUC Minas). Agente Técnico-Ju-
rídico do Ministério Público do Estado do Amazonas 
(carreira jurídica de nível superior do MP/AM). Or-
cid: https://orcid.org/0000-0003-2009-6225. E-mail: 
alvesdafrota@gmail.com.
3. Devido processo legal, nesse contexto, diz com 
o direito fundamental de o cidadão, como súdito do 
Estado, participar, de modo individual e pessoal, de 
determinado processo, principalmente nas esferas ju-
dicial e administrativa, antes que o Estado, no exercí-
cio da sua soberania interna (nacional ou doméstica), 
decida se privará ou não dado direito daquele, de tal 
maneira que o Estado tem o dever jurídico de abs-
ter-se de surpreender o cidadão de, casuisticamente, 
suprimir-lhe direitos ou inovar as normas do processo 
a desfavor daquele, no curso da marcha processual, 
violando as regras do jogo que o próprio Estado, de 
forma antecedente, por meio do ordenamento jurídi-
co, havia editado e se comprometido com a sociedade 
em geral a seguir, ao passo que o cidadão, em especial 
nas circunstâncias em que litiga nos campos judicial e 
administrativo, tem a faculdade de “investir na defesa 
da posição que lhe interessa, tantos esforços quanto 
julgue serem necessários para [a] sua adequada defe-
sa” (VITORELLI, 2020).
4. Estado de direito, nessa tessitura, relaciona-se a 
sua acepção em sentido formal e amplo, segundo a 
qual tanto os súditos-governados quanto o Estado e 
os governantes devem obedecer às normas do ordena-
mento jurídico, notadamente às leis, e serem por elas 
regulados (VIEIRA, 2017).
5. Livre práxis como a liberdade por meio de cujo 
exercício os campos sociomateriais e socioculturais 
pretéritos e atuais são negados e ultrapassados, rea-
lizando-se, no caminhar a dado porvir, determinado 
possível, à vista de campos de possíveis (a práxis se 

apresenta livre por acontecer em meio a esse leque de 
possibilidades da concretude), em processo assinalado 
pela (re)criação histórica, de tal forma que a liberda-
de consiste na práxis que constitui a historicidade sob 
os ângulos singular e coletivo (MATTOS; EWALD; 
CASTRO, 2012, p. 736; SCHNEIDER, 2022).
6. Dinâmica psíquica, na psicologia fenomenológica 
e existencialista de alicerces sartrianos, relaciona-se à 
“noção de que os atos do sujeito têm significados que 
remetem à sua constituição psicológica, ganhando 
uma dinâmica transcendente às condições socioma-
teriais que a geraram” (SCHNEIDER, 2006, p. 289). 
Em que pese o sujeito ser arrastado por determinada 
dinâmica psíquica, ela, na perspectiva fenomenológi-
ca e existencialista de bases sartrianas, “não é fruto de 
mecanismos inconscientes, processos subjetivos, mas 
resultante do embate com [o] seu contexto antropo-
lógico e sociológico” (SCHNEIDER, 2006, p. 308), 
levando em conta a atuação das forças sociológicas, 
ou seja, das “ocorrências de pressão social, advindas 
de seu contexto material, sociológico, que levam o 
sujeito a experimentar-se atraído ou repelido por cer-
tas situações” (SCHNEIDER, 2006, p. 303).
7. À semelhança da violência colonial das metrópo-
les europeias, por meio da qual as potências do Velho 
Continente não só almejaram “impor respeito” a indi-
víduos escravizados, mas também “desumanizá-los” 
8. “A elite europeia empreendeu fabricar uma elite 
indígena: selecionavam adolescentes, marcavam-lhe 
na fronte, à força, os princípios da cultura ocidental, 
enchiam-lhe a boca de palavras sonoras, grandes pa-
lavras pastosas que prendiam aos dentes; após uma 
breve estada na metrópole, remetiam-nos para casa, 
falsificados.” (SARTRE, 1968, p. 137, citação adap-
tada à Reforma Ortográfica brasileira de 2009)
9. Principalmente, do ponto de vista jurídico-consti-
tucional, o direito geral de liberdade, a liberdade de 
locomoção e o direito de o indivíduo não ser detido 
nem preso de modo arbitrário (SARLET, 2019, p. 
538-542).
10. Trecho do prefácio de Sartre, datado de 9 de no-
vembro de 1963, à obra “Razão e Violência”, de autoria 
dos psiquiatras Ronald David Laing e David Graham 
Cooper, pioneiros do movimento antipsiquiátrico no 
continente europeu, originalmente publicada no Reino 
Unido em 1964, com tradução para a língua portugue-
sa veiculada no Brasil em 1976. Na parceria intelectual 
entre R. D. Laing e D. G. Cooper, destacam-se os es-
tudos sobre a produção social do sofrimento psíquico, 
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levando-se em conta a quota de responsabilidade da 
família e das instituições, em particular a psiquiátrica 
(PRADO FILHO; LEMOS, 2012, p. 53).
11. Inspirado no brocardo de que, na “natureza, nada 
se cria, nada se perde, tudo se transforma” (o conhe-
cido princípio da conversação da massa), atribuído 
ao químico francês do século 18, Antoine Laurent de 
Lavoisier (1743-1794).
12. “[...] a conduta mais rudimentar deve ser deter-
minada ao mesmo tempo em relação aos fatores reais 
e presentes que a condicionam e em relação a certo 
objeto a vir que ela tenta fazer nascer. É o que deno-
minamos o projeto.” (SARTRE, 1966, p. 77, grifo do 
autor, citação adaptada à reforma ortográfica brasilei-
ra de 2009)
13. “[...] o homem caracteriza-se antes de tudo pela 
superação de uma situação, pelo que ele chega a fazer 
daquilo que fez dele, mesmo que ela não se reconheça 
jamais em sua objetivação.” (SARTRE, 1966, p. 77, ci-
tação adaptada à reforma ortográfica brasileira de 2009)
14. “[...] Neste nível também os traços que deixaram 
nossas primeiras revoltas, nossas tentativas desespe-
radas para superar uma realidade que sufoca, e os des-
vios, as torções que disto resultam. Superar tudo isso 
é também conservá-lo: pensaremos com estes desvios 
originais, agiremos com estes gestos aprendidos e 
que queremos recusar. Projetando-nos em direção ao 
nosso possível para escapar às contradições de nossa 
existência, nós as desvelamos e elas se revelam na 
nossa própria ação, ainda que esta ação seja mais rica 
que elas e nos faça aceder a um mundo social onde 
novas contradições nos arrastarão a condutas novas.” 
(SARTRE, 1966, p. 84, citação adaptada à reforma 
ortográfica brasileira de 2009)
15. “[...] É preciso, pois, conceber a possibilidade 
como duplamente determinada: de um lado é, no pró-
prio coração da ação singular, a presença do futuro 
como aquilo que falta e aquilo que revela a realidade 
por esta ausência mesma.” (SARTRE, 1966, p. 79, 
grifos originais)
16. John Howard Society of Ontario.

17. A literatura de língua inglesa especializada em 
pesquisas relativas à pena de prisão perpétua bifur-
ca as prisões formalmente perpétuas (formalmente, 
porque previstas, no respectivo ordenamento jurídi-
co, como prisões perpétuas, portanto, não se trata de 
penas de prisão que se tornaram perpétuas apenas na 
facticidade: as penas de prisão perpétua em sentido 
formal são aquelas já de antemão prescritas pela or-
dem jurídica como prisões cuja duração se estenderá 
até a morte do apenado) em dois tipos fundamentais: 
(a) as penas de prisão perpétua sem a possibilidade 
jurídica de liberdade condicional (life without the 
possibility of parole – LWOP) e (b) as penas de pri-
são perpétua com a possibilidade jurídica de liberda-
de condicional (life with possibility of parole – LWP) 
(SMIT; APPLETON, 2019, p. 35).
18. Tradução livre nossa.
19. A doença mental severa corresponde, na pers-
pectiva fenomenológica e existencialista da psico-
logia de inspiração sartriana, ao sofrimento psíqui-
co grave (SCHNEIDER, 2018, p. 402). Cuida-se, 
conforme antecipado em passagem anterior, de 
diálogo entre a fenomenologia e o existencialismo, 
coadjuvado pelos saberes extraídos da sociologia 
e da antropologia, em contraponto às abordagens 
de viés organicista, mentalista, psicanalista, fun-
cionalista e patologizante (SCHNEIDER, 2017, p. 
401-402, 407).
20. Consubstanciadas no anexo da Resolução 
70/175, da Assembleia-Geral das Nações Unidas, 
adotada em 17 de dezembro de 2015, as Regras de 
Nelson Mandela (Regras Mínimas das Nações Uni-
das para o Tratamento de Presos) encerram, em seu 
corpo normativo, a Regra 43, n.º 1, a qual veda, 
em caráter absoluto, restrições e sanções discipli-
nares que impliquem práticas de tortura, punições 
e demais tratamentos de índole cruel, desumana ou 
degradante, e, nesse sentido, proíbe, em quaisquer 
circunstâncias, entre outros, os confinamentos so-
litários indefinido (alínea a) e prolongado (alínea 
b) (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 
2016, p. 29).
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1.	O dever estatal de investigar 
condutas violadoras dos 
bens jurídicos penais

A coexistência harmônica e pacífica em 
sociedade pressupõe a existência de meca-
nismos de controle social destinados a obter 
a submissão dos cidadãos ao conjunto de 
regras e princípios considerados vitais para 
a vida em sociedade. Compreendido como 
todos os recursos de que uma sociedade 
dispõe para a obtenção da observância das 
normas comunitárias, o controle social pode 
se expressar através de diferentes instâncias, 
de maneira informal ou formal. Cada qual 
é dotada de seus respectivos instrumentos, 
objetivos e pontos de atuação. A família, 
a escola, a religião, o ambiente laboral, os 
meios de comunicação são exemplos de ins-
trumentos informais que atuam previamente 
à ocorrência do ilícito. Entretanto, estas for-
mas de controle espontâneo e informal vêm 
se revelando cada vez mais insuficientes e 
menos efetivas na prevenção ao ilícito (BU-
SATO; HUAPAYA, 2007, p. 65-90).

Diante desse quadro de fragilidade das ins-
tâncias informais, recorre-se a uma ordem 
jurídica formal que seja capaz de se impor 
de modo mais intenso na busca pela obser-
vância das regras básicas de convivência 
social. Nessa perspectiva, constitui-se uma 
ordem formal caracterizada por um siste-
ma global de controle social formado por 
diversos subsistemas do direito (civil, ad-
ministrativo, tributário etc.). Seguindo uma 

escala de gravidade proporcional ao nível 
de danosidade social, cabe ao direito penal 
como ultima ratio do sistema sancionador 
estatal atuar para conter os ataques mais 
intoleráveis aos bens jurídicos indispensá-
veis para o bem-estar social. Tal atuação se 
dá por meio da seleção dos bens jurídicos 
mais relevantes e a definição dos compor-
tamentos humanos mais graves e pernicio-
sos à coletividade, mediante a descrição de 
condutas típicas e a prescrição das respec-
tivas penas (Prado, 2003, p. 65-66).

Os bens jurídicos penalmente tutelados são 
valores ético-sociais que o direito seleciona, 
com o objetivo de assegurar a paz social, e 
o coloca sob sua proteção para que não se-
jam expostos a perigo de ataque ou a lesões 
efetivas (TOLEDO, 1986, p. 16). São pres-
supostos imprescindíveis para existência 
comum, sem a defesa dos quais não se pode 
exercer os demais (ROXIN, 2004, p. 27-28). 
Em função de sua essencialidade para a ma-
nutenção da paz social e da ordem pública, 
e de sua indispensabilidade para uma vida 
próspera e livre, tem o Estado o dever de 
protegê-los de modo suficiente e em níveis 
mínimos de proteção constitucionalmente 
exigidos. É nesse sentido, e em contrapo-
sição à teoria da proibição do excesso, que 
se tem admitido a existência daquilo que 
convencionou batizar de proibição de insu-
ficiência dos deveres de proteção do Estado 
(SARLET, 2004, p. 98). 

Afinal de contas, um sistema de justiça 
criminal ineficiente não serve à polícia, ao 
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Poder Judiciário, ao Ministério Público, 
aos réus e tampouco à sociedade. A atuação 
proporcional que deve pautar as instituições 
do sistema de segurança pública não possui 
apenas uma dimensão negativa, no sentido 
da vedação do excesso, a impor limites às 
restrições de direitos fundamentais. Hoje 
em dia, envolve também a sua dimensão 
positiva consistente na vedação à proteção 
estatal insuficiente de direitos e princípios 
constitucionalmente tutelados. Com efeito, 
também há séria violação da Constituição 
quando o Estado se omite ou deixa de atuar 
de forma satisfatória na tutela dos bens jurí-
dicos constitucionalmente assegurados.

Há, assim, numa outra vertente, um direi-
to público subjetivo dos cidadãos na ma-
nutenção da integridade dos bens jurídicos 
que ele elegeu como fundamentais para a 
vida em sociedade por meio de seus repre-
sentantes eleitos, e, por consequência, um 
interesse social na persecução penal e na 
responsabilização do infrator e na restau-
ração da norma violada, mediante a apli-
cação de uma sanção penal. Sob esse viés, 
fica evidenciado o interesse público primá-
rio no exercício da função investigatória 
penal. Em razão disso, afirma-se haver um 
dever estatal de investigar as infrações pe-
nais, decorrente do direito constitucional à 
segurança pública e do direito internacio-
nal dos direitos humanos. 

O direito à segurança pública encontra pre-
visão desde o preâmbulo da Constituição 
Federal de 1988, ao ser mencionado como 
um dos valores supremos do estado de-
mocrático de direito instituído a partir da 
promulgação daquele texto constitucional. 

Trata-se ao mesmo tempo de um direito 
fundamental (art. 5º, caput), de um direi-
to social (art. 6º) e de um direito coletivo 
exigível tanto do Estado quanto dos demais 
cidadãos (art. 144, caput). De acordo com 
o texto constitucional, a segurança pública 
é dever do Estado, direito e responsabilida-
de, e tem como função preservar a ordem 
pública, a incolumidade das pessoas e o 
patrimônio, além de reprimir as infrações 
penais praticadas em face dos bens jurídi-
cos penalmente tutelados. 

A prestação deste dever estatal é realizada 
pelas instituições de segurança pública elen-
cadas no taxativo1 rol do art. 144 da Consti-
tuição da República: polícia federal; polícia 
rodoviária federal; polícia ferroviária fede-
ral; polícias civis; polícias militares; corpo 
de bombeiros militares e polícias penais. A 
cada um dos órgãos de segurança pública 
foi atribuído o desempenho de uma função 
relacionada ao dever estatal de prestar se-
gurança pública. A execução de atividades 
de defesa civil é realizada pelos corpos de 
bombeiros militares e a segurança dos esta-
belecimentos penais, pelas polícias penais. 
A manutenção da ordem pública e a pre-
venção das infrações penais foram acome-
tidas às polícias ostensivas. Por outro lado, 
a apuração das infrações penais, realizada 
por meio das investigações policiais, ficou a 
cargo das polícias judiciárias.

Numa outra perspectiva, o dever de inves-
tigar tem ganhado contornos concretos em 
decisões materializadas pelas cortes inter-
nacionais de justiça. Conforme enfatiza 
Feldens (2009), tem-se sedimentado, no 
plano internacional, a existência de um de-
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ver estatal de investigar uma imposição de-
corrente dos direitos humanos e fundamen-
tais como imperativos de tutela. Um direito 
da vítima e de seus familiares à investiga-
ção criminal, ao qual corresponde o dever 
estatal de investigar as condutas violadoras 
das garantias e das liberdades públicas. 

No julgamento em que condenou o Brasil 
por falhar no seu dever de respeito, preven-
ção e proteção ao violar os direitos à vida 
e integridade pessoal do cidadão Damião 
Ximenes Lopes, a Corte Interamericana de 
Direitos Humanos, em suas razões de deci-
dir, enfatizou que os Estados têm o dever de 
investigar as afetações aos direitos à vida e 
à integridade pessoal como condição para 
garantir esses direitos. Salientou, também, 
que a obrigação de garantir os direitos hu-
manos consagrados na convenção não se es-
gota na existência de uma ordem normativa 
destinada a tornar possível o cumprimento 
desta obrigação, mas compreende a neces-
sidade de uma conduta governamental que 
assegure a existência, na realidade, de uma 
eficaz garantia do livre e pleno exercício 
dos direitos humanos. Nesse sentido, uma 
dessas condições para garantir efetivamente 
o direito à vida e à integridade pessoal é o 
cumprimento do dever de investigar as afe-
tações a eles (CIDH, 2006). 

Ao decidir o caso Garibaldi, a Corte Inte-
ramericana condenou o Brasil a indenizar 
os familiares da vítima e a conduzir eficaz-
mente inquérito e processo para identifi-
car, julgar e sancionar os responsáveis pe-
la morte de Sétimo Garibaldi. Na ocasião, 
a comissão entendeu que o Brasil violou 
o direito de acesso à justiça dos familiares 

da vítima em razão de não ter empreendido 
uma investigação imparcial e efetiva dos fa-
tos. Ponderou que o Estado tem o dever de 
evitar e combater a impunidade através da 
realização de investigações sérias, exausti-
vas, imparciais e efetivas. De acordo com a 
decisão, uma reparação integral exige que o 
Estado investigue com a devida diligência 
os fatos, com o fim de julgar e sancionar os 
responsáveis pela infração penal  ̶ no caso, 
a morte do senhor Garibaldi (CIDH, 2020).

No polêmico caso Gomes Lund (guerrilha 
do Araguaia), a corte entendeu que o de-
ver de apurar e punir os responsáveis pela 
prática das violações de direitos humanos 
decorrentes de detenção arbitrária, tortura e 
desaparecimento forçado de 70 pessoas em 
razão de operações do Exército brasileiro 
durante a denominada “Guerrilha do Ara-
guaia” não pode ser afastada por leis na-
cionais (Lei 6.683/79 – Lei de Anistia) em 
virtude de dimanar de obrigações interna-
cionais cogentes. Pontuou que o dever de 
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investigar alcançou um caráter de jus co-
gens que se encontra dentro das obrigações 
positivas que os Estados devem adotar para 
garantir os direitos humanos. À luz desse 
dever, uma vez que as autoridades estatais 
tenham conhecimento de fato supostamen-
te criminoso, devem iniciar, de ofício e sem 
demora, uma investigação séria, imparcial 
e efetiva. Essa investigação deve ser reali-
zada por todos os meios legais disponíveis 
e deve estar orientada à determinação da 
verdade (cidh, 2010).

De igual modo, ao analisar o caso Maria 
da Penha, a Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos recomendou, entre ou-
tras coisas, ao Estado brasileiro “comple-
tar rápida e efetivamente o processamento 
penal do responsável pela agressão tenta-
tiva de homicídio em prejuízo da senhora 
Maria da Penha Fernandes Maia”, bem co-
mo a “proceder a uma investigação séria, 
imparcial e exaustiva a fim de determinar 
a responsabilidade pelas irregularidades e 
atrasos injustificados que impediram o pro-

cessamento rápido e efetivo do responsá-
vel” (CIDH, 2001)2.

O reconhecimento do dever de investigar 
não está restrito ao sistema interamerica-
no. A obrigação de investigar e, se for o 
caso, punir as graves violações de direitos 
humanos foi afirmada por todos os órgãos 
dos sistemas internacionais de proteção de 
direitos humanos. No sistema universal, o 
Comitê de Direitos Humanos das Nações 
Unidas estabeleceu, em seus primeiros 
casos, que os Estados têm o dever de in-
vestigar, de boa-fé, as violações ao Pacto 
Internacional de Direitos Civis e Políticos3. 
Posteriormente, considerou, em sua juris-
prudência reiterada, que a investigação pe-
nal e o consequente julgamento constituem 
medidas corretivas necessárias para viola-
ções de direitos humanos.

Nesses termos, o Estado, como ente deten-
tor do monopólio do ius puniendi, tem o 
dever de prevenir, investigar e sancionar 
toda violação de direitos tutelados penal-
mente pelo ordenamento jurídico. Ao di-
reito fundamental e social à segurança pú-
blica corresponde uma obrigação estatal de 
investigar as condutas violadoras dos di-
reitos humanos e fundamentais, mediante 
uma sindicância séria, imparcial, exaustiva 
e em prazo razoável. Há, por assim dizer, 
um dever jurídico de prevenir, de forma sa-
tisfatória, as violações de direitos humanos 
e de investigar seriamente em tempo razoá-
vel e com os meios e aparatos adequados 
às violações aos bens jurídicos tutelados no 
âmbito de sua jurisdição, a fim de identifi-
car os responsáveis, de impor-lhes as san-
ções cabíveis e de assegurar a manutenção 
da ordem pública.

O ESTADO, COMO ENTE 

DETENTOR DO MONOPÓLIO 

DO IUS PUNIENDI, TEM 

O DEVER DE PREVENIR, 

INVESTIGAR E SANCIONAR 

TODA VIOLAÇÃO DE DIREITOS 

TUTELADOS PENALMENTE 

PELO ORDENAMENTO 

JURÍDICO BRASILEIRO
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2.	A investigação penal 
conduzida pelo delegado 
de polícia como 
materialização do dever 
constitucional de investigar

Violada a norma penal, o direito abstrato, 
genérico e impessoal de perseguir o supos-
to autor de uma infração penal para o fim 
de aplicar-lhe uma pena correspondente 
ao dano praticado concretiza-se no dever 
de investigar o fato criminoso em todas 
as suas circunstâncias. O exercício desse 
direito, decorrente da soberania estatal, se 
dá por meio de um instrumento colocado à 
disposição do Estado, denominado proces-
so. De acordo com os elementos indiciários 
que informam a notícia-crime e a natureza 
desta, o processo penal brasileiro pode se 
desenrolar em uma ou duas fases. 

A primeira fase (investigação penal) desti-
na-se à apuração do fato criminoso, objeto 
da notícia-crime com o objetivo de verifi-
car a sua existência e todas as suas circuns-
tâncias, a materialidade delitiva e a suposta 
autoria. A segunda etapa materializa-se por 
meio da ação penal, que deve conter expo-
sição do fato criminoso, com todas as suas 
circunstâncias, a qualificação do acusado 
ou esclarecimentos pelos quais se possa 
identificá-lo, a classificação do crime e, 
quando necessário, o rol das testemunhas. 
Tais requisitos de admissibilidade do art. 
41 do Código de Processo Penal, salvo ra-
ríssimas exceções, são obtidos a partir dos 
dados coletados durante a primeira fase 
da persecução criminal, o que demonstra 
a necessidade de que ela se desenvolva de 

forma técnica, isenta, imparcial e desvin-
culada de interesses futuros.

A depender do sistema jurídico adotado, 
têm-se a obrigatoriedade ou a facultativi-
dade da instrução preliminar como condi-
ção para o exercício da ação penal. O di-
reito espanhol, por exemplo, preconiza a 
obrigatoriedade da instrução preliminar pa-
ra alguns delitos considerados graves com 
o objetivo de evitar acusações infundadas. 
Outros sistemas, como o brasileiro, adotam 
a facultatividade da fase preliminar, pos-
sibilitando que a acusação exerça a ação 
penal sem prévia instrução preliminar (art. 
39, § 5º, e 40 do CPP). Mas tal dispensa 
somente pode ocorrer se houver suficientes 
elementos de convicção, ou seja, suficien-
te justa causa (LOPES JR; GLOECKNER, 
2014, p. 185-186).

Entretanto, a dispensabilidade da instrução 
preliminar não se confunde com a obriga-
toriedade ou não de apurar a ocorrência da 
infração penal. Conforme mencionado em 
linhas passadas, o exercício da ação penal 
sem a prévia instrução preliminar somente 
é permitido quando a notícia-crime já está 
amparada em suficiente justa causa. Na au-
sência deste substrato mínimo de elemen-
tos indiciários, a investigação do suposto 
fato criminoso comunicado ao sistema de 
segurança pública se torna cogente quan-
do se tratar de crime de ação penal pública. 
De igual modo, a representação e o reque-
rimento (da vítima ou de quem a represen-
te) são condições de procedibilidade para 
o início da instrução preliminar nos casos 
de ação penal pública condicionada e de 
ação penal privada. Preenchidas essas con-
dições, nasce para a Polícia Judiciária o 
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dever jurídico de realizar a devida investi-
gação penal. Em decorrência disso, fala-se 
em um direito fundamental dos indivíduos 
à ação policial, atividade para a qual o Es-
tado não goza de discricionariedade na de-
cisão de agir.

Em 20 de junho de 2013, no auge das dis-
cussões sobre a expansão do poder investi-
gatório penal, é promulgada a Lei 12.830, 
que dispõe sobre a investigação criminal 
conduzida pelo delegado de polícia. Apesar 
de pouco inovador, o estatuto jurídico da 
investigação criminal brasileiro mostrou-
-se muito significativo naquele contexto 
em que foi editado, marcado por uma forte 
tentativa de esgarçamento da fase investi-
gativa e de desprezo ao histórico secular de 
bons serviços prestados pela Polícia Judi-
ciária à sociedade brasileira, ainda que sem 
o adequado investimento na sua estrutura 
material, humana e organizacional. Nesse 
passo, a Lei 12.830 trouxe para a agenda 
social e política a urgente necessidade de 
conferir melhores condições de trabalho a 
essa indispensável instituição ao sistema 
de justiça criminal e à tão almejada paz 
social, buscada pelo estado democrático de 
direito (SANTOS, 2013, p. 36). 

De conteúdo extremamente sintético e ob-
jetivo, com apenas quatro artigos, disci-
plina que as funções de polícia judiciária 
e a apuração de infrações penais exercidas 
pelo delegado de polícia são de natureza 
jurídica, essenciais e exclusivas de Estado. 
Ao delegado, na qualidade de autoridade 
policial, durante a condução das diligên-
cias para a apuração das circunstâncias, da 
materialidade e da autoria das infrações pe-

nais, é assegurado o poder de requisitar pe-
rícia, informações, documentação e dados 
que interessem à apuração. Para o indicia-
mento, passa a ser exigida fundamentação 
idônea mediante análise técnica e jurídica 
do fato e mediante a indicação da autoria, 
materialidade e suas circunstâncias.

Da óptica das garantias funcionais, a lei 
exige que a remoção do delegado de polí-
cia somente se dê por meio de ato devida-
mente fundamentado e veda a avocação do 
inquérito ou qualquer outro procedimento 
investigativo presidido pelo delegado. Este 
somente poderá ocorrer, por superior hie-
rárquico, mediante despacho fundamenta-
do, por motivo de interesse público ou nas 
hipóteses de inobservância dos procedi-
mentos previstos em regulamento da cor-
poração que prejudique a eficácia da inves-
tigação. Ademais, traz a garantia de que o 
cargo de delegado de polícia seja ocupado 
privativamente por bacharel em direito, 
devendo-lhe ser dispensado o mesmo tra-
tamento protocolar que recebem os magis-
trados, os membros da Defensoria Pública 
e do Ministério Público e os advogados.

A lei está em consonância com as formula-
ções garantistas de Ferrajoli (2010, p. 710) 
na medida em que busca dar autonomia ao 
condutor do procedimento investigatório e 
reforçar a independência da Polícia Judi-
ciária e a sua natureza de função exclusiva 
de Estado. O mestre italiano preconiza a 
separação de poderes como instrumento de 
limitação do ius puniendi estatal e de defe-
sa das garantias aos direitos fundamentais. 
Nesse sentido, a “polícia judiciária, desti-
nada à investigação dos crimes e a execu-
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ção dos provimentos jurisdicionais, deveria 
ser separada rigidamente dos outros corpos 
de polícia e dotada, em relação ao Executi-
vo, das mesmas garantias de independência 
que são asseguradas ao Poder Judiciário”.

3.	O sistema de persecução 
penal brasileiro: inquisitivo, 
misto ou acusatório?

Os sistemas processuais penais são o con-
junto de regras e princípios que informam 
a aplicação do direito penal e do direito 
processual penal. A depender do mode-
lo de Estado adotado, tem-se um sistema 
com maior ou menor grau de garantias. 
Por isso, na medida em que “revelam a 
proposta do Estado na forma de condução 
das práticas de controle social punitivo e 
nas garantias concedidas a quem violar o 
pacto” (MOREIRA; CAMARGO, 2016, p. 
5), é necessário conhecer preliminarmente 
as características dos modelos de sistemas 
processuais penais existentes. A partir des-
ta compreensão, é possível dizer onde se 
situa o sistema estudado – a sua classifi-
cação. A doutrina assinala a existências de 
três sistemas de processo penal: inquisiti-
vo; acusatório e misto.

O inquisitivo é o sistema que remonta à 
Inquisição, como a própria nomenclatura 
deixa evidente. Tem como principais ca-
racterísticas a concentração dos poderes de 
acusar, defender e julgar nas mãos do ma-
gistrado. Nele, imperam o sigilo e a ausên-
cia de contraditório, tendo o juiz inquisidor 
amplos poderes instrutórios para proceder 
a uma completa investigação do fato deli-
tuoso. Outra característica marcante do sis-

tema inquisitivo estava na gestão da prova, 
confiada essencialmente ao magistrado, 
que, em geral, no modelo em análise, re-
colhia-a secretamente (COUTINHO, 1998, 
p. 166).

Nesse sentido, o papel exercido pelo ma-
gistrado era equivalente ao de uma parte, 
porquanto investigava, dirigia as diligên-
cias e a produção de provas, acusava e, ao 
final, julgava. Não havia limitações quanto 
aos meios utilizados para a obtenção das 
provas. A confissão era a excelência dos 
meios de prova e os meios utilizados para 
obtê-la eram legitimados a partir de uma 
visão de que o processo servia à obtenção 
da verdade. Nessa perspectiva, o modelo 
inquisitivo dispensava um processo que 
visava obter o conhecimento por meio de 
critérios objetivos para se pautar num sis-
tema baseado no subjetivismo do julgador 
e, por consequência, do processo. É por 
isso que se diz que o processo inquisitivo 
é infalível. O seu resultado já previamente 
determinado pelo subjetivismo do julgador 

O INQUISITIVO É O 

SISTEMA QUE REMONTA 

À INQUISIÇÃO, COMO A 

PRÓPRIA NOMENCLATURA 

DEIXA EVIDENTE. TEM COMO 

PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS 

A CONCENTRAÇÃO DOS 

PODERES DE ACUSAR, 

DEFENDER E JULGAR NAS 

MÃOS DO MAGISTRADO
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é construído a partir da produção e valora-
ção de provas que apenas ratificam as hi-
póteses antes visualizadas (KHALED JR., 
2010, p. 295).

Sendo assim, sem a presença de um jul-
gador equidistante das partes, não há que 
se falar em imparcialidade, o que resulta 
evidente violação à Constituição Federal 
e à própria Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos, que em seu artigo 8º, 
n. 1, consigna a garantia judicial de que 
“toda pessoa tem direito a ser ouvida, com 
as devidas garantias e dentro de um prazo 
razoável, por um juiz ou tribunal compe-
tente, independente e imparcial, estabele-
cido anteriormente por lei, na apuração de 
qualquer acusação penal formulada contra 
ela” (CADH, 1969).

O sistema acusatório, por sua vez, parte 
da divisão dos poderes distribuídos entre 
as figuras processuais. Apresenta-se, por 
isso, como uma antítese do sistema inqui-
sitivo, na medida em que preconiza uma 
clara distinção entre as funções de inves-
tigar, acusar, defender e julgar. Nesse pas-
so, a concentração de poderes nas mãos 
do magistrado, marca do sistema inquisi-
tivo, dilui-se na figura do Ministério Pú-
blico cuidando da acusação e exercendo o 
papel de custos legis, da Polícia Judiciá-
ria conduzindo as investigações e dando 
cumprimento às diligências, bem como 
pela defesa, que resguarda os interesses e 
zela pelo respeito aos direitos e garantias 
do acusado. Esta, talvez, seja a diferen-
ça primária mais salientada com relação 
ao sistema inquisitivo (MOREIRA; CA-
MARGO, 2016, p. 299).

Neste sistema, o protagonismo da produção 
das provas é das partes e não do juiz, que 
para preservar a sua imparcialidade tem 
atuação subsidiária e complementar, abs-
tendo-se de promover atos de ofício prin-
cipalmente na fase investigatória. Assim, 
a equidistância, a separação de funções, 
a imparcialidade e o respeito ao princípio 
do devido processo legal são caracterís-
ticas que informam este modelo. Na fase 
investigatória, o magistrado também só de-
ve intervir quando provocado, e desde que 
haja necessidade de intervenção judicial. 
Caso contrário, deve limitar-se ao papel de 
supervisor da legalidade do procedimento 
e do respeito aos direitos e garantias fun-
damentais, em especial aquelas cuja rela-
tivização está sob cláusula de reserva de 
jurisdição.

Buscando unir as virtudes dos dois siste-
mas anteriores, surge o sistema misto ou 
francês, que vem a se constituir num pro-
cesso com uma fase inquisitiva, despida de 
acusação e destinada a apurar a materiali-
dade e autoria delitivas, e outra acusatória, 
caracterizada pela formulação de uma acu-
sação, apresentação de defesa e julgamen-
to por magistrado natural e imparcial. Na 
medida em que resulta de uma fusão entre 
as características dos outros dois modelos, 
o sistema misto, na atualidade, vem sendo 
chamado também de inquisitivo garantista 
(AVENA, 2017, p. 39).

A maioria dos processualistas defende que 
o Brasil adotou o sistema acusatório. Tal 
defesa se assenta na concepção de que “a 
definição de um sistema processual há de 
limitar-se ao exame do processo, isto é, da 
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atuação do juiz no curso do processo”. “E 
porque, decididamente, inquérito policial 
não é processo, misto não será o sistema 
processual, ao menos sob tal fundamenta-
ção” (PACELLI, 2017). 

Todavia, Jacinto Nelson de Miranda Couti-
nho (2009, p. 103) assinala que atualmente 
todos os sistemas processuais são mistos, 
não havendo mais sistemas puros, ou se-
ja, na forma como foram concebidos. Com 
efeito, um sistema processual misto não é 
o simples resultado da soma de elementos 
dos sistemas inquisitivo e acusatório. Os 
sistemas são mistos porque, sendo regidos 
pelo princípio inquisitivo, têm agregados 
a si elementos provenientes do sistema 
acusatório; e, sendo regidos pelo princípio 
dispositivo, têm agregados a si elementos 
provenientes do sistema inquisitório.

 Parece-nos correta a posição de Jacinto 
Coutinho. Não há como negar a existência 
de uma persecução penal bifásica em nos-
so ordenamento. Temos um sistema acu-
satório com uma fase preliminar predomi-
nantemente inquisitiva. As principais pro-
vas que subsidiam o livre convencimento 
do magistrado no momento do julgamento 
são produzidas durante a primeira fase da 
persecução penal. À guisa de exemplifi-
cação, podemos mencionar as provas ob-
tidas por meio de técnicas especiais de 
investigação, como a interceptação telefô-
nica, a colaboração premiada, os exames 

de corpo de delito, as quebras de sigilo 
bancário, fiscal, tributário, telemático e as 
perícias em geral. 

Evidente que tal procedimento está contido 
dentro do conceito amplo de processo. O 
próprio legislador fez essa opção ao inse-
rir o inquérito policial no título II do livro 
I, denominado “O Processo em Geral”. E 
nem se diga que o art. 5º, inc. LV, da Cons-
tituição Federal seria impedimento para 
essa constatação. Nenhuma incompatibili-
dade há em se admitir que o contraditório 
e a ampla defesa serão exercidos de forma 
plena somente na segunda etapa do proces-
so. Vale lembrar que, na primeira etapa (in-
vestigação criminal), há possibilidade de 
contraditório (não pleno) e de defesa (não 
ampla) manifestados na faculdade de o in-
vestigado requerer qualquer diligência (art. 
14 do CPP)4 e de dar a sua versão sobre 
os fatos no seu interrogatório ̶ que na fase 
predominantemente inquisitiva não deixa 
de ser meio de prova e de defesa (art. 6º, 
inc. V, c/c art. 185 e seg. do CPP)5.

Em função disso, deve o magistrado ape-
nas supervisionar a produção das provas, 
zelando para que toda a persecução penal 
observe os direitos e garantias do investi-
gado. Não pode se comportar como prota-
gonista. Deve ser coadjuvante, ficando em 
posição equidistante para que, quando for 
chamado a decidir ou a julgar, possa fazê-lo 
com imparcialidade e sem interesse em ver 

DEVE O MAGISTRADO APENAS SUPERVISIONAR A PRODUÇÃO DAS PROVAS, ZELANDO PARA 

QUE TODA A PERSECUÇÃO PENAL OBSERVE OS DIREITOS E GARANTIAS DO INVESTIGADO. 

NÃO PODE SE COMPORTAR COMO PROTAGONISTA. DEVE SER COADJUVANTE
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prevalecer a tese ou as provas que produziu 
ou trouxe aos autos por spont propria.

Adepta do sistema acusatório e fã incon-
dicional da separação de poderes, a Cons-
tituição Federal dividiu o exercício do ius 
perseguendi entre instituições diferentes. A 
polícia ficou encarregada da primeira fase 
(extrajudicial) e o Ministério Público, da 
segunda (judicial) e do controle externo da 
atividade policial, cabendo ao Poder Judi-
ciário velar pelo respeito aos direitos e ga-
rantias fundamentais e pela correta atuação 
do Ministério Público (v.g. CPP, 28). Fica-
ram abolidos, portanto, com a nova ordem 
constitucional instaurada em 1988, tantos 
os inquéritos judiciais6 quanto os procedi-
mentos judicialiformes7.

Nesse diapasão, pode-se concluir que o 
sistema brasileiro pode ser considerado de 
forma global um sistema misto, porquan-
to, em que pese a sua essência acusatória, 
reúne elementos secundários emprestados 
do sistema inquisitório. O desenvolvimen-

to da persecução penal em duas etapas não 
ocorre por acaso. Primeiramente, atende à 
concepção democrática de Estado alicerça-
da no postulado constitucional da separa-
ção de poderes que dá sentido ao modelo 
acusatório de persecução penal lastreado 
na divisão das funções de investigar, acu-
sar, defender, julgar e executar (a pena). 
Em segundo plano, revela uma preocupa-
ção garantista com a preservação do nú-
cleo essencial das garantias que dão forma 
e conteúdo ao princípio do devido processo 
legal, cuja essência no ambiente democrá-
tico e republicano reside na proteção dos 
direitos e liberdades da pessoa contra qual-
quer ação estatal que se revele excessiva ou 
destituída de razoabilidade.

4.	As pedras de toque do 
sistema inquisitivo-garantista: 
a separação de funções 
e o controle externo

Por meio da técnica denominada partilha, o 
legislador constituinte realiza a distribuição 
de poderes estatais, aos quais geralmente cor-
respondem as funções constitucionalmente 
definidas. A finalidade da partilha é a descon-
centração do poder do Estado com base na 
ideia de que a melhor solução para se evitar 
o arbítrio e o abuso de poder está na sua di-
luição entre diferentes órgãos estatais, que 
passam a exercer apenas parte da soberania 
estatal (MOREIRA NETO, 1989, p. 5-6). 

Noutro giro, a técnica da interferência é 
empregada pelo legislador constituinte pa-
ra a realização do controle de um poder do 
Estado sobre o outro. Funda-se na ideia 
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ÓRGÃOS, QUE PASSAM A 

EXERCER APENAS PARTE 
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central de que, uma vez partilhado o poder, 
deve este ser objeto de controle (interferên-
cia) por outro órgão. Tal sistema, denomi-
nado interferências, busca afastar os riscos 
advindos do monopólio de funções estatais. 
Permite-se, com isso, que cada Poder atue 
sobre os demais, controlando-os reciproca-
mente (MOREIRA NETO, 1989, p. 9-14).

Como se pode notar, tais técnicas (partilha 
e interferência) buscam constituir um sau-
dável conjunto de limitações e equilíbrios 
entre as funções desempenhadas pelos po-
deres, órgãos e instituições do Estado, que 
exercem parcela de poder decorrente da 
soberania estatal. Trata-se de um verda-
deiro sistema de freios e contrapesos, que 
consiste no controle do poder pelo próprio 
poder. Para que tal sistema possa funcio-
nar de forma regular e satisfatória, a par 
das funções típicas atribuídas a cada poder, 
são-lhes atribuídas ainda funções atípicas, 
como a de exercer o controle sobre ativida-
de típica exercida por outro poder. O checks 
and balances system busca prevenir o abu-
so governamental submetendo governantes 
e governados às regras e aos procedimentos 
legais, em que ninguém é obrigado a fazer 
ou deixar de fazer alguma coisa senão em 
virtude de prévia determinação legal.

Conforme anotado em linhas anteriores, as 
funções decorrentes do poder punitivo es-
tatal foram partilhadas entre diversos atores 
do sistema de persecução penal com o ob-
jetivo de conter abusos e prevenir excessos 
da atuação dos órgãos do Estado. Assim, o 
poder punitivo sofreu uma divisão quadri-
partite. A investigação penal ficou a cargo 
das polícias judiciárias (federal e civil), con-

forme se depreende da redação de seu art. 
144, §§ 1º e 4º. A acusação penal pública foi 
conferida ao Ministério Público (art. 129, 
inc. VII). A função jurisdicional penal, jul-
gamento dos casos criminais, foi outorgada 
aos juízes criminais e respectivos tribunais 
de apelação. Por fim, a função constitucio-
nal essencial de defesa dos acusados em ge-
ral foi conferida à advocacia privada e à De-
fensoria Pública (no caso dos necessitados).

Não se olvidando de que a persecução pe-
nal é um dos instrumentos mais violentos 
de que o poder público titulariza na sua re-
lação Estado-cidadão, o constituinte dese-
nhou um sistema de freios e contrapesos. 
Nesse passo, para o desempenho de algu-
mas funções de poder, o constituinte exigiu 
que, além do ordinário e regular controle 
interno, houvesse também um controle ex-
terno da atividade. Assim, o controle ex-
terno da atividade policial de prevenção e 
sobretudo de repressão às infrações penais 
foi atribuído ao Ministério Público, nos ter-
mos da cristalina redação do inc. VII do art. 
129: “exercer o controle externo da ativida-
de policial, na forma da lei complementar 
mencionada no artigo anterior”.

A mens legis do disposto nos arts. 129, inc. 
VII, e 144, §§ 1º e 4º, é clara no sentido de 
ser indispensável um mecanismo de contro-
le externo da atividade de persecução penal 
de infrações penais exercidas pelas polícias 
judiciárias. Dentro da ideia central e indis-
pensável check and balances que permeia 
todo o funcionamento do estado democrá-
tico de direito, chega-se à conclusão de que 
tal atividade não pode ser exercida sem o 
necessário controle externo. 
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Diogo de Figueiredo Moreira Neto (1989, 
p. 14-15) informa serem quatro as funções 
de controle sob o critério objetivo. A moda-
lidade menos drástica é o controle de coo-
peração, que, como a própria denominação 
está a indicar, ocorre mediante coparticipa-
ção obrigatória de um poder no exercício 
da função do outro. Seguindo, o controle 
de fiscalização realiza-se pela vigilância, 
exame e sindicância dos atos de um poder 
por outro8. Já o controle de consentimento 
é o realizado pelo poder interferente para 
conferir eficácia ou exequibilidade ao ato 
do poder interferido, o qual é submetido a 
um crivo de legitimidade e legalidade9. O 
controle de correção é a modalidade mais 
drástica e relaciona-se à possibilidade de o 
poder controlado ter os seus atos desfeitos 
ou sustados pelo poder controlador10. 

Postas as diversas formas de controle exis-
tentes na relação recíproca entre os poderes 
do Estado, pode-se indicar que o controle 
externo da atividade policial exercido pelo 
Ministério Público é caracterizado como 
um controle típico de fiscalização, o qual é 
indispensável e indelegável nos termos do 
sistema constitucional pátrio. Pode-se, por-
tanto, acrescentar um novo axioma aos tan-
tos outros que dão substância à dogmática 
penal: sem controle externo não há investi-
gação penal legítima.

Desse modo, não se sustenta a tese de que 
a atividade de investigação penal pode ser 
realizada por outros órgãos que não a polí-
cia. Quem realizaria a indispensável e inde-
legável tarefa de controle externo? E quanto 
à possibilidade de a persecução, na fase pre-
liminar, ser realizada pelo próprio Ministé-

rio Público: como admitir que o órgão cons-
titucionalmente encarregado do controle 
externo realize a atividade controlada? 

A par da questão de a concepção da ideia 
norteadora da separação de poderes ter 
surgido com Locke ou Monstesquieu, é fa-
to que o seu surgimento está intimamente 
ligado a uma pretensão antiabsolutista e à 
ideia da rule of law. Considerava-se que o 
poder tende a corromper-se onde não en-
contra limites. Não bastava que o poder fos-
se legítimo. Exigia-se que, além disso, fos-
se limitado. Além da separação, buscava-se 
equilíbrio, balança de poderes, freios e con-
trapesos. E isso constitui-se até hoje no nú-
cleo essencial da doutrina da separação dos 
poderes (TAVARES, 2006, p. 993-1000).

Atualmente, a separação de poderes, muito 
mais do que uma doutrina inglesa, evoluiu 
para tornar-se um critério do estado cons-
titucional. E tal evolução muito provavel-
mente tenha acompanhado a necessidade 
de solucionar um dos grandes problemas 
contemporâneos do Estado, que é a deno-
minada hipertrofia de funções ou multifun-
cionalidade, que apontam para a necessi-
dade de se buscar uma nova reordenação e 
redistribuição equilibrada e balanceada das 
funções estatais (TAVARES, 2006, p. 999). 

Nessa linha de universalidade e onipre-
sença, à exceção da carta de 1937, todas 
as constituições brasileiras incorporaram 
o princípio da separação de poderes. A lei 
magna de 1824 previu, além das funções 
executiva, legislativa e judicial, a mode-
radora. A atual Constituição procedeu à 
consagração expressa do princípio da se-
paração dos órgãos do poder logo em seu 
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art. 2º, estatuindo serem poderes da União 
independentes e harmônicos entre si o Le-
gislativo, o Executivo e o Judiciário11. 

Além da separação de poderes, em diversas 
passagens a Constituição cidadã refere-se à 
separação de funções que devem desempe-
nhar os órgãos do Estado. E a cada uma delas 
corresponde um controle exercido por outro 
órgão numa clara demonstração de que ade-
riu à concepção mais moderna da doutrina 
da separação de poderes que busca ao mes-
mo tempo legitimar e limitar o poder estatal.

A legitimação ocorre com a distribuição das 
funções entre os órgãos estatais, dotando-
-os de independência para o seu exercício, 
com vistas à garantia do necessário equilí-
brio político. Evitam-se, assim, os inconve-
nientes da concentração de funções e, por 
consequência, os riscos do abuso de poder. 
Com essa limitação, tutelam-se as garantias 
fundamentais e legitima-se a atuação do 
Estado mediante a previsão de mecanismos 
de fiscalização e responsabilização recípro-
cas, conforme o desenho constitucional de 
freios e contrapesos adotado.

No modelo de persecução penal pátrio, foi 
consolidada a forma quadripartite de divisão 
de funções. O legislador constituinte origi-
nal sistematizou o exercício das funções ine-
rentes ao exercício do poder punitivo estatal 
em: apurar, acusar, defender e julgar. 

O caput do art. 144 da Constituição Fede-
ral preconiza que a função de prevenção e 
repressão de infrações penais será exercida 
por meio da polícia federal, polícia rodo-
viária federal, polícia ferroviária federal, 
polícias civis, polícias militares, corpos de 

bombeiros militares e das polícias penais fe-
deral, estaduais e distrital. À polícia federal 
e às polícias civis foi atribuída a apuração 
das infrações penais federais e estaduais, 
respectivamente. De outro lado, encarre-
gou-se às polícias militares o policiamento 
ostensivo e a preservação da ordem pública 
– prevenção de atividades criminosas12.

O exercício, privativo, da ação penal públi-
ca foi previsto como função institucional do 
Ministério Público (art. 129, inc. I). Além 
do processamento das ações penais públi-
cas, coube ao parquet a importante tarefa 
de exercer o controle externo da atividade 
policial e a requisição, de forma fundamen-
tada, de diligências investigatórias e a ins-
tauração de inquérito policial13.

Por outro lado, coube à advocacia, na con-
dição de instituição indispensável à admi-
nistração da justiça, garantir o contradi-
tório com todos os meios e recursos a ele 
inerentes e exercer a ampla e plena defesa 
dos acusados em geral (art. 133 c/c art. 5º, 
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inc. LV). Paralelamente, aos necessitados ̶ 
que comprovarem insuficiência de recursos 
̶ previu-se o direito de serem assistidos e 
defendidos pela Defensoria Pública ̶ insti-
tuição permanente, essencial à função ju-
risdicional do Estado ̶ em todos os graus, 
judicial e extrajudicial, de forma integral e 
gratuita (art. 134 c/c art. 5º, inc. LXXIV)14.

Por fim, ao Poder Judiciário atribuiu-se o 
poder-dever de dizer o direito. Noutras pa-
lavras, de julgar as causas penais que lhe 
forem submetidas, seja por meio da ação 
penal pública pelo Ministério Público, se-
ja por meio da ação penal privada movida 
pelo ofendido. Garantiu a Constituição, en-
tre outras coisas, que ninguém será julgado 
senão pela autoridade competente (art. 5º, 
inc. LII) e que não haverá juiz ou tribunal 
de exceção (art. 5º, inc. XXXVII).

Ferrajoli (2010, p. 535), em sua clássica 
obra Direito e Razão, já revelava no axio-
ma A8 (nullum judicium sine accusatione) 
do seu sistema garantista (SG) a sua preo-

cupação com a violação da equidistância 
do juiz e com a quebra do que ele deno-
mina forma trigonal de relação processual. 
Para o mestre italiano, a estrutura triádica 
forma a primeira característica essencial 
do processo acusatório, consubstanciado 
na triangular relação entre três sujeitos dos 
quais duas partes em causa e um terceiro 
superpartes: o acusador, o defensor e o juiz. 
Nessa relação, de acordo com o postulado 
garantista, seria fundamental a manuten-
ção da equidistância do juiz em relação aos 
dois interesses contrapostos no processo: a 
tutela dos delitos pela acusação e a tutela 
das punições arbitrárias pela defesa, que 
correspondem exatamente aos dois esco-
pos que justificam o direito penal.

No que toca ao papel da acusação, Ferrajoli 
(2010, p. 537) defende que tão fundamen-
tal quanto a ausência de funções acusató-
rias para o juiz é a inexistência de funções 
judiciais à acusação. De acordo com o ga-
rantismo, devem ser excluídos, da acusa-
ção pública, todos os poderes tipicamente 
judiciais, da restrição da liberdade pessoal 
à formação das provas. Com apoio em Car-
rara, sentencia que o papel do parquet de-
veria se limitar a acusar. Com efeito, trans-
formar-se-ia em um inquisidor caso tivesse 
o poder de iniciar, dirigir ou, de qualquer 
modo, influenciar nos processos que depois 
serviriam de prova contra o acusado.

Por fim, no que se refere à defesa, Ferrajo-
li (2010, p. 537-538) defende que ela deva 
ser dotada da mesma dignidade e dos mes-
mos poderes do Ministério Público. Sob o 
pressuposto de que a tutela dos inocentes 
e a refutação de provas são funções de in-
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teresse público tanto quanto a persecução 
dos culpados e colheita de provas para fun-
damentar a acusação, sugere a criação de 
uma instituição destinada a funcionar como 
“Ministério Público de Defesa”, antago-
nista e paralelo ao “Ministério Público de 
Acusação”. Para eliminar a disparidade ins-
titucional, esta instituição, que funcionaria 
como órgão complementar, subsidiário e 
subordinado às estratégias defensivas, seria 
dotado inclusive dos mesmos poderes da 
acusação pública sobre a polícia judiciária.

Registre-se que a disparidade apontada 
por Ferrajoli somente ocorre em sistemas 
de persecução penal em que são atribuídos 
poderes investigatórios ao órgão de acusa-
ção. Nos modelos em que a igualdade ins-
trutória da persecução penal é efetivamente 
garantida mediante a realização de atos in-
vestigatórios por instituição independente 
da acusação e da defesa, esta disparidade 
não ocorre. É o caso do modelo brasileiro 
de investigação criminal, que na sua con-
cepção constitucional tenta manter não 
apenas o órgão julgador e a defesa, mas 
também o órgão de acusação distantes da 
direção da fase de instrução preliminar, a 
fim de que sejam preservadas a liberdade 
processual, a igualdade material e a oficia-
lidade do processo penal15.

5.	A instrumentalidade 
constitucional-democrática 
da investigação penal

O Estado, ao exercer o seu poder soberano 
de legislar, executar ou julgar, desempenha 
uma função primordial perante a ordem vi-
gente, visando um objetivo maior, que é a 

pacificação social. Antes de qualquer objeti-
vo específico, busca-se a pacificação social 
por meio da eliminação de conflitos entre as 
pessoas. Para tanto, tais conflitos intersub-
jetivos de interesses devem ser regulados 
pelo direito, sob pena de colocar em risco a 
própria manutenção da vida em sociedade.

Nesse quadro, o direito penal apresenta-se 
como um dos instrumentos (na verdade, o 
último) a serviço do Estado para a proteção 
da convivência humana em sociedade. Tra-
ta-se de importante mecanismo de preven-
ção e repressão para a garantia da manuten-
ção da paz jurídica. Quando o direito penal 
falha na sua função de prevenir infrações 
penais, surge o injusto típico consubstan-
ciado numa conduta humana voluntária, 
finalisticamente dirigida, que lesiona ou 
expõe a perigo o bem jurídico penalmen-
te tutelado (LOPES JR.; GLOECKNER, 
2014, p. 30).

Mas o direito penal não basta por si só para 
a aplicação da pena cominada ao delito pra-
ticado, porquanto lhe falta a característica 
da coerção direta. A pena criminal prescin-
de do processo penal. Mais que efeito jurí-
dico do delito, a pena é um efeito do pro-
cesso. Existe, por assim dizer, uma íntima 
e imprescindível relação entre delito, pena 
e processo, de modo que se complementam 
na função de pacificação social. Ademais, 
estando o poder punitivo, quase sempre, 
voltado à expansão, não se pode admitir a 
sua dispensa ou relativização no contexto 
de uma cultura democrática (LOPES JR.; 
GLOECKNER, 2014, p. 31).

Como visto em linhas anteriores, no Bra-
sil a persecução penal é bifásica, porquanto 
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o processo penal é composto pelas fases da 
investigação penal e da ação penal. A inves-
tigação penal como expressão do processo 
penal revela-se como um dos instrumentos 
(certamente o mais contundente) a serviço da 
concretização da tão almejada paz social. Es-
tando o ambiente social turbado pela existên-
cia de conflitos, o Estado se vale do sistema 
processual penal para a eliminação dos con-
flitos e devolução da paz desejada à socieda-
de. Isso significa que a instrumentalidade da 
investigação penal possui múltiplas funções 
que podem ser sintetizadas em duas facetas: 
uma vinculada aos deveres de proteção do 
Estado ̶ vedação da proteção insuficiente dos 
bens jurídicos tutelados; e outra vinculada 
às proibições de excesso, ou seja, de que a 
persecução penal ocorra de forma despropor-
cional e abusiva. A isso se dá o nome de ins-
trumentalidade constitucional. É o processo 
penal a serviço dos valores constitucionais.

Em virtude disso, a instrumentalidade da 
investigação penal não significa neces-
sariamente que ela seja um mecanismo a 
serviço de uma única finalidade, qual seja, 
a satisfação de uma pretensão acusatória. 
Resumir o processo a isto seria desconsi-
derar todo um sistema de direitos e garan-
tias que informam o processo penal. Muito 
além da mera satisfação acusatória, o pro-
cesso apresenta uma função constitucional 
voltada a instrumentalizar o projeto demo-
crático-constitucional. A sua finalidade pri-
mordial aproxima-se muito mais da maxi-
mização da eficácia dos direitos e garantias 
fundamentais do que um instrumento polí-
tico de segurança pública ou defesa social 
a serviço exclusivo da acusação (LOPES 
JR.; GLOECKNER, 2014, p. 41-42).

Roxin (2010, p. 4-5) assinala que o proces-
so penal tem natureza complexa: a conde-
nação do culpado, a proteção do inocente, 
a formalidade do procedimento desprovida 
de toda arbitrariedade e a estabilidade ju-
rídica da decisão. Dentro dessa concepção 
garantista e democrática, não é permitido 
limitar a função do processo penal e tam-
pouco da investigação criminal à pretensão 
acusatória ou à formação da convicção do 
titular da ação penal pública.

Nessa linha, a investigação policial como 
atividade essencial e exclusiva de Estado 
visa, primordialmente, apurar e confirmar 
os fatos narrados na notícia-crime, isto é, 
a autoria, materialidade e circunstâncias da 
infração penal. Trata-se de atividade vol-
tada à produção de provas e de elementos 
de informação direcionados a subsidiar a 
tomada de decisão de todos os atores do 
sistema de justiça criminal – juiz, Minis-
tério Público, investigado e vítima, o que 
demonstra a necessidade de que seja exer-
cida de forma técnica, isenta, imparcial e 
desvinculada de interesses futuros.

Por isso, pode-se qualificar como um re-
ducionismo incoerente e antidemocrático 
a ideia de que a investigação criminal se 
destina a produzir elementos para o Mi-
nistério Público avaliar se propõe ou não 
a ação penal. A possibilidade de o órgão 
acusador presidir procedimentos investi-
gatórios não pode se legitimar com base 
na ideia de que é instrumento exclusivo 
para balizar a sua decisão de atuação. 
Com efeito, além de sua função de escla-
recimento do fato, a investigação penal 
possui outras funções. 
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A função garantidora liga-se à ideia de que 
o desenvolvimento da atividade de perse-
cução penal no curso de um procedimento 
oficial, escrito e formalizado garante ao in-
vestigado todo plexo de direitos e garantias 
individuais, inclusive o de se evitar uma 
investigação infundada em juízo. Pode-se 
identificar, também, uma função cautelar 
consistente na garantia de colheita oportu-
na das provas e dos elementos indiciários 
da prática da infração penal (que evidente-
mente servirão ao sistema de justiça e não 
apenas ao parquet). Por fim, há uma função 
simbólica ligada ao fato de que a instau-
ração da investigação preliminar contribui 
para o restabelecimento da tranquilidade 
social abalada com a prática do delito.

Nessa perspectiva democrática, a investi-
gação penal pode revelar-se útil e às vezes 
até necessária para outros atores do proces-
so. Por exemplo, pode-se mencionar o in-
teresse da vítima em utilizar os elementos 
de prova produzidos na investigação para a 
obtenção indenização contra a lesão sofri-
da. De igual modo, o investigado tem inte-
resse em provar a sua inocência o quanto 
antes, pois a ação penal tem um grau estig-
matizante maior do que a investigação pre-
liminar. Enfim, são múltiplos os interesses 
envolvidos na investigação preliminar, de 
modo que é mais acertado dizer que ela é 
um instrumento a serviço do projeto demo-
crático-constitucional e de todos os atores 
do sistema de justiça criminal.

Conclusões
O estado social e democrático de direito 
convive num ambiente de ambivalência 
penal. De um lado, apresenta-se o dever 

estatal de proteção consistente na obriga-
toriedade de o Estado implementar, ante 
a agressão de direitos humanos ou funda-
mentais, uma investigação séria e exausti-
va, reputando ilícita a sua omissão ̶ veda-
ção à proteção deficiente. Tal dever é uma 
decorrência lógica do direito constitucional 
à segurança pública e uma imposição do 
direito internacional dos direitos humanos. 
De outro, tem-se que a realização desse 
dever encontra limites não ultrapassáveis 
nos próprios direitos fundamentais, que se 
caracterizam por garantir um status de li-
berdade aos cidadãos, impondo aos órgãos 
e poderes do Estado o dever de sua concre-
tização-proibição do excesso.

Para o cumprimento dessas tarefas, o Esta-
do utiliza-se do instrumento constitucional 
denominado processo penal. Este se desen-
volve no ambiente do sistema inquisitivo-
-garantista, que tem, como pedras de toque, 
a separação de funções e o controle exter-
no-mecanismos de freios e contrapesos. 

A INVESTIGAÇÃO PENAL PODE 

REVELAR-SE ÚTIL A OUTROS 

ATORES DO PROCESSO. 

PODE-SE MENCIONAR O 

INTERESSE DA VÍTIMA EM 

UTILIZAR OS ELEMENTOS 

DE PROVA PRODUZIDOS 

NA INVESTIGAÇÃO PARA A 

OBTENÇÃO DE INDENIZAÇÃO 

CONTRA A LESÃO SOFRIDA
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Com efeito, sem separação de funções, não 
há processo válido e justo, e, sem controle 
externo, não há investigação penal consti-
tucional e legítima. Na quase generalidade 
dos casos, o processo ocorre em duas fases: 
a primeira por meio da investigação penal 
e a segunda, pela ação penal. Portanto, tais 
pedras de toque informam as suas duas 
fases. Na primeira, concretiza-se o dever 
constitucional de investigar as condutas 
violadoras dos bens jurídicos penais e, en-
tre outras coisas, realiza-se um filtro técni-
co-jurídico com o objetivo de evitar que o 
caso caminhe para a segunda fase, ampa-
rado em acusações infundadas e injustas ̶ 
desprovidas de justa causa.

Desse modo, constitui-se em reducionismo 
antidemocrático e inconstitucional a ideia 
de limitar a função da investigação penal 
à colheita de elementos para a instrução de 

futura ação penal. Assim como a prova ob-
tida na fase da ação penal não tem dono, 
os elementos indiciários e probatórios co-
letados durante a fase investigatória tam-
bém não têm. Pertencem ao processo penal 
e servem a todos os atores do sistema de 
justiça criminal: defesa, juiz, acusação, ví-
tima etc. Pelo mesmo motivo, não há que 
se falar em dono da lide (dominus litis). No 
sistema de partilha de funções, o poder é 
sempre do Estado. O seu exercício é que 
pode ser conferido aos órgãos e instituições 
públicas. Tanto é assim que foi garantido 
aos cidadãos o direito à ação penal priva-
da nos crimes de ação pública, quando esta 
não for intentada pelo órgão de acusação 
no prazo legal (art. 5º, inc. LIX). 

Nesse diapasão, afigura-se mais correto re-
ferir-se à função constitucional-democráti-
ca da investigação penal, cuja instrumen-
talidade manifesta-se na tutela dos valores 
constitucionais e na democratização de 
suas funções. O velho paradigma de instru-
mentalização individualista e unidirecional 
da investigação penal já não se coaduna 
com o espírito das sociedades constitu-
cionais democráticas. Propõe-se, assim, a 
adoção de um novo paradigma que reflita 
os vetores axiológicos do neoconstitucio-
nalismo e das sociedades democráticas. E 
essa exigência não será alcançada com o 
poder investigatório penal sendo titulari-
zado por partes interessadas na utilização 
futura de seu resultado. É preciso impar-
cialidade e isenção em todas as fases do 
processo penal. 

Como se sabe, a investigação-acusação 
busca elementos aptos a instruir a propo-
situra de uma futura ação penal. De outro 

CONSTITUI-SE EM 

REDUCIONISMO A IDEIA 

DE LIMITAR A FUNÇÃO DA 

INVESTIGAÇÃO PENAL À 

COLHEITA DE PROVAS. ASSIM 

COMO OS ELEMENTOS 

OBTIDOS NA FASE DA AÇÃO 

PENAL NÃO TEM DONO, OS 

ELEMENTOS PROBATÓRIOS 

COLETADOS DURANTE 

A FASE INVESTIGATÓRIA 

TAMBÉM NÃO TÊM

https://api.whatsapp.com/send?phone=554133234020&text=Ol%C3%A1!%20Voc%C3%AA%20acaba%20de%20receber%20a%2028%C2%AA%20edi%C3%A7%C3%A3o%20da%20Revista%20Judici%C3%A1ria%20do%20Paran%C3%A1!%20Acesse%20a%20revista%20atrav%C3%A9s%20do%20link:%20http://bit.ly/rjpr-28


THIAGO MARCANTONIO FERREIRA 207

INSTRUMENTALIDADE CONSTITUCIONAL-DEMOCRÁTICA DA INVESTIGAÇÃO PENAL

lado, a investigação defensiva destina-se 
a encontrar argumentos que possam de-
monstrar a ausência de justa causa para 
o trancamento de uma investigação cri-
minal ou para evitar eventual persecução 
penal em juízo. A Polícia Judiciária não 
se compromete com a sustentação de teses 
de acusação ou de defesa. Atua na busca 
da verdade real e de forma desvinculada 
ao interesse em inocentar ou acusar o in-
vestigado da prática de uma infração pe-
nal. Nesse sentido, a fase investigativa é 
uma garantia para o cidadão, pois a Polí-
cia Judiciária não é nem será parte numa 
futura e eventual ação penal (CABRAL; 
SOUZA, 2012, p. 23). Há um nítido papel 
garantidor da investigação penal conduzi-
da pela Polícia Judiciária, na medida em 
que é instrumentalizada em prol da defesa 

dos direitos fundamentais, impedindo que 
cidadãos sejam colocados na condição de 
réus sem o mínimo de elementos probató-
rios que justifiquem a mudança do status 
de mero investigado para o de acusado 
(BARBOSA, 2013, p. 76).

Diante de todo o exposto, entre a investiga-
ção-acusação (proibição do excesso) e a in-
vestigação-defesa (vedação da proteção in-
suficiente), a investigação policial tem como 
objetivo o esclarecimento do fato suposta-
mente criminoso e não a instrumentalização 
de atividade processual penal futura como as 
anteriormente mencionadas. Assim, parece 
atender ao princípio democrático, à cláusu-
la republicana e ao estado constitucional, na 
medida em que se revela isenta, imparcial e 
desvinculada de interesses futuros. n

Notas
* Especialista em Ciências Penais pela Universidade 
do Sul de Santa Catarina – UNISUL (2008). Mestre 
em Direito pelo Centro Universitário de Brasília – 
UNICEUB (2021). Professor de Polícia Judiciária na 
Academia Nacional de Polícia. Coordenador de pro-
teção à pessoa na diretoria executiva da Polícia Fede-
ral. Delegado de Polícia Federal.
1. Entendimento firmado pelo Supremo Tribunal 
Federal na ADI 2.827, rel. min. Gilmar Mendes, j. 
16.09.2010.
2. Anote-se, ainda, que as diversas recomendações 
feitas pela Comissão Interamericana de Direito Hu-
manos ao Estado brasileiro em face da violação de 
inúmeros dispositivos da Convenção Interamericana 
para prevenir, punir e erradicar a violência contra a 
mulher (Convenção de Belém do Pará) convergiram 
para a edição da Lei 11.340/06, apelidada de Lei 

Maria da Penha, exatamente por criar, a partir destas 
recomendações, mecanismos para coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher.
3. Cf. C.D.H., Caso Larrosa versus Uruguai. Comu-
nicação 88/1981, Decisão de 25 de março de 1983. 
Disponível em: <http://hrlibrary.umn.edu/undocs/
newscans/88-1981.html>. Acesso em: 10.10.2021.
4. Art. 14. O ofendido, ou seu representante legal, e 
o indiciado poderão requerer qualquer diligência, que 
será realizada, ou não, a juízo da autoridade.
5. Art. 6o. Logo que tiver conhecimento da prática da 
infração penal, a autoridade policial deverá: [...] V   ̶  
ouvir o indiciado, com observância, no que for apli-
cável, do disposto no Capítulo III do Título VII, deste 
Livro, devendo o respectivo termo ser assinado por 
duas testemunhas que lhe tenham ouvido a leitura;
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6. Inquéritos judiciais eram inquéritos instaurados e 
presididos por magistrados, como ocorria com o in-
quérito judicial falimentar, que tinha previsão no art. 
103 e seguintes do Decreto-Lei 7.661/45, revogada 
pela Lei 11.101/05.
7. Por tal procedimento, permitiu-se que a ação penal 
nas contravenções penais fosse iniciada por auto de pri-
são em flagrante ou por meio de portaria expedida pelo 
juiz ou pela autoridade policial. Tal dispositivo, não re-
cepcionado pela CR/88, continua inserido no art. 26, do 
Código de Processo Penal com a seguinte redação: Art. 
26. A ação penal, nas contravenções, será iniciada com 
o auto de prisão em flagrante ou por meio de portaria 
expedida pela autoridade judiciária ou policial.
8. Na Constituição de 1988, está na grande maioria 
dos casos atribuídos ao Poder Legislativo. A título 
de ilustração, pode-se mencionar a fiscalização dos 
atos do Poder Executivo, diretamente ou por qualquer 
de suas Casas, incluídos os da administração direta; 
o controle de fiscalização financeiro-orçamentário, 
hoje estendido aos aspectos contábeis, operacionais e 
patrimoniais dos atos de todos os poderes.
9. Por exemplo, é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional resolver definitivamente sobre tra-
tados, acordos ou atos internacionais que acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional; autorizar o presidente da República a de-
clarar guerra, a celebrar a paz, a permitir que forças 
estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele 
permaneçam temporariamente, ressalvados os casos 
previstos em lei complementar; autorizar o presiden-
te da República e o vice-presidente da República a 
se ausentarem do país, quando a ausência exceder a 
quinze dias, dentre outros.
10. O Poder Judiciário exerce o controle de legalida-
de dos atos do Poder Executivo, por exemplo. A rejei-
ção, expressa ou tácita, de medida provisória editada 
pelo presidente da República e a suspensão do estado 
de defesa, da intervenção federal e do estado de sítio 
são exemplos do controle de correção que o Poder 
Legislativo exerce sobre o Poder Executivo.
11. Art. 2º. São Poderes da União, independentes e 
harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário.
12. Art. 144. [...] § 1º. A polícia federal, instituída por 
lei como órgão permanente, organizado e mantido 
pela União e estruturado em carreira, destina-se a: I 
– apurar infrações penais contra a ordem política e 
social ou em detrimento de bens, serviços e interesses 
da União ou de suas entidades autárquicas e empre-

sas públicas, assim como outras infrações cuja práti-
ca tenha repercussão interestadual ou internacional e 
exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei; 
II – prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpe-
centes e drogas afins, o contrabando e o descaminho, 
sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos 
públicos nas respectivas áreas de competência; [...] 
IV – exercer, com exclusividade, as funções de po-
lícia judiciária da União. [...] § 4º. Às polícias civis, 
dirigidas por delegados de polícia de carreira, incum-
bem, ressalvada a competência da União, as funções 
de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, 
exceto as militares. [...] § 6º. As polícias militares e os 
corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e re-
serva do Exército subordinam-se, juntamente com as 
polícias civis e as polícias penais estaduais e distrital, 
aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Territórios.
13. Art. 129. São funções institucionais do Ministério 
Público: I – promover, privativamente, a ação penal 
pública, na forma da lei; [...] VII – exercer o controle 
externo da atividade policial, na forma da lei comple-
mentar mencionada no artigo anterior; [...] VIII – re-
quisitar diligências investigatórias e a instauração de 
inquérito policial, indicados os fundamentos jurídicos 
de suas manifestações processuais; 
14. Art. 133. O advogado é indispensável à administra-
ção da justiça, sendo inviolável por seus atos e mani-
festações no exercício da profissão, nos limites da lei.
Art. 5º. [...] LV – aos litigantes, em processo judicial 
ou administrativo, e aos acusados em geral são asse-
gurados o contraditório e ampla defesa, com os meios 
e recursos a ela inerentes;
Art. 134. A Defensoria Pública é instituição perma-
nente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do 
regime democrático, fundamentalmente, a orientação 
jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, 
em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direi-
tos individuais e coletivos, de forma integral e gratui-
ta, aos necessitados, na forma do inciso LXXIV do 
art. 5º desta Constituição Federal. 
Art. 5º. [...] LXXIV – o Estado prestará assistência 
jurídica integral e gratuita aos que comprovarem in-
suficiência de recursos;
15. A persecução penal é uma função primordial e obri-
gatória do Estado. Com isso, funções como investigar, 
processar e punir o agente do crime cabem aos órgãos 
constituídos do Estado, por meio da polícia judiciária, 
do Ministério Público e do Poder Judiciário.

https://api.whatsapp.com/send?phone=554133234020&text=Ol%C3%A1!%20Voc%C3%AA%20acaba%20de%20receber%20a%2028%C2%AA%20edi%C3%A7%C3%A3o%20da%20Revista%20Judici%C3%A1ria%20do%20Paran%C3%A1!%20Acesse%20a%20revista%20atrav%C3%A9s%20do%20link:%20http://bit.ly/rjpr-28
https://www.livrariabonijuris.com.br/o-juiz-e-a-execucao-penal


THIAGO MARCANTONIO FERREIRA 209

INSTRUMENTALIDADE CONSTITUCIONAL-DEMOCRÁTICA DA INVESTIGAÇÃO PENAL

Referências
AVENA, Noberto Cláudio Pâncaro. Processo penal. 9. ed. Ver. e atual. Rio de Janeiro: Forense, São Paulo: 

Método, 2017.

BARBOSA, Adriano Mendes. Art. 2º. As funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais 
exercidas pelo delegado de polícia são de natureza jurídica, essenciais e exclusivas de Estado. In. PE-
REIRA, Eliomar da Silva; DEZAN, Sandro Lucio. Investigação Criminal conduzida por delegado de 
polícia: comentários à lei 12.830/2013. Curitiba: Juruá, 2013.

BUSATO, Paulo César; HUAPAYA, Sandro Montes. Introdução ao direito penal: fundamentos para um 
sistema penal democrático. 2. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007.

CABRAL, Bruno Fontenele; SOUZA, Rafael Pinto Marques. Manual prático de polícia judiciária. Salva-
dor: JusPodivm, 2012.

COUTINHO, Jacinto Nelson de Miranda. Sistema Acusatório: Cada parte no lugar constitucionalmente 
demarcado. Revista de informação legislativa, v. 46, n. 183, p. 103-115, jul./set. 2009a.

______. Introdução aos princípios gerais do processo penal brasileiro. Revista da Faculdade de Direito da 
UFPR, Curitiba, v. 30, n. 30, p. 166, 1998.

https://api.whatsapp.com/send?phone=554133234020&text=Ol%C3%A1!%20Voc%C3%AA%20acaba%20de%20receber%20a%2028%C2%AA%20edi%C3%A7%C3%A3o%20da%20Revista%20Judici%C3%A1ria%20do%20Paran%C3%A1!%20Acesse%20a%20revista%20atrav%C3%A9s%20do%20link:%20http://bit.ly/rjpr-28
https://www.livrariabonijuris.com.br/o-juiz-e-a-execucao-penal
https://www.livrariabonijuris.com.br/o-juiz-e-a-execucao-penal


210 REVISTA JUDICIÁRIA DO PARANÁ #28 I DEZ 23 - JAN - FEV 24

DOUTRINA

CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Caso Ximenes Lopes vs. Brasil (sentença 
de 4.07.2006). Disponível em <https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_149_por.pdf>. 
Acesso em: 20.01.2020.

______. Caso Garibaldi vs. Brasil (sentença de 23 de setembro de 2009). Disponível em: <https://www.
corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_203_por.pdf>. Acesso em: 20.01.2020.

______. Caso Gomes Lundi e outro (Caso Guerrilha do Araguaia) vs. Brasil (sentença de 24 de novembro de 
2010). Disponível em: <https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_219_por.pdf>. Acesso 
em: 20.01.2020.

______. Caso 12.051 (Maria da Penha Maia Fernandes). Relatório nº 54, de 4 de abril de 2001. Disponível 
em: <https://www.cidh.oas.org/annualrep/2000port/12051.htm>. Acesso em: 20.01.2020.

FELDENS, Luciano. O dever estatal de investigar: imposição decorrente dos direitos humanos e funda-
mentais como imperativos de tutela. In: CUNHA, Rogério; TAQUES, Pedro; GOMES, Luiz. Limites 
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Projeto de lei no país contempla desafios enfrentados no 
mundo. A análise dessas diretrizes é crucial para proteger 
os direitos fundamentais e a inovação tecnológica
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A	IA tem-se tornado cada vez  
	mais influente em diversas es- 
	feras da sociedade, necessitan- 
	do de diretrizes regulatórias 

robustas para seu uso responsável. A União 
Europeia (UE), por meio do AI ACT, e o 
Brasil, através do Projeto de Lei 2.338/23, re-
presentam dois esforços significativos nesse 
sentido. A análise desses instrumentos regu-
latórios é crucial para compreender como ca-
da um deles enfrenta a proteção dos direitos 
fundamentais, a promoção da inovação tec-
nológica e a gestão dos riscos inerentes à IA.

A abordagem baseada no risco 
e a categorização da I.A.
Ambos, AI ACT e o projeto de lei brasi-
leiro, compartilham uma abordagem ba-
seada no risco, em que sistemas de ia são 
categorizados de acordo com o risco po-
tencial que apresentam. No entanto, eles 
diferem na forma como essa categoriza-
ção é realizada.

O AI ACT estrutura a classificação de risco 
em quatro categorias: inaceitável, alto, li-
mitado e mínimo. Sistemas de IA com ris-
co inaceitável são proibidos, enquanto os 
de risco alto devem cumprir um conjunto 
rigoroso de regras.

Por outro lado, o projeto brasileiro contem-
pla a regulamentação de todos os sistemas 
de ia, independentemente da classificação 
de risco, embora tenha medidas específicas 
para sistemas considerados de alto risco.

Transparência, explicabilidade 
e responsabilidade
Tanto o AI ACT, proposto pela União Eu-
ropeia, como o projeto brasileiro destacam 
a transparência e explicabilidade dos siste-
mas de ia, assim como a responsabilidade 
dos envolvidos. Ambas as iniciativas re-
conhecem a necessidade de divulgar aos 
usuários quando estão interagindo com um 
sistema de IA e a importância da documen-
tação adequada.

No entanto, o projeto brasileiro é mais deta-
lhado e explícito em relação a esses aspec-
tos. Ele vai além ao enfatizar a necessidade 
de um arranjo institucional de fiscalização, 
ou seja, a criação de órgãos ou mecanismos 
responsáveis por monitorar e regular o uso 
de sistemas de IA. Esse arranjo institucional 
é essencial para garantir a correta aplicação 
das normas e diretrizes já convencionadas, 
bem como para avaliar e fiscalizar a confor-
midade das organizações que desenvolvem 
e utilizam sistemas de IA.

Além disso, o projeto brasileiro também 
destaca a implementação de ferramentas 
de avaliação de impacto algorítmico para 
sistemas de IA considerados de alto risco. 
Essas ferramentas são instrumentos que 
permitem analisar e avaliar os possíveis 
impactos éticos, sociais e legais resultan-
tes do uso desses sistemas. Ao exigir a im-
plementação dessas ferramentas, o projeto 
busca assegurar que os imprevistos asso-
ciados a sistemas de IA de alto risco sejam 
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devidamente identificados, mitigados e 
monitorados ao longo de sua utilização.

Esses aspectos, relacionados à fiscalização 
e à avaliação de impacto algorítmico, são 
elementos menos enfatizados no AI ACT, o 
que mostra uma disciplina mais abrangente 
e detalhada do projeto brasileiro em rela-
ção à regulamentação da ia. Essas medidas 
adicionais propostas no projeto brasileiro 
têm como objetivo fortalecer a governança 
e a responsabilidade no uso de sistemas de 
IA, garantindo maior transparência, presta-
ção de contas e minimização de riscos para 
os indivíduos e a sociedade como um todo.

Comparativo das normas
Apesar das semelhanças na perspectiva re-
gulatória da IA, a UE e o Brasil apresen-
tam peculiaridades na elaboração de suas 
propostas. O AI ACT concentra-se em sis-
temas de ia considerados de alto risco, com 

uma abordagem gradativa das restrições 
baseada na classificação de risco. Por outro 
lado, o projeto de lei brasileiro adota uma 
visão mais abrangente, incluindo todos os 
sistemas de IA na sua regulamentação, com 
ênfase em transparência, explicabilidade e 
responsabilização dos envolvidos.

Enquanto o AI ACT é mais direcionado ao 
estabelecimento de restrições baseadas no 
risco, permitindo mais liberdade aos siste-
mas de IA de risco limitado e mínimo, o 
projeto de lei brasileiro não faz distinção 
tão clara e sugere uma série de regulamen-
tações ao longo de todo o ciclo de vida dos 
sistemas de IA. Essa proposição brasileira 
pode ser vista como uma tentativa de ga-
rantir um maior controle regulatório, mini-
mizando os potenciais impactos negativos 
da IA desde o início.

Outra diferença crucial reside na forma 
como cada regulamento lida com a fis-
calização. Enquanto o AI ACT se baseia 
em um sistema de governança com auto-
ridades nacionais de supervisão, o projeto 
brasileiro sugere um arranjo institucional 
de fiscalização com avaliação de impacto 
algorítmico para sistemas de IA conside-
rados de alto risco. Este elemento mostra 
uma ênfase maior na responsabilização e 
na supervisão no contexto brasileiro.

Ambos os regulamentos, no entanto, man-
têm um equilíbrio comum entre a proteção 
dos direitos dos cidadãos e a promoção da 
inovação tecnológica. Esta é uma preocu-
pação global na regulamentação da IA, e é 
vital que essa balança seja adequadamente 
gerenciada para permitir o desenvolvimen-
to da IA de maneira benéfica e ética.

A I.A. TEM O POTENCIAL DE 

REVOLUCIONAR INÚMEROS 

ASPECTOS DO NOSSO 

COTIDIANO. CONTUDO, O SEU 

EMPREGO IRRESPONSÁVEL 

OU DESREGULADO PODE 

OCASIONAR CONSEQUÊNCIAS 

ADVERSAS, INCLUINDO 

VIOLAÇÕES DE PRIVACIDADE 

E DISCRIMINAÇÃO
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A necessidade de regulação 
da IA no Brasil
Os desafios apresentados pela IA não são ex-
clusivos da UE. Apesar do avanço significa-
tivo na adoção desta tecnologia no Brasil, a 
regulação é incipiente. A Lei Geral de Prote-
ção de Dados (LGPD) é um passo importante 
nesse sentido, mas uma regulamentação es-
pecífica para a IA ainda é uma necessidade.

O Projeto de Lei 2.338/23, atualmente 
aguardando tramitação no plenário do Sena-
do Federal, propõe a criação de uma legisla-
ção destinada a fomentar o avanço científico 
e tecnológico, bem como assegurar a cons-
trução de sistemas de inteligência artificial 
(IA) seguros e confiáveis. A proposta regu-
latória não apenas almeja proteger a privaci-
dade e os dados dos cidadãos, mas também 
estabelecer um marco legal que oriente o 
uso da IA para o bem coletivo, estimulando 
o desenvolvimento sustentável e prevenindo 
qualquer forma de discriminação.

A introdução da IA na nossa sociedade con-
figura tanto uma oportunidade excepcional 
quanto um desafio considerável.

A ia tem o potencial de revolucionar inú-
meros aspectos do nosso cotidiano, po-
tencializando a eficiência e a efetividade 
em setores variados, desde a saúde até o 
comércio. Contudo, o seu emprego irres-
ponsável ou desregulado pode ocasionar 

consequências adversas, incluindo viola-
ções de privacidade, discriminação e ou-
tros prejuízos sociais. Dessa maneira, uma 
regulamentação apropriada da IA torna-se 
primordial para garantir que essa tecno-
logia seja utilizada de maneira benéfica e 
segura, sem colocar em risco os direitos e 
a liberdade dos indivíduos.

O Projeto de Lei 2.338/23 almeja atingir 
múltiplos objetivos relacionados à imple-
mentação e uso de sistemas de inteligên-
cia artificial (IA). O projeto apresenta uma 
perspectiva humanocêntrica, visando colo-
car a pessoa humana no cerne do desenvol-
vimento, implementação e uso desses siste-
mas. Isso é um testemunho de um enfoque 
que valoriza a humanidade acima de tudo 
no campo da IA.

Além disso, há um compromisso explícito 
de garantir que o desenvolvimento e uso da 
IA estejam em consonância com os direitos 
humanos e valores democráticos, o que in-
dica uma postura normativa da IA.

Ademais, o projeto de lei se propõe a fo-
mentar o livre desenvolvimento da persona-
lidade das pessoas, um elemento crucial que 
divisa respeitar e valorizar as características 
de cada um no contexto do uso da IA.

Ao mesmo tempo, o projeto de lei preten-
de assegurar que a IA seja desenvolvida e 
utilizada de maneira a proteger o meio am-
biente e fomentar o desenvolvimento sus-

O PROJETO DE LEI BRASILEIRO PROCURA PROMOVER A LIVRE INICIATIVA, 

A LIVRE CONCORRÊNCIA E A DEFESA DO CONSUMIDOR NO CONTEXTO 

DA I.A. ESSES ELEMENTOS SÃO ESSENCIAIS PARA UM MERCADO SAUDÁVEL 

E PARA PROTEGER OS INTERESSES DOS CONSUMIDORES
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tentável, enfatizando uma responsabilidade 
ecológica que não pode ser ignorada.

Adicionalmente, o projeto busca garantir 
a igualdade, evitar a discriminação, pro-
mover a pluralidade e respeitar os direitos 
trabalhistas no contexto da IA, reforçando 
o compromisso com os direitos humanos e 
a justiça social.

O desenvolvimento tecnológico e a inova-
ção também estão no âmbito deste projeto, 
que pretende estimular o progresso e a ino-
vação em IA, reconhecendo a importância 
da tecnologia e da inovação para o futuro 
da sociedade.

Sintetizando, o projeto de lei brasileiro 
procura promover a livre iniciativa, a livre 
concorrência e a defesa do consumidor no 
contexto da IA. Esses elementos são es-
senciais para um mercado saudável e para 
proteger os interesses dos consumidores à 
medida que a ia se torna cada vez mais in-
tegrada em nossa vida. Portanto, o Projeto 
de Lei 2.338/23 oferece um quadro abran-
gente e considerável para o desenvolvi-
mento e uso da IA.

Conclusão 
A análise comparativa da regulamentação 
da inteligência artificial (IA) entre o AI 
ACT da União Europeia (UE) e o Proje-
to de Lei (brasileiro) 2.338/23 revela se-
melhanças e diferenças significativas nas 
abordagens adotadas pelos dois regula-
mentos. Ambos os instrumentos têm o ob-
jetivo de estabelecer limites regulatórios 
para o uso responsável da IA, com foco em 
transparência, explicabilidade, supervisão 

e responsabilidade. No entanto, o AI ACT 
concentra-se em sistemas de IA considera-
dos de alto risco, enquanto o projeto brasi-
leiro adota uma proposta mais abrangente, 
abarcando todos os sistemas de IA em sua 
regulamentação.

Uma das principais diferenças entre os re-
gulamentos é a forma como a categoriza-
ção de risco é realizada. O AI ACT clas-
sifica os sistemas de IA em quatro catego-
rias, enquanto o projeto brasileiro aborda 
a regulamentação de todos os sistemas de 
IA, com medidas específicas para aqueles 
considerados de alto risco. Além disso, o 
projeto brasileiro é mais explícito quanto 
à transparência, explicabilidade e respon-
sabilidade, destacando a necessidade de 
fiscalização e ferramentas de avaliação de 
impacto algorítmico.

Apesar das diferenças, ambos os regula-
mentos buscam equilibrar a proteção dos 
direitos dos cidadãos e a promoção da ino-
vação tecnológica. Uma regulamentação 
apropriada da ia é essencial para garantir 
seu uso benéfico e ético, evitando viola-
ções de privacidade, discriminação e ou-
tros impactos negativos. O projeto de lei 
brasileiro, em particular, visa fomentar o 
avanço científico e tecnológico, proteger a 
privacidade e os dados dos cidadãos e con-
sagrar um marco legal que oriente o uso da 
IA para o bem coletivo.

Considerando os desafios apresentados pe-
la IA e seu potencial tanto para o progres-
so quanto para prejuízos, a regulamentação 
específica se torna fundamental. No Brasil, 
embora a Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD) tenha sido um avanço expressivo, a 

Advogado(a)Advogado(a)
Sem
Custo
Sem
Custo
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regulamentação específica para a IA é neces-
sária. O Projeto de Lei 2.338/23 busca atingir 
múltiplos objetivos relacionados à implemen-
tação e uso da IA, com uma perspectiva hu-
manocêntrica, respeito aos direitos humanos, 
valorização da diversidade, proteção ambien-
tal e estímulo à inovação e desenvolvimento 
sustentável. Além disso, aspira garantir igual-
dade, evitar discriminação, promover plurali-
dade, respeitar direitos trabalhistas e proteger 
interesses dos consumidores.

Em resumo, a regulamentação da ia é um 
desafio global e tanto o AI ACT da UE quan-
to o Projeto de Lei (brasileiro) 2.338/23 

representam esforços significativos para 
enfrentar esse desafio. Cada regulamen-
to adota abordagens distintas, refletindo 
as necessidades e peculiaridades de cada 
contexto jurídico. Ambos compartilham o 
objetivo comum de estabelecer limites re-
gulatórios para garantir o uso responsável 
da IA, equilibrando a proteção dos direitos 
dos indivíduos e a promoção da inovação 
tecnológica. No caso do Brasil, o Projeto 
de Lei 2.338/23 apresenta uma proposta 
abrangente para a regulamentação da IA, 
contemplando diversas dimensões sociais, 
éticas e econômicas relacionadas a essa 
tecnologia em rápido avanço. n
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Antídoto para a inércia e a passividade jurídicas, o CPC de 2015 
sedimentou no país um modelo participativo, dialógico, cooperativo e 

fraterno que conta com diversos encaminhamentos de resolução
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PARA ALÉM DOS AUTOS: DIÁLOGOS PELA DEMOCRACIA

Assim como o direito e a ciência 
jurídica, o processo e seus ins-
titutos evoluem conjuntamente 
com a sociedade.

Do mesmo modo, a democracia, não é pro-
jeto pronto e acabado, estando em cons-
trução diária e perpétua. Renova-se a cada 
novo sopro, conforme venham novos ares.

É utópico imaginar que a cidadania e a de-
mocracia serão, assim, ideias perpétuas, 
que vigorarão de forma perene, sempre, ao 
longo da história. 

Em tempos de guerra e pandemia, quando 
a democracia de um país é ameaçada, de 
desigualdade e intolerância, as temáticas, 
democracia e cidadania ativa, precisam mi-
grar para o centro do debate. 

A democracia se mantém, portanto, quando 
cultivada, com a participação da população 
no seio da sociedade, exercitando ativa-
mente a cidadania. 

Tratam-se ambas de ideias complementa-
res, dependentes uma da outra. Não existe 
democracia sem participação social, mas 
também a cidadania só poderá ser exercida 
no seio de um estado democrático de direi-
to, sendo elemento legitimador. 

No Brasil, o problema é que por muito tem-
po obstou-se a participação, silenciada a voz 
pelo regime de exceção. Quando veio a rede-
mocratização, com a Constituição cidadã, re-
pleta de direitos e valores, no contexto de um 

processo transplantado à moda eurocêntrica 
– procedimentalista, burocratizado e que fo-
mentava a resolução unicamente pela via ju-
dicial –, não se sabia muito bem como agir, 
ou furtava-se ao exercício ativo da cidadania. 

Deixou-se de participar tanto quanto era 
preciso. Calou-se a voz, quando era neces-
sário falar. No lugar, conferiram-se poderes 
ao advogado para que, no exercício do di-
reito de ação, provocasse a jurisdição iner-
te a atuar na resolução da contenda trazida. 
Detalhada no papel, a lide, a pretensão re-
sistida, exige-se do juiz da causa uma solu-
ção adequada, tempestiva e efetiva. 

Vislumbra-se a figura de um Judiciário pa-
ternalista. Após as “diretas já”, pouco se viu 
no espaço público. Autuadas e distribuídas, 
as questões políticas passaram a ocupar a 
pauta diária do Judiciário no fenômeno que 
ficou conhecido como judicialização das 
questões políticas e sociais. 

Aborto, redução da maioridade penal, for-
necimento de medicamentos etc. – ques-
tões trazidas à justiça e que refletem o alar-
gamento demasiado da jurisdição, com o 
Judiciário passando ao centro da democra-
cia, encarregado de coordenar as forças vi-
vas, materializar os direitos fundamentais 
e tutelar a pessoa humana, mesmo quando 
inoperantes os demais poderes políticos. 

A tragédia dos comuns se viu refletiva na 
disfuncionalidade do sistema jurídico pro-
cessual que, na sociedade do litígio, restou 
abarrotado de demandas imparáveis. Foi 
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preciso mudar o prumo. A crise convidou 
ao repensar dos institutos processuais e do 
processo como um todo. 

Entrava em vigor o Código de Processo 
Civil para inovar na ordem jurídica proces-
sual, avançando em pontos essenciais. 

Diante deste cenário, o presente estudo tem 
por escopo analisar, no estado de direito, a 
relação entre a justiça multiportas, métodos 
adequados e democracia participativa. Para 
a elaboração, será utilizado o método lógi-
co dedutivo, combinado aos precedentes de 
pesquisa bibliográfica e documental.

Para tanto, além da introdução e conclusão, 
a exposição se desenvolverá em três itens. 
Investigar-se-á, primeiramente, a ideia de 
democracia e a atuação do Estado na esfera 
do direito. Na sequência, o conflito e o pro-
cesso na sociedade do litígio e a sua relação 
com a participatividade da sociedade bra-
sileira. Por fim, irá se adentrar no cerne da 
problemática do presente estudo analisando 
a relação do modelo vigente de resolução de 
conflitos e a democracia participativa.

1.	 Estado de direito: democracia 
e participatividade

O vocábulo “democracia” é um substantivo 
formado pela união das palavras “demos” e 
“kratos”, traduzindo-se na expressão poder 

do povo, ou governo do povo, e tendo por 
símbolo as praças públicas (ágoras). Con-
forme destaca Alencar6, na Grécia Antiga, 
“a praça representa o grande recinto da na-
ção [...]. Ali discutiam-se todas as questões 
do Estado”.

Destarte, conforme já dizia Aristóteles, o 
homem é um ser gregário; é da sua nature-
za o viver em sociedade, sendo um animal 
político por excelência. A dissolução da es-
fera pública, de um espaço para ação e dis-
curso, para exercício da democracia, nestes 
termos, foi exatamente o que deu origem 
ao totalitarismo.

Após cerca de doze anos de um estado legis-
lativo de exceção, se sucederam, em vitória 
histórica, as democracias contemporâneas.

Em eterna construção, a democracia se 
articula em dois pilares principais, auto-
governo dos povos e direitos e garantias 
fundamentais7. 

Neste sentido, Victoriano8 chama atenção 
ao fato de que a luta pela democracia e ci-
dadania “tem colocado hegemonicamente, 
o cidadão como titular de direitos – políti-
cos, civis e sociais – em relação ao Estado 
e a outros particulares”.

Também, advindo do bojo das revoluções, 
o movimento do constitucionalismo desti-
nou-se a refazer os pactos antes existentes. 

CONFORME JÁ DIZIA ARISTÓTELES, O HOMEM É UM SER GREGÁRIO; É DA SUA 

NATUREZA O VIVER EM SOCIEDADE. A DISSOLUÇÃO DA ESFERA PÚBLICA, DE 

UM ESPAÇO PARA AÇÃO E DISCURSO, PARA EXERCÍCIO DA DEMOCRACIA, 

NESTES TERMOS, FOI EXATAMENTE O QUE DEU ORIGEM AO TOTALITARISMO
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Embora a democracia aposte na vontade 
da maioria como elemento legitimador do 
poder e o constitucionalismo dela descon-
fie, receoso quanto ao despotismo, é em 
razão disto que ambos se complementam 
em uma verdadeira sinergia. Limitações 
“exageradas ao poder podem bloquear os 
canais de atuação da soberania popular e, 
consequentemente, comprometer a autono-
mia política do cidadão como coautor do 
seu destino coletivo”9. Em contrapartida, 
“uma ‘democracia’ sem limites [...] tende 
a dinamitar os direitos das minorias, além 
de outros valores e liberdades essenciais à 
formação da cidadania”10. 

Diante disto, constitucionalismo e cidada-
nia ativa, com intensa participatividade, se 
relacionam, assegurando a igualdade e que 
a democracia se realize dia a dia, “acolhen-
do as forças de combate por uma sociedade 
mais justa”11.

Para Bonavides12, a democracia ocidental é 
“regime [...] onde o poder político se susten-
ta numa teoria da soberania popular, é aque-
la forma de poder em que os governantes 
são escolhidos em eleições livres, mediante 
sufrágio universal”, mas cuja outorga da le-
gitimidade não se esgota com o voto. 

Longe de meramente representativa, impõe 
um atuar ativo de seus cidadãos, autênticos 
sujeitos de direitos e deveres. 

Assim, a democracia atual em muito se 
distingue do modelo meramente represen-
tativo, e vem a desembocar até mesmo no 
direito.

No modelo participativo, a legitimação 
do direito reside na existência de um pro-

cedimento discursivo-argumentativo, um 
discurso prático geral, como substrato legi-
timador da participação do cidadão na for-
mação do direito, no processo de tomada 
das decisões político-administrativas, con-
forme descrevem Alexy e Habermas. 

Do mesmo modo, a legitimação do poder 
estatal encontra-se na participação popular, 
que permite à sociedade desempenhar um 
papel de destaque na escolha dos rumos 
que serão seguidos13. 

Rosenfield14  conceitua a democracia como 
um agir político, um regime de poder que 
“parte do pressuposto de que o mundo po-
lítico é o mundo das opiniões e de que es-
tas têm igualmente direito de tornarem-se 
públicas”.

Assim, contemporaneamente, tem-se, não 
governados, mas cidadãos. Sujeitos titula-
res ativos, que abrem, a partir da possibi-
lidade de participação efetiva no exercício 
do poder público, espaços outros de par-
ticipação. O exercício ativo da soberania, 
explica Benevides15, é o que confirma a 
soberania popular, elemento essencial da 
democracia. 

Sobretudo, em países como o Brasil, que 
possuem experiências tão heterogêneas, há 
a necessidade de valorização de modelos 
contra-hegemônicos, capazes de incorpo-
rar novos temas com ampliação da gramá-
tica social – adverte Boa Ventura de Souza 
Santos16  ao tratar da democracia participa-
tiva em contraposição ao modelo represen-
tativo passivo.  

Em adição, Hanna Arendt17 vislumbra o 
pertencimento como núcleo fundante da 
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ideia de cidadania, uma vez assegurar a par-
ticipação ativa de cada um dos cidadãos na 
condução da sociedade política cumprindo a 
missão de melhoramento e autopreservação 
evidenciada por Leo Strauss18.  Ao obter o 
consenso na esfera pública, se reconhece a 
importância do outro para uma ação que le-
ve à consecução de um objetivo maior. 

A autodeterminação coletiva, diante disto, 
é elemento legitimador do regime, com ex-
pressão máxima na participação. 

À vista disso, tem-se não haver democracia 
sem participação por meio da ação política 
comunicativa. Quando a ação e o discurso 
deixam de ser relevantes, o espaço público 
se abre ao totalitarismo, com um poder que 
se legitima por si só, de forma arbitrária. 

Em Habermas, o agir comunicativo en-
quanto legitimador, assegurados direitos 
de comunicação e participação política, 
instrumentaliza um espaço eminentemente 
de integração social.

No Brasil, o processo de reabertura demo-
crática foi impulsionado por milhões de 
brasileiros que foram às ruas reivindicar as 
“diretas já”.

O retorno da regularidade das instituições 
instrumentalizou-se por uma nova Consti-
tuição, que deu início à redemocratização, 
com mudanças profundas no ordenamento 
jurídico.

Conjuntamente com a retomada da vida 
pública, as “nossas circunstâncias”19 im-
peliam que se conferisse centralidade à 
pessoa humana, de modo que, no estado 
democrático de direito, a dignidade da pes-

soa humana foi erigida ao patamar de su-
praprincípio, orientador e conformador de 
toda a ordem jurídica. 

Somado a isso, a luta pela democracia e ci-
dadania fez retornar ao povo o poder esta-
tal, assegurada a participação por meio do 
sufrágio universal.

Segundo explica Moraes20, a Constituição 
conjugou democracia e estado de direito, 
combinando a forma representativa dos 
parlamentos e a consecução da supremacia 
da Constituição, bem como o respeito aos 
direitos fundamentais.  

O princípio democrático é trazido já de iní-
cio na Constituição, que ao prever no art. 1º 
que o poder advém do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou dire-
tamente, destaca a exigência de participa-
ção popular na vida política a assegurar a 
soberania popular21.

NO BRASIL, O PROCESSO DE 

REABERTURA DEMOCRÁTICA 

FOI IMPULSIONADO POR 

MILHÕES DE BRASILEIROS 

QUE FORAM ÀS RUAS. O 

RETORNO DA REGULARIDADE 

DAS INSTITUIÇÕES 

INSTRUMENTALIZOU-SE POR UMA 

NOVA CONSTITUIÇÃO, QUE DEU 

INÍCIO À REDEMOCRATIZAÇÃO, 

COM MUDANÇAS PROFUNDAS 

NO ORDENAMENTO JURÍDICO 
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Nesta linha, tem-se o reconhecimento, pelo 
constituinte, da democracia autêntica as-
sociada à efetiva participação popular nas 
decisões e escolhas dos governantes, que 
impõe a previsão de mecanismos de am-
pliação da eficácia da representatividade. 

Destarte, a Constituição convida ao for-
talecimento de um espaço público de de-
bate outrora perdido, que remete à pólis 
grega, retomada da natureza política do 
homem, com a participatividade corres-
pondendo a pilar central da democracia. 
Conforme Bonavides22, democracia sem 
participação popular “é quimera, é uto-
pia, é ilusão, é retórica, é promessa sem 
arrimo na realidade, sem raiz na história, 
sem sentido na doutrina, sem conteúdo 
nas leis”. 

Ato contínuo, embora a Constituição 
institucionalize a sociedade plural, con-
templando valores e interesses, dada a 
hipercomplexidade social, sendo raro o 
consenso, caberá à democracia partici-
pativa, possibilitar que se perfaçam os 
anseios do constituinte ao harmonizar 
os dissensos e gerar estabilidade social. 
Também, assegurar a mutação do resulta-
do das deliberações, sempre reversíveis, 
com possibilidade de adequação às novas 
realidades. 

Assim, constata-se que a efetividade da 
democracia não se esvai com o reconhe-
cimento do cidadão como sujeito de direi-
tos e deveres, muito menos com a parti-
cipação em eleição, mas engloba a igual-
dade política para que efetivamente possa 
participar de forma ativa na construção 
do estado de direito no espaço público.  

EMBORA TÃO ÓBVIA E 

NATURAL POSSA PARECER A 

DEMOCRACIA COMO ALGO QUE 

“ESTÁ À NOSSA VOLTA COMO 

AS MESAS E CADEIRAS E O AR 

QUE RESPIRAMOS”, VERDADE 

SEJA DITA, SUA LEGITIMIDADE 

E EFICÁCIA TÊM PERPASSADO 

POR VERDADEIRA CRISE 

O consenso-negociação faz com que a 
administração se volte para a coletivida-
de, com identificação dos interesses que 
busca estabelecer. Com isso, a discricio-
nariedade, unilateralidade e autoritarismo 
das decisões ficam de lado, à medida que 
ocupa um lugar de mediadora, que dirime 
conflito de interesses, desempenhando ta-
refa que, agora, é aberta à colaboração23.

Inobstante, embora tão óbvia e natural pos-
sa parecer a democracia como algo que “es-
tá à nossa volta como as mesas e cadeiras 
e o ar que respiramos, normalmente tido 
como concedidos”, verdade seja dita, sua 
legitimidade e eficácia têm perpassado por 
verdadeira crise. Conforme destaca Mari-
tain24, “a tragédia das democracias moder-
nas é que ainda não conseguiram realizar a 
democracia” por completo.

Na Teoria Constitucional da Democracia 
Participativa, ceticamente, Bonavides25 
sinalizava uma inevitável fragilização da 
democracia em países de modernidade 
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tardia, visto que “somos uma democracia 
bloqueada, uma democracia sem povo”, 
também apontando para o descrédito dos 
poderes políticos no Brasil. 

De fato, a fragilização dos poderes político 
e inoperância é evidente. Basta ver o fe-
nômeno do alargamento da jurisdição que 
passa a ser provocada recorrentemente a 
atuar, até mesmo em questões políticas.

Bonavides26 conclui, desta forma, pela ne-
cessidade de se fazer valer a vontade cons-
titucional com a introdução de mecanismos 
de democracia participativa, aptos a enga-
jar o povo soberano na tomada de decisão. 
Assim, gradativamente, via consenso, se 
resgatará a legitimidade democrática cons-
titucional, naquilo que chama de “repoli-
tização da legitimidade”. Mas, ressalta, a 
transição se dará de forma gradual. Antes 
de mais nada, é preciso aprender a partici-
par e a educação política se dá justamente 
por meio da participação. 

Conforme destaca Victoriano27, só “se 
aprende a participar, participando. Só nos 
tornamos verdadeiramente democráticos, 
se praticarmos a democracia quotidiana-
mente. A educação política se dá na prá-
tica política. Não foi inventado de outro 
jeito”. Daí o caráter eminentemente edu-
cativo da cidadania participativa e partici-
pação popular. 

2.	Tempos líquidos: o conflito e o 
processo na sociedade do litígio

É da natureza do homem ser um animal so-
cial que vive em comunidade, convivendo 
e socializando, do início ao fim de sua vida. 

Conforme destaca Rodrigues, “é historica-
mente impossível conceber um Homem-
-solitário, exceto por limitados espaços 
de tempo, havendo uma propensão inata e 
natural para o ser humano se agregar em 
comunidades”28. 

Na mesma linha, Gimenez, Del’Olmo e An-
gelin29, sinalizam a impossibilidade do ser 
feliz isolado em uma comunidade infeliz, 
já que é a própria sociedade que “ contribui 
na construção da felicidade e do bem-estar 
daqueles que nela vivem e compartilham, 
ao passo que transmite segurança (lugar da 
liberdade), paridade (no lugar da igualda-
de) e rede (no lugar da fraternidade)”. 

O viver em comunidade é condição on-
tológica do ser humano30 e que envolve 
“relações de convívio pessoal, intimidade, 
afeto, solidariedade, compromisso com o 
bem comum, apoiadas no sentimento de 
confiança e reciprocidade”31.  

De outro giro, as relações humanas podem 
dar-se de forma cooperativa, competitiva 
ou conflituosa. Mas o litígio é inevitável 
mesmo nas sociedades mais pacíficas. Sua 
natureza é relacional, natural à interação 
social, de forma que onde houver socieda-
de, necessariamente, haverá litígio como 
parte das relações humanas. 

Segundo explica Birnbaum, o conflito não 
“está, portanto, circunscrito a uma etapa 
particular da evolução supostamente dis-
funcional da humanidade. Com Weber, a 
novação de conflito adquire uma nova di-
mensão, já que se torna natural ao mundo 
social; perde o caráter “patológico” e trans-
forma-se num conceito analítico aplicável 
a todo sistema social”32. 
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Assim, elemento fisiológico da estrutura 
humana que é, o conflito em si é positi-
vo por provocar mudanças na sociedade, 
permitindo o desenvolvimento do sujeito, 
constituindo-se forma de socialização33. 
Isto é, de interação entre os indivíduos no 
seio da sociedade. 

Se nas comunidades primitivas, diante do 
conflito, recorria-se à autotutela ou vin-
gança privada, ao se deparar com os seus 
riscos e danos, a solução passou a ser atri-
buída a terceiro, facilitador ou árbitro, com 
posição respeitável, visando à obtenção de 
uma solução consensual; tendo sido, mais 
tarde, delegada ao Estado. 

Nasce, assim, o processo judicial como 
monopólio do Estado. Conforme já dizia o 
brocado romano, ubi societas ibi jus, isto 
é, onde houver sociedade, haverá o direito, 
com a função precípua de exercer o contro-
le social.

Em contrapartida, juridicamente, o conflito 
é tido como “uma contraposição intersub-
jetiva de direitos e obrigações, como um 
fenômeno que se produz quando, a respeito 
de um mesmo bem”, coexistem pretensões 
distintas, com o litígio sendo, classicamen-
te, “uma das formas de resolver uma dispu-
ta legal”34. 

Destacam Junior e Borges35 que, em princí-
pio, a resolução do conflito, que vier a se ma-
nifestar no plano intersubjetivo, ou mesmo 
nas relações entre indivíduo-Estado, será o 
fim a que se destinará o Estado juiz. Caberá 
a ele se colocar “neste espaço de pressão e de 
inquietude entre os fatos e seus estados e a 
própria experimentação material do direito”, 
em meio ao estiramento social, para exami-
nar, evidenciar, avaliar escolhas, presumir 
respostas, “construindo raciocínios e promo-
vendo a própria degustação do Direito”. 

Nesta linha, passa a ter, o Judiciário, o mo-
nopólio para julgar e resolver as contrapo-
sições oriundas das relações intersubjeti-
vas.  Ao dizer quem tem o direito no caso 
concreto, exercendo seu poder soberano e 
independente, classicamente, pretende-se 
que coloque fim ao conflito, assegurando 
os fins constitucionalmente eleitos36 e a pa-
cificação social. 

Diante disto, quanto ao exercício juris-
dicional no Estado moderno, Grinover, 
Cintra e Dinamarco37 o conceituam como 
sendo um desmembramento do próprio po-
der estatal que, quando provocado, exerce 
função pacificadora, com vias a colocar 
fim aos conflitos interindividuais, por meio 
de decisão imposta, relativa às pretensões 
apresentadas. 

JURIDICAMENTE, O CONFLITO É TIDO COMO “UMA CONTRAPOSIÇÃO  

INTERSUBJETIVA DE DIREITOS E OBRIGAÇÕES, COMO UM 

FENÔMENO QUE SE PRODUZ QUANDO, A RESPEITO DE UM 

MESMO BEM”, COEXISTEM PRETENSÕES DISTINTAS
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Em contrapartida, Theodoro Júnior38 a de-
fine, não como poder, mas função estatal. 
A função que o Estado tem de declarar e 
realizar a vontade da lei de forma concreta, 
ante eventual controvérsias, uma atividade 
“desinteressada de conflito”. 

Quanto à sua finalidade última, destacam, 
Grinover, Cintra e Dinamarco39, a jurisdi-
ção tem o papel de “eliminar os conflitos 
individuais e com isso fazer justiça em ca-
sos concretos”. Destacam, ainda, a realiza-
ção do bem comum mediante a pacificação 
obtida com a justiça. 

Já, para Theodoro Júnior40, com aa juris-
dição se promove a justa composição do 
litígio. Reestabelecida a ordem jurídica, 
elimina-se o conflito e, por corolário, al-
cança-se a paz social, sendo a obtenção 
desta o fim último almejado. 

Com a virada axiológica para o estado de-
mocrático de direito, a jurisdição despon-
tou “como a grande caixa de ressonância 
dos anseios por “concretização” de direitos 
(e cumprimento das promessas previstas 
constitucionalmente)”41. 

Como resultado da inoperância dos demais 
poderes políticos, o Judiciário teve amplia-
do seu papel de atuação, tido “como última 
instância de deliberação capaz de efetivar 
e/ou assegurar direitos fundamentais”42. 
Dado isso, o correlato acesso à justiça tor-
na-se símbolo do próprio exercício da de-
mocracia no espaço público.

Por corolário, ao mesmo tempo em que da 
jurisdição se passa a exigir um atuar efeti-
vo, com tutela bastante adequada, tornou-
-se inevitável, diante da constitucionaliza-

ção, “o aumento da demanda por justiça por 
parte da sociedade brasileira e a ascensão 
institucional do Poder Judiciário”43, que 
provoca, “no Brasil, uma intensa judicia-
lização das relações políticas e sociais”44. 

Dado isso, a crise da justiça torna-se inevi-
tável com entraves à entrega tempestiva e 
satisfativa da tutela jurisdicional. 

Para além, a sociedade contemporânea foi 
responsável por tornar cada vez mais com-
plexas e voláteis as relações emergentes, 
gerando uma verdadeira crise de sentidos, 
com a instabilidade e liquidez intensifican-
do ainda mais a crise do litígio. 

Ao tratar da virtualização da sociedade e 
do impacto das redes sociais no contexto 
contemporâneo, Tercio Sampaio e Gui-
lherme Roman45 destacam que, após uma 
década, a vida, os valores, as formas de es-
colha, padrões de decisão, vida pessoal e 
em sociedade, modos de ser e agir, tudo se 
flexibilizou, com formação de uma multi-
plicidade de valores e hierarquias, cada vez 
mais heterogêneos e múltiplos. 

O contexto propício para a crise dos sen-
tidos foi responsável, segundo os autores, 
pela desestabilização do papel do Estado, 
que passa a precisar aglutinar processos, 
num contexto em que o solopismo moral, 
metafísico e gnoxiológico se sobrepõem.

Enuncia Marcelo Neves46, nesta linha, que 
a hipercomplexidade da contemporaneida-
de faz do consenso algo eventual, de modo 
que se deve buscar absorver o dissenso por 
intermédio de um acordo que contemple as 
diferenças, as divergências morais e inte-
resses subjetivos. 
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Inobstante, embora a Constituição Federal 
assinale a democracia no Brasil, marcada 
pela intensa participatividade como ele-
mento legitimador, o processo civil, até 
então, nos moldes em que foi estruturado, 
seguia lógica antagônica, instituindo mo-
delo polarizado, adversarial e pouco par-
ticipativo. Basta vez a concepção clássica, 
estritamente formal, acerca do papel da ju-
risdição trazida anteriormente. 

A disputa exclusivamente judicial acaba 
por frustrar a autonomia, cooperatividade 
e participatividade das partes para que re-
solvam autonomamente os seus conflitos, 
tendo por produto uma sociedade emi-
nentemente litigante, voltada ao embate e 
terceirização dos conflitos, com resultado 
sempre soma zero. 

Completamente arrítmico, adotando 
via exclusivamente heterocompositi- 
va, procedimentalista e burocratizada, o 
Código de Buzaid passou a representar 
barreira à concretização dos fins constitu-
cionalmente eleitos, que posicionaram a 
pessoa humana no centro do ordenamen-
to jurídico, situando as partes em posição 
de passividade à espera da resolução a ser 
imposta por terceiro, responsável por dizer 
quem tem a razão, ganhou ou perdeu, no 
caso concreto.

Para Crespo47, a participação é fundamen-
tal à redução do descompasso entre a lei e 
a realidade, mas os códigos existentes na 
América Latina, por, em sua maioria, se-
rem importados da Europa, acabam dela 
carecendo. Ao mesmo tempo, a passivida-
de impede a obtenção de melhores solu-
ções para todos os envolvidos.

A delegação da resolução dos conflitos, 
dentro da lógica meramente processual, 
como via exclusiva prevista no código ar-
rítmico, também deixa de lado questões 
fundamentais, como os sentimentos das 
partes, interesses e posições, essenciais pa-
ra uma resolução que se pretenda efetiva. 

Conforme preceitua Antônio Carlos Ozó-
rio Nunes48, no processo de comunicação, 
há fatores muito mais relevantes que trans-
cendem a palavra, “comunicamos princi-
palmente através das emoções, do sorriso, 
do timbre de voz, do olhar, do vestuário, 
do aperto de mão, do gesto, da postura cor-
poral, da vontade de ouvir e até mesmo do 
brilho no olhar”. 

Assim, além de ir na contramão da parti-
cipatividade, sustentáculo da democracia, 
o modelo vigente distancia a jurisdição de 
seu fim último, tornando-a incapaz de efe-
tivamente de resolver os conflitos de inte-
resse trazidos, com a pacificação social49. 

Em crise, o modelo anterior é substituído 
por um paradigma engajador de solução de 
conflitos adotado pela legislação que lhe 
sucede. 

3.	Agir comunicativo, 
fraternidade e democracia – 
processo para além dos autos 

A democracia se mantém quando cultiva-
da, com a participação da população no 
seio da sociedade, exercendo ativamente a 
cidadania.  

Não existe democracia sem participação 
social, mas também a cidadania só poderá 
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ser exercida no contexto de um estado de-
mocrático de direito, sendo dele elemento 
legitimador. Conforme destaca Bonavides, 
“a posição passiva em face da coisa pública 
faz súditos, e não cidadãos”50. 

Passados mais de 30 anos do início do pro-
cesso de redemocratização engendrado pela 
Constituição Federal, a ausência de mobili-
zação do povo, “descrito como passivo de-
mais, sem muita consciência política”, faz 
da “letargia político-social” característica 
que marca a história política do Brasil51.

A exígua participatividade no espaço pú-
blico se faz presente na alta taxa de liti-
giosidade dos tribunais – a grande caixa 
de ressonâncias das questões políticas e 
sociais do país, com aumento significativo 
da demanda por justiça.

Questões envolvendo políticas públicas, 
relações entre poderes e direitos funda-
mentais, são trazidas para resolução pelo 
Judiciário, com jurisdição extremamente 
alargada, naquilo que ficou conhecido co-
mo judicialização da política. De modo 
paradoxal, agora, caminha-se em sentido 
contrário, quando da “explosão de litigio-
sidade que judicializou o social”, em um 
processo de “‘desjudicialização’ da resolu-
ção dos conflitos”52.  

Diante deste cenário, Bonavides53 adverte 
a necessidade de uma implementação gra-
dativa da participatividade, característica da 
democracia, no contexto de um país em que 
os cidadãos não estão acostumados com o 
“exercício do protagonismo constitucional”. 

Explica Linhares54, do mesmo modo, que 
a participatividade “precisa ser erigida aos 

poucos até que um dia possa ser natural-
mente assimilada como elemento intrínse-
co à cultura política nacional”. 

O Código de Processo Civil de 1973, 
abarrotado de plagas europeias, não ape-
nas acentuou o descompasso entre a lei 
e a realidade, instaurando uma crise sem 
precedentes, com a disfuncionalidade do 
sistema jurídico-processual e fragilização 
dos mecanismos de implementação de di-
reitos, mas uma verdadeira crise de repre-
sentatividade, contribuindo para o desgas-
te da democracia à medida do aumento da 
litigiosidade. 

Uma vez formalista, burocratizado, pre-
vendo com exclusividade a via heterocom-
positiva, fomentou a adoção pelas partes 
de postura passiva, pouco participativa e 
muito dependente do Estado.

O Código de Buzaid nada mais é do que 
reflexo da realidade de toda a América 
Latina, que tem seus códigos como sendo 
meros produtos do direito europeu, muito 
formalista, pouco participativo e em com-
pleta dissonância com a heterogeneidade 
existente. 

A EXÍGUA PARTICIPATIVIDADE 

NO ESPAÇO PÚBLICO SE FAZ 

PRESENTE NA ALTA TAXA DE 

LITIGIOSIDADE DOS TRIBUNAIS, 

CAIXA DE RESSONÂNCIA 

DAS QUESTÕES POLÍTICAS 

E SOCIAIS DO PAÍS
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No mesmo sentido, Tercio Sampaio Ferraz 
Junior e Guilherme Roman Borges55 cha-
mam atenção ao fato de que, no Brasil, a 
sistemática, a ciência jurídica e a dogmá-
tica do direito passaram por um processo 
de mero transplante e assimilação da teoria 
europeia, como espécie de produtos da pró-
pria colonialidade do poder e do ser latino-
-americano precedente, o que causou uma 
assincronicidade entre a teoria contida nos 
regramentos e a realidade prática. 

Destacam, ainda, que a ação é social, de 
sorte que toda experiência vivida é produto 
da consciência, por ela situada no contexto 
de relações outras anteriormente experi-
mentadas56. 

Uma vez que a parte, dentro de um litígio 
que lhe envolva na esfera privada não seja 
acostumada, ou incentivada, ao diálogo, à 
resolução pacífica e autocompositiva, mas 
à lide resistida, a contenda no Judiciário, 
resolvida pelo Estado paternal, falta-lhe a 
experiência prévia a lhe capacitar para que 
se envolva ativamente na esfera pública.

Neste sentido, considerando que só se 
aprende a participar participando, e a fun-
ção orientadora e estabilizadora dos senti-
dos, exercidas pelos códigos, sejam norma-
tivos, sejam éticos, cuja repetição exausti-
va e padronizada é responsável por formar 
tradições e conservar os sentidos57. 

Também, a ação, como um agir social mo-
tivado por experiências múltiplas vivencia-
das pelos agentes, extrai-se a importância 
de uma legislação que inspire a participa-
tividade, o agir dialógico e comunicativo. 
Isto é, a formação de uma sociedade que 

participe com intensidade da democracia, 
legitimando-a em vários momentos.

Tanto a Resolução 125/2010, do Conselho 
Nacional de Justiça, que instituiu a Política 
Judiciária Nacional de Resolução Adequada 
de Conflitos, como o Código de Processo Ci-
vil, que veio a instrumentalizar e reforçar a 
resolução, instituindo o tribunal multiportas, 
e a Lei 13.140/15, todos a se complementar, 
foram essenciais à mudança de paradigma 
rumo a uma justiça pacífica, dialógica e par-
ticipativa de resolução de conflitos.

No Código de Processo Civil de 2015, a 
opção pelo modelo de uma justiça trans-
formadora, mais participativa, cooperativa 
e dialógica, em detrimento da heterocom-
positiva, passiva e impositiva, se revela 
em vários momentos, evidenciando uma 
autêntica revolução paradigmática no pro-
cesso civil, com efeitos que extrapolam os 
autos, auxiliando na formação de uma nova 
cultura, mais participativa, também, na es-
fera pública.  

Ao todo, são 22 ocorrências sobre a media-
ção no diploma, conforme Tartuce58, sen-
do que, já de início, na parte geral, há toda 
uma seção voltada aos mediadores e conci-
liadores entre os auxiliares da justiça. Bem 
como, o capítulo V, que vem a tratar espe-
cificamente da audiência de conciliação e 
mediação que é mencionada nos §§1º e 2º.

Ainda, há a adoção expressa, pelo código, 
do modelo de um tribunal multiportas, no § 
1º do artigo 3º, com a possibilidade da arbi-
tragem e a obrigatoriedade da mediação ou 
conciliação, em sede preliminar, antes mes-
mo de polarizada a lide (art. 334, caput).
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No § 2º do mesmo artigo, o código ressal-
ta a predileção pela solução consensual que 
deverá ser promovida pelo Estado, sempre 
que possível. Caberá, neste sentido, aos par-
tícipes do processo, juízes, advogados, de-
fensores e Ministério Público, até mesmo no 
curso do processo judicial, estimulá-la. 

O modelo de uma justiça transformadora vai 
ao encontro do que preceitua a Constituição 
Federal, que acolhe o princípio da solução 
adequada dos conflitos de interesses e esti-
mula a solução pacífica ao dispor, no art. 5º, 
inciso XXXV, sobre o acesso extremamente 
adequado à justiça com entrega de uma tute-
la extremamente adequada e satisfativa. 

A justiça consensual é constituída pela me-
diação, negociação e conciliação que, juntas, 
ao lado da jurisdição e arbitragem, compõe 
o tribunal multiportas, dentro de um modelo 
de processo dialógico cooperativo, que tem 
por fundamento político justamente a maior 
participação das partes, auxiliadas pelo me-
diador, ou conciliador, na solução do confli-
to, elemento “característico da democracia 
participativa, com seus vários momentos em 
que a sociedade é chamada a atuar”59.

A resolução voltada à pacificação, com a 
colaboração direta dos envolvidos, é capaz 
de transformar o conflito em um espaço de 
“reintegração da desordem, o que significa 
uma verdadeira revolução social que possa 
refutar o espírito, os usos e costumes pouco 
democráticos e pouco autônomos impostos 
aos conflitantes”60. 

Além disso, diferentemente do que ocorre 
na lógica do litígio, necessariamente soma 
zero, a resolução construída pelas partes 
com auxílio de terceiro, neutro, imparcial, 

contribui para que de forma voluntária se 
chegue a uma solução muito mais aceitável 
e satisfativa, com pacificação social. 

Também, as questões essenciais ao litígio, 
“o conflito sociológico, do qual a “lide” é 
apenas a ponta do iceberg”61, que usual-
mente ficariam de lado no processo judi-
cial, passam a ser analisadas. A solução é, 
assim, muito mais efetiva e satisfativa.

Há, ainda, a redução dos custos e danos 
psicológicos enfrentados pelas partes, mes-
mo quando encerrado o relacionamento, ao 
mesmo tempo em que são fortalecidas a 
confiança e o respeito. Os resultados são 
transformadores, transcendendo a relação 
jurídica processual. 

Inobstante, no âmbito da linha principio-
lógica adotada pelo código, há a previsão, 
para além da efetividade e adequação, do 
princípio da cooperação. Conforme precei-
tua o art. 6º do Código de Processo Civil, 
“todos os sujeitos do processo devem coo-
perar entre si para que se obtenha, em tempo 
razoável, decisão de mérito justa e efetiva”.

O instituto do negócio jurídico processual 
(NJP) também vem a possibilitar que as 
partes de um negócio jurídico possam es-
tipular os atos processuais a serem, ou não, 
praticados, diante do ajuizamento de uma 
ação. Seja em contrato, acordo ou con-
venção, ou até mesmo antes ou durante o 
procedimento judicial, o instituto fomenta 
o diálogo e cooperação entre as partes no 
exercício da autonomia da vontade.

O modelo de uma justiça mais participati-
va proporciona às partes protagonismo na 
resolução dos seus conflitos, tendo por re-
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sultado maior comprometimento, respon-
sabilização, ao conferir mais eficiência e 
transparência, com estímulo da paz.

Para Crespo62, o tribunal multiportas faz 
parte “de uma solução sistêmica para um 
futuro melhor”, uma vez que o estímulo 
da participação e a experiência vivida au-
xiliem na aquisição de competências ne-
cessárias a uma interferência significativa 
cada vez maior nas decisões públicas. 

Além disso, ao romper com “um padrão bi-
nário de passividade ou agressão” e “abrir 
um leque de opções”63, os métodos auto-
compositivos transformam não apenas o 
processo, mas contrabalanceiam as forças 
de exclusão com aprimoramento da quali-
dade da participação. 

Ao participarem, ou serem estimuladas a 
resolução autônoma, pacífica, cooperativa 
e dialógica, as partes, trarão consigo a ex-
periência, valores e expertises apreendidos 
no âmbito privado para a esfera pública. 

A função contrafática desempenhada pela 
experiência de resolução autônoma será ca-
paz de, gradativamente, modificar os padrões 
de inércia e passividade até então existentes. 

Consoante destaca Crespo64, preparando 
“cada pessoa que entrar no Tribunal Mul-
tiportas a lidar efetivamente com os confli-
tos, essas habilidades poderiam passar do 
âmbito privado para a esfera pública”.

Trata-se de uma nova perspectiva cultural 
de superação da passividade que empodera 
as partes para que, juntas, de forma pacífica 
e autônoma, possam resolver seus conflitos 
com atendimento de interesses múltiplos. 

A FUNÇÃO CONTRAFÁTICA 

DESEMPENHADA PELA 

EXPERIÊNCIA DE RESOLUÇÃO 

AUTÔNOMA SERÁ CAPAZ  

DE, GRADATIVAMENTE, 

MODIFICAR OS PADRÕES 

DE INÉRCIA E PASSIVIDADE 

ATÉ ENTÃO EXISTENTES 

Conquanto alargue os espaços de diálogo, 
a resolução colaborativa resgata e incenti-
va, ou melhor, ensina, para que, posterior-
mente, se participe e exercite a cidadania 
ativa também no espaço público.

Convidando-se a dialogar e a participar 
efetivamente na esfera privada aprende-se 
a fazer o mesmo quanto às questões do Es-
tado. Além disso, os ganhos também são 
vistos em termos de efetividade. 

Cuida-se de uma nova forma, mais custo-
mizada, humanizada, dialógica de se resol-
ver os conflitos de interesse e que permite, 
sobretudo, uma tutela extremamente ade-
quada da pessoa humana, com satisfativi-
dade, como resultado da entrega da presta-
ção jurisdicional.

Mais que isso, a sistemática multiportas é 
instrumento valioso na realização da cida-
dania ativa com o robustecimento da demo-
cracia, ideias que devem ser cultivadas dia 
a dia nas questões políticas e sociais que 
dizem respeito ao quotidiano da população 
conferindo legitimidade em oportunidades 
várias. 
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Conclusão

O estudo constatou que a democracia autên-
tica não se esvai com o reconhecimento do 
cidadão como sujeito de direitos e deveres, 
nem mesmo com a mera participação em 
eleição. Está atrelada também a autodeter-
minação coletiva, com intensa, igualitária e 
efetiva participação popular nas decisões e 
escolhas dos governantes, como elemento 
legitimador. Assim, já de início, deixa cla-
ro, a Constituição, no decorrer do art. 1º, ao 
prever a adoção de mecanismos de amplia-
ção da eficácia da representatividade. 

Em contrapartida, o transplantar puro e 
simples da legislação europeia e do direito 
como um todo foi responsável pela adoção 
de um código, por muito tempo vigente, 
disfuncional, formalista e burocratizado, 
que pouco contribuiu para a formação de 
uma cultura participativa. 

O Código de Processo Civil de 1973 se-
dimentou, no país, uma cultura eminente-
mente litigante, de inércia.

A ausência prolongada de experiências 
participativas no processo extrapolou a 

seara privada, acarretando uma verdadei-
ra crise de participatividade, que acentuou 
o descrédito das instituições e da própria 
democracia. 

O Código de Processo Civil, ao promover 
uma verdadeira revolução processual, ado-
tando um modelo participativo, dialógi-
co, cooperativo e fraterno, que conta com 
diversos encaminhamentos de resolução, 
servirá de experiência prévia contrafática 
que capacitará à participação, também, na 
esfera pública, mudando padrões de inércia 
e passividade até então existentes. 

Em contrapartida, a implementação da par-
ticipatividade é processo gradual em um 
país em que a população ainda não está 
acostumada com o “exercício do protago-
nismo constitucional”65. 

Pouco a pouco, aprende-se, na prática, a 
participar. Do seio do processo, do confli-
to privado, gradualmente, a experiência é 
trazida para o público, quando a cidada-
nia ganha corpo, tornando-se, ao fim, algo 
natural, um elemento cultural interno, que 
fará da cultura do litígio relato do passado 
medievo. 
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A HISTÓRIA DO DESEMBARGADOR LUÍS RENATO PEDROSO

Sem sombra de dúvidas, foi mar-
cante a trajetória de vida do de-
sembargador Luís Renato Pedro-
so, paranaense de Foz do Iguaçu, 

nascido em 18 de fevereiro de 1928, que 
ultrapassou o nonagésimo ano de vida. 
Produtiva e longeva vida.

Bacharel pela Faculdade de Direito da Uni-
versidade Federal do Paraná, colou grau 
no ano de 1950. Iniciou suas atividades 
profissionais no ano seguinte, como pro-
motor público, e, em 1955, foi nomeado 
juiz substituto. Foi professor em diversas 
faculdades no interior e na capital. Exerceu 
a presidência da Associação dos Magistra-
dos do Paraná nos anos de 1975 a 1980 e 
1985 a 1987. Neste último período, conco-
mitantemente exerceu a vice-presidência 
da Associação dos Magistrados Brasilei-
ros. Em 1970, foi nomeado juiz do Tribu-
nal de Alçada e eleito vice-presidente. Em 
1978, foi nomeado desembargador do Tri-
bunal de Justiça do Estado, onde ocupou o 
cargo de corregedor no biênio 1983/1984, 
e presidente da corte no biênio 1991/1992, 
quando presidiu as comemorações do cen-
tenário do TJPR e o primeiro congresso de 
presidentes dos tribunais de justiça. Apo-
sentou-se no ano seguinte.

Escreveu incontáveis artigos jurídicos, 
obras e produção literária. Exerceu inten-
sas atividades cívicas e culturais. Foi idea-
lizador e primeiro presidente em 1996 da 
Câmara de Mediação e Arbitragem da As-
sociação Comercial do Paraná. De 1995 a 

2003, foi membro do Conselho Estadual 
do Fundo Penitenciário do Paraná. Per-
tenceu desde a década de 1960 ao Rotary 
Clube Internacional. Foi, ainda, membro 
do Movimento Pró-Paraná, entidade de 
relações institucionais do Paraná, desde 
a sua fundação; membro benemérito da 
Academia Paranaense de Letras Jurídicas 
e do Centro de Letras do Paraná, além de 
outras academias.

Recebeu 26 títulos de cidadania beneméri-
ta e honorária, e inúmeras medalhas, diplo-
mas e condecorações.

A seu respeito, discorreu a historiadora 
Chloris Elaine Justen de Oliveira: “O de-
sembargador Luís Renato Pedroso, homem 
culto e prestigiado pelos juízes, reconheci-
do pelos dotes de oratória, com habilidade 
e competência administrativa, teve mar-
cante presença na história da magistratura 
paranaense.” 

O desembargador jubilado José Wanderlei 
Rezende, então ocupante da cadeira 32 da 
Academia Paranaense de Letras, endere-
çou-lhe a seguinte missiva: “Digo-lhe que 
sou muito grato por usufruir de sua convi-
vência nesses longos anos de magistratu-
ra, e que são inúmeras as boas lembranças 
que guardo da sua pessoa, das lições que 
me ensinou, das demonstrações de apreço 
e, sobretudo, do que você representou de 
maior para o Poder Judiciário do Paraná 
e, agora, servindo com tanta maestria, a 
vida literária.”
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reito, o que me motivou a escrever o 
opúsculo Cotidiano Forense, publicado 
em 2016. Para arrematar, cumpre regis-
trar, mais uma vez, um dos seus maiores 
legados, ao cunhar a expressão “O juiz 
dos juízes”, adotada pela magistratura 
brasileira. 

Assim, em breve síntese, é apresentada a 
produtiva trajetória do longevo desembar-
gador Luís Renato Pedroso, paradigma de 
gerações de magistrados paranaenses.

Já Joel Pugsley, do Centro de Letras do 
Paraná, alinhavou: “Em nossa jornada ter-
rena, temos pessoas especiais que vêm ao 
nosso encontro para soluções, tornando o 
caminho mais aplanado. Elas deixam mar-
cas indeléveis, motivo pelo qual lhes de-
vemos reconhecimento e gratidão. Tenho 
uma dessas pessoas em nosso dileto amigo 
e presidente Luís Renato Pedroso.”

A sua obra Um Pouco de Mim, de 2006, 
tem inspirado muitos operadores do di-

HOMEM CULTO E PRESTIGIADO PELOS JUÍZES, RECONHECIDO  
PELOS DOTES DE ORATÓRIA, COM HABILIDADE E COMPETÊNCIA 

ADMINISTRATIVA, LUÍS RENATO PEDROSO TEVE MARCANTE 
PRESENÇA NA HISTÓRIA DA MAGISTRATURA PARANAENSE
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A HISTÓRIA DO DESEMBARGADOR TUFI MARON FILHO

Nascido em 1938, ultrapassou 
os 82 anos de idade. Exerceu 
a magistratura de 1970 a 2008, 
quando se aposentou compulso-

riamente aos 70 anos. Professor renomado, 
exerceu a judicatura em diversas comarcas 
como juiz substituto na seção judiciária de 
Irati, bem como juiz de direito em Paraíso 
do Norte, Goioerê, Paranaguá e Curitiba, 
sendo promovido em 1997 ao Tribunal de 
Alçada, onde foi eleito e exerceu a vice-pre-
sidência em 2004. Desembargador no ano 
seguinte, com a unificação dos tribunais.

Casado, jubileu de ouro comemorado, com 
a professora Iara D’Albuquerque Maron, 
pioneira na atividade de educação especial 
para surdos (com leitura labial, depois com 
aparelhos eletrônicos de vibração), inician-
do em 1981 na cidade de Paranaguá, onde 
foi fundada a Escola Nydia Moreira Garcêz.

Iara sempre acompanhou Tufi em suas co-
marcas, e em Irati introduziu classe espe-
cial para deficientes auditivos. Fundaram 
em 1974, na cidade de Paraíso do Norte, a 
APAE e escola com ajuda do Rotary, e, em 
Rondon, a APAE.

O pai de Iara era Luis Silva de Albuquer-
que, juiz de direito da Vara de Menores da 
capital por muitos anos. O juiz Tufi tam-
bém foi titular dessa vara, sucedendo ao 
doutor Moacir Guimarães. Localizada na 
Avenida Iguaçu, era composta pela área 
dos menores infratores, sediada na rua Nilo 
Peçanha. Em 1991, eu, então juiz de direito 

substituto, fui designado para atendimento 
dessa vara em tempo integral e, nas férias, 
substituía o titular. Foi no início da vigên-
cia do Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (ECA) – Lei 8.069, de 13 de julho 
de 1990. Enfrentei a primeira rebelião dos 
menores na Escola Queiroz Filho, debelada 
com o apoio do comandante do Batalhão 
de Choque da Polícia Militar, indicado pelo 
doutor Eraclés Messias, então juiz da Vara 
das Execuções Penais.

A meu pedido, a professora Iara prestou o 
seguinte depoimento, intitulado “História 
se faz com a saudade”:

“Família de juiz tem que ter espírito espor-
tivo, jogo de cintura, gostar de aventura e 
de emoções. Estão surpresos? Então vou 
relatar alguns fatos.

Em 1970, início da carreira de meu mari-
do como juiz substituto da seção judiciária 
de Irati e comarcas  circunvizinhas Malet, 
Rebouças, Imbituva e Teixeira Soares, 
não havia casa para alugar facilmente: ou 
alguém falecia, ou você construía – que 
não eram nosso caso. Havia apenas uma 
casa para o juiz titular da comarca, que 
estava habitada pelo próprio, por isso fo-
mos morar provisoriamente num hotel de 
viajantes. Era o melhor da cidade, os pro-
prietários nos alojaram na única suíte. Co-
mo tínhamos duas crianças pequenas, era 
o melhor que nos podiam oferecer e nos 
facilitava muito as coisas. Ali ficamos por 
oito meses. As paredes eram de madeira, 
sem forro no teto, e se escutava tudo o que 
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que os passos eram das vacas que ficavam 
andando no terreno ao lado. Os gansos 
também ficavam soltos e arrastavam as 
asas nas paredes. As vozes eram dos alu-
nos que saíam da aula noturna de colégio 
próximo, e os despachos apareciam por-
que o portão da casa ficava numa encruzi-
lhada. Nunca mais perdi o sono, mesmo na 
noite em que um larápio entrou e roubou 
tudo que encontrou no quintal, pois não 
me importei com o barulho, pensando que 
fossem as vacas e os gansos.

Também foi em Irati que iniciamos a reu-
nião  dos juízes da região. Após sorteio, a 
reunião acontecia em outra comarca. As-
sim, nos encontrávamos com as famílias. 
Era um dia muito animado e com histó-
rias, já que a maioria das estradas era sem 
asfalto. No início, além dos juízes de Irati, 
participavam os magistrados de Rebouças, 
Malet, Teixeira Soares e Imbituva. Em se-
guida, os juízes de Prudentópolis, Ponta 
Grossa e São Mateus do Sul. Vivencia-
mos muitas histórias divertidas. Deixamos 
amizades sinceras cultivadas até hoje. Te-
nho muito orgulho de ser cidadã honorá-
ria dessa terra hospitaleira e também por 
ter deixado uma sala de atendimento para 
crianças surdas.

Em 1974, Tufi foi promovido para titular 
da comarca de entrância inicial de Paraí-
so do Norte,  um pontinho no noroeste. A 
despedida dos amigos é sempre triste, pois 
participávamos ativamente de todas as ati-
vidades da sociedade. O senhor Romeu, na 
sua sabedoria, nos consolou: “Chegando 
lá, verifiquem se tem emblema do Rotary 
Clube na entrada da cidade; se houver, tem 
Casa Pernambucana, então a cidade não é 

se fazia no quarto ao lado. Mas era o que 
dispunha no momento.

Vida começando, o Tufi trabalhava ora 
numa comarca, ora noutra, as crianças na 
escola e eu labutando na APAE. Eu era 
pedagoga especializada em deficientes au-
ditivos e, como lá não havia escola para 
surdos, fui atender uma classe de alunos 
com Síndrome de Down.

Nesse período faleceu uma senhora e o 
viúvo sr. Canesso concordou em alugar a 
casa para nós e nossas filhas. Havia apenas 
uma condição: a de permanecer o quadro 
que estava na copa. Ao nos mudarmos, 
curiosos, constatamos que o quadro era 
uma gravura de Nossa Senhora do Rocio, 
de 1898. Por nós, tudo bem. A casa era 
localizada em um morro, bem no alto de 
uma ladeira íngreme, sem calçamento, fei-
ta de madeira, com amplas varandas late-
rais e um lindo gramado verde à sua volta. 
Para nós era um paraíso. Quando fomos 
de mudança, ganhamos o quadro, que nos 
acompanhou por todo o interior e até hoje 
está em nossa casa.

Logo no início, eu passava a semana só 
com as meninas, pois o Tufi estava aten-
dendo Malet. Sozinha, passei algumas 
noites sem dormir, pois escutava barulho 
de passos em volta da casa, além de ar-
rastarem alguma coisa nas paredes. Minha 
vizinha, que sempre ia levar leite todas 
as manhãs, notou que eu estava abatida e 
perguntou se tinha algum problema. Re-
latei minhas agruras, meus medos, e que 
algumas vezes encontrava despachos com 
frango, bebidas e velas no portão da gara-
gem, além de vozes noturnas. Ela explicou 
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cidades que tinham as APAES inoperantes 
nos pediram ajuda e proferimos palestras, 
mostrando nosso trabalho com a comuni-
dade, pois, se a sociedade não se envolver, 
nada vai para a frente. Recebi o diploma 
de ‘Pioneira na Educação Especial’.

A promoção de Tufi Maron para a entrân-
cia intermediária aconteceu em 1978. Por 
Goioerê foi rápida a passagem, somente 
um ano. Aqui nasceu nosso filho homem. 
Cidade movimentada. Encontrei a APAE e 
a escola desestruturadas. A diretora, leiga, 
entendia que as crianças não tinham direi-
to a nada. Com muito trabalho e gestão 
junto com as professoras especiais perante 
a diretoria da APAE, a inspetora de ensino 
e o departamento de educação especial, 
conseguimos transformar o depósito de 
crianças em uma escola especial.

Em 1979 ocorreu a remoção para a inter-
mediária de Paranaguá. Cidade litorânea, 
com raízes da família Maron. No início 
foi difícil sem trabalhar na APAE, por ser 
escola municipal sem convênio com o es-
tado. Fui locada na inspetoria de ensino. 
Depois de alguns meses, apareceu pessoa 
com filho surdo pedindo sua matrícula e 
o reconheci como meu ex-aluno em Ira-
ti. Tratei de achar uma sala disponível em 
escola estadual e montei uma classe espe-
cial. Aí foi o começo do atendimento de 
crianças surdas em Paranaguá. Tivemos de 
montar mais uma classe, já que o número 
de crianças foi aumentando. Atualmente 
tem uma escola só para elas. Em Parana-
guá realizei meu sonho, desfilei em esco-
la de samba. Na ala das baianas, assustei 
quem assistia o desfile, sem acreditar que 

ruim”. Ele tinha razão. Após doze horas de 
viagem, chegamos num calor de 38 graus, 
e na entrada da cidade estava o obelisco 
om o emblema do Rotary e a frase: “Sejam 
benvindos a Paraíso do Norte”. Cidade pe-
quena, com povo trabalhador, acolhedor, 
gentil e atencioso. Não mediram esforços 
para nos ajudar, já eram três filhas. Foram 
quatro anos ótimos, apesar de ter falecido 
a caçula. Elas aproveitaram tudo de que 
uma criança gosta. Foram sinhazinha, 
Cinderela, boneca vivia, anjo de procis-
são, participaram da coroação de Nossa 
Senhora, pintura de rua para a procissão de 
Corpus Christi, porta-bandeira em desfile 
cívico, além de aprender a andar a cavalo 
e fazer piquenique.

Nessa cidade deixei outra filha muito es-
pecial, a APAE, uma escola para crianças 
excepcionais que se tornou referência no 
noroeste do estado. Com o apoio do Ro-
tary Clube e da comunidade, criamos a 
Festa das Nações, visando angariar fundos 
para construir a escola. O terreno foi doa-
do pela prefeitura. Fomos à luta. A festa 
era em agosto, na semana do excepcional. 
Em julho, nas férias, viemos para Curiti-
ba visitando os consulados de Portugal, 
Espanha, Japão, Alemanha, Síria e Líba-
no (Árabe), e a Secretaria de Educação. 
Levamos material de divulgação e trajes 
típicos para a exposição. A festa foi um su-
cesso. Veio gente de toda a região e, com 
o que arrecadamos, começamos a constru-
ção. Em dois anos de campanha, a escola 
estava inaugurada. Também contei com a 
ajuda do meu pai, que arrecadou muitos 
brindes para os leilões com seus amigos 
empresários da capital. Com isso, outras 
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Associação dos Colaboradores da Esco-
la para Surdos Epheta. Participamos de 
muitas campanhas e promoções. Ajudei a 
fundar a Associação de Pais e Professores 
do Instituto de Recuperação de Surdos e 
Mudos do Paraná, hoje Escola para Surdos 
Alcindo Fanaya Júnior, da qual fui eleita 
a primeira presidente. Também integrei o 
Clube Soroptimista Internacional Curitiba 
Batel, e exerci a presidência.

Hoje posso me considerar uma pessoa 
realizada ao lado do meu marido. Amigos 
cultivei e os tenho até hoje, plantei árvo-
res, construí escolas. Temos filhos maravi-
lhosos e netos lindos. E estou participando 
da história do Judiciário Paranaense. Re-
cordar é viver! Viver é sentir saudades! A 
saudade é a nossa história.” 

Assim finaliza  a professora Iara D’Albu-
querque Maron, com incontida emoção.

Arrematando, cabe realçar que a filha Kar-
la – pedagoga – seguiu a carreira da mãe.  
Já a filha Margarida – assessora jurídica –  
e o filho Tufi Maron Neto – advogado –, 
operadores do direito, foram influenciados 
pelo pai. 

a mulher do juiz desfilava na avenida. Não 
só eu como meus três filhos, em alas se-
paradas. Quebramos o tabu de que quem 
desfilava era só periferia. Cartolas de pra-
ta. No ano seguinte, a escola explodiu com 
componentes de todas as camadas sociais, 
juntando-se a nós e brincando o melhor 
carnaval com alegria, respeito e admira-
ção. Muitos carnavais desfilamos e ganha-
mos. Nessa terra nossas filhas desfrutaram 
da adolescência sadia, comemorando os 
15 anos, com direito a festa de debutantes. 
São as boas lembranças que jamais esque-
cemos, apesar das dificuldades enfrenta-
das. Vivemos intensamente os momentos 
que a vida nos ofereceu. Muito recebemos, 
porém muito fizemos por onde passamos, 
aprendemos a viver em diferentes regiões 
do nosso Paraná. Deram-nos mais do que 
poderíamos retribuir em consideração, 
carinho e atenção. O tempo passa muito 
rápido. O tempo é o agora. Quem não sa-
be viver o presente perde os encantos do 
saber viver.

Aqui em Curitiba também dei minha con-
tribuição trabalhando na Escola Epheta 
para Surdos. Fui tesoureira da Acese – 
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No mês de janeiro do ano de 
1925, saiu o primeiro número 
da Revista Paraná Judiciário, 
com publicação de periodicida-

de trimestral, com redação e administração 
na rua Conselheiro Barradas, 204, Curitiba, 
e tendo como diretor o presidente do Tri-
bunal de Justiça à época, desembargador 
Vieira Cavalcanti, seu grande incentivador. 

A publicação estendeu-se até o ano de 
2006, quando a emissão física da revista foi 
suspensa. Em 2012, ela retornou, porém, 
no formato eletrônico, sendo publicada 
semestralmente com o nome de E-Paraná 
Judiciário até 2015, quando foi suspensa 
novamente. 

No tempo da primeira publicação, o Esta-
do do Paraná2 tinha   685.711 habitantes3 e 
seu presidente (nome que à época se dava 
ao atual governador) era Caetano Munhoz 
da Rocha (25.02.1924 a 25.02.1928)4. O 
município de Curitiba, sua capital, conta-
va, segundo estimativas, com 90.541 habi-
tantes5, Paranaguá com 31.6086 e Londrina 
simplesmente ainda não existia. O território 
paranaense era pouco ocupado, afirman-
do Gaio Júnior e Fuga que, “na década de 
1920, o Oeste paranaense era uma fronteira 
que praticamente não pertencia ao Brasil. 
Falava-se pouco a Língua Portuguesa e cir-
culava como moeda o peso argentino”7.

No ano de 1925, que é o da criação da Re-
vista Paraná Judiciário, nascia, em  Curi-
tiba, o consagrado escritor Dalton Jerson 

REVISTA PARANÁ JUDICIÁRIO Nº 1 E OS JULGAMENTOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Trevisan,   o Clube Atlético Paranaense 
vencia, pela primeira vez, o campeonato 
estadual de futebol e a médica Maria Falce 
de Macedo, a primeira mulher formada pela  
Universidade Federal do Paraná em 1919, 
assumia nesta mesma instituição “a regên-
cia das disciplinas de Química Orgânica e 
Biologia Médica, dos cursos de Medicina e 
Farmácia, tornando-se, em 1929, a primeira 
Professora Catedrática do Brasil”8.

  A Revista Paraná Judiciário foi pionei-
ra em âmbito estadual, mas não a nível 
nacional. Antes dela, em 1904, na cidade 
de Belo Horizonte, foi lançada a Revista 
Forense, que levava o nome da editora, a 
qual alcançou grande expressão no mun-
do jurídico e, atualmente, continua em 
atividade, sob a gestão do grupo GEN Ju-
rídico9. Em abril de 1912, saiu, em São 
Paulo, o primeiro número da Revista dos 
Tribunais, com apresentação do ministro 
do Supremo Tribunal Federal, Pedro Les-
sa, o consagrado professor da Faculdade 
de Direito do Largo São Francisco e mi-
nistro da Suprema Corte, a quem Roberto 
Rosas chamou de “Marshal Brasileiro”10. 
Nas suas recomendações, escritas em 25 
de janeiro de 1912, Lessa lembrou a ne-
cessidade de que as disputas em juízo fos-
sem feitas em nível elevado, lembrando 
ser “condição de utilidade dos combates 
forenses que se elimine o péssimo vezo do 
jogo rude e escabroso das personalidades, 
que em geral somente servem para ofuscar 
uma ou alguma das variadíssimas faces 
das questões complexas”11. 
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Posteriormente, foram editadas outras 
revistas jurídicas por tribunais de justi-
ça, tribunais de alçada, como os Arquivos 
do Tribunal de Alçada do Rio de Janeiro, 
em 1968, pelo Supremo Tribunal Federal, 
por meio da Revista Trimestral de Juris-
prudência, (1957-2017), além de outras 
publicações de editoras privadas.

Todavia, como todas as outras revistas, a 
Paraná Judiciário sofreu a ação dos tem-

pos, enfrentando a concorrência das publi-
cações feitas na internet.  

Mas ela teve o seu tempo de glória, quando 
passou à responsabilidade da Juruá Edito-
ra, sob a direção do professor José Ernani 
de Carvalho Pacheco, época em que ela al-
cançou repercussão nacional.

Ao lado, a página da revista com a relação 
dos que com ela colaboravam.
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1.	 O Tribunal de Justiça do 
Paraná em 1925

O Paraná emancipou-se da Província de 
São Paulo em 1853 e, na época, os recur-
sos contra as sentenças dos juízes de direito 
de primeira instância eram encaminhados 
para a Relação do Rio de Janeiro. Vale 
aqui lembrar que, naquele tempo, o Brasil 
tinha apenas quatro Tribunais da Relação, 
os quais se localizavam na Bahia, Rio de 
Janeiro, Maranhão e Pernambuco. Todavia, 
em 1874, por força do Decreto 2.342, de 6 
de agosto de 1873, assinado por Dom Pe-
dro II, foram implantadas sete novas Rela-
ções, situadas nas províncias do Pará, Cea-
rá, São Paulo, Minas Gerais, Mato Grosso, 
Goiás e Rio Grande do Sul. A Província do 
Paraná passou então à jurisdição da Rela-
ção da Província de São Paulo. 

O nome “Tribunal de Relação” soa estra-
nho aos profissionais do direito deste sécu-
lo 21. Nós o herdamos de Portugal, que o 
utiliza até hoje. Flávio Torres, ao escrever 
sobre o Tribunal de Justiça de São Paulo, 
relata a história da Corte Provincial desde a 
sua fundação e reproduz o convite, que por 
seus dizeres, pela ligação entre o Estado e a 
Igreja Católica Apostólica Romana à épo-
ca, merece ser lembrado:

O Presidente da Província, para solenizar 
o grandioso ato de criação de um Tribunal 
de Relação nesta Capital, convida V. Sa. 
para assistir o Te Deum que no dia 11 do 
corrente, ao meio dia, será celebrado na Sé 
Catedral12.

Proclamada a República em 1889 e pro-
mulgada a Constituição da República em 

24 de janeiro de 1891, sobrevieram as 
constituições de cada estado da Federa-
ção.  Ao contrário das províncias do Im-
pério, aos estados foi assegurada grande 
autonomia, o que tornava as constituições 
estaduais muito importantes, bem mais do 
que o são atualmente. Na sequência, os 21 
novos estados membros que compunham 
a República dos Estados Unidos do Brasil 
— este era o nome original — passaram a 
ter os seus próprios tribunais de segundo 
grau de jurisdição.

No Estado do Paraná, o Decreto 1, de 15 
de junho de 1891, dispôs que o órgão da 
segunda instância se chamaria “Tribunal de 
Appellação” e teria cinco desembargado-
res.  Assim foi implementado, assumindo 
a presidência o desembargador Jose Alfre-
do d’Oliveira, que teve a acompanhá-lo os 
desembargadores Joaquim Ignácio Silvei-
ra da Motta Junior, Emygdio Westphalen, 
Conrado Caetano Erichsen e Augusto Lobo 
de Moura. 

Todavia, em 1892, o presidente do Para-
ná foi deposto por ter apoiado o Marechal 
Deodoro da Fonseca e editada a reforma da 
Constituição Estadual em 7 de abril daquele 
ano. Nela, o órgão máximo do Poder Judi-
ciário foi denominado Superior Tribunal de 
Justiça e seus membros receberam o título 
de ministros. No entanto, pouco durou tal 
titulação, pois “em 1893 os profissionais 
voltaram a ser chamados de Desembarga-
dores”13. Na nova composição, foram apro-
veitados os desembargadores do Tribunal de 
Appelação, exceto Emygdio Westphalen e 
Silveira da Mota, cujos cargos foram supri-
dos por Bento Fernandes de Barros e Luis 
Antonio Pires de Carvalho e Albuquerque.
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Impõe-se aqui lembrar que, em 1983, o 
Paraná foi atingido pela Revolução Fede-
ralista do Rio Grande do Sul, que tentou 
ocupar o estado chegando a Curitiba. No 
entanto, restaurado o governo legal, em 
1894, o governador Vicente Machado dis-
solveu o Tribunal instalado em 1892 e co-
locou os seus magistrados em disponibili-
dade, sob a alegação de terem apoiado os 
revolucionários gaúchos. Em substituição 
aos que foram afastados, foram nomeados 
para o cargo de desembargador os cinco 
juízes de direito mais antigos. No dia 1º 
de março de 1895, o Tribunal voltou à sua 
rotina de julgamentos, sob a presidência 
do desembargador João Antonio de Bar-
ros Junior14.

No ano de 1925, quando foi publicado o 
primeiro volume de sua revista, o Superior 
Tribunal de Justiça do Paraná era presidido 
pelo desembargador Manoel Bernardino 
Vieira Cavalcanti Filho. Como tantos ou-
tros magistrados da época, Vieira Caval-
canti era nascido no Nordeste (Barreiros, 
PE) e formado na Faculdade de Direito do 
Recife. Ingressou na Justiça paranaense em 
1895, tendo iniciado a carreira como juiz 
de direito em Cerro Azul, tendo ascendido 
ao cargo de desembargador em 2010.

Sobre o número de magistrados, em obra 
editada pela Secretaria da Cultura e do Es-
porte do Estado do Paraná em 1982, consta 
que “ao número de desembargadores seria 
acrescido mais um pela Lei 2011, de 21 de 
março de 1921; e em 1924, pela Lei 2258, 
de 24 de maio, passaria a oito”15. No en-
tanto, a leitura dos acórdãos reproduzidos 
nas páginas da primeira Revista, em 1925, 
revela a participação de mais desembarga-

dores. Com certeza, tal quantidade incluía 
alguns juízes de direito que eram convoca-
dos, havendo ainda a possibilidade de que 
tenham ocorrido vagas e provimento de 
cargos durante os 12 meses de 1925. Outro 
detalhe é que o procurador geral do esta-
do, nome que se dava ao chefe do Minis-
tério Público, tinha direito à denominação 
de desembargador. O fato é que a Revista 
nº 1 menciona quinze nomes, quais sejam:  
Vieira Cavalcante, Amaral Valente, Dantas 
Ribeiro, Carlos Guimarães, J. Santa Ritta, 
Clotario Portugal, Antônio Franco, Lame-
nha Lins, Beviláqua, Paulo Monteiro, Tei-
xeira,   Brazilio Marques, Oliveira Portes, 
Olavo de Mattos e Carlos Guimarães. 

Como se vê, não havia uniformização na 
forma de adoção do nome. Ora usava-se 
um só (v.g., Bevilacqua), ora dois sobre-
nomes de família, como era comum nas 
Relações do Império e ainda é a praxe em 
alguns Tribunais de Justiça (ex., Vieira Ca-
valcanti), ora um prenome e um sobrenome 
(v.g., Carlos Guimarães).

A jurisdição era dividida em Câmaras 
com competências cível e criminal, esta 
com número maior de processos e de jul-
gadores. Esta preponderância de questões 
criminais revela-se pela análise da econo-
mia do Paraná à época. As cidades eram 
pequenas, a maioria delas pobre, o que re-
sultava em menor número de disputas ju-
diciais civis. Já as questões criminais não 
se reduziam em razão da pouca circulação 
de riquezas. Na verdade, isto talvez até 
fosse causa de aumento do número de cri-
mes. O fato é que a maioria dos recursos 
estampados na Revista Paraná Judiciário 
nº 1 são criminais.
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Os acórdãos eram curtos, duas ou três pá-
ginas, a redação era clara e a fundamenta-
ção era feita quase que exclusivamente por 
meio da análise das provas. Raramente, ci-
tava-se doutrina. 

Uma das exceções foi o decidido no Acór-
dão nº 4.755, julgado em 3 de fevereiro 
de 1925, relator desembargador Lamenha 
Lins, no qual se citou a obra Curso de Prá-
tica do Processo, de Cândido de Oliveira 
Filho, e um acórdão do próprio Tribunal 
sobre avocamento16. Este acórdão apresen-
ta situação que surpreende o leitor do sé-
culo 21. O Superior Tribunal de Justiça na 
ementa decretou: “Annula-se o processado 
quando nelle funciona procurador que não 
é bacharel ou doutor em direito, e nem ad-
vogado provisionado.” O provisionado era 
aquele que sem titulação mas com conhe-
cimentos práticos, era admitido a advogar. 
Era conhecido na linguagem popular co-
mo rábula. O caso retrata situação oposta 
à de hoje, pois, quase cem anos depois, a 
Ordem dos Advogados do Brasil detém o 
maior número de advogados do mundo, 
superando 1 milhão de inscritos em seus 
quadros.

O casamento era protegido nas decisões 
da Corte. De forma simples como era de 
costume, em apenas duas páginas, a Corte, 
no Acórdão nº 3.602, em 3 de fevereiro de 
1925, relatado pelo desembargador Carlos 
Guimarães, negou provimento ao recurso 
contra uma sentença que julgou improce-
dente ação de anulação de casamento pro-
posta pelo marido, na qual atribuía erro es-
sencial quanto à pessoa de sua mulher, dei-
xando expresso o relator no seu voto, que 

“não ficou comprovado que o embargante 
ignorasse, ao contrahyr casamento, que a 
sua noiva não era mulher de honra”17.  

No âmbito da administração da Justiça, 
vale aqui registrar que, no ano de 1925, 
foi criada a Corregedoria, com a finalida-
de de fiscalizar os serviços forenses nas 
comarcas e termos do Paraná. O primeiro 
corregedor foi o desembargador Clotário 
Portugal, que ocupou os mais importan-
tes cargos no âmbito estadual como pro-
curador-geral da Justiça, presidente do 
Tribunal de Justiça, do Tribunal Regional 
Eleitoral e interventor federal no estado, 
sendo por tudo isto o patrono da Cadeira 
de nº 7 da Academia Paranaense de Letras 
Jurídicas – APLJ.

Notícia do jornal O Estado do Paraná, em 
1925, relata que Clotário Portugal, então 
corregedor-geral de Justiça, em novembro 
daquele ano dirigiu-se à comarca de Imbi-
tuva para cumprir os deveres de seu cargo. 
Segundo o relato, ele permaneceu oito dias 
na comarca e, ao final, registrou seu con-
tentamento com o bom estado dos serviços 
forenses e pela maneira distinta como foi 
recebido. Os trabalhos foram encerrados 
no dia 19 na sala de audiências, com a 
apresentação de relatório e na presença do 
prefeito municipal, presidente da Câmara 
de Vereadores, promotor público e outras 
autoridades. Em seguida, foi oferecido um 
banquete à ilustre autoridade e à noite co-
memorou-se a sua presença com um baile 
no clube local. Face ao mau tempo reinante 
e ao estado das estradas, o corregedor viu-
-se obrigado a adiar a correição programa-
da para o Termo de Prudentópolis18.
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2.	A Revista Paraná Judiciário 
Número 1

Neste histórico exemplar, os acórdãos são 
o aspecto mais relevante e, quase que com 
exclusividade, oriundos do Tribunal de 
Justiça do Paraná. A única exceção foi um 
acórdão do então Superior Tribunal de Jus-
tiça do Estado de Santa Catarina, no qual 
se reconheceu, em habeas corpus, a falta 
de justa causa para a ação penal (Revista nº 

1, páginas 109 a 116). Também foi intro-
duzida, por exceção, sentença do juiz fe-
deral João Baptista Costa Carvalho Filho, 
datada de 18 de abril de 1925, na qual se 
ordenou a liberação do primeiro preso da 
Penitenciária do Ahú, fixando o magistra-
do o prazo de 30 dias para que ele fizesse 
prova de ocupação lícita e que, se do seu 
salário houvesse sobra além de seus gastos 
pessoais e da família, deveria ser utilizada 
para pagar as custas do processo19. 
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A capa da Revista Paraná Judiciário nº 1 
era dura, formal, lembrando mais um livro 
de direito daquela época do que propria-
mente uma revista de jurisprudência. Ela 
não tinha sumário, certamente algo que 
veio a tornar-se comum anos depois. Não 
tinha ainda aspectos derivativos, mas co-
nectados ao seu propósito, como uma se-
ção destinada à análise da jurisprudência 
estrangeira, artigos de doutrina ou notícias 
sobre a administração da Justiça. Entre os 
acórdãos, havia um espaço mínimo, com 
uma distância de cerca de dois centímetros 
a separar o fim de um e o início do outro, 
fato este que tornava a leitura cansativa.
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Era comum os acórdãos reproduzirem, na 
íntegra, as sentenças prolatadas pelos juí-
zes de direito na análise do caso sob jul-
gamento. Por exemplo, o desembargador 
Lamenha Lins, relator de apelação em que 
em que se discutia o cabimento de um im-
posto criado pelo Município de Curitiba, 
que incidia sobre as construções que não 
tivessem calha, simplesmente citou a sen-
tença do juiz de direito Estanislau Cardoso 
para justificar a negativa de provimento ao 
recurso20. Esta prática, que era uma forma 
de homenagear os magistrados mais talen-
tosos, perdurou até os anos 1990, quando, 
pouco a pouco, foi sendo abandonada.
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Curioso é, também, que no interior da Re-
vista Paraná Judiciário nº 1 houvesse es-
paço para propaganda, sendo que na rela-
ção de destacados advogados da época en-
contrava-se o Dr. Francisco Raitani, autor 
de vários livros sobre processo civil.

Mais adiante, ocupando uma página da re-
vista, o agente geral e depositário João No-
citi, representante da White Dental MSG of 
Brasil, anunciava produtos que deixavam 
os dentes claros e as bocas saudáveis, com 
a imagem de um foguete, antecipando o 
seu criador as práticas de marketing visual 
da atualidade. Confira-se:

3.	A legislação aplicada quando 
da primeira Revista Paraná 
Judiciário

Em 1925, a Constituição da República de 
1891 não era, via de regra, citada nos julga-
dos. O que dava suporte às decisões cole-
giadas eram as leis e os regulamentos.

Na esfera civil, onde os direitos discutidos 
eram exclusivamente individuais, utiliza-
va-se o Código Civil de 1916. Antes disto, 
os conflitos eram julgados com base nas 
Ordenações Filipinas, na Consolidação 
das Leis Civis de 1858 e em leis especiais, 
como o Decreto 181, de 24 de janeiro de 
1890, que dispunha sobre o casamento. 

Vale aqui lembrar que o Código de 1916, 
da autoria de Clóvis Beviláqua, teve uma 
tentativa anterior, sem sucesso, de Carlos 
Augusto Teixeira de Freitas, o grande ci-
vilista baiano que elaborou a Consolidação 
das Leis Civis e o Esboço de Código Ci-
vil. Teixeira de Freitas, a conselho médico, 

viveu em Curitiba de 1872 a 1875, tendo 
casa na Avenida Manoel Ribas, onde pos-
teriormente foi construído o prédio da TE-
LEPAR. O projeto do renomado jurista não 
avançou no Brasil, porém influenciou sig-
nificativamente o Código Civil da Argenti-
na, elaborado por Dalmácio Vélez Sárfield.

No âmbito criminal, as ações penais resol-
viam-se com a aplicação do Código Penal 
da República, Decreto 847, de 11 de outu-
bro de 1890. Referido diploma, em vários 
tópicos, causa surpresa a quem o lê atual-
mente, sem levar em conta o contexto his-
tórico. Por exemplo, a maioridade penal se 
dava aos 14 anos de idade (art. 27, § 2º); a 
pena de morte era admitida (art. 39, “a”); 
estuprar mulher virgem ou não, mas hones-
ta, pena de prisão de 1 a 6 anos, porém, se 
a vítima fosse mulher pública ou prostituta, 
a sanção corporal seria de 6 meses a 2 anos 
(art. 268, “caput”, e § 1º); desafiar alguém 
para duelo era punido com multa (art. 307) 
e a prática de capoeira era sancionada com 
2 a 6 meses de prisão (art. 402).

As querelas de natureza comercial eram so-
lucionadas pela Lei 556, de 25 de junho de 
1850, ou seja, o Código Comercial de 1850. 
As controvérsias trabalhistas eram conside-
radas de natureza comercial e fundamenta-
das no Código Comercial de 1850, que:

apresentava em seu texto pontos como: 
aviso prévio, indenização, salário duran-
te afastamento por acidente de trabalho, 
entre outros. Vigente durante o Regime 
Imperial era voltado exclusivamente para 
os empregados do comércio, em um mo-
mento que a indústria ainda era insipiente 
e que a agricultura, principal base econô-
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mica do país, funcionava quase que exclu-
sivamente pautada no trabalho escravo21. 

Os conflitos solucionavam-se pelas cláu-
sulas firmadas em contrato. Evidentemen-
te, tal fato favorecia o empregador, pois o 
empregado simplesmente aderia à avença, 
muitas vezes feita com cláusulas leoninas. 
Tal fato motivou a criação, em 1932, por 
meio do Decreto 21.369, das  Comissões 
Mistas de Conciliação, e por meio do De-
creto 22.132, das Juntas de Conciliação e 
Julgamento, ambas vinculadas ao Poder 
Executivo. Além disto, na Constituição de 
1946, arts. 122 e 123, a Justiça do Trabalho 
passou a ser órgão do Poder Judiciário. 

Os acidentes do trabalho, tão comuns àque-
la época, visto que a tecnologia era rudi-
mentar e a desproteção dos trabalhadores 
regra geral, eram regidos basicamente pelo 
Código Civil. A responsabilidade civil era 
subjetiva, fato que tornava a prova de cum-
primento difícil, vez que os acidentados 
eram pessoas pobres que litigavam contra 
empregadores, por vezes, poderosos. Esta 

anomalia só veio a ser corrigida em 1944, 
através do Decreto-lei 7.046, que explicitou 
detalhadamente os direitos do acidentado.

No âmbito do processo civil, por décadas o 
Decreto 737, de 25 de novembro de 1850, 
regulou as ações de natureza comercial, às 
quais especificamente se destinava, e as 
ações civis. Curiosamente, seu art. 23 já 
pregava a tentativa de conciliação, hoje tão 
em voga, como ato preliminar. Todavia, co-
mo observa José Rogério Cruz e Tucci, “a 
teor do art. 34, n. 23, c.c. o art. 65, n. 2, da 
Constituição Federal, os Estados membros 
passaram a ter a prerrogativa de editar di-
plomas estaduais para regulamentar o res-
pectivo processo judicial (civil e penal)”22. 
E foi assim que, através da Lei 1.915, de 
fevereiro de 1920, veio a público o “Có-
digo de Processo Civil e Commercial do 
Paraná”, que passou a reger os processos 
judiciais em todo o território paranaense. 
Referido código, pouco conhecido das no-
vas gerações, foi objeto de oportuno estudo 
de Bruno Augusto Sampaio Fuga23.
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Na esfera do processo penal, o Estado do 
Paraná editou o seu Código de Processo 
Penal24, através da Lei 1.010, de 23 de 
fevereiro de 1920. O CPP paranaense de-
terminava que: o auto de prisão em fla-
grante dispensasse inquérito policial (art. 
49);  qualquer um iniciasse por denúncia a 
ação penal (art. 7º), por crime de lenocínio 
(Lei 2.992, de 1915); o inquérito policial 
não podia transformar-se em devassa (art. 
50, § 2º);  a perícia, na falta de peritos ou 
pessoas especializadas, podia ser feita por 
duas pessoas de bom senso (art. 227); a 
confissão em Juízo constituía prova do de-
lito (art. 208); os juízes, o chefe de Polícia 
e o procurador-geral do Estado tinham foro 
privilegiado no Superior Tribunal de Justi-
ça (art. 570). 

Estas eram as normas principais de direito 
material e instrumental adotadas pelo Su-
perior Tribunal de Justiça,  pelos Juízos de 
Direito de primeira instância e pelos juízes 
municipais. Nelas se baseavam as decisões 
judiciais, sendo os julgamentos feitos com 
base nos fatos e suas provas, estas anali-
sadas detidamente. Os acórdãos raramente 
citavam doutrina e ou se valiam da juris-
prudência. 

A linguagem adotada nas decisões era sim-
ples e compreensível, sendo os acórdãos 
curtos e diretos. Por vezes não tinham 
mais do que uma página e meia. Só em 
casos muito complexos superavam duas 
páginas. Ao alto ia a ementa, com qua-
tro ou cinco linhas. Vejamos um exemplo 

em caso de habeas corpus, onde o juiz de 
direito de Paranaguá exigia a presença do 
pai da vítima de um acidente de trabalho, 
para dar explicações sobre quanto recebeu 
em acordo feito com a empregadora e o 
advogado de seu filho, sob pena de prisão. 
Eis a decisão:

Concede-se habeas-corpus a quem está 
ameaçado de ser compelido, sob pena de 
desobediência, a comparecer em juízo cí-
vel a fim de fazer, pessoalmente, declara-
ções sobre um acordo que contratara25.

Depois, juntos, o relatório e a motivação, 
cada um ocupando de meia a uma pági-
na. Finalmente, a conclusão, precedida da 
palavra  “accordam”,  onde se encontrava 
a parte dispositiva. Definia-se minuciosa-
mente o alcance da decisão e quem pagaria 
as custas, sem qualquer menção a hono-
rários advocatícios, os quais, certamente, 
eram suportados por quem contratava.

Registre-se a franqueza utilizada com fre-
quência nos votos, o que não ocorre atual-
mente, muitas vezes parecendo que o juiz 
está a desculpar-se por decidir desta ou da-
quela forma.

4.	Comarcas, juízes e praxes 
forenses

Em 1925, a Revista Paraná Judiciário 
anunciava em uma única página a lista de 
antiguidade de todos os juízes do estado, 
ou seja, 25 apenas. Eis a relação:

“NÃO FICOU COMPROVADO QUE O EMBARGANTE IGNORASSE, AO 

CONTRAHYR CASAMENTO, QUE A SUA NOIVA NÃO ERA MULHER DE HONRA”
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se tornaram grandes centros (v.g., Ponta 
Grossa), outras tiveram sua importância 
diminuída (e.g., Cerro Azul) ou permane-
ceram com porte menor (v.g.,  Ribeirão 
Claro) e uma perdeu a sua condição de co-
marca (São José da Boa Vista, cuja sede foi 
transferida para Wenceslau Braz pela Lei 
Estadual 4.245 de 25 de julho de 1960).

Naquela época, a comarca de Curitiba ti-
nha três juízes e as 21comarcas restantes 
apenas um, o que dá um total de 24 magis-
trados. Despovoado de colonizadores, na 
região norte e oeste do estado do Paraná, 
por óbvio, não existiam as comarcas, ho-
je importantes, como Londrina, Maringá 
e Cascavel. Das então existentes, algumas 
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Na lista de antiguidade, o juiz mais antigo 
era Fernando Eugenio Martins Ribeiro, ti-
tular do cargo em Ponta Grossa. Referido 
magistrado foi nomeado, em 1891, juiz de 
direito de Castro e em 1892, face à instabi-
lidade institucional dos primeiros anos da 
República já descrita no item 2 deste ar-
tigo, foi demitido. Ingressou com ação na 
Justiça Federal em 1912, e em 1916 obte-
ve sentença favorável26, exarada pelo juiz 
federal “João Baptista da Costa Carvalho 
Filho, juiz este que anteriormente havia 
sido desembargador da Corte paranaen-

se”27. Houve recurso ao Supremo Tribunal 
Federal, onde foi mantida a reintegração 
do autor ao cargo, com direito ao recebi-
mento dos atrasados. Certamente por isso, 
em 1925, figurava como primeiro na lista 
de antiguidade. O último da lista era Cid 
Campello, que na época exercia suas fun-
ções em Foz do Iguaçu, comarca distante 
e de acesso extremamente difícil. Referido 
magistrado foi mais tarde desembargador 
do Tribunal de Justiça, onde foi corregedor 
e, depois de aposentado, deputado federal e 
secretário de estado. 
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plar da sua revista, Paraná Judiciário, 
lançada em 1925. Como não podia deixar 
de ser, a análise alcançou áreas conexas, 
como a história, dados sobre população, a 
jurisdição exercida pelo então denominado 
Superior Tribunal de Justiça do Paraná, as 
características de seus julgados no início 
do século passado e curiosidades sobre 
seus juízes e comarcas.

Traçou-se, assim, um breve, porém signifi-
cativo, relato de como se aplicava o Direito 
e a Justiça há quase cem anos. As conclusões 
a respeito não podem se afastar do contexto 
de época. O que pode, hoje, parecer absur-
do, era a rotina daqueles tempos em que a 
sobrevivência era mais difícil, vivia-se me-
nos e a diversão limitada a poucas e simples 
atividades. O Direito e a Justiça de então 
não eram melhores ou piores do que agora, 
eram apenas diferentes, porque diferentes 
eram a época, os costumes e as pessoas. 

Finalmente, uma referência deve ser feita: o 
Tribunal de Justiça do Paraná não tem uma 
obra que conte a sua história. Existem publi-
cações esparsas que alcançam determinado 
aspecto ou certo período de tempo. Mas não 
há uma pesquisa que o abranja de forma am-
pla e completa, da criação à atualidade.

Conhecer o passado é requisito para com-
preender o momento atual e preparar um 
futuro melhor. Esta é a esperança que su-
bliminarmente acompanha todas as consi-
derações feitas neste artigo. 
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Mas o Paraná tinha  também juízes munici-
pais que atuavam nos Termos vinculados às 
comarcas, com competência para as ques-
tões de menor porte. Munir Karam lembra 
que “os Juízes municipais eram escolhidos 
a cada três anos por listas tríplices das Câ-
maras Municipais, dos quais um dos nomes 
era nomeado pelo Presidente da Provín-
cia”. Das sentenças que proferiam, cabia 
recurso para o juiz de direito da comarca, 
o que agilizava a decisão final. Abaixo, a 
lista de antiguidade dos referidos juízes e 
os respectivos Termos.

Curiosa era a forma de tratamento que se 
dava às pessoas, diga-se de passagem, direta 
e explícita, sem as preocupações atuais de 
dar-se nomes suaves a situações tristes. As-
sim, por exemplo, no Código Civil de 1916, 
que era a base das sentenças e acórdãos que 
decidiam as relações entre as pessoas fí-
sicas, o art. 5º determinava quem eram os 
absolutamente incapazes e o inciso II assim 
considerava “os loucos de todo o gênero” 
(sic). Já o art. 146 do Código de Processo 
Penal do Paraná, editado em 1920, dispunha 
que “considera-se vagabundo o indivíduo 
sem domicílio certo nem profissão ou meio 
lícito de subsistência”.

Conclusão

 O objetivo desta pesquisa foi o de resgatar 
uma parcela da memória do Poder Judiciá-
rio do Paraná, através do primeiro exem-

CONCEDE-SE HABEAS CORPUS A QUEM ESTÁ AMEAÇADO DE SER COMPELIDO, 

SOB PENA DE DESOBEDIÊNCIA, A COMPARECER EM JUÍZO CÍVEL A FIM DE FAZER, 

PESSOALMENTE, DECLARAÇÕES SOBRE UM ACORDO QUE CONTRATARA
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do Paraná
Apelação Cível  
n. 0011542-62.2020.8.16.0173 
Órgão Julgador: 3a. Câmara Cível
Fonte: DJ, 03.04.2023
Relator: Desembargador  
José Sebastião Fagundes Cunha

Ementa

Ação com pedido de indenização por da-
nos morais. Suicídio dentro do sistema 
prisional. Responsabilidade objetiva. Con-
duta omissiva. Dever do Estado proteger o 
detento contra si mesmo. Preso em corró 
de delegacia que tinha à sua disposição 
um “cordão”, seu algoz na consumação do 
ato. Ausência de guarda e vigilância. En-
tendimento do supremo tribunal federal 
em julgamento de repercussão geral. Dano 
moral. Configuração. Sofrimento e abalo 
psicologico imputados a genitora in re ip-
sa.quantum indenizatório. Fixação em R$ 
30.000,00 (trinta mil reais) para a genitora. 
Danos materiais. Gastos com aquisição de 
gaveta, preparo e urna decorrentes do se-
pultamento. Comprovação. Condenação 
ao reembolso das despesas nos lindes dos 
recibos. Consectários legais. Correção mo-
netária. Termo inicial. Data do arbitramen-

to (Súmula 362 do STJ). Índice aplicável. 
Ipca-e conforme o julgamento do RE n. 
870.947/SE. Tese de repercussão geral 
(Tema n. 810). Juros de mora. Termo ini-
cial. Evento danoso (Súmula 54 do STJ). 
Índice aplicável. Caderneta de poupança 
conforme o 1º-f da Lei n. 9.494/97, com 
redação dada pela Lei n. 11.906/09. De-
ve, ainda, ser observada a aplicação única 
do índice da taxa referencial do sistema 
especial de liquidação e de custódia (Se-
lic), a partir da Emenda Constitucional 
n. 113/2021. Não incidência dos juros de 
mora durante o período de graça. Súmu-
la vinculante 17. Sucumbência. Inversão. 
Honorários advocatícios. Fixação em 15%, 
nos termos do artigo 85, do CPC/2015. 
Sentença reformada. Recurso de apelação 
da autora conhecido e provido.

Acórdão

Trata-se de recursos de Apelação Cível in-
terposto por A. R. M. (mov. 96.1) em face de 
sentença proferida nos autos de n. 0011542-
62.2020.8.16.0173, que julgou improceden-
tes os pedidos contidos na inicial.

A autora ajuizou ação de reparação de da-
nos morais e materiais em face do Estado 
do Paraná, em razão do suposto suicídio 
cometido por seu filho por asfixia mecâ-

ADMINISTRATIVO

Estado deve indenizar por suicídio de detento em penitenciária
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nica, enquanto era mantido no cárcere da 
cadeia pública, após ter sido preso em fla-
grante, em tese, por suposta prática de es-
tupro de vulnerável. Requer a assistência 
jurídica integral e gratuita, prioridade na 
tramitação do feito, citação do Requerido, 
procedência do pedido consistente na con-
denação deste em danos morais no valor de 
R$ 60.000,00, danos materiais no valor de 
R$ 5.549,50, com a devida correção, e nos 
ônus da sucumbência.

O Estado do Paraná apresentou contesta-
ção, trazendo linha de defesa, alegando em 
síntese que: a) as afirmações da Requeren-
te são falsas e que a mesma insinua que o 
perito mentiu em seu laudo de necropsia 
ao não descrever nenhuma perfuração no 
corpo da vítima. Menciona que não consta 
do laudo qualquer descrição de violência 
física praticada contra o falecido. Que o fa-
lecido foi preso em flagrante, após prática 
do crime de estupro de vulnerável, em data 
de 28/01/2020 na carceragem da Delegacia 
de Polícia de Cruzeiro do Oeste-PR com 
transferência programada para a manhã 
do dia 31 do mesmo mês, ficando sozinho 
em uma das celas. Porém, nessa manhã, 
ao ser informado, pelo Investigador da 
Polícia Civil, da transferência e solicita-
do para reunir seus pertences, ao retornar 
o investigador viu que o detento havia se 
enforcado, sendo acionado o SAMU para 
reanimá-lo. Aduz que o falecido não apre-
sentava qualquer sinal de agressão física, 
evidenciando o suicídio, como se pode 
verificar pelo laudo do local e foto do de-
tento. Alega ausência de responsabilidade 
do Requerido e imprevisibilidade absoluta 
do suicídio do detento, pois o falecido não 

indicada a possibilidade de suicídio, tam-
pouco a carceragem foi informada sobre 
histórico de problemas psiquiátricos ou an-
teriores tentativas de suicídio por parte do 
falecido, mencionando ainda que o STF já 
deixou claro que sendo impossível ao Esta-
do evitar o evento danoso inexiste respon-
sabilidade do Ente Público, assim, merece 
a pretensão ser julgada improcedente. No 
entanto, em entendimento contrário, deve o 
valor da indenização ser reduzido, pois em 
dissonância com os parâmetros indicados 
pela jurisprudência para casos semelhan-
tes, bem como os juros e correção mone-
tária observarem os termos do art. 1º-F da 
Lei Federal n. 9.494/1997 e o período de 
graça. Ao final, requer improcedência dos 
pedidos e/ou condenação em danos morais 
em valor fixado de acordo com a jurispru-
dência e atualização segundo a regra do art. 
1º-F da Lei n. 9.494/97 e o período de gra-
ça. Pugnou por produção de provas. Juntou 
documentos.; b) que não houve omissão 
do Estado visto que os agentes agiram no 
limite de suas competências e possibilida-
des; c) que o recolhimento era provisório, 
apenas enquanto o detido aguardava para 
prestar depoimento e foi dado ciência ao 
senhor Paulo Sérgio de que lhe seria con-
cedido a liberdade mediante pagamento de 
fiança; d) que não houve comprovação do 
nexo de causalidade entre o ato do pratica-
do pelo Estado e o evento danoso; e) o fato 
se deu por culpa exclusiva da vítima, já que 
trata-se de suicídio, portanto era inevitável; 
f) não houve a ocorrência de dano moral, 
contudo, em eventual condenação, que os 
valores fossem adequados dentro das cir-
cunstancias fáticas e dos princípios que 
norteiam o ordenamento jurídico vigente.
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Ao final, requereu pela improcedência dos 
pedidos da inicial. Pelo Ministério Público 
foi manifestado desinteresse no feito.

Quanto a instrução probatória, seguiu-se a 
regra geral do art. 373, I e II, do Código de 
Processo Civil, sendo novos documentos 
juntados ao feito e a audiência de instrução 
realizada, vindo as partes a apresentarem 
suas alegações finais, onde mantiveram su-
as alegações anteriores.

O Ministério Público manifestou-se pela 
não intervenção.

Sobreveio sentença mov. 1.11 que, na qual 
os pedidos foram julgdos improcedentes. 
Pela sucumbência, condeno a Requerente 
no pagamento das custas processuais e ho-
norários da parte adversa, sendo que fixo 
estes em 10% sobre o valor atualizado da 
causa, nos termos do art. 85, § 2º, do Có-
digo de Processo Civil, com observação ao 
§ 3º do art. 98 do mesmo Código, vez que 
beneficiária da gratuidade processual.

Irresignada, A. R. M. (mov. 96.1) apresen-
tou suas razões recursais, arguindo, em sín-
tese que: (a) incontroverso nos autos que o 
evento danoso, isto é, o falecimento de E. 
C. M., em 31 de janeiro de 2020, se deu 
por suicídio, cometido nas dependências de 
estabelecimento prisional (setor de carcera-
gem temporária da Delegacia Regional de 
Polícia de Cruzeiro do Oeste/PR), enquan-
to detido por prisão decorrente de suposto 
crime de estupro de vulnerável por força 
de Mandado de Prisão sob n. 11135980; 
(b) a causa da morte, a propósito, está de-
monstrada pela cópia da certidão de óbito 

em que consta “Asfixia mecânica, Constri-
ção extrínseca” (mov. 1.10). Em relação às 
circunstâncias da morte, a prova oral pro-
duzida em audiência de instrução é frágil e 
não corrobora com os argumentos levanta-
dos pelo Apelado, especialmente quanto ao 
fato de, supostamente, ter adotado todas as 
medidas possíveis para a segurança do Sr. 
Everaldo, pois a testemunha (investigador 
de polícia responsável pela constatação da 
morte) nãosoube informar se os procedi-
mentos de praxe: triagem e contato com 
família e advogado foram realizados; (b) 
O que se acredita é que a autoridade poli-
cial considerou apenas o comportamento 
do detento como suficiente para reduzir sua 
necessidade de vigilância. Isso, porque tan-
to os relatórios que acompanham a contes-
tação, quanto o depoimento da testemunha 
em audiência de instrução indicam que o 
Everaldo não apresentava qualquer com-
portamento atípico; (c) que apesar de infor-
mar que o Sr. Everaldo estava tranquilo no 
dia em que foi comunicada sua transferên-
cia, a própria testemunha, o investigador de 
polícia, informa que não saberia identificar, 
se fosse preciso, qualquer comportamento 
atípico (depressão ou indício suicida). Nes-
se sentido, “[...] eu não tenho como identi-
ficar se ele é problemático ou não, porque 
tem pessoas que são tão normais e de repen-
te são problemáticas. É uma coisa difícil.” 
(mov. 82.1, minuto 12:20 a 13:12); (c) não 
há prova suficiente de que os procedimen-
tos de praxe, como triagem para identifica-
ção de possíveis problemas de saúde, foram 
adotados. Isso, porque a única informação 
que consta nos autos é de que o Sr. Everal-
do não passou por atendimento psicológico 
durante o período em que permaneceu cus-
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todiado. O que dificultou a autoridade po-
licial a tomar as medidas necessárias para 
evitar o evento danoso; (d) a Apelante não 
concorda com o fundamento utilizado pelo 
juízo a quo. Uma, porque o tempo de tra-
tamento médico psiquiátrico informado por 
Everaldo em consulta médica é longo, 10 
anos, o que indica um tratamento contínuo 
e duradouro. Duas, porque não foi oportu-
nizada a visita de familiares ao E., os quais, 
em tese, poderiam prestar algum tipo de 
informação (sobre sua saúde) à autoridade 
policial, conforme consta no relatório do 
investigador; (e) tem-se que o balizamento 
dos danos morais deve seguir três vetores 
finalísticos: reparar o dano sofrido (pelo 
que se avalia a extensão e intensidade do 
sofrimento, bem como a possibilidade de 
reparação ou superação), punir o causa-
dor do dano (pelo que se avalia o grau de 
sua culpabilidade e eventual influência da 
conduta da vítima na produção do ilícito) e 
dissuadi-lo de manter o comportamento an-
tissocial que causou o evento (pelo que se 
avalia sua condição econômica, de molde 
a permitir-se a fixação de indenização em 
percentual que lhe seja relevante, fazendo-o 
refletir, já que uma indenização irrelevante 
não produzirá esse efeito psicológico de-
sejado); (f) requer seja o presente recurso 
de apelação conhecido e, no mérito, seja 
provido para reformar a sentença recorrida, 
para o fim de condenar o Apelado ao paga-
mento de indenização por danos morais no 
valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais); 
e, CONDENAR o Apelado ao pagamento 
de indenização por danos materiais no va-
lor de R$ 5.549,50 (cinco mil quinhentos e 
quarenta e nove reais e cinquenta centavos).

Contrarrazões apresentadas (mov. 100.1). 
Vieram-me conclusos os autos.

É o relatório.

Fundamentação admissibilidade

Conheço do recurso, posto que presentes 
os pressupostos recursais de admissibi-
lidade intrínsecos e extrínsecos, sendo o 
recurso próprio, devidamente firmado por 
procurador habilitado.

Mérito recursal

A controvérsia sub examine consiste na 
delimitação a responsabilidade civil estatal 
por suicídio dentro do sistema prisional.

Incontroversa a versão apresentada nos 
autos de que o mesmo teria cometido sui-
cídio nas dependências dos sistema pri-
sional (mov. 1.8), e fê-lo, segundo consta, 
por meio de asfixia provocada por enfor-
camento enquanto permanecia na cela da 
delegacia.

Conforme comprovam os documentos É 
incontroverso nos autos que o evento da-
noso, isto é, o falecimento de E. C. M., em 
31 de janeiro de 2020, se deu por suicídio, 
cometido nas dependências de estabeleci-
mento prisional (setor de carceragem tem-
porária da Delegacia Regional de Polícia 
de Cruzeiro do Oeste/PR), enquanto detido 
por prisão decorrente de suposto crime de 
estupro de vulnerável por força de Manda-
do de Prisão sob n. 11135980.

https://api.whatsapp.com/send?phone=554133234020&text=Ol%C3%A1!%20Voc%C3%AA%20acaba%20de%20receber%20a%2028%C2%AA%20edi%C3%A7%C3%A3o%20da%20Revista%20Judici%C3%A1ria%20do%20Paran%C3%A1!%20Acesse%20a%20revista%20atrav%C3%A9s%20do%20link:%20http://bit.ly/rjpr-28


ACÓRDÃOS DO TJPR

268 REVISTA JUDICIÁRIA DO PARANÁ #28 I DEZ 23 - JAN - FEV 24

Consta nos autos que o investigador de po-
lícia teria recebido:

“[...] autorização para a transferência 
do réu E. para a Penitenciária Esta-
dual de Cruzeiro do Oeste-PR no dia 
31/01/2020 as 09:00 hrs, como é de 
praxe, avisamos os réus a serem trans-
feridos uns 10 min antes do horário 
marcado justamente para que o preso 
tenha tempo para arrumar suas roupas 
e pertences pessoais [...]” e que “[...] 
ao chegar na cela do réu E., a cela es-
tava fechada e com cortina na grade 
‘chamada pelo presos de quieto’ usa-
da para que eles tenham um mínimo 
de privacidade. Então chamei ele, não 
respondeu e ouvi balbucios, empur-
rei a grade, que estava pesada devido 
a seu corpo estar encostado de costas 
na grade. Que então, abracei seu corpo 
erguendo o na tentativa de aliviar o pe-
so em um cordão que estava enrolado 
em torno do seu pescoço [...].” (mov. 
11.4), o que é constatado pelas foto-
grafias juntadas aos autos pelo Apela-
do (mov. 59.2).

Nota-se pela declaração contido no ofício 
1073/2020/ICL (mov. 11.3):

“A cadeia pública de Cruzeiro do 
Oeste não custodia preso condenado, 
sendo que somente fica na carceragem 
local durante o período de tempo ne-
cessário mpara realização da audiência 
de custódia e remessa para o presídio 
estadual de Cruzeiro do Oeste.”

“O detento fora recolhido na cadeia 
pública no dia 28/01/2020 (...) Outros-

sim pelo fato de ter ficado apenas no 
período dos dias 28 (noturno), 29, 30 e 
31 (manhã), não houve demonstração, 
durante este período de prisão de ten-
tativa de suicídio.”

“A cadeia pública e composta por duas 
celas, havendo um corredor e as duas 
celas. O detento estava sozinho numa 
das celas, enquanto haviam outros 
dois detentos em outra cela.”

Nessas hipóteses, pode-se afirmar que 
não há ensejo direto e imediato do dano 
por parte da Administração Pública, mas 
sua conduta ativa é decisiva, no limite de 
causação. Assim sustenta-se que o Estado, 
ao punir certas condutas consideradas in-
toleráveis, determinando a privação de li-
berdade, suscita para si o dever de guarda 
e incolumidade, bastante defendido pela 
previsão constitucional do inciso XLIX do 
artigo 5º, da CF, razão pela qual terá res-
ponsabilidade dos danos causados, prescin-
dindo de debate a respeito da comprovação 
ou não de negligência, imprudência, impe-
rícia ou dolo.

Em vista disso, cai por terra a tese da res-
ponsabilidade subjetiva do Estado do Pa-
raná, e, consequentemente, apreciada a 
culpabilidade pelo evento que vitimou o 
custodiado. Com efeito,aplica-se a regra 
prevista no art. 37, § 6º, da CF, que assenta 
a responsabilidade objetiva do Estado.

O Supremo Tribunal Federal, em voto 
exarado pelo Ministro Luiz Fux, em jul-
gamento de Recurso Extraordinário de Re-
percussão Geral no ano de 2016, salientou 
que a responsabilidade do Estado é objeti-
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va, salientando que “A omissão do Estado 
reclama nexo de causalidade em relação ao 
dano sofrido pela vítima nos casos em que 
o Poder Público ostenta o dever legal e a 
efetiva possi-bilidade de agir para impedir 
o resultado danoso”.

Como visto, a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal vem se orientando no sen-
tido de que a responsabilidade civil do Esta-
do por omissão também está fundamentada 
no artigo 37, § 6º, da Constituição Federal, 
ou seja, configurado o nexo de causalidade 
entre o dano sofrido pelo particular e a o 
missão do Poder Público em	 impedir	a 
sua ocorrência – quando tinha a obrigação 
legal específica de fazê-lo – surge a obri-
gação de indenizar, independentemente de 
prova da culpa na conduta administrativa:

EMENTA: RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO. REPERCUSSÃO GE-
RAL. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO POR MORTE DE DE-
TENTO. ARTIGOS 5º, XLIX, E 37, § 
6º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
1. A responsabilidade civil estatal, se-
gundo a Constituição Federal de 1988, 
em seu artigo 37, § 6º, subsume-se à 
teoria do risco administrativo, tanto 
para as condutas estatais comissivas 
quanto paras as omissivas, posto re-
jeitada a teoria do risco integral. 2. A 
omissão do Estado reclama nexo de 
causalidade em relação ao dano so-
frido pela vítima nos casos em que o 
Poder Público ostenta o dever legal 
e a efetiva possibilidade de agir para 
impedir o resultado danoso. 3. É de-
ver do Estado e direito subjetivo do 

preso que a execução da pena se dê de 
forma humanizada, garantindo-se os 
direitos fundamentais do detento, e o 
de ter preservada a sua incolumidade 
física e moral (artigo 5º, inciso XLIX, 
da Constituição Federal). 4. O dever 
constitucional de proteção ao detento 
somente se considera violado quando 
possível a atuação estatal no sentido 
de garantir os seus direitos fundamen-
tais, pressuposto inafastável para a 
configuração da responsabilidade civil 
objetiva estatal, na forma do artigo 37, 
§ 6º, da Constituição Federal. 5. Ad 
impossibilianemotenetur, por isso que 
nos casos em que não é possível ao Es-
tado agir para evitar a morte do detento 
(que ocorreria mesmo que o preso esti-
vesse em liberdade), rompe-se o nexo 
de causalidade, afastando-se a respon-
sabilidade do Poder Público, sob pena 
de adotar-se contra legem e a opinio-
doctorum a teoria do risco integral, 
ao arrepio do texto constitucional. 6. 
A morte do detento pode ocorrer por 
várias causas, como, v. g., homicídio, 
suicídio, acidente ou morte natural, 
sendo que nem sempre será possível 
ao Estado evitá-la, por mais que adote 
as precauções exigíveis. 7. A respon-
sabilidade civil estatal resta conjurada 
nas hipóteses em que o Poder Público 
comprova causa impeditiva da sua atu-
ação protetiva do detento, rompendo o 
nexo de causalidade da sua omissão 
com o resultado danoso. 8. Repercus-
são geral constitucional que assenta a 
tese de que: em caso de inobservância 
do seu dever específico de proteção 
previsto no artigo 5º, inciso XLIX, da 
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Constituição Federal, o Estado é res-
ponsável pela morte do detento. 9. In 
casu, o tribunal a quo assentou que 
inocorreu a comprovação do suicídio 
do detento, nem outra causa capaz de 
romper o nexo de causalidade da sua 
omissão com o óbito ocorrido, restan-
do escorreita a decisão impositiva de 
responsabilidade civil estatal. 10. Re-
curso extraordinário DESPROVIDO.
(RE 841526, Relator(a): Min. LUIZ 
FUX, Tribunal Pleno, julgado em 
30/03/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNI-
CO REPERCUSSÃO GERAL - MÉ-
RITO DJe-159 DIVULG 29-07-2016 
PUBLIC 01-08-2016).

No mesmo sentido:

“Processual Civil. Agravo regimental 
no agravo em recurso especial. Res-
ponsabilidade civil do Estado. Suposta 
violação do art. 535 do CPC. Omis-
são inexistente. Morte de detento no 
interior de estabelecimento prisional. 
Responsabilidade civil caracterizada. 
Precedentes do STJ. Nexo de cau-
salidade. Verificação. Reexame do 
conjunto fático e probatório. Impossi-
bilidade. Súmula 7/STJ. 1. O acórdão 
recorrido abordou, de forma funda-
mentada, todos os pontos essenciais 
para o deslinde da controvérsia, razão 
pela qual não há que se falar na sus-
citada ocorrência de violação do art. 
535 do Código de Processo Civil. 2. 
Esta Corte firmou entendimento no 
sentido de que o Estado possui respon-
sabilidade objetiva no casos de morte 
de presos sob a sua custódia prisional. 

3. Nesse sentido: AgRg no AREsp 
432.084/PI, 2ª Turma, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, DJe 07/03/2014; 
AgRg no AREsp 346.952/PE, 2ª Tur-
ma, Rel. Ministro Og Fernandes, DJe 
23/10/2013; AgRg no AREsp 169.476/
RJ, 2ª Turma, Rel. Ministro Humberto 
Martins, DJe 08/08/2012. 4. Alterar 
a fundamentação do aresto recorrido, 
no sentido de que restou comprovado 
o nexo de causalidade entre a condu-
ta do Estado e o dano alegado é tare-
fa que demandaria, necessariamente, 
incursão no acervo fático-probatório 
dos autos o que é vedado ante o óbice 
preconizado na Súmula 7 deste Tribu-
nal. 5. Agravo regimental não provi-
do”. (AgRg no AREsp nº 492.040/PE 
– Rel. Min. Mauro Campbell Marques 
2ª Turma – DJe 11-6-2014). (sem des-
taque no original).

Desse modo, não que se falar em compro-
vação da culpa do preposto do réu, basta a 
existência de um dano, bem como o nexo 
causal entre o fato e o resultado.

Por outro lado, não obstante a existência 
das excludentes de ilicitude tais como: a) 
estado de necessidade; legítima defesa, 
exercício regular de um direito e estrito 
cumprimento do dever legal; c) culpa ex-
clusiva da vítima; d) fato de terceiro e, por 
fim, e) caso fortuito e força maior, também 
possa amparar o poder público quando 
constatadas, não é o que ocorre no caso em 
análise.

O suicídio, segundo ÉMILE DURKHEIM, 
pode ser definido como “todo caso de mor-
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te que resulte direta ou indiretamente, de 
um ato positivo ou negativo, realizado pe-
la própria vítima e que ela saiba que deve 
produzir esse resultado” ( Le suicide:étude 
de sociologie. Paris: Félix Alcan, éditeur, 
1897, p. 5).

Ao longo de estudo específico sobre o tema, 
o referido autor aponta as principais for-
mas pelas quais se manifesta o fenômeno 
do suicídio, fato social que pode decorre de 
estados anímicos com o apatia, melancolia, 
irritação ou desgosto, entre outros, ou até 
mesmo de combinações desses sentimen-
tos. Dessa forma, seria necessário verificar 
em cada situação específica “nuances va-
riados segundo o temperamento pessoal da 
vítima e as circunstâncias especiais na qual 
ela é colocada” (idem, p. 332).

O inquérito policial dá conta de que o de-
tento estava num corró de delegacia em 
que estava custodiado aguradando para ser 
transferido para penitenciária, onde facil-
mente poderia ser observado pelos agentes 
até porque no local só existem duas celas e 
um corredor entre elas, contudo, segundo 
consta, teve ao seu alcance uma corda, esta 
que foi seu algoz na consumação do ato, de 
maneira que o Estado deixou de agir para 
evitar o acontecido.

Embora o evento morte consta dos autos 
que foi provocado pela prática de crime 
de suicídio, o que em tese, ocorre sem a 
participação do Poder Público, tal fato, 
contudo, faz parte da responsabilidade do 
estado por deixar de vigiar o detento contra 
si mesmo, pois dentro de um corró de de-
legacia, temerário deixar o preso acusado 

de práticar crime comumente cometido por 
pessoas que possuem distúrbio mental, ter 
à sua disposição uma corda.

Em caso análogo, esta Corte decidiu:

APELAÇÃO CÍVEL. Ação de inde-
nização. RESPONSABILIDADE CI-
VIL DO ESTADO. FALECIMENTO 
DE DETENTO SOB CUSTÓDIA 
ESTATAL. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA (ART. 37, § 6º, CF/88). 
entendimento firmado no JULGA-
MENTO DO RE nº 841.526/RS. 
PRESSUPOSTOS DA RESPONSA-
BILIZAÇÃO CIVIL, contudo, não 
comprovados. óbito decorrente de sui-
cídio por enforcamento. IMPREVISI-
BILIDADE DO EVENTO DANOSO. 
autor que não se desincumbiu do ônus 
de demonstrar a relação de causalida-
de entre falha efetivamente atribuível 
ao estado e o dano suportado (CPC, 
art. 373, i). AUSÊNCIA Do DES-
CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO 
ESPECÍFICA DE CUIDADO pelo 
ente público (cR, ART. 5º, XLIX). 
RESPONSABILIDADE ESTATAL 
NÃO CONFIGURADA. precedentes. 
SENTENÇA MANTIDA. APELO 
conhecido e desprovido. FIXAÇÃO 
DE HONORÁRIOS RECURSAIS. 
1. Conforme assentado pelo Supremo 
Tribunal Federal, é objetiva a respon-
sabilidade do Estado no caso da morte 
de preso decorrente da inobservância 
do dever constitucional de proteção 
(art. 5º, inc. XLIX). 2. Não se poden-
do extrair do conjunto probatório que 
o suicídio cometido pela vítima era 
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previsível, bem como a possibilidade 
concreta de atuação para impedir o da-
no, resta descaracterizada a desídia do 
poder público que fundamenta o dever 
de indenizar.

(TJPR – 2ª Câmara Cível – 0021540-
64.2016.8.16.0021 – Cascavel – Rel.: JUIZ 
DE DIREITO SUBSTITUTO EM SEGUN-
DO GRAU RODRIGO FERNANDES LI-
MA DALLEDONE – J. 14.12.2022)

Apelação cível. Ação de indenização por 
dano moral. Suicídio de detento em dele-
gacia de polícia. Sentença de improcedên-
cia. Inconformismo. Provimento. Dever 
estatal de reparar. Dever de guarda e vigi-
lância do custodiado. Exegese do princí-
pio da responsabilidade objetiva do estado 
prevista no artigo 37, § 6º da CF. Danos 
morais arbitrados conforme os princípios 
da razoabilidade e proporcionalidade. 
Correção monetária e juros de mora rea-
dequados.condenação da parte ré aos ônus 
de sucumbência, nos termos do artigo 20, 
§ 4º do CPC. Sentença alterada. Recurso 
provido.

(TJPR – 3ª C.Cível – AC – 1528803-0 – 
União da Vitória – Rel.: Sérgio Roberto N 
Rolanski – Por maioria – J. 21.02.2017)

“Apelação Cível e Recurso Adesivo – Re-
exame Necessário conhecido de ofício, nos 
termos do art. 475, § 2º, do CPC – Suicí-
dio de detento em estabelecimento prisio-
nal. Responsabilidade objetiva do Estado 
– Dever de assegurar a integridade física 
dos custodiados – Artigo 5º, XLIX da CF 
– Nexo causal configurado na hipótese – 

Culpa exclusiva ou ao menos concorrente 
da vítima não caracterizada. Dano material 
– Pensão alimentícia arbitrada em 1/4 (um 
quarto) do salário mínimo para cada uma 
das autoras – Detento que, momentanea-
mente, não exercia atividade remunerada 
– Circunstância que não impede o pensio-
namento – Dependência econômica presu-
mida em relação aos membros da família 
de baixa renda – Indenização à convivente 
que deverá ser paga até o momento em que 
a vítima completaria 70 anos de idade – 
Precedentes do STJ.

Dano moral inerente ao acontecido, sendo, 
portanto, desnecessária sua comprovação – 
Valor indenizatório – Manutenção – Juros 
de mora de 1% (um por cento) a partir da 
data do evento danoso, até a entrada em 
vigor da Lei 11.960/09 e, após, na forma 
do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97 – Correção 
monetária desde a data do arbitramento – 
Súmula 362 do STJ – Aplicação do IPCA, 
consoante entendimento recente adotado 
pelos Tribunais superiores.

Pagamento das pensões mensais vencidas 
em parcela única – Aplicação, de ofício, de 
correção monetária pelo IPCA e juros de 
mora de 1% ao mês desde a data do evento 
danoso em razão da omissão do juízo de 
origem nesse ponto específico.

Honorários advocatícios – Majoração – 
Possibilidade. Apelo do Estado do Paraná 
não provido, recurso adesivo das autoras 
provido, aplicação, de ofício, decorreção 
monetária e juros de mora sobre as parce-
las vencidasda pensão mensal, e senten-
ça mantida, no mais, em sede dereexame 
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necessário”. (Apelação Cível e Reexame 
Necessário nº 1.064.603-6 – Rel. Des. An-
tonio Renato Strapasson – 2ª Câmara Cível 
– DJe 14-3-2014).

Ação de indenização por danos materiais 
e moral. Morte de detento no interior da 
Delegacia de Polícia onde se encontrava. 
1. Alegação de nulidade da decisão por 
ausência de fundamentação – Rejeição – 
Inexistência de afronta ao artigo 93, inci-
so IX, da Constituição Federal - Sentença 
motivada. 2. Responsabilidade civil do 
Estado – Aplicação do artigo 37, parágrafo 
6.º, da Constituição Federal - Responsabi-
lidade objetiva – Falecimento de detento 
- Ausência de prestação de socorro, no in-
terior da prisão – Omissão estatal – Estado 
que possui o dever de zelar pela integrida-
de física e moral do preso – CF, art. 5.º, 
XLIX – Presença dos elementos configu-
radores do dever de indenizar – Morte que 
se deu pela inobservância do dever obje-
tivo de cuidado e vigilância com a vítima 
no ambiente carcerário – Dever do Estado 
de disponibilizar instalações seguras, ade-
quadas e apropriadas, além de vigilância 
contínua. 3. Valor fixado a título de inde-
nização por dano moral – Manutenção – 
Montante indenizatório que não pode ser 
irrisório nem pode ensejar enriquecimento 
sem causa – Observância dos princípios 
da razoabilidade e proporcionalidade. 4. 
Ônus de sucumbência – Imposição à auto-
ra do pagamento integral dos ônus sucum-
benciais – Ocorrência de sucumbência 
recíproca – Valor do pedido, na petição 
inicial, da indenização por dano moral que 
é meramente estimativo, não vinculando 
a distribuição dos ônus sucumbenciais – 

STJ, Súmula 326 – Necessidade, contudo, 
de redistribuição desses ônus.

5. Atualização dos valores devidos – Juros 
moratórios – Determinação, na sentença, de 
incidência de juros no percentual de 0,5% 
ao mês, desde a citação – Incidência correta 
que se dá no percentual de 1% ao mês, a par-
tir da data do evento danoso, até a vigência 
da Lei n.º 11.960/2009, a partir de quando 
incidirão da forma ali prevista – CC, art. 406 
e CTN, art. 161, par. 1.º – STJ, Súmula 54 
– Matéria de ordem pública, que deve ser 
acertada de ofício pelo juiz, o que pode ser 
feito a qualquer tempo e grau de jurisdição. 
5.1. Correção monetária – Termo inicial – 
Sentença omissa – Fixação de ofício por se 
tratar de matéria de ordem pública – Data da 
decisão que fixa a indenização – STJ, súmu-
la 362. 6. Recurso parcialmente provido e 
acertamento de ofício da forma de atualiza-
ção do montante da condenação. (TJPR – 3ª 
C.Cível – AC – 1026901-3 – Curitiba – Rel.: 
Rabello Filho – Unânime – J. 11.06.2013)

Como se vê, o de cujus faleceu dentro das 
dependências da Delegacia de Polícia nu-
ma cela conhecida como corró, à revelia 
dos agentes estatais, sendo desinfluente se 
vítima de suicídio, configurando-se, assim, 
a responsabilidade civil , na forma do art. 
37, §6º, da Carta Política.

Assim, deve ser refomada a sentença para 
declarar a responsabilidade do réu pela

Dos danos morais

O dano moral é subjetivo e não depende 
de comprovação do prejuízo patrimonial, 
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e sim apenas do sofrimento e constrangi-
mento suportado pelos autores em razão da 
morte de seu pai dentro da prisão.

A tormentosa notícia da morte traumática 
de seu filho causa assombro e medo, ga-
nhando relevância situações em que a víti-
ma estava sob os cuidados do Estado.

Sergio Cavalieri Filho leciona:

“Em conclusão, após a Constituição 
de 1988 não há mais nenhum valor 
legal prefixado, nenhuma tabela ou ta-
rifa a ser observada pelo juiz na tarefa 
de fixar o valor da indenização pelo 
dano moral, embora deva seguir, em 
face do caso concreto, a trilha do bom 
senso, da moderação e da prudência, 
tendo sempre em mente que se, por 
um lado, a indenização deve ser a mais 
completa possível, por outro lado,não 
pode se tornar fonte de lucro indevi-
do”. (Programa de Responsabilidade 
Civil. 5ª edição. São Paulo: Malheiros 
Editores, 2004. p. 109).

No caso concreto, cabe ao magistrado ar-
bitrar o valor a título de dano extrapatri-
monial, levando-se em consideração: a) a 
condição financeira das partes envolvidas: 
os autores – considerados de baixa renda; 
b) as condições pessoais dos ofendidos: 
pessoas humildes; c) a condição do agen-
te causador do dano: Estado do Paraná; d) 
a gravidade, a intensidade e a repercussão 
do dano: morte de ente da família em car-
ceragem pública. Em razão de todas estas 
variantes, não é possível adotar um “tabe-
lamento” de valores de indenização, sendo 

indispensável a avaliação individual de ca-
da situação.

O dano é o elemento indispensável em 
qualquer modalidade de responsabilidade 
civil, nas palavras de Arnaldo Rizzardo 
“O dano é o pressuposto central da respon-
sabilidade civil” (RIZZARDO, Arnaldo. 
Responsabilidade Civil. Rio de Janeiro: 
Forense, 2006. p. 15).

A Constituição Federal, além de reconhe-
cer o princípio da dignidade da pessoa hu-
mana como direito fundamental, também 
protege a intimidade, vida privada, honra e 
imagem das pessoas, assegurando o direito 
à reparação, conforme artigo 5º, incisos V 
e X:

“(...)

V – é assegurado o direito de resposta, 
proporcional ao agravo,além da inde-
nização por dano material, moral ou à 
imagem;”

(...)

X – são invioláveis a intimidade, a 
vida privada, a honra e aimagem das 
pessoas, assegurado o direito a inde-
nização pelodano material ou moral 
decorrente de sua violação;”

No que se refere à fixação do valor da inde-
nização do dano moral, é de ser observada 
a lição de WILSON MELO DA SILVA:

“É preponderante, na reparação dos 
danos morais, o papel do juiz. A ele, 
a seu prudente arbítrio, compete me-
dir as circunstâncias, ponderar os ele-
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mentos probatórios, ‘inclinar-se sobre 
as almas e perscrutar as coincidências’ 
em busca da verdade, separando sem-
pre o joio do trigo, o lícito do ilícito, o 
moral do imoral, as aspirações justas 
das miragens do lucro, referidas por 
DERNBURG. E após tudo, decidindo 
com prudência, deverá determinar em 
favor do ofendido, se for o caso, uma 
moderada indenização pelos danos 
morais.” (O Dano Moral e sua Repara-
ção, Forense, 2ª ed., p. 485/6).

Sobre o tema, oportuna se mostra a análise 
da jurisprudência:

Apelação cível. Ação de indenização. 
Morte de detento em unidade carce-
rária. Sentença de procedência. In-
conformismo do Estado do Paraná. 
(I) alegação de ausência de responsa-
bilidade estatal. Afirmação no sentido 
de que as lesões foram autoinfligidas, 
o que afastaria o nexo de causalidade. 
Descabimento. Manutenção do custo-
diado sozinho no corredor frontal da 
cadeia pública (“corró”) sem moni-
toramento, até ser encontrado morto. 
Agentes que tinham conhecimento de 
que o detento não apresentava condi-
ção psicológica favorável. Estado que 
tem o dever de vigilância e de pro-
teção do custodiado. Art. 37, §6º, da 
Constituição Federal. Responsabili-
dade objetiva configurada. Inexistên-
cia de qualquer excludente. (ii) Pleito 
subsidiário de redução do valor fixado 
a título de indenização por danos mo-
rais. Cabimento.

Cabimento. Redução do valor de R$ 
70.000,00 (setenta mil reais) para R$ 
30.000,00 (trinta mil reais). Reexame ne-
cessário. (i) Ressalva do período de graça 
constitucional quanto aos juros de mora. 
(ii) Prestações vencidas do pensionamento 
devem ser pagas em cota única. Apelo co-
nhecido e provido em parte.

Sentença parcialmente alterada em sede de 
reexame necessário.

(TJPR – 3ª Câmara Cível – 0004359-
53.2015.8.16.0193 – Colombo – Rel.: 
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO EM 
SEGUNDO GRAU OSVALDO NALLIM 
DUARTE – J. 28.09.2020)

Ementa: Apelação cível nº 1.623.657-0 – 2ª 
Vara Cível e da Fazenda Pública da Comar-
ca de Pato Branco apelante: Apelado: M. R. 
A. Relator: Carlos Maurício Ferreira 1. Ape-
lação cível. Ação de indenização por danos 
morais. Morte de preso. Homicídio pratica-
do por outros detentos. Responsabilidade 
objetiva. Art. 37, §6º, CF. Dever do estado 
de zelar pela integridade física de quem está 
recolhido. Requisitos da responsabilidade 
civil devidamente caracterizados. Ausência 
de comprovação de qualquer causa exclu-
dente. Apelação não provida. Complemen-
tação, de ofício, dos encargos incidentes 
sobre a verba honorária. Recurso despro-
vido. Sentença complementada, de ofício. 
(TJPR – 2ª C.Cível – AC – 1623657-0 – Pa-
to Branco – Rel.: Carlos Mauricio Ferreira 
– Unânime – J. 06.06.2017)

Embargos de declaração em apelação cível. 
Ação com pedido de indenização por da-
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nos morais por falha do sistema prisional. 
Preso em cela conhecida como “corró” de 
delegacia de polícia que alega ser submeti-
do a condições degradantes e subhumanas. 
Alegada falha nas condições de alimenta-
ção, acomodação e banho de sol. Alegação 
de que as condições que passou durante o 
período em que esteve preso lhe causaram 
abalo moral. Ausência de indícios de trata-
mento desumano e degradante. Cotejo pro-
batório que indica regularidade do cárcere. 
Mero inconformismo da embargante com o 
resultado do julgamento. Prequestionamen-
to. Desnecessidade. Art. 1.025, NCPC. Re-
curso conhecido e, no mérito, não provido.

(TJPR – 3ª Câmara Cível – 0003172-
96.2017.8.16.0174/1 – União da Vitó-
ria – Rel.: DESEMBARGADOR JOSÉ 
SEBASTIÃO FAGUNDES CUNHA – J. 
23.04.2019).

A falta de vigilância dos agentes públicos, 
responsáveis pela manutenção da integri-
dade física do detento, mostra-se ainda 
mais evidente, vez que um dos agentes de 
cadeia pública.

Assim, restam devidamente caracterizados 
os requisitos da responsabilidade civil do 
Estado, a saber, o dano, na morte do deten-
to; o fato administrativo, devido a conduta 
omissiva do Estado, o qual deixou de exer-
cer a custódia sobre o preso; e por fim, o 
nexo de causalidade entre eles.

Portanto, diante do ocorrido, considerando 
o dano provocado, que acarretou na mor-
te do filho, levando-se em conta ainda o 
porte econômico das partes e os parâme-

tros da experiência, da razoabilidade e da 
proporcionalidade, entendo que deve ser 
condenado o Estado ao pagamento de in-
denização a autora pelos danos morais no 
importe de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

Vale ressaltar que dito valor não impli-
ca em enriquecimento ilícito por parte da 
autora, assim como está a parte contrária 
economicamente capaz de pagar o valor 
aqui arbitrado. Equilibrado, destarte, o po-
tencial econômico daquele que deve pagar 
a indenização e a condição econômica fi-
nanceira daquele que irá recebê-la.

Com essas considerações, dever ser refor-
mada a sentença para condenar o réu ao 
pagemtno de indenização por danos mo-
rais no importe de R$ 30.000,00 (trinta 
mil reais).

Dos danos materiais

Resta comprovado que a Requerente A. R. 
M. teve gastos junto a prefeitura municipal 
de Umuarama para custear os gastos com 
funeral do seu filho.

Contudo, o reembolso está limitado aos 
gastos comprovados no mov. 1.9, ou seja, 
os meios pelos quais a autora se utilizou 
para custear as despesas (empréstimo ban-
cário) não devem ser suportados porque 
não comprovados.

Assim, o réu deve reembolsar os gastos no 
valor de:

R$ 3.1418,50, conforme documentos 
anexos no mov. 1.9 descritos como 
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“abertura/fechamento de tampa” e 
“gavetario”. (mov. 1.9) R$ 2.431,00,

Assim, o voto é no sentido de dar pro-
vimento no ponto para condenar o réu 
ao pagamento dos danos matérias no 
importe total de R$ 5.549,50 (cinco 
mil, quinhentos e quarenta e nove re-
ais e cinquenta centavos) relativos as 
despesas decorrentes do ilícito.

Dos consectários

Os valores devidos a título de danos mo-
rais e danos materiais devem ser acres-
cidos de correção monetária, pelo Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Am-
plo Especial (IPCA-E), a contar da data 
do arbitramento (danos morais), nos ter-
mos da Súmula nº 362 do Superior Tribu-
nal de Justiça e dos danos materais a partir 
do desembolso; e de juros de mora pelo 
Índice Oficial de Remuneração Básica 
da Caderneta de Poupança (TR), desde o 
evento danoso, conforme a Súmula nº 54, 
também daquela Corte Superior.

Deve, ainda, ser observada a aplicação 
única do índice da taxa referencial do Sis-
tema Especial de Liquidação e de Custódia 
(Selic), a partir da Emenda Constitucional 
nº 113/2021.

Da sucumbência

Ante o provimento do recurso e consequen-
te procedência do pedido inicial, o Estado 
do Paraná deve arcar com o pagamento das 
custas processuais e honorários advocatí-
cios em favor do procurador da autora, os 
quais arbitro em 15% (quinze por cento) 

sobre o valor atualizado da condenação, 
nos termos do art. 85, §2º e § 3º, I, do Có-
digo de Processo Civil.

Por fim, registre-se que, consoante a Súmu-
la nº 326 do Superior Tribunal de Justiça, 
“na ação de indenização por dano moral, a 
condenação em montante inferior ao ”.pos-
tulado na inicial não implica sucumbência 
recíproca.

Diante do exposto, ACORDAM os Desem-
bargadores da Terceira Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, 
por unanimidade de votos, em conhecer o 
recurso de apelação, conhecer o recurso de 
apelação da autora e, no mérito, dar provi-
mento, nos termos da fundamentação supra 
e do voto do relator.

Ante o exposto, acordam os Desembarga-
dores da 3ª Câmara Cível do TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO PARANÁ, por unani-
midade de votos, em julgar CONHECIDO 
O RECURSO DE PARTE E PROVIDO o 
recurso de A. R. M.

O julgamento foi presidido pelo (a) De-
sembargador José Sebastião Fagundes 
Cunha (relator), com voto, e dele partici-
param Juiz Subst. 2º Grau Rodrigo Otávio 
Rodrigues Gomes do Amaral e Desembar-
gador Octávio Campos Fischer.

Curitiba, 31 de março de 2023. 

Desembargador 
José Sebastião Fagundes Cunha
Relator

https://api.whatsapp.com/send?phone=554133234020&text=Ol%C3%A1!%20Voc%C3%AA%20acaba%20de%20receber%20a%2028%C2%AA%20edi%C3%A7%C3%A3o%20da%20Revista%20Judici%C3%A1ria%20do%20Paran%C3%A1!%20Acesse%20a%20revista%20atrav%C3%A9s%20do%20link:%20http://bit.ly/rjpr-28


ACÓRDÃOS DO TJPR

278 REVISTA JUDICIÁRIA DO PARANÁ #28 I DEZ 23 - JAN - FEV 24

Tribunal de Justiça do Estado  
do Paraná
Recurso Inominado  
n. 0000572-68.2023.8.16.0182
Órgão julgador:  
1º Juizado Especial Cível de Curitiba
Fonte: DJ, 13.09.2023
Relator: Juiz de Direito da Turma  
Recursal dos Juizados Especiais  
Marcel Luis Hoffmann 

Ementa

Recurso inominado. Idoso. Bancário. Em-
préstimo consignado. Contratação por meio 
eletrônico. Tratativas de negociação supos-
tamente realizadas por aplicativo com uma 
instituição financeira, quando de fato foi 
outra a contratante. Contrato de emprés-
timo entabulado com instituição bancária 
e termos diversos daqueles pretendidos. 
Direito a informação adequada não de-
monstrado. Ausência de provas capazes de 
comprovar a regularidade da contratação. 
Desconto em benefício previdenciário. 
Danos morais configurados. Quantum in-
denizatório que não comporta adequação. 
Sentença mantida. Recurso desprovido.

1. Trata-se de ação indenizatória em que 
narra a parte autora, em síntese, que re-

cebeu proposta do Banco Inter para qui-
tação de um empréstimo que possuía com 
o Banco do Brasil, todavia as condições 
negociadas não foram cumpridas. Em sen-
tença (mov. 35.1 e 37.1) os pedidos iniciais 
foram julgados parcialmente procedentes 
para declarar a anulação do contrato de 
empréstimo no importe de R$ 16.496,51, 
bem como para condenar solidariamente 
as requeridas destes autos e dos autos de 
nº 0000565-76.2023.8.16.0182 ao paga-
mento de danos imateriais no importe de 
R$ 5.000,00. Inconformada, recorre apenas 
a requerida PARATI em sequencial de nº 
44.1, sustentando a regularidade na contra-
tação do empréstimo, que o repasse dos va-
lores disponibilizados a terceiro se trata de 
fortuito externo, excluindo o nexo causal, 
havendo culpa exclusiva do consumidor. 

2. A contratação efetivou-se por intermé-
dio de correspondente bancário, conforme 
se infere do contrato. Da análise dos autos 
não merece prosperar a tese da requerida 
em relação à idoneidade da contratação 
do empréstimo consignado. Isso porque o 
autor admite que pensou estar contratando 
com o Banco Inter, razão pela qual teria 
registrado a selfie – indicada pelo banco 
como prova da contratação – , sem ter re-
cebido a informação de que se tratava, em 
verdade, de contratação com a recorrente 

Idoso é indenizado por danos morais por descontos em benefício 
previdenciário por empréstimo consignado não contratado

CIVIL
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Parati, tampouco concordou com as con-
dições negociadas (mov. 30.2), visto que 
acreditou estar aderindo à proposta indica-
da em mov. 1.5. 

3. Havia forte convicção do autor de que es-
tava tratando com o Banco Inter, conforme 
conversas de WhatsApp de mov. 1.7 não 
especificamente impugnadas pela recor-
rente. É isso, em síntese, que o autor quer 
dizer com suas palavras leigas apresenta-
das em inicial, desprovido da assistência 
de advogado: falha no dever de informação 
pré-contratual, ônus que incumbia à recor-
rente por força do contido nos artigos 4º, 
inc. IV, art. 6º, inc. III, art. 38 e art. 54-G, 
§1º, todos do Código de Defesa do Con-
sumidor. Do contrário, a recorrente não 
apresenta as tratativas de negociação, mui-
to menos o meio digital em que ocorreu, 
seja por aplicativo, plataforma eletrônica 
ou outra forma válida de contratação ele-
trônica. Tampouco não há demonstração 
que prestou prévias e devidas informações, 
válidas, suficientes e adequadas ao consu-
midor acerca dos elementos essenciais do 
contrato, especialmente quanto ao real con-
tratante, uma vez que a publicidade utiliza-
da na conversa de WhatsApp levava a crer 
que o autor estaria, de fato, contratando 
com o Banco Inter. O conjunto probatório 
apresentado nos autos permite convicção 
de que as tratativas iniciais de contratação 
efetuadas por aplicativo WhatsApp tratou-
-se de um embuste, de forma a não permitir 
ao consumidor identificar o real contratante 
e as condições do negócio ora impugnado.

Acerca do direito de informação, orienta o 
Superior Tribunal de Justiça que:

“21. O direito do consumidor e, em 
contrapartida, o dever do fornecedor 
de prover as informações e de o de 
obter aquelas que estão apenas em sua 
posse, que não são de conhecimento 
do consumidor, sendo estas impres-
cindíveis para colocá-lo em posição de 
igualdade, bem como para possibilitar 
a este que escolha o produto ou serviço 
conscientemente informado, ou, como 
denomina Sérgio Cavalieri Filho, de 
consentimento informado, vontade 
qualificada ou, ainda, consentimento 
esclarecido, consoante leciona Ser-
gio Cavalieri Filho. Programa de res-
ponsabilidade civil, São Paulo: Atlas, 
2008, p. 83. 22. “O consentimento 
esclarecido na obtenção do produto 
ou na contratação do serviço consiste, 
em suma, na ciência do consumidor 
de todas as informações relevantes, 
sabendo exatamente o que poderá es-
perar deles, sendo capacitados a ‘fa-
zer escolhas acertadas de acordo com 
a necessidade e desejos individuais’ 
Luiz Antonio Rizzatto Nunes, in O 
Código de defesa do consumidor e sua 
interpretação jurisprudencial, 2.ª ed., 
São Paulo: Saraiva, 2000, p. 295. 23. 
A exposição de motivos do Código de 
Defesa do Consumidor, sob esse ângu-
lo esclarece a razão de ser do direito 
à informação no sentido de que: “O 
acesso dos consumidores a uma in-
formação adequada que lhes permita 
fazer escolhas bem seguras confor-
me os desejos e necessidades de cada 
um? Exposição de Motivos do Código 
de Defesa do Consumidor. Diário do 
Congresso Nacional, Seção II, 3 de 

https://api.whatsapp.com/send?phone=554133234020&text=Ol%C3%A1!%20Voc%C3%AA%20acaba%20de%20receber%20a%2028%C2%AA%20edi%C3%A7%C3%A3o%20da%20Revista%20Judici%C3%A1ria%20do%20Paran%C3%A1!%20Acesse%20a%20revista%20atrav%C3%A9s%20do%20link:%20http://bit.ly/rjpr-28


ACÓRDÃOS DO TJPR

280 REVISTA JUDICIÁRIA DO PARANÁ #28 I DEZ 23 - JAN - FEV 24

maio de 1989, p. 1663. 24. (...) Deve-
ras, é forçoso concluir que o direto à 
informação tem como desígnio pro-
mover completo esclarecimento quan-
to à escolha plenamente consciente do 
consumidor, de maneira a equilibrar 
a relação de vulnerabilidade do con-
sumidor, colocando-o em posição de 
segurança na negociação de consumo, 
acerca dos dados relevantes para que a 
compra do produto ou serviço oferta-
do seja feita de maneira consciente”. 
(REsp n. 976.836/RS, relator Ministro 
Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 
25/8/2010, DJe de 5/10/2010.)

4. Nessa ordem de ideias, insta salientar 
que, não obstante a alegação de que a con-
tratação impugnada tenha se dado de forma 
digital, o fato é que o contrato apresentado 
nos autos não comprova a inequívoca pré-
via e ciência do requerente sobre os termos 
da contratação, quanto ao seu teor, a indi-
car que as informações prestadas anterior-
mente à sua celebração foram falhas, não 
adequadas. Poderia a requerida, por exem-
plo, ter trazido a gravação da conversa pré-
via com a parte autora, ou mesmo outras 
informações do correspondente bancário 
que demonstrariam a higidez na contrata-
ção. Não bastasse, todo o comportamento 
da parte autora posterior à suposta contra-
tação (conforme narrativa na inicial e do-
cumentação ali acostada – mov. 1.5, 1.7, 
a 1.10) corrobora a tese de que não houve 
consciente solicitação, nem mesmo aceite 
conscientemente consentido pelo autor do 
produto supostamente ofertado pela parte 
ré, já que a pretensão se daria com o Banco 
Inter em tratativas diferentes daquela su-

postamente pactuada. Inclusive não é crí-
vel que o autor realizasse a devolução de 
valores que acabara de ingressar em sua 
conta, se realmente pretendesse realizar 
empréstimo nos termos em que apresenta-
dos pela recorrente.

5. Não bastasse, o contrato está eivado de 
falhas na sua composição, com informa-
ções não fidedignas, a indicar que foi ce-
lebrado sem participação efetiva da parte 
autora. Com efeito, não obstante alguns da-
dos sejam equivalentes aos do autor, outros 
são diferentes. Por exemplo, indicação do 
RG sob nº 01348980326 (mov. 30.2, pági-
na 1), quando, na verdade, é 2.224.875-8 
(mov. 1.2), o telefone constante no suposto 
contrato (41991147582) também difere do 
número indicado na inicial (41999238917), 
tal qual o e-mail (alvesliberato78@gmail.
com) sendo na inicial o indicado alvaro-
bueno827@gmail.com, como se vê in-
clusive em resposta a intimação junto à 
secretaria (mov. 21.1). Além disso, embora 
o banco apresente selfie do autor (contesta-
ção mov. 30.1, página 15), verifica-se que 
esta não acompanha, como deveria, a as-
sinatura do contrato (mov. 30.2), podendo 
ter sido enviada para qualquer contratação, 
não necessariamente do empréstimo con-
signado questionado. Ademais, é notório 
que para os contratos legítimos as insti-
tuições financeiras solicitam aos clientes 
nova manifestação para validar cada fase 
do procedimento de contratação, o que não 
restou minimamente demonstrado na hipó-
tese vertente. Finalmente, mas não menos 
relevante, verifica-se que o contrato teria 
sido “assinado” na Cidade de Vitória/ES, 
tendo o correspondente bancário endereço 
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em uma terceira cidade (Fortaleza/CE), to-
dos eles diferentes do local de residência 
da parte requerente (Curitiba-Pr).

6. Neste cenário fático-probatório, conju-
gando-se esses elementos todos, conclui-se 
que não existem provas suficientes de que a 
contratação ora em apreço contou com uma 
declaração de vontade livre, consciente e 
desembaraçada por parte do reclamante, 
tornando o negócio inválido, na forma de-
terminada na sentença.

7. Nessa toada, há verossimilhança na 
narrativa inicial no sentido de que após 
a confecção do empréstimo de maneira 

indesejada tenha ocorrido contato com 
o fraudador, que teria possibilitado a de-
volução dos valores, após realmente ser 
creditado em conta o montante do em-
préstimo, gerando a ele a credibilidade e 
confiança. As datas das transações geram 
convencimento de que os fatos sucederam 
como descrito pela parte requerente. Nes-
se contexto, que caracteriza verdadeira si-
tuação de engenharia social, o consumidor 
aceita realizar a imediata devolução do 
valor recebido, para se ver livre do pro-
blema, causado originalmente pela finan-
ceira, que admitiu a contratação por seu 
correspondente bancário sem a adoção de 
todas as cautelas devidas.
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8. Finalmente, não merece prosperar a tese 
do requerido de que seriam duas situações 
diferentes, quais sejam, a de contratação 
indevida (que se reconhecida responsabili-
zaria o banco) e a de transferência do valor 
a terceiro (que no entender do banco seria 
de responsabilidade exclusiva da autora). 
Assim, compreende-se porque todos os 
elementos constantes no processo indicam 
que estavam interligadas as ações de um e 
de outro, sem a qual inclusive a recorrente 
não teria a selfie utilizada para subsidiar o 
contrato, não havendo que se falar em culpa 
exclusiva do consumidor ou de terceiros.

9. Tudo isso sopesado, imperativo o reco-
nhecimento de que os fatos vivenciados 
pela parte requerente tiveram o condão de 
afrontar os seus direitos de personalidade, 
especialmente diante dos descontos em be-
nefício previdenciário, já que devidamente 
averbado o empréstimo fraudulento (mov. 
21.2), sem que houvesse deferimento limi-
nar de suspensão dos descontos (mov. 17.1), 
utilizado para o sustento de pessoa idosa, 
devendo ser mantida a indenização por da-
nos morais de maneira solidária, inclusive 
em relação ao quantum indenizatório, bem 
arbitrado no importe de R$5.000,00, mon-
tante que detém suficiente poder compen-
satório e que bem atende aos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade.

10. Esses os fundamentos suficientes pa-
ra bem decidir a lide, sendo certo que “O 
julgador não é obrigado a se manifestar 
sobre todas as teses expostas no recurso, 
ainda que para fins de prequestionamen-
to, desde que demonstre os fundamentos 
e os motivos totalmente suficientes que 

justificaram suas razões de decidir” (EDcl 
no HC 536.335/TO, Rel. Ministro LEO-
POLDO DE ARRUDA RAPOSO (DE-
SEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 
18/02/2020, DJe 26/02 /2020).

11. Recurso desprovido, nos termos da fun-
damentação. Deverá a serventia para trans-
ladar cópia desta decisão, após o trânsito 
julgado, nos autos em apenso. 

12. Condeno a parte recorrente ao paga-
mento de honorários de advogado de 20% 
sobre o valor atualizado da condenação. 
Custas devidas (Lei Estadual 18.413/14, 
arts. 2º, inc. II e 4º, e Instrução Normativa 
nº 01/2015 – CSJEs, art. 18). 

13. Dou por prequestionados todos os dis-
positivos constitucionais, legais e demais 
normas suscitadas pelas partes nestes autos.

Ante o exposto, esta 2ª Turma Recursal dos 
Juizados Especiais resolve, por unanimida-
de dos votos, em relação ao recurso de PA-
RATI – CRÉDITO FINANCIAMENTO 
E INVESTIMENTO S. A., julgar pelo(a) 
Com Resolução do Mérito – Não-Provi-
mento nos exatos termos do voto. 

O julgamento foi presidido pelo (a) Juiz(a) 
Irineu Stein Junior, com voto, e dele parti-
ciparam os Juízes Marcel Luis Hoffmann 
(relator) e Helder Luis Henrique Taguchi. 

Curitiba, 12 de setembro de 2023. 

Marcel Luis Hoffmann
Juiz Relator
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A SEGURANÇA 
QUE O SEU 

PATRIMÔNIO 
PRECISA

Engenharia voltada 
para o rastreamento, 
monitoramento e 
telemetria embarcada 
de frotas empresariais.

Serviços que aumentam 
a competitividade do 
cliente com tecnologia 
logística e segurança 
eletrônica.
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• CAMINHÕES 

BETONEIRA
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41 3095 0970 
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Tribunal de Justiça do Estado do 
Paraná
Recurso de Agravo n. 4001484-
93.2023.8.16.4321 
Órgão Julgador: 5a. Câmara Cível
Fonte: DJ, 03.07.2023
Relatora: Desembargadora 
Maria José Teixeira

Ementa

Agravo em Execução. Recurso do Minis-
tério Público. Pleito de desconsideração da 
remição de pena pela aprovação no Exame 
Nacional do Ensino Médio (ENEM). Não 
acolhimento. Art. 126 da Lei de Execução 
Penal. Interpretação extensiva in bonam 
partem. Compreensão mais ampla que ga-
rante que a lei atinja a sua finalidade. Art. 
3º da resolução 391/2021 do CNJ. Recurso 
conhecido e não provido.

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes au-
tos de Recurso de Agravo nº 4001484-
93.2023.8.16.4321, do Foro Central da 
Comarca da Região Metropolitana de 
Curitiba – Vara de Execuções Penais, Me-
didas Alternativas e Corregedoria dos Pre-
sídios, em que é recorrente MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ, e 
recorrido R. da S. L.

1. Trata-se de recurso de agravo interposto 
contra decisão que concedeu ao sentencia-
do a remição de pena em razão de o ree-
ducando ter sido aprovado no exame do 
ENEM (mov. 125.1 – Autos nº 0002608-
64.2016.8.16.0009).

Busca o Agente Ministerial a reforma da 
decisão recorrida “revogando-se a conces-
são de remição de pena com base no cer-
tificado de aprovação do Exame Nacional 
do Ensino Médio” (fls. 08 – mov. 135.2 – 
SEEU), sob o fundamento de que “a acatar 
o entendimento deste Douto Juízo, ter-se-ia 
que: os sentenciados que realizarem a prova 
do Exame Nacional do Ensino Médio (repi-
ta-se: exame este que sequer se presta hoje 
para certificar a conclusão do ensino mé-
dio, mas somente para ingresso no ensino 
superior) terão direito à remição TODOS 
OS ANOS, ATÉ O FINAL DO CUMPRI-
MENTO DE SUAS PENAS, mesmo que os 
estudos empreendidos não tenham ocorrido 
DENTRO do sistema, desvirtuando a ver-
dadeira finalidade do instituto de remição 
de pena” (fls. 07/08 – mov. 1.35.2 – SEEU).

As contrarrazões de R. da S. L. de M. vie-
ram no sentido do conhecimento e despro-

É possível a remição de pena em decorrência da aprovação do apenado no ENEM

CRIMINAL
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vimento do recurso ofertado (mov. 141.1 
– SEEU).

Em sede de juízo de retratação, foi mantida 
a decisão (mov. 144.1 – SEEU).

Por sua vez, o d. representante da Procura-
doria Geral de Justiça, opinou pelo conhe-
cimento e, no mérito, pelo não provimento 
do recurso de agravo interposto pelo Mi-
nistério Público de primeiro grau (mov. 
14.1 – 2º grau).

É o relatório.

2. Presentes os pressupostos recursais de 
admissibilidade, conheço do recurso.

Busca o Agente Ministerial a reforma da 
decisão que remiu 20 (vinte) dias, relativos 
à sua aprovação parcial no exame Nacional 
do Ensino Médio (ENEM), sob o argumento 
de que “a partir do ano de 2017, o ENEM 
passou a não mais certificar a conclusão do 
ensino médio, o que agora é realizado atra-
vés do ENCCEJA, sendo que o primeiro, 
atualmente, consiste tão somente em forma 
de tentativa de ingresso ao ensino superior” 
(fls. 07 – mov. 135.2 – SEEU) e, ainda, 
porque “a concessão da remição pela sim-
ples aprovação em tais exames nacionais 
acabaria por bonificar aquele que obtém 
determinada certificação sem que tenha, efe-
tivamente, estudado durante o cumprimento 
da pena” (fls. 07 – mov. 135.2).

Pois bem.

Primeiramente, anote-se que o apenado 
cumpre pena privativa de liberdade de 14 

(quatorze) anos, 03 (três) meses de reclu-
são, pela prática de diversos crimes de 
tráfico de drogas, conforme consta em seu 
atestado de pena.

No curso da execução sobreveio aos au-
tos atestado de aprovação em matérias 
do Exame Nacional do Ensino Médio – 
ENEM (mov. 118.1 – Autos nº 0002608-
64.2016.8.16.0009 – SEEU).

Após implantação do incidente de remição 
de pena, o Ministério Público se manifes-
tou pelo desimplante da remição da pena 
do reeducando (mov. 112.1 – Autos nº 
0002608-64.2016.8.16.0009 – SEEU).

O Juízo da Execução indeferiu o pedido 
ministerial e manteve a remição de 20 (vin-
te) dias ao apenado, com base somente no 
campo de conhecimento de redação:

“Decido.

No dia 11 de maio de 2021, foi publi-
cada a Resolução nº 391 de 10/05/2021 
do Conselho Nacional de Justiça, que 
passou a vigorar após trinta dias da sua 
publicação, conforme disposto em seu 
artigo 10.

Nada obstante a referida Resolução tenha 
revogado a Recomendação n. 44/2013 do 
CNJ (art. 9º), tem-se que manteve a possi-
bilidade de remição com base na realização 
e aprovação do Exame Nacional do Ensino 
Médio (ENEM), conforme se infere do pa-
rágrafo único de seu artigo 3º, in verbis:

Art. 3º O reconhecimento do direito à 
remição de pena pela participação em 
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atividades de educação escolar o con-
siderará o número de horas correspon-
dente à efetiva participação da pessoa 
privada de liberdade nas atividades 
educacionais, independentemente de 
aproveitamento, exceto, quanto ao 
último aspecto, quando a pessoa ti-
ver sido autorizada a estudar fora da 
unidade de privação de liberdade, 
hipótese em que terá de comprovar, 
mensalmente, por meio da autoridade 
educacional competente, a frequência 
e o aproveitamento escolar.

Parágrafo único. Em caso de a pessoa 
privada de liberdade não estar vincu-
lada a atividades regulares de ensino 
no interior da unidade e realizar estu-
dos por conta própria, ou com acom-
panhamento pedagógico não-escolar, 
logrando, com isso, obter aprovação 
nos exames que certificam a conclu-
são do ensino fundamental ou médio 
(Encceja ou outros) e aprovação no 
Exame Nacional do Ensino Médio – 
Enem, será considerada como base 
de cálculo para fins de cômputo das 
horas visando à remição da pena 50% 
(cinquenta por cento) da carga horária 
definida legalmente para cada nível 
de ensino, fundamental ou médio, no 
montante de 1.600 (mil e seiscentas) 
horas para os anos finais do ensino 
fundamental e 1.200 (mil e duzentas) 
horas para o ensino médio ou educa-
ção profissional técnica de nível mé-
dio, conforme o art. 4º da o Resolução 
n 03/2010 do Conselho Nacional de 
Educação o , acrescida de 1/3 (um ter-
ço) por conclusão de nível de educa-

ção, a fim de se dar plena aplicação ao 
disposto no art. 126, § 5º , da LEP.

Analisando-se a Resolução n. 391/2021 do 
CNJ, cuja força normativa é de lei ordiná-
ria (cf. ADC n. 12 do STF- DF), por tanto, 
de observação obrigatória, tem-se que esta 
também trata, igualmente à Recomenda-
ção n.º 44/2013 já revogada, acerca da re-
mição com base na realização do ENEM, 
sendo que a possibilidade da remição pela 
mera aprovação em exame do ENEM já 
era autorizada com base na brilhante deci-
são do Supremo Tribunal Federal, proferi-
da no HC 190806, fulcrada nos princípios 
da proporcionalidade e reintegração so-
cial, por meio de interpretação in bonam 
partem das da Lei n. 9.394/2006, art. 24, 
inciso I e do art. 126 da Lei de Execução 
Pena, de modo que a mera aprovação no 
Exame do ENEM passa a constituir causa 
de remição da pena, ainda que o reeducan-
do já tenha concluído o ensino médio ou 
superior.

(...)

Ainda que não se tenha jurisprudência que 
trate diretamente acerca da Resolução n. 
391/2021 do CNJ, dada sua recém entra-
da em vigor, tem-se que o texto relativo 
à remição com base no ENEM se mostra 
muito similar ao texto contido na Reco-
mendação revogada, de modo que há que 
se manter o reconhecimento da possibili-
dade de declaração de remição com base 
na mera aprovação do ENEM à Resolução 
em vigor, conforme interpretação dada 
pela decisão proferida pelo STF e segui-
da pelo STJ, em respeito ao princípio da 
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vedação ao retrocesso.

Pois bem. Uma vez verificada acerca da 
possibilidade de remição com base na me-
ra aprovação no ENEM, cumpre- se escla-
recer que esta pode ser total, mediante a 
aprovação em todas as matérias do ENEM, 
ou parcial, caso em que o há aprovação de 
apenas algumas das matérias, hipótese em 
que, em havendo nova tentativa de apro-
vação total no ano seguinte, haverá possi-
bilidade de remição sobre as matérias não 
aprovadas nos anos anteriores, ficando ve-
dada a remição sobre as matérias já exito-
sas e homologadas, de modo a se evitar o 
bis in idem.

Quanto ao cálculo da remição, tem-se 
que o máximo possível a se alcançar, com 
base no teor da decisão proferida no HC 
602.425/SC, é o período de 100 dias rela-
tivas ao ENEM (ou 133 dias em caso de 
conclusão do Ensino Médio) ou 133 dias 
relativa ao ENCEJJA (ou 177 dias em ca-
so de conclusão do Ensino Fundamental) 
[acréscimo de 1/3 em eventual conclusão 
– art. 126, §5º, da LEP]

(...)

Contudo, cumpre dar distinta solução ao 
caso, mormente no tocante à base de cál-
culo de horas.

Na espécie, o reeducando restou aprova-
do em cinco (3) campos do conhecimen-
to, conforme se verificou do documento 
acostado à mov. 116.1, vez que atingiu o 
mínimo de 450 (quatrocentos e cinquenta) 
pontos na média das notas do Exame , cri-
tério utilizado para a inscrição no progra-
ma federal de bolsas Prouni[1].

De acordo com os princípios da propor-
cionalidade e razoabilidade, assim como o 
esforço demonstrado pelo reeducando que 
estuda só, independente do ensino oficial, 
o caminho mais judicioso é dar relevância 
à aprovação parcial.

Assim, considerando 5 (cinco) campos de 
conhecimento avaliados no ENEM, cum-
pre salientar que a aprovação em cada um 
deles deve corresponder a 20 (vinte) dias 
de remição.
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Por outro lado, em havendo nova tentativa 
de aprovação total no ano seguinte, que as 
matérias já exitosas e homologadas no ano 
anterior não ensejarão em nova homologa-
ção, conforme já mencionado.

Assim, com base no raciocínio supra, 
já tendo o reeducando sido aprovado no 
ENEM 2021 em 3 (três) campos do conhe-
cimento (mov. 26.1), sendo eles: Ciências 
Humanas e suas Tecnologias; Linguagens, 
Códigos e suas Tecnologias; e Matemática 
e suas Tecnologias; razão pela qual obte-
ve a remição de 60 dias no incidente de nº 
15907877, o sentenciado só tem direito à 
remição das matérias inexitosas no exame 
do ENEM 2021, de modo que, analisando 
o documento de mov. 116.1, verificou-se 
que o sentenciado só tem direito à 20 dias 
de remição pela aprovação do campo de 
redação, motivo pelo qual, neste inciden-
te, merece a declaração de 20 dias de re-
mição, e não 60 dias, como lançado pela 
Secretaria no RSPE, vez que implicaria 
em bis in idem das matérias já exitosas em 
exames anteriores.

Diante do exposto, com base no art. 126, 
§5º, da LEP[2] e Resolução nº. 391/2021 
do Conselho Nacional de Justiça, aci-
ma descrita, indefiro o pedido de desim-
plantação feito pelo Ministério Público, e 
mantenho a remição lançada à mov. 118.1, 
relativos à aprovação da matéria inexitosa 
no exame interior (redação) dos campos 
do conhecimento no Ensino Nacional do 
Ensino Médio (ENEM), porém, determino 
a retificação da quantidade de dias remi-
dos no incidente de n. 18682938 (ENEM 
2022), a fim de passar a constar o número 

de 20 dias remidos, eis que o sentenciado 
já obteve a remição nas matérias de Lin-
guagens, Códigos e suas Tecnologias; e 
Matemática e suas Tecnologias no ENEM 
2021.

À Secretaria para que retifique o incidente 
de remição sob n. 18682938, a fim de lan-
çar a quantidade correta de dias remidos, 
isto é, 20 dias, bem como para anotar so-
mente o campo de conhecimento de RE-
DAÇÃO.

Sem prejuízo, anote-se no incidente de n. 
15907877 os campos de aprovação refe-
rente ao mov. 26.1, sendo eles: Ciências 
Humanas e suas Tecnologias; Linguagens, 
Códigos e suas Tecnologias; e Matemática 
e suas Tecnologias” (mov. 125.1 – Autos 
nº 0002608-64.2016.8.16.0009) – sem gri-
fo no original.

Não obstante os fundamentos da ilustre re-
presentante do Ministério Público de pri-
meiro grau, entendo que a decisão do juízo 
singular deve ser mantida.

Conforme se vê, o Magistrado a quo con-
cedeu a remição, entendendo pela aplica-
ção da interpretação analógica in bonam 
partem em relação ao art. 126, da Lei de 
Execuções Penais e art. 24, inc. I, da Lei 
nº 9.394/2006.

Neste aspecto, importante esclarecer que o 
art. 126 da LEP tem como objetivo fun-
damental a ressocialização do sentenciado, 
por meio do incentivo ao estudo e ao tra-
balho, atividades essas que são essenciais 
para sua reintegração social, visto que 
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acrescentam valores e princípios funda-
mentais ao bom convívio em sociedade.

Desta forma, nota-se que a interpretação 
mais ampla ao referido dispositivo, garan-
te que a Lei atinja a sua finalidade, ense-
jando, portanto, resultado prático. Assim, 
a remição de pena pela aprovação em cam-
pos do conhecimento do Exame Nacional 
do Ensino Médio, ainda que a referida 
prova não seja mais apta à certificação de 
conclusão do Ensino Médio, faz-se perfei-
tamente possível.

Não é outro o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça:

“Execução penal. Remição da pena 
pelo estudo. Art. 126, § 5º, da Lei 
7.210/1984 – LEP. Recomendação n. 
44/2013 do CNJ. Aprovação no Exa-
me Nacional do Ensino Médio. Inde-
ferimento. Sentenciado portador de 
diploma de curso superior. Ausência 
de requisito legal. Impossibilidade de 
concessão da benesse. Agravo despro-
vido. I – O agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. 
decisão vergastada por seus próprios 
fundamentos. II – Esta Corte Superior 
firmou orientação no sentido de que 
é “viável a concessão da remição por 
atividades não expressas na lei, diante 
de uma interpretação extensiva in bo-
nam partem do artigo 126 da Lei de 
Execução Penal.” (AgRg no AREsp 
n. 696.637/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Jorge Mussi, DJe de 4/3/2016). 

Assim, na esteira do que estabelece 
a Recomendação n. 44/2013 do CNJ, 
é, em tese, possível a remição pelo 
estudo àqueles reeducandos que, no 
transcorrer do cumprimento da pena 
privativa de liberdade, logrem apro-
vação no Exame Nacional do Ensino 
Médio – ENEM. III – Ressai da fun-
damentação do acórdão recorrido, 
contudo, que ao tempo do início do 
cumprimento da sanção intramuros 
o agravante já havia colado grau em 
curso de nível superior. Diante da 
premissa fática, portanto, não se en-
contram presentes os requisitos do art. 
126, § 5º, da Lei de Execuções Penais 
o qual, às expressas, exige que a con-
clusão do ensino fundamental, médio 
ou superior ocorra durante o cumpri-
mento da pena. IV – Decerto que, sob 
essa perspectiva, não se está a inibir o 
aprimoramento profissional e intelec-
tual do recluso bacharel ou docente. 
O que se espera, contudo, é que a in-
terpretação da Lei guarde relação com 
sua finalidade, de forma a ensejar al-
gum resultado prático, o que somente 
pode ser alcançado pela absorção de 
conteúdos que o preso ainda não dete-
nha. V – O ordenamento jurídico, ante 
o seu caráter sistêmico, deve ser inter-
pretado como um todo. Nesse sentido, 
o art. 2º da Lei 9.394/1996, que esta-
belece diretrizes e bases da educação 
nacional, dispõe que: “A educação, 
dever da família e do Estado, inspira-
da nos princípios de liberdade e nos 
ideais de solidariedade humana, tem 
por finalidade o pleno desenvolvi-
mento do educando, seu preparo para 
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o exercício da cidadania e sua qualifi-
cação para o trabalho”. Agravo regi-
mental desprovido”. (AgInt no AREsp 
1523148/PR, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julga-
do em 28/04/2020, DJe 04/05/2020) – 
sem grifo no original.

Agravo regimental no habeas corpus. 
Execução penal. Remição da pena. Apro-
vação no Exame Nacional do Ensino Mé-
dio – ENEM. Possibilidade. Interpretação 
extensiva do art. 126 da LEP. Recomenda-
ção n. 44/2013 do CNJ à luz dos preceitos 
constitucionais. Cálculo dos dias a serem 
remidos. Adequação. Agravo regimental 
provido. 1. O Conselho Nacional de Jus-
tiça editou a Recomendação n. 44/2013, 
conferindo interpretação extensiva ao art. 
126 da Lei de Execução Penal, que possi-
bilita a denominada remição da pena em 
decorrência do estudo, pelo condenado re-
colhido em regime fechado ou semiaberto. 
2. Na mesma linha, este Superior Tribunal 
de Justiça já se manifestou no sentido de 
que a norma do art. 126 da LEP, ao pos-
sibilitar a abreviação da pena, tem por 
objetivo a ressocialização do condenado, 
sendo possível o uso da analogia in bonam 
partem, que admita o benefício em comen-
to, em razão de atividades que não estejam 
expressas no texto legal (REsp 744.032/SP, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, DJe 5/6/2006). 3. Conforme en-
tendimento majoritária desta Sexta Tur-
ma, não se utiliza, no caso, a carga horária 
extraída da interpretação do art. 24, inci-
so I, c/c o art. 32, caput, ambos da Lei n. 
9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional), porquanto a referida 

norma, consoante previsto no inciso I do 
art. 4º, tem sua vigência apenas para os 
estudantes de até 17 (dezessete) anos de 
idade, de modo que ao Apenado se aplica 
a Resolução n. 3, do Conselho Nacional 
de Educação, de 15/6/2010, que institui 
diretrizes específicas para o Programa de 
Educação de Jovens e Adultos, com ida-
de mínima de 18 (dezoito) anos comple-
tos, com duração menor do ensino médio 
(supletivo) e, inclusive, a possibilidade de 
certificação mediante pontuação mínima 
em exame nacional. 4. Agravo regimen-
tal provido para acatar o pedido recursal 
alternativo e conceder o habeas corpus a 
fim de reconhecer o direito do agravado 
à remição de apenas 30 dias, em razão de 
sua aprovação em 3 áreas do conhecimen-
to no Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM”). (AgRg no HC 549.304/SC, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEX-
TA TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe 
16/03/2020) – sem grifo no original.

Agravo regimental em habeas corpus. Exe-
cução penal. Aprovação no enem (Exame 
Nacional do Ensino Médio). Art. 126 da 
LEP. Recomendação 44/2013 do CNJ. Re-
mição de pena pelo estudo. Possibilidade. 
Agravo improvido. 1. “A interpretação 
mais ampla do art. 126 da LEP, de acordo 
com a Recomendação n. 44/2013 do CNJ, 
permite a remição da pena pelo estudo ao 
apenado não vinculado a atividade regular 
de ensino que obtém, por esforço próprio, 
aprovação em exame nacional (ENEM) 
que certifique o ensino médio a jovens e 
adultos” (HC 420.682/SC, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 03/05/2018, DJe 
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11/05/2018). 2. A aprovação no ENEM, 
a despeito de “não mais ocasionar a con-
clusão do ensino médio, configura apro-
veitamento dos estudos realizados durante 
a execução da pena, conforme dispõem 
o art. 126 da LEP e a Recomendação n. 
44/2013 do CNJ” (AgRg no HC 629.666/
SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julga-
do em 09/02/2021, DJe 11/02/2021).

3. Agravo regimental improvido. (AgRg 
no HC n. 644.108/SC, relator Ministro 
Olindo Menezes (desembargador Convo-
cado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, DJe 
de 20/8/2021.) – sem grifo no original.

Nesse contexto, embora a Recomendação 
nº 44/2013 do CNJ tenha sido revogada 
pela edição da Resolução nº 391/2021 do 
CNJ, conforme bem pontuado pelo Juiz da 
execução, o art. 3º da nova resolução ainda 
prevê a possibilidade de remição com base 
na realização e aprovação no ENEM, da 
mesma forma que previa o art. 1º, incisos 
III e IV da resolução anterior.

Para melhor análise, transcrevo o artigo 3º 
da Recomendação nº 391/2021 do Conse-
lho Nacional de Justiça:

“Art. 3º O reconhecimento do direito à 
remição de pena pela participação em 
atividades de educação escolar o con-
siderará o número de horas correspon-
dente à efetiva participação da pessoa 
privada de liberdade nas atividades 
educacionais, independentemente de 
aproveitamento, exceto, quanto ao 
último aspecto, quando a pessoa ti-

ver sido autorizada a estudar fora da 
unidade de privação de liberdade, 
hipótese em que terá de comprovar, 
mensalmente, por meio da autoridade 
educacional competente, a frequência 
e o aproveitamento escolar. Parágrafo 
único. Em caso de a pessoa privada de 
liberdade não estar vinculada a ativi-
dades regulares de ensino no interior 
da unidade e realizar estudos por con-
ta própria, ou com acompanhamento 
pedagógico não- escolar, logrando, 
com isso, obter aprovação nos exames 
que certificam a conclusão do ensino 
fundamental ou médio (Encceja ou 
outros) e aprovação no Exame Na-
cional do Ensino Médio – Enem, se-
rá considerada como base de cálculo 
para fins de cômputo das horas visan-
do à remição da pena 50% (cinquenta 
por cento) da carga horária definida 
legalmente para cada nível de ensino, 
fundamental ou médio, no montante 
de 1.600 (mil e seiscentas) horas para 
os anos finais do ensino fundamental 
e 1.200 (mil e duzentas) horas para o 
ensino médio ou educação profissio-
nal técnica de nível médio, conforme 
o art. 4 da o Resolução n. 03/2010 
do Conselho Nacional de Educação, 
acrescida de 1/3 (um terço) por con-
clusão de nível de o educação, a fim 
de se dar plena aplicação ao disposto 
no art. 126, § 5º , da LEP.”

Insta consignar, que ao regular a matéria, 
o CNJ visa dar plena aplicação ao art. 126 
da Lei de Execução Penal, orientando que 
a remição seja reconhecida mesmo nos 
casos em que o apenado estude por con-
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ta própria, ao que se confere interpretação 
extensiva ao dispositivo, valendo-se da 
analogia in bonam partem, precisamente 
como realizado pelo juízo monocrático.

Nesse sentido, já se manifestou esta Câ-
mara Criminal:

“Recurso de agravo – Execução penal 
– Remição por estudo deferida com 
base na aprovação do reeducando 
no enem – Inconformismo ministe-
rial – Pleito de revogação do benefí-
cio – Não acolhimento – Incentivo ao 
estudo e à ressocialização como fina-
lidade precípua da pena – Aprovação 
no enem que evidencia (e pressupõe) 
o aproveitamento de estudos realiza-
dos pelo reeducando durante a execu-
ção da pena – Precedentes – Analogia 
in bonam partem das normas de re-
gência sobre o tema, notadamente o 
art. 126 da LEP – Previsão expressa 
do art. 3º, parágrafo único, da reso-
lução nº 391/2021 do CNJ – Vedação 
ao bis in idem considerada na deci-
são agravada – Recurso não provido” 
(TJPR – 5ª C.Criminal - 4000049-
21.2022.8.16.4321 – * Não definida 
– Rel.: DESEMBARGADOR RE-
NATO NAVES BARCELLOS – J. 
21.03.2022) – sem grifo no original.

Recurso de agravo em execução 
– Remição da pena – Art. 126, da 
LEP – Recomendação n. 44/2013 do 
CNJ – Aprovação no ENEM – Inter-
pretação extensiva in bonam partem 
– Decisão mantida – Recurso não 
provido. A norma do art. 126, da Lei 

de Execução Penal, ao possibilitar a 
abreviação da pena, visa incentivar o 
bom comportamento do sentenciado 
e sua readaptação ao convívio social, 
motivo pela qual permite uma inter-
pretação mais ampla para se admitir o 
benefício em razão de atividades não 
expressamente postas no texto legal. 
Recurso conhecido e não provido. 
(TJPR – 5ª C. Criminal - 4001794-
08.2021.8.16.0009 – * Não definida – 
Rel.: DESEMBARGADOR JORGE 
WAGIH MASSAD – J. 16.08.2021) 
– grifei

Agravo em execução – Remição da 
pena – Insurgência ministerial pa-
ra reformar a decisão que deferiu a 
remição da pena ante a aprovação 
no exame nacional do ensino médio 
(enem) – Art. 126 da lei de execuções 
penais – Interpretação extensiva – In 
bonam partem – Recomendação n. 44 
do CNJ – Decisão mantida – Recur-
so desprovido. (TJPR – 5ª C.Criminal 
– 0001806-27.2020.8.16.0009 – 
Curitiba – Rel.: Desembargador Mar-
cus Vinicius de Lacerda Costa – j. 
29.08.2020) – grifei

“Agravo em execução – Deferimento 
de pedido de remição de pena em ra-
zão da realização do enem – Recurso 
do ministério público. Alegação de 
que o exame não mais certifica a con-
clusão do ensino médio e de que não 
há prova de que houve estudo durante 
a execução de pena – Improcedência 
– Realização do enem que pode ser 
considerada como estudo autônomo 
– Última prisão do agravado em 2015 

Curitiba | PR

41 3322 2490
41 3029 2490

São Paulo | SP

11 3392 5907

Atuando
há mais de
30 anos
nas áreas de Direito Trabalhista, 
Cível, Consumerista, Empresarial, 
Societário, Internacional, 
Mediação e Arbitragem.
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– Enem realizado no ano de 2021 – 
Estudos autônomos ocorridos no esta-
belecimento prisional – Conclusão do 
ensino médio não certificada – Apro-
vação em quatro áreas de conheci-
mento. Decisão mantida. Recurso

Não provido”. (TJPR – 4ª Câmara Crimi-
nal – 4000358-08.2023.8.16.4321 – *Não 
definida – Rel.: DESEMBARGADOR 
RUI PORTUGAL BACELLAR FILHO – 
J. 27.03.2023) – sem grifo no original.

Por fim, importante esclarecer que a remi-
ção de pena pela aprovação no ENEM, ao 
contrário do que sustenta o órgão minis-
terial, não pode ser efetuada mais de uma 
vez, permitindo ao sentenciado remir a pe-
na todos os anos de forma indiscriminada.

Veja-se que, conforme elucidado pelo Juiz 
a quo, o apenado somente poderá remir, 
em caso de nova aprovação, pelas maté-
rias das quais não obteve aprovação na re-
alização anterior da prova, de forma que, 
não fará jus a novo benefício em razão dos 
campos em que já houve aprovação.

Assim sendo, mantenho o benefício con-
cedido pelo Juízo da Execução, posto que 
escorreito.

Diante do exposto, voto pelo conhecimento 
e não provimento do recurso ofertado pelo 
Ministério Público do Estado do Paraná.

Logo, ACORDAM os Desembargadores 
da 5ª Câmara Criminal do Tribunal de Jus-
tiça do Estado do Paraná, por unanimidade 
de votos, em conhecer e negar provimento 
ao recurso ofertado pelo Ministério Público 
do Estado do Paraná, nos termos do voto.

O julgamento foi presidido pelo Desem-
bargador Marcus Vinicius de Lacerda 
Costa, sem voto, e dele participaram a 
Desembargadora Maria José Teixeira, re-
latora, e os Desembargadores Jorge Wagih 
Massad e Renato Naves Barcellos.

Curitiba, 30 de junho de 2023.

Desembargadora 
Maria José Teixeira
Relatora
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Tribunal de Justiça do Estado  
do Paraná
Agravo de Instrumento  
n. 0004806-57.2023.8.16.0000 
Órgão Julgador: 12a. Câmara Cível
Fonte: DJe, 03.07.2023
Relator: Desembargador 
Eduardo Augusto Salomão Cambi

Ementa

Direito Processual Civil. Direitos huma-
nos. Ação de cumprimento de sentença. 
Agravo de instrumento. Assistência judici-
ária integral e gratuita mantida. Ausência 
de comprovação de alteração da situação 
econômica da parte. Hipossuficiência 
evidenciada. Preenchimento dos pressu-
postos legais para concessão do benefí-
cio em favor da agravante e manutenção 
em favor do agravado. Análise causística. 
Natureza personalíssima do benefício da 
justiça gratuita. Exame das circunstân-
cias e dos elementos probatórios de cada 
caso concreto. Garantia constitucional e 
convencional de acesso à ordem jurídica 
justa. Decisão reformada. Agravo conhe-
cido e provido. A regra do artigo 99, § 3º, 
do Código de Processo Civil afirma que a 
declaração de hipossuficiência de pessoa 
natural goza de presunção juris tantum, 
bastando, a princípio, o simples requeri-

mento para que lhe seja concedida a assis-
tência judiciária gratuita. Precedentes do 
Superior Tribunal de Justiça. O benefício 
da gratuidade, nos termos do artigo 99, § 
2º, do Código de Processo Civil, somente 
pode ser indeferido quando o Magistrado 
se convencer, com base nos elementos 
probatórios juntados aos autos, de que não 
se trata de hipótese de miserabilidade ju-
rídica. Em uma sociedade composta, em 
grande parte, por pessoas que sobrevivem 
às custas de baixos rendimentos (quando, 
não raro, estão na informalidade e, muitas 
vezes, sem nenhuma fonte financeira), es-
tando em condições de vida precárias, o 
custo do processo não pode ser obstáculo 
para o exercício da cidadania, por meio da 
tutela jurisdicional, nem, tampouco, um 
fator de negação da dignidade da pessoa 
humana ou de promoção da justiça social. 
Exegese dos artigos 1º, incs. II e III, 5º, 
incs. XXXV e LXXIV, e 170, caput , da 
Constituição Federal, bem como 98, ca-
put, do Código de Processo Civil. A jus-
tiça gratuita é um meio fundamental para 
o acesso efetivo à jurisdição, devendo a 
jurisprudência procurar amenizar os efei-
tos da pobreza, ao não colocar obstáculos 
indevidos para que os cidadãos possam ar-
car com os custos do processo judicial. O 
direito de acesso à justiça é um dos pilares 
básicos do Estado Democrático de Direi-

Concessão da assistência judiciária gratuita não deve limitar-se à análise fria do 
imposto de renda, dada a sua função social de acesso à Justiça

PROCESSO CIVIL
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to, não bastando assegurar a mera existên-
cia formal de meios processuais, os quais 
precisam ser efetivos. Portanto, o Estado 
possui a obrigação positiva de remover 
as barreiras e os obstáculos de natureza 
jurídica, social, econômica e cultural que 
dificultam ou impedem o pleno exercício 
da cidadania. Interpretação dos artigos 25 
e 68 da Convenção Americana de Direitos 
Humanos. Incidência do artigo 1º, inc. I, 
da Recomendação nº 123/2022 do Con-
selho Nacional de Justiça. Precedente da 
Corte Interamericana de Direitos Huma-
nos (Caso Cantos Vs. Argentina, par. 52). 
Literatura jurídica. A garantia de acesso à 
ordem jurídica justa deve ser assegurada, 
por meio do benefício à justiça gratuita, às 
pessoas em situação de vulnerabilidade, 
que se caracteriza quando sua capacidade 
de prevenir, resistir ou superar um impacto 
que a coloca em risco, não é desenvolvida 
ou é limitada por várias circunstâncias (so-
ciais, econômicas, étnicas e/ou culturais), 
para exercer plenamente perante o siste-
ma de justiça os direitos que a elas pode 
ser reconhecido pela tutela jurisdicional. 
Aplicação das Regras de Brasília sobre 
o acesso à justiça de pessoas em situação 
de vulnerabilidade, aprovadas no âmbito 
da Assembleia Plenária da XIX edição da 
Cúpula Judiciária Ibero-Americana, que 
ocorreu de 18 a 20 de abril de 2018 em San 
Francisco de Quito (Equador). A conces-
são do benefício da assistência judiciária 
gratuita não está condicionada, tão somen-
te, à verificação de critérios abstratos (tais 
como renda mensal inferior a determinado 
patamar ou isenção de imposto de renda), 
sendo imprescindível a análise casuística 
da condição financeira do postulante. Pre-

cedentes do Superior Tribunal de Justiça e 
deste Tribunal de Justiça. Para que haja a 
revogação do benefício da gratuidade de 
justiça, é necessário que a parte interessa-
da prove que deixou de existir a situação 
de insuficiência de recursos que justificou 
a concessão de gratuidade, por fato novo, 
caso contrário, permanece a presunção de 
hipossuficiência anteriormente demons-
trada. A condição financeira do cônjuge 
não obsta, por si só e necessariamente, o 
deferimento dos benefícios da gratuidade 
da justiça, sendo necessário verificar se 
a própria parte que o requer preenche os 
pressupostos específicos para a sua con-
cessão. Precedente do Superior Tribunal 
de Justiça. No caso concreto, a juntada de 
documentos quanto à alegada hipossufici-
ência financeira – somada à inexistência 
de nenhuma outra fonte de renda suficiente 
para arcar com as custas, as despesas pro-
cessuais e os honorários advocatícios de 
sucumbência – revela ser devida a conces-
são do benefício da assistência judiciária 
gratuita, como forma de assegurar a garan-
tia constitucional/convencional de acesso 
à ordem jurídica justa. Recurso conhecido 
e provido, para reconhecer a gratuidade da 
justiça em favor da Agravante, mantendo a 
concessão do mesmo benefício em relação 
ao Agravado.

Acórdão

VISTOS, relatados e discutidos estes au-
tos de Agravo de Instrumento nº 0004806- 
57.2023.8.16.0000, da 13ª Vara Cível de 
Curitiba, em que é Agravante R.G.B. e 
Agravado R.R.M..
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Relatório

Trata-se de recurso de Agravo de Instru-
mento, interposto por R.G.B., em face da 
decisão proferida no mov. 163.1 da nomi-
nada “Ação de Cumprimento de Sentença” 
nº 0029341-23.2018.8.16.0001.

A MMª Dra. Juíza de Direito manteve os 
benefícios da gratuidade da justiça conce-
didos ao agravado, bem como indeferiu o 
pedido de cumprimento de sentença, nos 
seguintes termos:

Quanto ao pedido de revogação da 
justiça gratuita anteriormente conce-
dida, alegam os procuradores da parte 
executada que o exequente não pre-
enche os requisitos para a concessão 
do benefício, uma vez que é advoga-
do e possui centenas de processos em 
seu nome, bem como que é empresá-
rio, sendo, ainda, sua esposa também 
empresária.

Observo, no entanto, que as alegações não 
são suficientes para demonstrar que o exe-
quente possui condições de arcar com as 
custas e despesas processuais. Isso porque 
nenhum dos argumentos trazidos pela de-
vedora comprova a capacidade financeira 
do exequente.

O fato de ser o exequente empresário ou 
advogado atuante em diversas ações, bem 
como ser casado com próspera empresária 
não possui qualquer relação com o rendi-
mento financeiro do exequente. Note-se 
que não há qualquer dado concreto que de-
monstre a capacidade financeira da parte, 

não passando as alegações de meras con-
jecturas, uma vez que não trazem os procu-
radores aos autos documentos que de fato 
comprovem o recebimento de valores ex-
pressivos pelo exequente provenientes de 
sua atuação como advogado ou da empresa 
em seu nome.

Ademais, os extratos bancários juntados 
aos autos não são atuais, mas datam dos 
anos de 2017 e 2020, mais de 2 (dois) anos, 
portanto, não sendo capazes de exprimir a 
real situação financeira do exequente.

Diante do exposto, mantenho os benefícios 
da justiça gratuita anteriormente concedi-
dos e indefiro o pedido de cumprimento de 
sentença de mov. 163.1.

Irresignada, afirma a Agravante, prelimi-
narmente, fazer jus à gratuidade da justiça, 
uma vez que, conforme alude, o recolhi-
mento das custas afetaria sua subsistência, 
na medida em que está desempregada. Ade-
mais, requer a revogação dos benefícios da 
gratuidade da justiça concedidos ao Agra-
vado, uma vez que não acostou aos autos 
nenhum documento comprobatório de sua 
hipossuficiência. Além disso, afirma que o 
Agravado atua em diversos processos, é as-
sociado de um grande escritório e sócio de 
sua esposa em uma administradora de con-
domínios. Nesse sentido, requer a reforma 
da decisão, a fim de que seja revogada gra-
tuidade da justiça concedida ao Agravado.

Despacho de mov. 9.1 determinou a inti-
mação da parte agravante para comprovar 
sua alegada hipossuficiência econômica. 
Por intermédio da petição de mov. 13.1, M
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a parte agravante relatou que necessita da 
concessão dos benefícios da gratuidade da 
justiça, uma vez que: a) encontra-se sus-
pensa pela OAB-PR, não podendo exercer 
sua profissão e, portanto, não tendo renda 
formal; b) para sua sobrevivência minis-
tra aulas particulares de reforço escolar; c) 
tem enfrentado problemas de saúde; d) está 
cursando graduação em letras, sendo bol-
sista na faculdade FAE.

No mov. 15.1, o recurso foi admitido e o 
pedido de concessão dos benefícios da gra-
tuidade da justiça foi concedido.

O agravado apresentou contrarrazões no 
mov. 19.1, pelo não provimento do recur-
so, uma vez que as razões apresentadas pe-
la agravante para postular a revogação da 
concessão da justiça gratuita do agravado 
estão preclusas. Assevera que a recorrente 
já se insurgiu nos autos de origem por três 
vezes, tendo todos os pedidos de revogação 
negados. Além disso, afirma que a agra-
vante não demonstrou que o agravado teve 
sua capacidade financeira alterada.

Por fim, impugnou a concessão dos bene-
fícios da gratuidade da justiça em favor da 
agravante. Afirma que a recorrente “é casa-
da em regime de comunhão parcial de bens 
com O. F. P., esse servidor público federal do 
TRT-9, cuja a remuneração líquida mensal 
gira em torno de R$ 19.000,00 (dezenove mil 
reais).” Além disso, assevera que, apesar da 
suspensão da OAB da agravante, ela conti-
nuou exercendo a atividade como advogada.

Despacho de mov. 22.1 determinou a inti-
mação do Agravado, a fim de comprovar a 

manutenção da necessidade dos benefícios 
da gratuidade da justiça.

Por intermédio da petição de mov. 25.1, o 
Agravado informou que não sofreu qual-
quer alteração da condição financeira ca-
paz de revogar o benefício concedido, bem 
como asseverou que não possui veículo em 
seu nome, bem como imóvel. Com relação 
à empresa que figura como sócio, afirmou 
que até a presente data não possui nenhuma 
atividade que gere lucro.

É a breve exposição.

Voto e sua fundamentação

Admissibilidade do recurso

Da impugnação à justiça gratuita concedi-
da à Agravante no mov. 15.1

Em contrarrazões (mov. 19.1), o Agravado 
impugnou a concessão dos benefícios da 
gratuidade da justiça em favor da agravante.

Afirma que a recorrente “é casada em re-
gime de comunhão parcial de bens com 
O. F. P., esse servidor público federal do 
TRT-9, cuja a remuneração líquida mensal 
gira em torno de R$ 19.000,00 (dezeno-
ve mil reais).” Além disso, assevera que, 
apesar da suspensão da OAB da agravan-
te, ela continuou exercendo a atividade 
como advogada.

Inicialmente, com relação à alegação de 
que a Agravante continuou exercendo o 
ofício de advogada, apesar da suspensão de 
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sua OAB, não há qualquer comprovação 
acerca de eventuais rendimentos por ela 
auferidos.

Com relação à impugnação do Agravado 
em relação aos rendimentos do esposo da 
Agravante, ressalte-se que não impede, ne-
cessariamente, o deferimento do benefício 
da gratuidade da justiça em favor da parte, 
devendo ser averiguada se a própria Agra-
vante preenche os pressupostos específicos 
para a sua concessão, uma vez que tal direi-
to tem natureza personalíssima.

Nesse sentido, observa-se o entendimento 
do Superior Tribunal de Justiça:

Recurso Especial. Processual Civil. Gra-
tuidade da justiça. Natureza jurídica per-
sonalíssima. Pressupostos devem ser 
preenchidos pela parte requerente. Condi-
ção financeira do cônjuge. Indiferença. 1. 
Recurso especial interposto em 29/7/2021 
e concluso ao gabinete em 26/04/2022. 2. 
O propósito recursal consiste em dizer se o 
fato de o cônjuge da parte requerente pos-
suir condições financeiras de arcar com as 
custas, as despesas processuais e os hono-
rários advocatícios, obsta, por si só e ne-
cessariamente, o deferimento do pedido de 
gratuidade da justiça. 3. Extrai-se da natu-
reza personalíssima do direito à gratuidade 
a conclusão de que os pressupostos legais 
para a sua concessão deverão ser preen-
chidos, em regra, pela própria parte que o 
requer. 4. Na hipótese em que o pedido de 
gratuidade da justiça é realizado por um 
dos cônjuges, poderá haver um forte víncu-
lo entre a situação financeira dos consortes, 
sobretudo em razão do regime matrimo-

nial de bens e o dever de mútua assistência 
previsto no inciso III do art. 1.566 do CC, 
o que não significa dizer, todavia, que se 
deva, automática e isoladamente, examinar 
o direito à gratuidade a que poderia fazer 
jus um dos cônjuges à luz da situação fi-
nanceira do outro. 5. A condição financeira 
do cônjuge não obsta, por si só e neces-
sariamente, o deferimento dos benefícios 
da gratuidade da justiça, sendo necessário 
verificar se a própria parte que o requer 
preenche os pressupostos específicos para 
a sua concessão. 6. Na hipótese dos autos, 
a parte recorrente deixou de impugnar fun-
damento do acórdão recorrido apto a man-
ter a conclusão do aresto impugnado, o que 
atrai a incidência do enunciado da Súmula 
283 do STF. 7. Derruir a conclusão a que 
chegou a Corte de origem no sentido de 
que a recorrente possuiria significativo pa-
trimônio, podendo arcar com os custos do 
processo, demandaria o reexame de fatos e 
provas o que é vedado pelo enunciado da 
Súmula 7 do STJ. Precedentes. 8. Recur-
so especial não conhecido. (STJ – REsp: 
1998486 SP 2021/0336333-3, Data de 
Julgamento: 16/08/2022, T3 – TERCEI-
RA TURMA, Data de Publicação: DJe 
18/08/2022) – Grifei.

No presente caso, não há nos autos provas 
suficientes que possam indicar que a ape-
lante possua bens ou patrimônios que lhe 
forneça outra espécie de renda, apta a pos-
sibilitar que arque com as custas e despesas 
processuais sem prejuízo próprio ou de sua 
família.

Destarte, mostra-se cabível a manutenção 
do benefício concedido no mov. 15.1.
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Conclusão

Atente-se, inicialmente, que o agravo de 
instrumento é cabível das decisões interlo-
cutórias proferidas na fase do cumprimento 
de sentença, por força do artigo 1.015, par. 
ún., do Código de Processo Civil.

Consequentemente, presentes os pressu-
postos de admissibilidade1, conheço do re-
curso e passo à análise do mérito.

Mérito

A decisão recorrida manteve os benefícios 
da gratuidade da justiça concedidos ao 
agravado e, por consequência, indeferiu o 
pedido de cumprimento de sentença.

Por meio deste recurso, a parte agravante 
pretende reformar a decisão interlocutória 
impugnada, com a consequente revogação 
do benefício de gratuidade de justiça con-
cedido em favor do Agravado.

De acordo com a Constituição Federal, arti-
go 5º, inciso LXXIV, “o Estado prestará as-
sistência jurídica integral e gratuita aos que 
comprovarem insuficiência de recursos”.

Dispõe o Código de Processo Civil, em seu 
artigo 99, §2º, que “o juiz somente poderá 
indeferir o pedido [de gratuidade da justiça] 
se houver nos autos elementos que eviden-
ciem a falta dos pressupostos legais para a 
concessão de gratuidade, devendo, antes de 
indeferir o pedido, determinar à parte a com-
provação do preenchimento dos referidos 
pressupostos”. Ademais, o § 3º do mesmo 

artigo enuncia que se presume verdadeira a 
alegação de insuficiência deduzida exclusi-
vamente por pessoa natural.

Outrossim, ainda que a parte tenha firmado 
declaração de hipossuficiência, é assente a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Jus-
tiça de que esta goza de presunção relativa. 
Pode ser contestada quando o Magistra-
do se convencer, com base em elementos 
acostados aos autos, que não se trata de 
hipótese de miserabilidade jurídica2. Isso 
porque, conforme já apontado, o artigo 5º, 
LXXIV, da Constituição Federal determina 
que a prestação de assistência jurídica inte-
gral e gratuita deve ser feita aos que com-
provarem a insuficiência de recursos.

 No caso em exame, a decisão do juízo a 
quo manteve os benefícios da justiça gra-
tuita concedidos ao Agravado, justificando 
que não há qualquer dado concreto que de-
monstre a capacidade financeira da parte. 
Além disso, consignou que os extratos ban-
cários juntados aos autos não são atuais, 
não demonstrando a real situação financei-
ra do Agravado.

É oportuno ressaltar que a miserabilida-
de jurídica não se confunde com a social, 
e decorre da insuficiência financeira pa-
ra custeio das despesas processuais sem 
comprometimento da subsistência familiar. 
Não se pode, portanto, realizar um juízo 
baseado em valores abstratos, estanques 
e tarifados, sob pena de ferir os postula-
dos da razoabilidade e proporcionalidade, 
o que contraria o disposto no artigo 8º do 
Código de Processo Civil, e inviabilizar as 
garantias fundamentais de assistência judi-
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ciária integral e gratuita, e de acesso à or-
dem jurídica justa.

O acesso à ordem jurídica justa, previsto 
no artigo 5º, inciso XXXV da Constituição 
Federal, segundo Luiz Guilherme Marino-
ni3, significa o “acesso a processo justo, 
garantia de acesso a uma justiça imparcial, 
que não só possibilite a participação efetiva 
e adequada das partes no processo jurisdi-
cional, mas que também permita a efetivi-
dade da tutela dos direitos, consideradas as 
diferentes posições sociais e as específicas 
situações de direito substancial”.

Não há que se olvidar que, em uma socieda-
de composta, em grande parte, por pessoas 
que sobrevivem às custas de baixos salários, 
– isso quando não atingidas pelo crescente 
desemprego –, e de condições de vida pre-
cárias, o custo do processo é um obstáculo 
para que os cidadãos se socorram à presta-
ção jurisdicional, nem, tampouco, um fator 
de negação da dignidade da pessoa humana 
ou de promoção da justiça social.

Nesse sentido, Gilmar Antonio Bedin e 
Elenise Felzke Schonardie4 discorrem que:

Os grandes contrastes sociais oriundos 
de um sistema econômico altamente 
complexo de expulsão de indivíduos, 
deve encontrar seu limite ou resistên-
cia na luta pela dignidade humana e 
suas consequências. Assim, descobrir 
espaços para a reivindicação de direi-
tos, por meio do acesso à justiça, tor-
na-se essencial em sociedades atuais 
integradas em um mundo em grande 
transformação. – Grifei.

Sobre o acesso à justiça, Mauro Cappelletti 
e Bryant Garth5 lecionam:

A expressão “acesso à justiça” é re-
conhecidamente de difícil definição, 
mas serve para determinar duas fina-
lidades básicas do sistema jurídico – o 
sistema pelo qual as pessoas podem 
reivindicar seus direitos e/ou resolver 
seus litígios sob os auspícios do Esta-
do. Primeiro, o sistema deve ser igual-
mente acessível a todos; segundo, ele 
deve produzir resultados que sejam 
individual e socialmente justos (...). A 
justiça social, tal como desejada por 
nossas sociedades modernas, pressu-
põe o acesso efetivo. – Grifei.

A justiça gratuita se mostra, nesta esteira, 
como uma ferramenta fundamental para o 
acesso à ordem jurídica justa. Visa ame-
nizar a segregação daqueles que não pos-
suem recursos suficientes para arcar com 
os custos do processo judicial.

Nesse sentido, sustenta Freddie Didier Jr.6:

A gratuidade judiciária é um dos me-
canismos de viabilização do acesso à 
justiça; não se pode exigir que, para 
ter acesso à justiça, o sujeito tenha 
que comprometer significativamente 
sua renda, ou tenha que se desfazer de 
seus bens, liquidando-os para angariar 
recursos e custear o processo. – Grifei.

Além disso, o artigo 25.1 da Convenção 
Americana de Direitos Humanos assevera:

Art. 25. Proteção judicial.
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1. Toda pessoa tem direito a um recurso 
simples e rápido ou a qualquer outro re-
curso efetivo, perante os juízes ou tribu-
nais competentes, que a proteja contra 
atos que violem seus direitos fundamen-
tais reconhecidos pela constituição, pela 
lei ou pela presente Convenção, mesmo 
quando tal violação seja cometida por 
pessoas que estejam atuando no exercí-
cio de suas funções oficiais.

A Corte Interamericana de Direitos Huma-
nos, ao interpretar a regra do artigo 25 da 
Convenção Americana de Direitos Huma-
nos, tem asseverado:

52. El artículo 25 de la Convención 
también consagra el derecho de acce-
so a la justicia. Al analizar el citado 
artículo la Corte ha señalado que éste 
establece la obligación positiva del Es-
tado de conceder a todas las personas 
bajo su jurisdicción un recurso judi-
cial efectivo contra actos violatorios 
de sus derechos fundamentales. Y ha 
observado, además, que la garantía allí 
consagrada se aplica no sólo respecto 
de los derechos contenidos en la Con-
vención, sino también de aquéllos que 
estén reconocidos por la Constitución 
o por la ley. La Corte ha señalado, asi-
mismo, en reiteradas oportunidades, 
que la garantía de un recurso efectivo 
“constituye uno de los pilares básicos, 
no sólo de la Convención Americana, 
sino del propio Estado de Derecho en 
una sociedad democrática en el senti-
do de la Convención”, y que para que 
el Estado cumpla con lo dispuesto en 
el artículo 25 de la Convención no 

basta con que los recursos existan for-
malmente, sino que los mismos deben 
tener efectividad, es decir, debe brin-
darse a la persona la posibilidad real 
de interponer un recurso que sea sen-
cillo y rápido. Cualquier norma o me-
dida que impida o dificulte hacer uso 
del recurso de que se trata constituye 
una violación del derecho al acceso a 
la justicia, bajo la modalidad consa-
grada en el artículo 25 de la Convenci-
ón Americana7.

A Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos dispõe no artigo 68que os “Esta-
dos Partes na Convenção comprometem-se 
a cumprir a decisão da Corte em todo caso 
em que forem partes”.

Logo, a jurisprudência da Corte Interame-
ricana de Direitos Humanos deve ser apli-
cada no Brasil, conforme prevê o artigo 1º, 
inc. I, da Recomendação nº 123/2022 do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ):

Art. 1o Recomendar aos órgãos do Po-
der Judiciário:

I – a observância dos tratados e con-
venções internacionais de direitos 
humanos em vigor no Brasil e a uti-
lização da jurisprudência da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos 
(Corte IDH), bem como a necessidade 
de controle de convencionalidade das 
leis internas. (...).

Ao analisar o direito de acesso à justiça na 
perspectiva do Direito Internacional dos 
Direitos Humanos, Federico Andreu Guz-
mán e Christian Courtis8 explicam:

https://api.whatsapp.com/send?phone=554133234020&text=Ol%C3%A1!%20Voc%C3%AA%20acaba%20de%20receber%20a%2028%C2%AA%20edi%C3%A7%C3%A3o%20da%20Revista%20Judici%C3%A1ria%20do%20Paran%C3%A1!%20Acesse%20a%20revista%20atrav%C3%A9s%20do%20link:%20http://bit.ly/rjpr-28


303#28 I DEZ 23 - JAN - FEV 24

PROCESSO CIVIL

(...) consiste en la aplicación concreta 
al derecho de acceso a la justicia de la 
existencia de obligaciones positivas 
del Estado en materia de derechos hu-
manos, destinadas a remover aquellas 
barreras y obstáculos de orden jurídi-
co, social, económico y cultural que 
dificultan o impiden el pleno ejercicio 
de los derechos humanos por parte de 
sus titulares. La Corte Europea de De-
rechos Humanos había llegado a esta 
conclusión en el caso Airey v. Irlanda. 
En ese caso, la Corte Europea condenó 
a Irlanda por la existencia de requisitos 
legales onerosos, que impidieron a una 
persona de condición socio-económica 
modesta iniciar un juicio de divorcio:

“La existencia de impedimentos de he-
cho puede violar el Convenio [Euro-
peo], tanto como la de impedimentos 
jurídicos. (...). Además, el cumplimiento 
de una obligación que emana del Conve-
nio requiere, en ocasiones, de la acción 
po- sitiva del Estado; en tales circuns-
tancias, el Estado no puede permanecer 
simplemente pasivo. No hay aquí espa-
cio para distinguir entre acciones y omi-
siones. (...) La obligación de asegurar un 
derecho efectivo de acceso a la justicia 
cae dentro de esta categoría de obliga-
ciones” (Corte Europea de Derechos 
Humanos, Airey v. Irlanda, sentencia del 
9 de octubre de 1979, para 25) - Grifei.

Ressalte-se, ainda, que, para fins de auxí-
lio conceitual, pode-se aplicar as Regras de 
Brasília sobre o acesso à justiça de pessoas 
em situação de vulnerabilidade, aprovadas 
noâmbito da Assembleia Plenária da XIX 

edição da Cúpula Judiciária Ibero-America-
na, que ocorreu de 18 a 20 de abril de 2018 
em San Francisco de Quito (Equador):

Uma pessoa ou grupo de pessoas está 
em uma condição de vulnerabilidade, 
quando sua capacidade de prevenir, 
resistir ou superar um impacto que a 
coloca em risco, não é desenvolvida 
ou limitada por várias circunstâncias, 
para exercer plenamente perante o sis-
tema de justiça os direitos reconheci-
dos pelo sistema jurídico.

Nesse contexto, as pessoas que, em razão de 
sua idade, gênero, orientação sexual e identi-
dade de gênero, estado físico ou mental, ou por 
circunstâncias sociais, econômicas,étnicas e/
ou culturais, ou relacionadas às suas crenças 
e/ou práticas religiosas, ou à ausência delas, 
acham particularmente difícil exercer na ín-
tegra perante o sistema de justiça os direitos 
reconhecidos pelo sistema jurídico são con-
siderados vulneráveis.

Com efeito, tendo em vista que a assis-
tência judicial integral e gratuita para os 
hipossuficientes é uma garantia constitucio-
nalmente e convencionalmente assegurada, 
incumbe ao Poder Judiciário assegurar o 
acesso justiça àqueles que dela necessitam, 
por meio do diálogo intersubjetivo, do zelo 
pelo caráter cooperativo do processo e da 
busca pela efetiva justiça social.

In casu, o Agravado demonstrou a atual 
realidade de sua situação econômica, bem 
como do universo familiar em que está in-
serido – ao comprovar que não possui ve-
ículo ou imóvel em seu nome, bem como 
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acostando aos autos declaração de imposto 
de renda e parecer constando que sua em-
presa não possui atividade.

Ademais, não há nos autos provas que pos-
sam indicar que o Agravante possua outras 
espécies de renda que possibilitem arcar 
com as custas e despesas processuais sem 
prejuízo próprio ou de sua família.

Com relação à eventual capacidade finan-
ceira da esposa do Agravado, rememora-se 
o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça supramencionado.

Portanto, em uma análise sumária do 
conjunto probatório carreado ao feito, 
vislumbra-se – ao menos neste momento 
processual – que não merece guarida a vin-
dicação da recorrente.

Neste sentido, é pertinente a transcrição de 
precedentes desta 12ª Câmara Cível:

Agravo de Instrumento. Ação de exe-
cução de alimentos. Insurgência contra 
decisão que indeferiu o pedido de gra-
tuidade de justiça. Ausência de intima-
ção para comprovar, em primeiro grau, 
a hipossuficiência. Recurso cabível. 
Documentos coligidos demonstram o 
implemento dos pressupostos neces-
sários à benesse. Recurso conhecido e 
provido. 1. “(...) O requisito fundamen-
tal para o deferimento do benefício da 
justiça gratuita é a “insuficiência de 
recursos” (CPC/2015, art. 98), mesmo 
critério para o deferimento do benefí-
cio da assistência judiciária integral e 
gratuita (CRFB, art. 5º, LXXIV), que 

assim como revogado “prejuízo pró-
prio ou de sua família” (art. 4º da Lei 
1.060/1950) é um conceito legal inde-
terminado (...) o requisito não é a si-
tuação de pobreza, de miserabilidade, 
mas a grandeza das despesas proces-
suais frente à situação econômica do 
postulante do benefício, e a sua situa-
ção de hipossuficiência econômica, que 
é a falta de recursos suficientes para o 
custeio das despesas do processo não 
se demanda situação de miséria ou de 
penúria absoluta, o critério há de ser a 
insuficiência, ainda que momentânea, 
de arcar com o ônus financeiro do pro-
cesso.” (CUNHA, Rogério de Vidal. 
Manual da justiça gratuita: de acordo 
com o Novo Código de Processo Civil. 
2ª edição, Curitiba: Juruá, 2018, p. 46 
e 50-51). 2. Recurso conhecido e pro-
vido. (TJPR – 12ª C. Cível - 0051919-
12.2020.8.16.0000 – Faxinal – Rel.: 
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO 
EM SEGUNDO GRAU LUCIANO 
CARRASCO FALAVINHA SOUZA – 
J. 21.06.2021) – Grifei.

Agravo de instrumento. Ação de revisão de 
alimentos c/c pedido liminar. Decisão que 
indeferiu assistência judiciária gratuita ao 
autor. Hipossuficiência de recursos. Docu-
mentos que reforçam a presunção de vera-
cidade da declaração de hipossuficiência 
financeira para fins de fazer frente às cus-
tas e despesas processuais.  Justiça  gra-
tuita  concedida.  Interpretação  do artigo 
99, parágrafo 2º e 3º, do CPC em confor-
midade com o artigo 5º, LXXIV, da CF c/c 
artigo 98 do CPC. Agravo de instrumento 
conhecido e provido. (TJPR – 12ª C. Cível 
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- 0073823-54.2021.8.16.0000 – Cascavel 
– Rel.: JUÍZA DE DIREITO SUBSTI-
TUTO EM SEGUNDO GRAU SANDRA 
BAUERMANN – J. 08.08.2022) – Grifei.

Agravo de instrumento. Cumprimento 
de sentença. Ação de alimentos. Gratui-
dade da justiça. Decisão que indeferiu o 
benefício da justiça gratuita. Ausência 
de elementos concretos que evidenciem 
a capacidade econômico-financeira do 
agravante para pagamento das custas e 
despesas processuais.

Impossibilidade de utilização de critério 
aleatório (faixa de isenção do imposto 
de renda) para indeferimento do benefí-
cio. Presunção de necessidade não elidi-
da. Decisão reformada para deferimento 
da gratuidade. Recurso conhecido e pro-
vido. (TJPR – 12ª C. Cível – 0023146-
88.2019.8.16.0000 – Cascavel – Rel.: JUIZ 
DE DIREITO SUBSTITUTO EM SE-
GUNDO GRAU ALEXANDRE GOMES 
GONCALVES – J. 14.10.2019). – Grifei.

Diante do exposto, VOTO pelo conheci-
mento e provimento do presente recurso, 
tão somente para deferir o benefício da 
justiça gratuita à Agravante, mantendo o 

mesmo benefício já concedido em relação 
ao Agravado.

Honorários recursais: Não incide, no caso 
em exame, o que prescreve o artigo 85, §11, 
do Código de Processo Civil9, dada a au-
sência de condenação em verba honorária 
na origem (leia-se: na decisão recorrida)10.

DECISÃO:

Ante o exposto, acordam os Desem-
bargadores da 12ª Câmara Cível do 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PA-
RANÁ, por unanimidade de votos, em 
julgar CONHECIDO O RECURSO 
DE PARTE E PROVIDO EM PARTE 
o recurso de rosimeiri gomes basilio.

O julgamento foi presidido pelo (a) De-
sembargadora Ivanise Maria Tratz Martins, 
com voto, e dele participaram Desembar-
gador Eduardo Augusto Salomão Cambi 
(relator) e Desembargadora Substituta San-
dra Regina Bittencourt Simões.

Curitiba, 30 de junho de 2023.

Desembargador 
Eduardo Cambi
Relator

Notas

1 Legitimidade, interesse, cabimento (art. 1.015, 

CPC), inexistência de fato impeditivo ou extintivo, 

regularidade formal [ tratando-se de autos eletrônico 

é desnecessária a apresentação de cópias das peças 

processuais, nos termos do art. 1.017 § 5º do CPC], 

tempestividade e preparo (dispensável se a parte é be-

neficiária de justiça gratuita), conforme art. 98, inc. 
VIII, CPC.

2 AgInt no AREsp 1653878/SP, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
18/05/2020, DJe 01/06/2020.

3 Novas linhas do processo civil. 3ª ed. São Paulo: 
Malheiros, 1999. p. 28.
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4 Os Direitos humanos e o acesso à justiça: uma aná-
lise histórico-conceitual de um direito fundamental 
para a convivência
humana pacífica. Revista Direito em Debate. Editora 
Unijuí – Ano XXVII – n. 50 – jul./dez. 2018 – ISSN 
2176-6622. Disponível em: https://revistas.unijui.
edu.br/index.php/revistadireitoemdebate/article/
view/8050/5973. Acesso em 24 out 2022
5 Access to Justice: The Worldwide Movement to 
Make Rights Effective. A General Report. Milan: 
Dott. A. Giuffrè, 1978.
6 Benefício da Justiça Gratuita. 6ª ed. Editora JusPo-
divm, 2016. p. 60.
7 CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS 
HUMANOS. Caso Cantos Vs. Argentina. Sentencia 
de 28 de noviembre de 2002. (Fondo, Reparaciones 
y Costas). Disponível em: < https://www.corteidh.or.
cr/docs/casos/articulos/seriec_97_esp.pdf >. Acesso 
em: 24 maio 2023. Par. 52.

8 Comentarios sobre las 100 Reglas de Brasilia sobre 
Acceso a la Justicia de las Personas en Condición de 
Vulnerabilidad. Disponível em: < https://www.corteidh.
or.cr/tablas/r29269.pdf >. Acesso em: 24 maio 2023.
9 “Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar 
honorários ao advogado do vencedor. (...) §11. O 
tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários 
fixados anteriormente levando em conta o trabalho 
adicional realizado em grau recursal, observando, 
conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 6º, sendo 
vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de 
honorários devidos ao advogado do vencedor, ultra-
passar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2º 
e 3º para a fase de conhecimento”
10 Nesse sentido: STF, decisão monocrática proferida 
pelo Ministro Celso de Mello no Recurso Extraordiná-
rio com Agravo nº 1.080.825/DF, em 25/10/2017; STJ, 
AgInt no EREsp 1539725/DF, j. 19.10.2017, 2ª Seção, 
rel. Antônio Carlos Ferreira e EDcl no REsp 1.573.573, 
j. 04.04.2017, 3ª T. do STJ, rel. Min. Marco Bellizze.
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Tribunal de Justiça de Estado  
do Paraná
Agravo de Instrumento  
n. 0000494-38.2023.8.16.0000 AI 
Órgão Julgador: 2a. Câmara Cível 
Fonte: DJ, 28.06.2023
Relator: Desembargador  
Stewalt Camargo Filho

Ementa

Agravo de Instrumento. Tributário. Execu-
ção fiscal. Decisão que indeferiu o pedido 
de busca de bens pelo Sistema Nacional de 
Investigação Patrimonial e Recuperação 
de ativos – SNIPER. Ferramenta digital 
desenvolvida pelo CNJ, que visa agilizar e 
centralizar a busca de bens, através do cru-
zamento de informações de diversas bases 
de dados abertas e fechadas. Esgotamento 
de todos os meios de localização de bens do 
devedor. Necessidade de assegurar a pres-
tação jurisdicional adequada. Observância 
aos princípios da celeridade e efetividade. 
Decisão de primeiro grau reformada. Pro-
vimento ao recurso.

Acórdão

VISTOS

Trata-se de agravo de instrumento inter-
posto da decisão de mov. 115.1, proferida 
nos autos de Execução Fiscal nº 0008274-
94.2019.8.16.0153, que indeferiu o pedido 
de busca de bens pelo Sistema Nacional de 
Investigação Patrimonial e Recuperação de 
Ativos – SNIPER, justificando que “não há 
como paralisar a atividade precípua/juris-
dicional de proferir decisões dos demais 
processos de competência deste Juízo, para 
que passe a proceder, diretamente por esta 
Magistrada, o trabalho manual na busca de 
bens de interesse privado, que se sabe de 
antemão ainda não ter efetividade”.

O agravante, em suas razões recursais, ale-
ga que realizou todas as diligências possí-
veis para localização de bens do executado, 
sendo plausível a consulta aos sistemas de 
buscas de ativos, inclusive se utilizando 
das novas funcionalidades disponibilizadas 
para esta finalidade.

Esgotados todos os meios de localização de bens do devedor, deve ser deferida 
a consulta ao sistema SNIPER

TRIBUTÁRIO
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Defende que o “Sistema Nacional de In-
vestigação Patrimonial e Recuperação de 
Ativos (SNIPER) é uma solução tecnológi-
ca desenvolvida pelo Programa Justiça 4.0 
que agiliza e facilita a investigação patri-
monial para servidores, servidoras, magis-
trados e magistradas de todos os tribunais 
brasileiros integrados à Plataforma Digital 
do Poder Judiciário (PDPJ)”.

Sustenta que a presunção da ineficiência da 
busca vai de encontro com o princípio da 
isonomia, devendo ser resguardado o di-
reito do credor à satisfação do crédito exe-
cutado e o direito de devedor a responder 
pelo débito de maneira que se resguarde a 
sua dignidade.

Por fim, pugna pelo provimento do recur-
so, para que seja reformada a decisão, a fim 
de que seja determinada a consulta através 
do Sistema Nacional de Investigação Patri-
monial e Recuperação de Ativos.

Deferido o processamento do recurso 
(mov. 8.1). Não houve apresentação de 
contraminuta.

É o relatório.

Presentes os pressupostos de admissibili-
dade, conheço do recurso.

Cinge-se a controvérsia recursal acerca do 
indeferimento do pedido de busca de bens 
pelo Sistema Nacional de Investigação Patri-
monial e Recuperação de Ativos – SNIPER.

A execução fiscal foi ajuizada em 
02/12/2019, na vigência da Lei Comple-

mentar nº 118/2005, que alterou o art. 174, 
parágrafo único, I, do CTN, visando o re-
cebimento de créditos tributários relativos 
ao ISS-FIXO.

O executado foi citado em 19/02/2020 
(mov. 19.1), tendo sido deferida a penhora 
através do sistema BACENJUD, o qual re-
sultou infrutífero.

Intimado, o ente Público requereu a con-
sulta via RENAJUD (mov. 37.1), onde fo-
ram encontrados os veículos de mov. 38.1, 
bem como foram realizadas as restrições.

Expedido o mandado, foi certificado que 
“não procedi a penhora”, constando que 
“não localizei o veículo, não está na posse 
do executado”.

Diante das informações, o Município so-
licitou novamente a penhora resultou in-
frutífera.

A Fazenda Pública pugnou pela quebra de 
sigilo das declarações de Imposto de Ren-
da do executado (mov. 81.1), cujo resulta-
do constou a não entrega das declarações 
para os exercícios informados.

Intimado, o Fisco pediu a decretação de in-
disponibilidade de bens do executado, que 
foi positivo.

Diante da existência de veículos em nome 
da parte executada, foi determinada a in-
timação do ente Público, que alegou não 
possuir interesse por se “tratar de veículos 
antigos, inservíveis”.
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Na sequência, deferida a penhora dos bens 
que guarnecem a residência do devedor 
(mov. 102.1), o Oficial de Justiça certificou 
a não localização de bens passíveis de pe-
nhora (mov. 108.1).

O Município de Santo Antônio pugnou, 
então, pela busca através do Sistema Na-
cional de Investigação Patrimonial e Recu-
peração de Ativos (mov. 112.1).

O SNIPER é uma ferramenta criada pelo 
Conselho Nacional de Justiça, que visa agi-
lizar e facilitar a investigação patrimonial 
por meio do acesso à diversas bases de da-
dos abertas e fechadas, permitindo concluir 

em tempo reduzido e com maior possibili-
dade de cumprimento uma ordem judicial.

No caso em análise, vê-se que foram esgo-
tadas todas as possibilidades de busca para 
a satisfação do crédito perseguido, porém, 
sem sucesso.

Logo, devida a busca pelo Sistema Nacional 
de Investigação Patrimonial e Recuperação 
de Ativos – SNIPER, que resultará em maior 
celeridade e efetividade processual. Em ca-
sos semelhantes, esta Corte já decidiu:

“Agravo de instrumento. Cumprimen-
to de sentença. Decisão que indeferiu o 
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pedido de pesquisa pelo Sistema SNI-
PER. Insurgência da parte exequente. 
Alegação de esgotamento de outras 
medidas para localização de bens e 
desnecessidade de comprovar ocul-
tação de bens. Acolhimento. Sistema 
implementado pelo CNJ. Conjunto 
probatório nos autos de origem capaz 
de demonstrar que, antes de solicitar 
a medida, o credor procedeu com ou-
tras diligências para a satisfação do  
crédito.  Necessidade  de  assegurar  
a  prestação  jurisdicional  adequada. 
Princípios da celeridade e efetividade. 
Busca pelo sistema sniper deferida. 
Recurso conhecido e provido”.
(TJPR – 7ª Câmara Cível - 0064786-
66.2022.8.16.0000 – Curitiba – Rel.: 
SUBSTITUTO EVANDRO PORTU-
GAL – J. 28.04.2023)
“Agravo de instrumento. Execução 
de título extrajudicial. Requerimento 
para pesquisas via Sistema SNIPER. 
Plano de transformação de justiça 4.0. 
Providência admissível quando esgo-
tadas outras tentativas de localização 
de bens e penhora. Decisão reformada. 
Recurso conhecido e provido”. (TJ-
PR – 13ª Câmara Cível –  0072295-
48.2022.8.16.0000 – Apucarana  
–  Rel.: SUBSTITUTO MARCOS VI-
NICIUS DA ROCHA LOURES DE-
MCHUK – J. 28.04.2023)
“Processo civil. Agravo de instrumen-
to. Cumprimento de sentença. Deci-
são recorrida que indeferiu a consulta 
ao Sistema Nacional de Investigação 
Patrimonial e Recuperação de Ativos 
(SNIPER). Recurso da parte credora. 

Possibilidade de consulta. Ferramenta 
digital que tem por objetivo agilizar e 
centralizar a busca de bens através do 
cruzamento de informações de diver-
sas bases de dados abertas e fechadas. 
Sistema desenvolvido pelo CNJ – Pro-
grama Justiça 4.0. Celeridade proces-
sual e efetividade à tutela executiva. 
Decisão reformada. Recurso provido”. 
(TJPR – 6ª Câmara Cível – 0074962-
07.2022.8.16.0000 – Pato Branco –  
Rel.: DESEMBARGADORA LILIAN 
ROMERO – J. 27.04.2023)

Do exposto, voto no sentido de dar provi-
mento ao recurso, para reformar a decisão 
agravada, autorizando a consulta via siste-
ma SNIPER.

Ante o exposto, acordam os Desembarga-
dores da 2ª Câmara Cível do TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO PARANÁ, por unani-
midade de votos, em julgar CONHECIDO 
O RECURSO DE PARTE E PROVIDO o 
recurso de Município de Santo Antonio da 
Platina/PR.

O julgamento foi presidido pelo (a) De-
sembargador Eugenio Achille Grandinetti, 
sem voto, e dele participaram Desembar-
gador Stewalt Camargo Filho (relator), 
Desembargador Rogério Luis Nielsen Ka-
nayama e Desembargador Antonio Renato 
Strapasson.

Curitiba, 23 de junho de 2023. 

Desembargador 
Stewalt Camargo Filho
Relator
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ADMINISTRATIVO

É ilegal o ato de 
não concessão de 
progressão funcional 
de servidor público

Recurso inominado. Obri-
gação de fazer e cobrança. 
Sentença de improcedência. 
Insurgência recursal da Par-
te autora. Juizado especial 
da Fazenda Pública. Direi-
to Administrativo. Servidor 
público do município de 
Jaguariaíva/PR. Professora. 
Progressão horizontal. Não 
implantação do benefício. 
Lei municipal nº 1589/2004. 
Benefício previsto em lei 
que não depende de previsão 
orçamentária. Precedente 
tema 1075 do c. STJ. Re-
quisitos legais preenchidos. 
Graduação em Licenciatura 
plena. Diferenças salariais 
devidas. Precedentes desta 
turma recursal. Decisão Mo-
nocrática. Sentença refor-
mada. Recurso conhecido E 
provido.
(TJPR – Rec. Inominado n. 
0000190-98.2021.8.16.0100 – 
4a. T. Rec. – Dec. monocrática  
̶  Rel.: Juiz Leo Henrique 
Furtado Araújo – Fonte: DJ, 
03.07.2023).

Mera informação de 
gratificação em edital 
não comprova seu 
efetivo pagamento

Decisão monocrática. Re-
curso inominado. Direito 
administrativo. Ação de co-
brança. Agente de cadeia 
pública. Contratação via 
processo seletivo – PSS. 
Alegação de não recebimen-
to da gratificação intramuros 
(GRAIM) durante período 
determinado. Acolhimento. 
Tese firmada pelo IRDR nº 
07. Mera previsão no edital 
do concurso de que a gratifi-
cação está incluída na com-
posição remuneratória que 
não comprova pagamento. 
Ausência de informações 
discriminadas na folha de 
pagamento. Vantagem
Devida. Sentença reforma-
da. Recurso conhecido e 
provido.
(TJPR – Rec. Inominado n. 
0041037-95.2018.8.16.0182 – 
6a. T. – Dec. monocrática  ̶ Rel.: 
Juiz Haroldo Demarchi Mendes 
– Fonte: DJ, 04.07.2023).

É impossível a 
reintegração de 
servidor aposentado 
pelo Regime Geral da 
Previdência Social

Apelação Cível e Reexame 
Necessário. Direito Admi-
nistrativo. Servidor público 
aposentado pelo Regime 
Geral da Previdência Social 
(RGPS). Impossibilidade 
de reintegração ao cargo. 
Precedente firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal 
no julgamento do Recurso 
Extraordinário nº 1302501 
(tema 1150 de Repercussão 
Geral). Aposentadoria pre-
vista como hipótese de va-
cância do cargo pelo artigo 
43, VII, da Lei Municipal n. 
003/1998, do Regime Jurídi-
co dos Servidores Públicos 
do Município de Ortigueira. 
Recurso de apelação conhe-
cido e provido para refor-
mar a sentença julgando-se 
improcedente o pedido de 
reintegração da autora ao 
serviço público, sem nova 
aprovação em concurso. 
Remessa necessária preju-
dicada. Inversão do ônus da 
sucumbência.
(TJPR – Ap. Cível n. 0001841-
41.2017.8.16.0122 – 1a. Câm. 
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Cív. – Ac. unânime – Rel.: 
Desa. Subst. Renata Estorilho 
Baganha – conv.  ̶   Fonte: DJ, 
17.07.2023).

Subsídio deve ser 
calculado, de forma 
atualizada, para 
que seja aplicado o 
teto remuneratório 
previsto na 
Constituição Federal

Apelação cível. Adminis-
trativo. Processo civil. Ser-
vidora pública municipal. 
Cirurgiã dentista. Descontos 
remuneratórios. Abate-teto. 
Remuneração limitada pelo 
valor do subsídio do prefei-
to municipal. Artigo 37 da 
Constituição Federal e arti-
go 17 da ADCT. Regime in-
tegral de trabalho – RIT que 
não configura novo vínculo 
de trabalho com a adminis-
tração. Valor que deve ser 
reajustado na forma da Lei 
n. 13.503/2010. Ausência de 
omissão legislativa. Legis-
lação municipal que prevê 
o reajuste do funcionalismo. 
Determinação de aplica-
ção de leis que já existem. 
Omissão da administração 
pública. Precedentes deste 
tribunal. Recurso conhecido 
e provido.
(TJPR – Ap. Cível n. 0003978-
54.2020.8.16.0004 – 3a. Câm. 

Cív. – Ac. unânime  ̶  Rel.: 
Des.  Subst. Rodrigo Otávio 
Rodrigues – Fonte: DJ, 
04.07.2023.)

Não há direito 
adquirido a regime 
jurídico de cálculo 
ou reajuste de 
vencimentos ou 
vantagens funcionais 
concedidas a 
servidores públicos

Recurso inominado. Ação de 
concessão de adicional por 
tempo de serviço e de co-
brança de valores remunera-
tórios retroativos. Sentença 
de improcedência. Insurgên-
cia recursal da parte autora. 
Juizado Especial da Fazenda 
Pública. Direito Administra-
tivo. Servidor público do 
município de Foz de Iguaçu/
PR. Mudança do regime ju-
rídico dos servidores públi-
cos municipais. Pretensão 
de pagamento de adicional 
por biênio. Não configura-
ção. Biênio com amparo no 
disposto na lei municipal 
nº 17/1993 que foi derro-
gada pela Lei Municipal nº 
1997/1996 que implemen-
tou o adicional por avanço 
funcional. Incompatibilida-
de material das normas. Im-
possibilidade de cumulação. 
Vantagem revogada. Sen-

tença mantida pelos seus 
próprios fundamentos, nos 
termos do artigo 46 da Lei 
9.099 /95. Recurso conheci-
do e desprovido. 1. O feito 
comporta julgamento mo-
nocrático, ante a existência 
de entendimento dominante 
desta Turma quanto ao tema 
objeto de controvérsia. 
(TJPR – Rec. Inominado n. 
0000320-70.2022.8.16.0030 – 
4a. T. Rec. – Dec. monocrática  
̶  Rel.: Juiz Leo Henrique 
Furtado Araújo – Fonte: DJ, 
05.07.2023).

CIVIL

Plano de saúde 
deve cobrir gastos 
com equoterapia 
empregada no 
tratamento de 
portador do 
transtorno do espectro 
autista

Agravo de instrumento. 
Ação de obrigação de fazer 
c/c indenização por danos 
materiais e morais. Deci-
são agravada que concedeu 
a tutela de urgência. Menor 
portador do transtorno do es-
pectro autista. Determinação 
de viabilização de terapias 
multidisciplinares. Insur-
gência da agravante. Parcial 
conhecimento. Ausência de 
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determinação de cobertura/
reembolso do tratamento de 
equoterapia. Carência tam-
pouco de pedido inicial neste 
sentido. Parte autora que re-
quereu a cobertura/reembol-
so da “terapia com animais”. 
Ausência de interesse recur-
sal e violação do princípio da 
dialeticidade. Mérito. Pos-
sibilidade de concessão das 
terapias pleiteadas na inicial. 
Recente Resolução Normati-
va nº 539/2022 da ANS de-
terminando a cobertura de 
atendimento de portadores 
de transtornos globais do 
desenvolvimento pelo méto-
do ou técnica indicados pelo 
médico assistente. Indica-
ção do médico assistente do 
autor. Dever de reembolso 
integral dos tratamentos. Au-
sência de demonstração, ao 
menos por ora, de que exis-
tem profissionais aptos den-
tro da rede credenciada da ré 
para realização das terapias. 
Aplicação do disposto no 
art. 4º, inc. I da resolução da 
ANS nº 566/2022. Impossi-
bilidade de limitação das ses-
sões. Aplicação, igualmente, 
da nova resolução da ANS nº 
539/2022, que possibilita aos 
portadores do transtorno do 
espectro autista (TEA) a rea-
lização dos tratamentos mul-
tidisciplinares sem limitação 
do número de sessões. Re-

quisitos da tutela de urgência 
demonstrados. Inteligência 
do art. 300 do CPC. Recur-
so parcialmente conhecido e 
desprovido.
(TJPR – Ag. de Instrumento n. 
0005985-26.2023.8.16.0000 – 
10a. Câm. Cív. – Ac. unânime 
– Rel.: Des. Marco Antonio 
Antoniassi – Fonte: DJ, 
05.06.2023).

Nexo de causalidade 
entre o dano e a 
ação constitui o 
fato gerador da 
responsabilidade

Apelação cível – Ação de 
indenização por danos mo-
rais – Ofensas proferidas 
por condômino ao vice sín-
dico – Sentença de parcial 
procedência – Recursos de 
ambas as partes – (1) Res-
ponsabilidade civil – Ofen-
sas proferidas pelo réu que 
restaram incontroversas 
– Conjunto probatório que 
demonstra que o réu extra-
polou os limites do direito 
à livre manifestação do pen-
samento e à crítica – Dever 
de indenizar mantido – (2) 
Insurgências em relação ao 
quantum indenizatório – Fi-
xação em consonância com 
os princípios da razoabilida-
de e da proporcionalidade – 
(3) Irresignação do autor em 

relação aos consectários le-
gais – Acolhimento – Termo 
inicial dos juros de mora – 
Incidência a partir do evento 
danoso – Responsabilidade 
extracontratual – Correção 
monetária – Adoção da mé-
dia entre o INPC e o IGP-
-DI, por ser o índice adotado 
pela contadoria deste tribu-
nal e por esta câmara – (4) 
Sentença parcialmente re-
formada, com a majoração 
dos honorários advocatícios 
pela fase recursal. Apelação 
principal (réu) desprovida. 
Apelação adesiva (autor) 
parcialmente provida.
(TJPR – Ap. Cível n. 0024795-
27.2021.8.16.0030 – 10a. Câm. 
Cív. – Ac. unânime  ̶  Rel.: 
Desa. Elizabeth Maria de 
Franca Rocha – Fonte: DJ, 
20.07.2023).

Autor cuja conta foi 
suspensa em jogo 
virtual não pode 
utilizar licenças 
onerosas em conta 
ativa

Apelação cível. Ação inde-
nizatória de danos morais e 
materiais c/c obrigação de 
fazer. Jogo virtual League 
of Legends. Impedimento de 
utilização de licenças one-
rosas em conta ativa. Autor 
que teve sua conta suspensa 
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por violação aos termos de 
uso da plataforma. Conduta 
inadequada no ambiente de 
jogo. Exercício regular de 
Direito. Reembolso de bens 
virtuais adquiridos. Im-
possibilidade. Previsão ex-
pressa dos termos de uso. 
Documento apresentado pe-
lo próprio autor. Utilização 
de licenças onerosas em ou-
tra conta. Pedido prejudica-
do. Dano moral por desvio 
produtivo do consumidor. 
Inocorrência. Legalidade da 
conduta da requerida. Ônus 
sucumbencial a ser suporta-
do integralmente pelo autor. 
Honorários recursais. Artigo 
85, § 11 do código de pro-
cesso civil. Sentença refor-
mada. Recurso de apelação 
n. 01 conhecido em parte e 
desprovido. Recurso adesi-
vo provido.
(TJPR – Ap. Cível n. 0046524-
26.2022.8.16.0014 – 10a. Câm. 
Cív. – Ac. unânime  ̶  Rel.: 
Des. Hélio Henrique Lopes 
Fernandes Lima – Fonte: DJ, 
20.07.2023).

Adota-se a tabela 
FIPE vigente como 
parâmetro de 
indenização de bem 
móvel

Direito Processual Civil. 
Agravo de instrumento. 

Busca e apreensão de bem 
garantido por alienação fi-
duciária. Conversão em per-
das e danos. Cumprimento 
de sentença que compre-
ende o valor do veículo e 
as diferenças decorrentes 
do contrato revisado, com-
pensado o saldo devedor. 
Rejeição da impugnação e 
homologação do cálculo do 
juízo. Reforma. Parâmetro 
da indenização. Tabela FIPE 
vigente no tempo da apre-
ensão. Jurisprudência deste 
e. TJPR e do STJ. Questão 
de ordem pública verifica-
da ex officio. Consectários 
legais usados na conta ju-
dicial não consignados no 
título exequendo. Ofensa à 
coisa julgada. Omissão que 
pode ser suprida em fase de 
cumprimento de sentença. 
Decisão agravada que é nu-
la ao homologar o cálculo 
nesse ponto. Realização de 
nova conta após a defini-
ção expressa, pelo juízo a 
quo, dos juros de mora, da 
correção monetária e dos 
respectivos termos iniciais 
e finais. Demais matérias 
recursais prejudicadas. Re-
curso parcialmente provido. 
1. Em casos de busca e apre-
ensão convertida em perdas 
e danos, vêm entendendo 
este e. TJPR e o STJ que a 
indenização deve se pautar 

pelo valor da Tabela Fipe 
vigente no tempo da apre-
ensão, por ser o parâmetro 
mais condizente com o dano 
causado. 2. Quando ausen-
te a definição dos juros de 
mora e da correção monetá-
ria na decisão transitada em 
julgado, é lícito ao Julgador, 
na fase de cumprimento de 
sentença, fixar os consectá-
rios legais, por se tratar de 
matéria de ordem pública 
reconhecível de ofício. 3. 
Atualização monetária e ju-
ros empregados no cálculo 
que não correspondem a al-
guma determinação judicial, 
seja proveniente do julgado 
exequendo, seja de poste-
rior decisão. 4. Tendo sido 
utilizados critérios próprios 
do expert, impõe-se a nuli-
dade da decisão que homo-
loga a conta, dada a ofensa 
à coisa julgada.5. Destarte, 
o feito deve retornar à fase 
de cálculo, após definição 
dos consectários legais pelo 
Juízo a quo, assegurado o 
contraditório das partes.
(TJPR – Ag. de Instrumento n. 
0015603-92.2023.8.16.0000 – 
4a. Câm. Cív. – Ac. unânime  ̶  
Rel.: Des. Abraham Lincoln 
Merheb Calixto – Fonte: DJ, 
19.07.2023).
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Instituições 
financeiras respondem 
objetivamente pelos 
danos por terceiros no 
âmbito de operações 
bancárias

Ação declaratória de ine-
xigibilidade de débito 
cumulada com pedido de 
indenização por dano moral. 
Pedido procedente. Insur-
gência das partes. Apelação 
da autora (1). Pedido de 
majoração da indenização 
por dano moral. Prejudi-
cado. Repetição em dobro 
do indébito (CDC, art. 42, 
parágrafo único). Modifica-
ção do entendimento sobre 
a matéria pela corte espe-
cial do superior tribunal de 
justiça (EREsp 1.413.542/
RS). Modulação de efeitos 
em relação a indébitos não 
decorrentes de prestação de 
serviço público e anterio-
res à publicação do acórdão 
(30/01/2021). Aplicação do 
posicionamento anterior da 
corte superior de justiça ao 
caso concreto. Inexistência 
de indícios de dolo ou má-
-fé. Restituição devida na 
forma simples. Apelação do 
réu (2). Não comprovação 
da contratação de emprés-
timo consignado. Fraude 
contratual demonstrada me-
diante perícia grafotécnica. 

Fortuito interno da institui-
ção que não pode ser oposto 
à autora. Débito inexigível. 
Dano moral não caracteriza-
do. Ausência de consequên-
cia extraordinária, capaz de 
trazer repercussão na esfera 
dos direitos da personalida-
de. Orientação do superior 
tribunal de justiça e desta 
câmara. Compensação de 
créditos viabilizada. Art. 
368 do código civil. Sucum-
bência mínima da institui-
ção financeira. Condenação 
da autora ao pagamento das 
custas e dos honorários de 
sucumbência, estes fixados 
em treze por cento do valor 
da causa. Recurso da autora 
(1) não provido. Recurso do 
réu (2) provido em parte.
(TJPR – Ap. Cível n. 0002125-
57.2020.8.16.0053 – 15a. Câm. 
Cív. – Ac. unânime  ̶  Rel.: Des. 
Luiz Cezar Nicolau – Fonte: 
DJ, 19.07.2023).

IMOBILIÁRIO

Transferência de 
direitos imobiliários 
deve respeitar a cadeia 
de registros

Apelação cível. Entidade 
religiosa. Suscitação de dú-
vida inversa. Sentença de 
improcedência. Pedido de 
averbação no registro imo-

biliário da alteração do pro-
prietário na transcrição de 
imóveis. Negativa do agente 
delegado. Manutenção. Fal-
ta de demonstração formal 
de que a requerente é a mes-
ma pessoa jurídica cujo no-
me consta nas transcrições. 
Princípio da continuidade 
registral. Sentença mantida. 
Recurso conhecido e não 
provido.
(TJPR – Ap. Cível n. 0000408-
49.2022.8.16.0179 – 18a. Câm. 
Cív. – Ac. unânime  ̶  Rel.: Des. 
Vitor Roberto Silva – Fonte: 
DJ, 03.07.2023).

Parecer técnico 
contratado 
unilateralmente não 
tem força probatória 
suficiente para 
desconstituir laudo 
pericial de avaliação 
imobiliária 

Agravo de instrumento. 
Carta precatória. Execu-
ção de título extrajudicial. 
Cédula rural pignoratícia. 
Decisão agravada que re-
jeitou a impugnação ao lau-
do de avaliação. Recurso 
do executado. Defesa pela 
incorreção na avaliação 
do imóvel. Impertinência. 
Laudo detalhado e atualiza-
do. Ausência de elementos 
probatórios quanto à even-
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tual disparidade do valor 
indicado pela perita com o 
valor praticado no mercado 
imobiliário local. Alega-
da localização privilegiada 
do imóvel considerada na 
apuração do valor. Apre-
sentação de único parecer 
técnico, produzido por cor-
retor imobiliário, que não 
se presta a invalidar o lau-
do da avaliadora nomeada. 
Decisão mantida. Recurso 
conhecido e não provido.
(TJPR – Ag. de Instrumento n. 
0005113-11.2023.8.16.0000 – 
13a. Câm. Cív. – Ac. unânime  ̶  
Rel.: Desa. Rosana Andriguetto 
de Carvalho – Fonte: DJ, 
30.06.2023).

Pagamento da 
comissão de 
corretagem é devido 
pelo comprador do 
imóvel, desde que 
esta informação esteja 
prevista em contrato 

Recurso de apelação. Pro-
cesso civil. Contrato parti-
cular de concessão de direito 
real de uso de unidade imo-
biliária. Contrato rescindido. 
Ausência dos requisitos para 
a sua anulação. Comissão 
de intermediação. Informa-
ção deficiente no contrato. 
Contida, tão somente, no 
quadro resumo do contrato. 

Deficiência na informação. 
Ausência de previsão clara 
e expressa e com os valores 
no corpo do contrato. Ônus 
que não pode ser imputado 
ao consumidor. Sentença 
mantida. Recurso conhecido 
e não provido.
(TJPR – Ap. Cível n. 0001393-
71.2020.8.16.0087 – 20a. Câm. 
Cív. – Ac. unânime  ̶  Rel.: 
Juíza Subst. Renata Estorilho 
Baganha – Fonte: DJ, 
18.07.2023).

Vaga de garagem só 
deve ser considerada 
área comum de 
condomínio edilício 
quando não se vincular 
a uma unidade 
residencial específica 

Apelação cível. Ação de 
obrigação de fazer cumu-
lada com indenizatória por 
danos morais. Sentença 
parcialmente procedente. 
Insurgência da ré. Alegação 
de inexistência de descum-
primento contratual, sob o 
fundamento de que os au-
tores tinham conhecimento 
de que a vaga destinada à 
pessoa com deficiência es-
tava vinculada à unidade 
imobiliária adquirida. Sem 
razão. Contrato de finan-
ciamento e matrícula do 
imóvel que especificam o 

caráter da vaga como de 
uso exclusivo. Uso da vaga 
por pessoas com deficiên-
cia que restringe o direito 
dos adquirentes em dispor 
da coisa e acaba por torná-
-la de uso comum. Prece-
dente do Superior Tribunal 
de Justiça. Inteligência do 
art. 1.335, inc. I, do códi-
go civil. Impossibilidade 
de remarcação, sob pena 
de interferência na esfera 
de terceiros. Obrigação de 
fazer convertida em perdas 
e danos. Ilícito praticado 
que enseja dano moral. Ex-
pectativa dos consumidores 
frustradas. Diversos incô-
modos suportados quando 
terceiros utilizam a vaga. 
Quantum indenizatório que 
se mostra adequado, em 
observância aos princípios 
da razoabilidade e da pro-
porcionalidade. Majoração 
dos honorários de sucum-
bência. Sentença mantida. 
Recurso conhecido e des-
provido.
(TJPR – Ap. Cível n. 0028161-
98.2020.8.16.0001 – 20a. Câm. 
Cív. – Ac. unânime  ̶  Rel.: 
Juíza Subst. Renata Estorilho 
Baganha – Fonte: DJ, 
18.07.2023).
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Compromisso de 
compra e venda, 
ainda que ausente o 
registro em cartório, 
constitui meio hábil 
a impossibilitar a 
constrição do bem 
imóvel

Apelação cível. Embargos 
de terceiro. Compromisso 
de compra e venda. Regis-
tro imobiliário. Ausência. 
Irrelevância. Súmula 84/
STJ. Honorários advocatí-
cios. Resistência. Ônus da 
embargada. Tema 872/STJ. 
Recurso conhecido e não 
provido. 1. Súmula 84/STJ: 
“É admissível a oposição de 
embargos de terceiro funda-
dos em alegação de posse 
advinda do compromisso de 
compra e venda de imóvel, 
ainda que desprovido do re-
gistro.” 2. Tema Repetitivo 
872/STJ: “Nos Embargos 
de Terceiro cujo pedido foi 
acolhido para desconsti-
tuir a constrição judicial, 
os honorários advocatícios 
serão arbitrados com base 
no princípio da causalidade, 
responsabilizando-se o atual 
proprietário (embargante), 
se este não atualizou os da-
dos cadastrais. Os encargos 
de sucumbência serão su-
portados pela parte embar-
gada, porém, na hipótese em 

que está, depois de tomar 
ciência da transmissão do 
bem, apresentar ou insistir 
na impugnação ou recurso 
para manter a penhora so-
bre o bem cujo domínio foi 
transferido para terceiro.” 
3. Recurso conhecido e não 
provido.
(TJPR – Embs. de Terceiros n. 
0006887-68.2022.8.16.0014 – 
11a. Câm. Cív. – Ac. unânime  
̶  Rel.: Des. Fábio Haick 
Dalla Vecchia – Fonte: DJ, 
19.07.2023).

PENAL

Aplica-se aos 
pacientes reincidentes 
a prisão preventiva 
como medida cautelar

Habeas corpus. Furto qua-
lificado e associação crimi-
nosa – Artigos 155, §4º, III 
e IV e artigo 288, ambos do 
Código Penal. Prisão pre-
ventiva – Indícios de autoria 
e materialidade delitiva de-
monstrados – Decisão devi-
damente fundamentada em 
elementos concretos  ̶  Ne-
cessidade da prisão cautelar 
para a garantia da ordem pú-
blica em razão dos indicati-
vos de reiteração delituosa 
pelo paciente – Impossibi-
lidade de aplicação das me-
didas cautelares diversas da 

prisão – Paciente reinciden-
te  ̶  Constrangimento ilegal 
não caracterizado. Ordem 
conhecida e denegada.
(TJPR – Habeas Corpus n. 
0030406-80.2023.8.16.0000 – 
3a. Câm. Crim. – Ac. unânime  
̶ Rel.: Des. Subst. Antonio 
Carlos Choma – conv.  ̶   Fonte: 
DJ, 03.07.2023).

Falta de laudo 
pericial não impede 
o reconhecimento 
da qualificadora 
de rompimento de 
obstáculo

Apelação criminal. Delito 
de furto qualificado. Pleito 
para aplicação do princípio 
da insignificância – Des-
cabimento – Furto qualifi-
cado pelo rompimento de 
obstáculo  ̶ Reprovabilida-
de da conduta acentuada  ̶ 
Precedentes do STJ (AgRG 
no HC 550.972/SC). Pleito 
para o afastamento da qua-
lificadora de rompimento de 
obstáculo – Improvimento 
– Circunstância comprova-
da nos autos mediante au-
to de constatação de dano, 
juntada de fotografias do 
efetivo rompimento e prova 
testemunhal – Precedentes 
do STJ (HC 583.044/SC). 
Pleito para afastamento da 
causa de aumento do repou-
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so noturno – Possibilidade 
– Inaplicabilidade do furto 
noturno à forma qualificada 
– Tema repetitivo 1087/STJ  
̶  (RESP 1888756/SP). Rea-
dequação do cálculo penal. 
Recurso conhecido e par-
cialmente provido.
(TJPR – Ap. Criminal n. 
0008414-96.2021.8.16.0044 – 
3a. Câm. Crim. – Ac. unânime  
̶ Rel.: Des. Subst. Antonio 
Carlos Choma – conv.  ̶  Fonte: 
DJ, 03.07.2023).

Diante de falta grave, o 
juízo pode determinar 
perda de até 1/3 dos 
dias remidos

Recurso de agravo. Execu-
ção penal. Decisão que ho-
mologa falta grave e declara 
a perda de 1/3 (um terço) dos 
dias remidos. Recurso da de-
fesa. Preliminar de nulidade 
por ausência de oportuniza-
ção às partes de amplo de-
bate acerca da revogação de 
parte dos dias remidos. Não 
acolhimento. Prévia intima-
ção do ministério público e 
da defensoria pública para 
se manifestarem acerca da 
falta grave praticada pelo 
apenado. Ampla defesa e 
contraditório devidamente 
observados. Mérito. Pedido 
de afastamento da determi-
nação da perda dos dias re-

midos ou alteração da fração 
adotada. Alegada ausência 
de fundamentação. Não 
acolhimento. Medida obri-
gatória como consequência 
do reconhecimento da falta 
grave praticada. Adoção da 
fração de 1/3 justificada pe-
los argumentos da decisão, 
em atenção à razoabilidade 
e aos critérios previstos nos 
artigos 127 e 57 da LEP. Re-
curso conhecido e não pro-
vido.
(TJPR – Ag. em Execução 
Penal n. 4000505-
39.2023.8.16.0019 – 4a. Câm. 
Crim. – Ac. unânime  ̶  Rel.: 
Des. Subst. Eduardo Novacki – 
Fonte: DJ, 03.07.2023).

Não se aplica a 
benesse do tráfico 
privilegiado a réu 
reincidente

Tráfico de drogas. Art. 33, 
caput, da Lei n. 11.343/06. 
Sentença condenatória. 1)  
Justiça gratuita. Matéria 
afeta ao juízo da execução. 
Precedentes. Não conheci-
mento. 2) pena. A)  ̶ segun-
da fase. Pleito de exclusão 
da compensação entre con-
fissão espontânea e rein-
cidência. Descabimento. 
Agravante e atenuante ca-
racterizadas. Compensação 
mantida. B)  ̶  terceira fase. 

Aplicação do tráfico privi-
legiado na fração máxima 
(2/3). Impossibilidade. Réu 
não primário. Carga penal 
confirmada. C)  ̶  quantum 
fixado que impossibilita a 
fixação do regime inicial 
mais brando e a substituição 
da pena privativa de liber-
dade por penas restritivas 
de direito. 3)  ̶ honorários 
advocatícios. Fixação pela 
atuação do defensor dativo 
em fase recursal. Remunera-
ção estabelecida com fulcro 
em tabela prevista na reso-
lução conjunta nº 015/2019 
– PGE/SEFA. Recurso 
parcialmente conhecido e, 
nesta extensão, desprovido, 
com fixação de honorários 
advocatícios.
(TJPR – Ap. Criminal n. 
0003075-50.2022.8.16.0165– 
4a. Câm. Crim. – Ac. unânime  
̶ Rel.: Desa. Sonia Regina 
de Castro – Fonte: DJ, 
03.07.2023).

Aplica-se o regime 
semiaberto ao réu 
reincidente

Recurso de apelação crimi-
nal – Receptação – Art. 180, 
caput, do Código Penal. Re-
curso da defesa – Pleito de 
alteração do regime inicial 
do cumprimento da pena – 
Inviabilidade – Reincidência 
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que acarreta no regime inicial 
semiaberto – Entendimento 
da Súmula 269 do STJ – art. 
33, §2º e §3º do Código Pe-
nal. Fixação de honorários. 
Recurso de apelação conhe-
cido e não provido.
(TJPR – Ap. Criminal n. 
0000953-04.2021.8.16.0067 – 
3a. Câm. Crim. – Ac. unânime  
̶ Rel.: Des. Subst. Antonio 
Carlos Choma – conv.  ̶   Fonte: 
DJ, 03.07.2023).

PROCESSO CIVIL

É impossível a 
extinção do processo 
quando a parte 
peticiona requerendo 
a suspensão do 
processo até integral 
cumprimento da 
obrigação

Processual civil. Apelação 
cível. Execução de título 
extrajudicial. 1. Transação. 
Homologação. Extinção 
do feito. Impossibilidade. 
Suspensão da demanda até 
o cumprimento do acor-
do. Exegese do art. 922 do 
Código de Processo Civil. 
Sentença reformada. 2. Pre-
questionamento. Expressa 
menção aos dispositivos 
invocados pela parte. Des-
necessidade. 1. Quando as 
partes celebram transação 

e requerem a suspensão 
do processo até integral 
cumprimento, incabível a 
extinção do processo. Inte-
ligência do art. 922 do Có-
digo de Processo Civil. 2. 
A esta Instância Ordinária 
cabe enfrentar as teses jurí-
dicas desenvolvidas concre-
tamente pela parte, de forma 
que, caso os dispositivos 
legais invocados pelo recor-
rente de forma adventícia 
não sejam necessários para 
o deslinde dos temas deba-
tidos, desnecessária também 
é sua análise específica pelo 
Colegiado. Apelação Cível 
provida.
(TJPR – Ap. Cível n. 0001231-
54.2022.8.16.0104 – 15a. Câm. 
Cív. – Ac. unânime – Rel.: Des. 
Jucimar Novochadlo – Fonte: 
DJ, 22.07.2023).

Juiz poderá admitir 
a utilização de 
prova produzida 
em outro processo, 
atribuindo-lhe o 
valor que considerar 
adequado, observado 
o contraditório

Direito Administrativo – 
Improbidade administrativa 
- Embargos de declaração 
em agravo de instrumen-
to – Decisão que recebeu a 
petição inicial – Presença 

de indícios mínimos de con-
duta ímproba – Ausência de 
omissão – Inconformismo 
direto com o resultado do 
acórdão, que foi contrário 
aos interesses da parte re-
corrente – Legalidade da 
prova emprestada – Neces-
sária instrução processual. 
Ainda que produzida na se-
ara penal, a prova pode ser 
emprestada ao juízo cível, 
desde que observados to-
dos os princípios atinentes 
ao devido processo legal, 
na forma do artigo 372 do 
Código de Processo Civil, 
conforme a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Jus-
tiça. Embargos conhecidos e 
rejeitados.
(TJPR – Ap. Cível n. 0066590-
06.2021.8.16.0000/1 – 5a. Câm. 
Cív. – Ac. unânime  ̶  Rel.: Juiz 
Subst. Marcelo Wallbach Silva 
– Fonte: DJ, 03.07.2023).

Decisão que 
determina o 
prosseguimento do 
processo e designa 
audiência de instrução 
não está inserida 
no rol de agravo 
de instrumento 
ou hipóteses de 
mitigação

Decisão monocrática. Agra-
vo de instrumento. Ação ci-
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vil pública de ressarcimento. 
Improbidade administrati-
va. Decisão de designação 
de audiência de instrução. 
Inexistência de conteúdo 
decisório. Irrecorribilidade. 
Impossibilidade de aplica-
ção da taxatividade mitiga-
da. Recurso não conhecido.
(TJPR – Ag. de Instrumento 
n. 0049638-15.2022.8.16.0000 
– 4a. Câm. Cív. – Dec. 
monocrática   ̶   Rel.: Des. 
Luiz Taro Oyama – Fonte: DJ, 
18.07.2023).

Reconhecimento 
da litigância de má-
fé somente ocorre 
quando a situação se 
amolda ao aventado 
no art. 80 do CPC

Apelação Cível. “Ação Or-
dinária – Descontos em 
folha de pagamento – Abu-
sividade – “Repetição de 
indébito e danos morais”. 
Contratos de empréstimo 
consignado. 1. Inépcia da 
petição inicial. Reconheci-
mento afastado. Sentença 
cassada. 2. Litigância de 
má-fé. Não caracterização. 
1.Se a parte autora foi clara 
na petição inicial ao discor-
rer sobre o contrato que pre-
tende declarar a nulidade, da 
narração dos fatos decorre 
logicamente a conclusão; 

os pedidos são compatíveis 
entre si; a ação foi instruí-
da com documentos hábeis 
a comprovar a existência 
da relação jurídica entre as 
partes; foi realizado pedido 
certo e determinado e indi-
cada causa de pedir, descabe 
o indeferimento da petição 
inicial, pois atendido o dis-
posto nos artigos 330, 319, 
inciso IV e 324, todos do 
Código de Processo Civil. 
2. Para a caracterização da 
litigância de má-fé, na es-
teira da jurisprudência já 
consolidada sobre o assunto, 
exigem-se no mínimo dois 
requisitos: a) a subsunção 
da conduta em uma das hi-
póteses taxativamente enu-
meradas no dispositivo legal 
(art. 80, CPC) e b) o dolo es-
pecífico da parte, necessário 
para afastar a presunção de 
boa-fé que pauta, de regra, 
o comportamento das par-
tes no decorrer do processo. 
Elementos inexistentes no 
caso concreto. Apelação Cí-
vel provida.
(TJPR – Ap. Cível n. 0017392-
67.2022.8.16.0031 – 15a. Câm. 
Cív. – Ac. unânime – Rel.: Des. 
Jucimar Novochadlo – Fonte: 
DJ, 22.07.2023).

Possibilidade ou não 
de penhora parcial 
de verba de natureza 
alimentar deve ser 
permitida quando não 
violar a dignidade do 
devedor

Agravo de Instrumento. 
Ação indenizatória em fase 
de cumprimento de senten-
ça. Possibilidade de penho-
ra parcial das remunerações 
auferidas pela agravante. 
Relativização da norma pre-
vista no art. 833, inc. IV, do 
Código de Processo Civil. 
Medida que, na espécie, não 
compromete a manutenção 
ou a subsistência digna da 
devedora ou sua família, 
além de atender os princípios 
da boa-fé objetiva e da efe-
tividade processual (CPC, 
arts. 4º, 5º e 6º). Orientação 
deste do STJ e do e. TJPR 
em casos similares. Decisão 
mantida. Recurso conhecido 
e não provido. - Consoante 
orientação firmada pela cor-
te especial do STJ, a des-
peito do executado possuir 
o direito de não sofrer atos 
executivos que impliquem 
violação à sua dignidade 
ou de sua família, não lhe 
é garantido, de outro lado, 
abusar desta diretriz com o 
fim de impedir injustificada-
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mente a efetivação do direi-
to material do exequente.
(TJPR – Ag. de Instrumento n. 
0025563-72.2023.8.16.0000 – 
10a. Câm. Cív. – Ac. unânime   
̶   Rel.: Des. Hélio Henrique 
Lopes Fernandes Lima – 
Fonte: DJ, 20.07.2023).

TRIBUTÁRIO

Prazo prescricional 
adotado em sede 
de ação declaratória 
de nulidade de 
lançamentos 
tributários é 
quinquenal 

Decisão monocrática. Re-
curso inominado. Direito 
Tributário. Ação declaratória 
de inexigibilidade de tribu-
tos municipais e repetição de 
indébito. Cobrança de taxas 
de combate a incêndio e de 
conservação de vias públi-
cas e logradouros. Sentença 
de procedência. Insurgência 
recursal do município de 
Arapongas. Teses de inépcia 
da petição inicial e de ile-
gitimidade ativa. Presença 
de documento hábil à com-
provação do indébito e da 
responsabilidade do autor 
quanto ao pagamento da exa-
ção. Precedentes da turma re-
cursal do Estado do Paraná. 
Prescrição. Termo inicial da 

pretensão a partir da extin-
ção do crédito tributário, no 
caso, do pagamento espontâ-
neo do tributo. Precedente do 
STJ (RESP 947.206/RJ). Ta-
xa de conservação de vias e 
logradouros públicos. Inexi-
gibilidade. Ausência de espe-
cificidade e divisibilidade do 
serviço prestado (artigo 145, 
inciso II, da Constituição Fe-
deral, e artigo 77, do Código 
Tributário Nacional). Benefí-
cio indistinto à coletividade. 
Entendimento consolidado 
na jurisprudência. Sentença 
mantida. Recurso conhecido 
e não provido.
(TJPR – Rec. Inominado n. 
0006600-12.2022.8.16.0045 
– 6a. T. Rec. dos Juizados 
Especiais – Dec. monocrática  
̶  Rel.: Juiz Haroldo Demarchi 
Mendes – Fonte: DJ, 
19.07.2023).

Crédito tributário 
prefere a qualquer 
outro, seja qual for sua 
natureza ou o tempo 
de sua constituição 

Agravo de instrumento – 
Execução fiscal – Penhora 
via SISBAJUD – Mora do 
devedor que cessa com a pe-
nhora convertida em depósi-
to – Tema 677 do Superior 
Tribunal de Justiça que não 
se aplica às execuções fis-

cais, que possuem regramen-
to específico sobre a matéria 
– Inteligência do disposto 
pelos artigos 9º, § 4º, e 11, § 
2º da Lei 6.830/80 – Levan-
tamento do valor devido a 
título de custas antes da qui-
tação do principal – Impos-
sibilidade – Preferência do 
crédito tributário  ̶  Inteligên-
cia do artigo 186, do Código 
Tributário Nacional  ̶  Recur-
so parcialmente provido.
(TJPR – Ag. de Instrumento n. 
0010858-69.2023.8.16.0000 – 
1a. Câm. Cív. – Ac. unânime   
̶   Rel.: Des. Guilherme 
Luiz Gomes – Fonte: DJ, 
18.07.2023).

Demanda de potência 
elétrica não é passível, 
por si só, de tributação 
via ICMS

Apelação cível – Tributá-
rio – Sentença que denegou 
a segurança – Insurgência 
da impetrante – Alegação 
de não incidência do ICMS 
sobre toda a demanda, is-
to é, demanda contratada 
utilizada e não utilizada – 
Descabimento – Supremo 
Tribunal Federal (Tema nº 
176) e Superior Tribunal 
de Justiça (RESP 960.476/
SC – Tema repetitivo nº 63) 
que consolidaram entendi-
mento pela não incidência 
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do ICMS tão somente so-
bre a demanda contratada e 
não utilizada – Ausência de 
comprovação de incidência 
de ICMS sobre a demanda 
contratada e não consu-
mida – Faturas anexadas 
ao mandado de segurança 
que demonstram o desta-
que referente a isenção da 
cobrança do ICMS sobre 
a demanda não utilizada – 
Ausência de direito líquido 
e certo da impetrante – Sen-
tença mantida – Recurso 
conhecido e desprovido.
(TJPR – Ap. Cível n. 0056483-
21.2022.8.16.0014 – 2a. Câm. 
Cív. – Ac. unânime  ̶  Rel.: Des. 
Eugenio Achille Grandinetti – 
Fonte: DJ, 18.07.2023).

Há presunção absoluta 
da fraude à execução 
quando se efetiva 
alienação de imóvel 
após a inscrição do 
débito tributário em 
dívida ativa

Apelação cível – Embargos 
de terceiro – Ação de exe-

cução fiscal – Reserva de 
bens ou valores suficientes 
para o pagamento da dívi-
da – Pressupostos legais 
da usucapião – Inovação 
recursal – Argumentos e 
pedido não lançados em 
primeiro grau de jurisdi-
ção – Não conhecimento, 
sob pena de supressão de 
instância – Transmissão 
de propriedade imóvel da 
executada ocorrida em mo-
mento posterior à inscrição 
dos créditos tributários em 
dívida ativa – fraude à exe-
cução fiscal caracterizada 
(artigo 185, caput, do Có-
digo Tributário Nacional) 
– Entendimento firmado no 
julgamento do recurso espe-
cial repetitivo nº 1.141.990/
PR (Tema 290) – Sentença 
mantida – Honorários re-
cursais devidos – Recurso 
parcialmente conhecido e 
não provido.
(TJPR – Ap. Cível n. 0000924-
33.2017.8.16.0086 – 3a. Câm. 
Cív. – Ac. unânime  ̶  Rel.: Des. 
Marcos Sergio Galliano Daros 
– Fonte: DJ, 18.07.2023).

Incidência do imposto 
sobre serviços de 
saneamento ambiental 
não atende ao 
interesse público

Remessa necessária – Ação 
declaratória de inexistência 
de relação jurídico-tributá-
ria cumulada com repetição 
de indébito – Serviços de 
obras de saneamento – Itens 
7.14 e 7.15, ambos da lista 
anexa à Lei Complementar 
nº 116/2003, vetados pelo 
então chefe do poder exe-
cutivo – Não incidência do 
tributo – Repetição de indé-
bito tributário devida – Con-
sectários legais modificados 
parcialmente, de ofício – 
Necessidade de observância 
do enunciado da Súmula 
Vinculante nº 17 – Sentença 
confirmada nos seus demais 
aspectos.
(TJPR – Rem. Necessária n. 
0009243-07.2021.8.16.0035 – 
3a. Câm. Cív. – Ac. unânime  ̶ 
Rel.: Des. Marcos Sergio 
Galliano Daros – Fonte: DJ, 
18.07.2023).
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REALIZAÇÃO

APOIO INSTITUCIONAL
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